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Órgão requisitante: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer 
N° requerimento: 00112017 
Data: 1910112017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Obra de complementação de quadra poliesportiva, na localidade de Campina dos Mala, incluindo os serviços 
preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto armado e alvenaria. 

Todos os serviços devem ser executados de acordo com as especificações que seguem e em conformidade com as 
Normas Técnicas da ABNT pertinentes. 

O valor máximo disponível para a obra é um total de R$ R$ 62.440,36 (sessenta e dois mil, quatrocentos e 
quarenta reais e trinta e seis centavos). 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

Esta solicitação visa atender a reprogramação ao Contrato de Repasse n° 1.000.809-26/2012, celebrado com o 
Ministério do Esporte, através da Caixa Econômica Federal, conforme anexos. 

Dentre as prioridades do Executivo Municipal, que incluem Saúde, Educação, Assistência Social, entre outras, está o 
Esporte, sendo assim, em parceria com Ministério do Esporte e com a Caixa Econômica Federal, o Município está 
investindo em infraestrutura esportiva, como a construção da Quadra Poliesportiva na comunidade de Campina dos 
Mala, obra esta já concluída, logo, considerando o saldo remanescente de recursos federais, o Município solicitou 
uma reprogramação deste valor junto à CAIXA, com vistas à realização de melhorias ao objeto inicialmente 
pactuado, desta forma, conseguiremos melhorar a infraestrutura já existente, adequando a mesma às necessidades 
da comunidade, fortalecendo o desenvolvimento do Esporte Educacional, Recreativo e de Lazer, disponibilizando 
melhores instalações para os atletas, crianças, jovens e para toda a população pienense, ficando evidente o 
interesse público nesta ação. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação 

09.002.27.812.0015.2024-44.90.51.00.00 

Recursos ( X) Próprios 	(X) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 
Estrada Municipal, KO-402, Campina Dos 
Maia, Piên/PR (Anexo à Escola Municipal 	NAO SE APLICA 	90 (noventa) dias corridos 
Frei Demétrio) 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Engenheiro Simon Schneider 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim ( X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: 

Arquivos em anexo: Ofício n° 3201/2016/GIGOV/CT; Contrato de Repasse n° 1.000.809-26/2012/ME/CAIXA; 
Extrato da proposta n° 025583/2012/SICONV. 

Informamos ainda que o Projeto Básico, juntamente com a Planilha de Orçamento Base e o Cronograma foram 
encaminhados ao e-mail patricia©øien.pr.aov.br  

eS 
Livino Tureck 

Prefeito Municipal 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

1 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 
Rua Conselheiro Laurindo, 280-6° andar. 

80060-100 - Curitiba - PR 

Oficio n' 3201 /2016 / GIGOV/CT 

CURITIBA, 9 de Dezembro de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Dranka 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Piên 
Pca do Expedicionario -140 - 
CEP: 83 860-000 - Piên - PR 

Assunto: 
Ref.: 	Contrato de Repasse OGU n° 778457/2012 - Operação 1000809-26 - Programa 
Esporte e Grandes Eventos Esportivos - Construção de quadra coberta 

Senhor Prefeito Municipal, 

1. Em análise a documentação protocolada pelo Município de Piên através do Of 
295/2016/Gabinete, com documentos para conclusão da análise de reprogramação contratual, 
solicitados através do Of 2300/2016/GIGOVCT, concluímos haver condições favoráveis ao pleito 
do Município sem objeções sob os aspectos técnicos de engenharia. 

2. Assim sendo, os novos valores da composição do investimento são os seguintes, em 
conformidade com o QCI apresentado: 

• 	
Valor de Investimento - R$ 300.591,19 

Repasse: R$ 292.500,00 

Contrapartida: R$ 8.091,19 

3. O Município deverá providenciar, para o primeiro desbloqueio de recursos, após a nova 
licitação: 

3.1 	Cópia da Ordem de Serviço para a empresa vencedora da nova licitação. 

3.2 	ART de execução do responsável técnico da empresa vencedora da nova licitação. 

Oficio n°3201 / 2016 / 0100 V/CT 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474— Ouvidoria de Governo 0800 200 2222 
ouvidoriatlegoverno@caixa.gov .bir 

caixa.guv.br  
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4 	Encaminhamos, em anexo, guia para recolhimento da tarifa de análise extraordinária, 
solicitamos nos disponibilizar uma via autenticada. 

Respeitosamente, 

ELIER CATARIN 
Supervisor de Filial 

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 

FABIO DANTAS CASSALI 
Coordenador de Filial 

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 

CELIO AMÉRICO ALVES IZIDORO 
Gerente de Filial 

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 

Oficio n°3201 / 2016 / GIGOV/CT 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474— Ouvidoria de Governo 0800 200 2222 
ouvidoriadegovernocaixa.gov.br  

caixa.gov.br  
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CONTRATO DE REPASSE N° 1.000.609-2SJZOI2IMFJCAIXA 
PROCESSO N°778457/2012 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DO ESPORTE, REPRESENTADA PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE PIÉN, 
OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS 
AO PROGRAMA ESPORTE E GRANDES EVENTOS 
ESPORTIVOS. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nosninadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e com 

• a seguinte regulamentação, Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n°6.170, de 25 de 
julho de 2007, e suas alterações, Portaria Intetmlnlstedal MPOQMPCGU n° 507, de 24 de novembro de 2011. Lei de 
Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes OpeTadonais do Concedente para o exercido, Contrato de Prestação de 
Serviços (CPS) urinado entre o Concedente e a Cabe Econômica Federal e demais normas que regulamentam a 
espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir. 

$10 NATARIOS 
- CONTRATANTE - A União Federal, por intenntlio do Concedente Ministério do Esporte, representada pela Caixa 

Económica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, alada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303. de 6 de 
março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto no 6.473, de 5 de junho de 2008, e suas alterações, com 
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04. Lote 3(4, Brasflia-OF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.30510001-04, na 
qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supradtados, neste ato representada por FÁBIO 
cARNELcS, RG rio 2,122.204-6 SSP-PR , CPF n°238.745.041-20, residente e domiciliado à Rua Valenbm Bokowskl 
n° 74, Guabirotuba, Curiliba/PR, confomie procuração lavrada em notas do 2 • oficio de Notas e Protesto de 
BrasiliaIDF, no livro 2964 lis 037 • em 07(0812012, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 
II - CONTRATADO - Município de PiénlPR, insalto no CNPJ-MF sob o n° 76.002.666/0001-40, neste ato 
representado - respectiva Prefeito, Sr Gilberto &anla podador do RG n° 5396234-3'$SP/PR e CPF i °  
017.768.389-44, residente e domiciliado à Rua Espírito Santo, s/rC Centro, Pién/PR, doravante denominado 
simplesmente CONTRATADO. 

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Construcao de quadra coberta. 

MUNICÍPIO BENEFICIARIO 
PIEN - PR. 

CONDIÇAO SUSPENSIVA 
Documentação a ser apresentada: 1) Projeto Básico constituído por desenhos, memoriais descritivos, especificações 
técnicas, orçamento, ci'onograma e demais elementos técnicos necessários e suficientes à precisa caracterização da 
obra a ser executada e atendimento às Normas de Acessibilidade; 2) Titulaüdade da área de intervenção; 3) 
Manifestação do órgão ambiental, solicitado no dieck [ist. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01(um) més. 

DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA 
Recursos do Repasse da União: R$ 292.500.00 (duzentos e noventa e dois mil, quinhentos reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO: R$ 1.500,00 (sete 90, quinhentos reais). 
Recursos do Investimento (Repasse • Contlapaltida):R$300.000,0O(treze 	1 reais). 
Nota de Empenho n° 2012NE800925, emitida em 07(1212012, no valor de RÉ 2h2 500,00 (duzentos e noventa e dois 
mil, quinhentos reais), Unidade Gestora 180006, Gestão 00001 
Programa de Trabalho: 27812203554500388. 
Natureza da Despesa: 444042. 
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: 2864.006.00647 

Id' 
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Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Mexas: 28 de dezembro de 2012- 
Término da Vigência Contratual: 30 de novembro de 2014. 
Prestação de Contas 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do objeto, 
o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento; 20 anos contados da aprovação da prestação de comas pela CONTRATANTE ou da instauração da 
tomada de contas especial, se foro caso 

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Paraná. 

Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADOr. Praça do Expedicionário n' 104 -PiêriIPR - CEP: 
83860-000. 
Endereço para entrega de correspondências á CONTRATANTE Curitiba Oeste, Rua José Loureiro, 295 - 6° Andar-
Curitiba - CEP: 80.01O-000 r AC\ 

o Curitiba, 28 de 

Nome; Fábio 
CPF: 236.74! 

Ass
a rantado  

No e: 	Dlça 
CPF: 17.76 .389-44 

o 

bc' (4It1lI1Tt: 

W<~ffie: Pria Maria GrossI 

1.000.809-26 
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Pelo presente Anexo as partes norninadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DOS ANEXOSE DA SUSPENSIVA 

1— São partes integrantes do Contrato de Repassei independente de transcrição: 
a) o Anexo ao Contrato de Repasse— Condições Gerais; 
b) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Complementares, especificas de cada Concedente, se for o caso; 
c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV). 

1.1 — A eficácia deste instrumento, caso haja itens insai'idos em condição suspensiva, está condicionada á 
apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo lixado no Contrato de Repasse e á análise 
favorável pela CONTRATANTE. 

1.1.1 - O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado. uma Única vez, por igual 
período, nos termos de ato regulamentar do Concedente. 

1.1.2 — O CONTRATADO, desde já e por este instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das 
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno 
direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1 — DA CONTRATANTE 
1. analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 
li, celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisltos pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato, no 

Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 
III. acompanhar e atestar a execução flsico-financeira do objeto previsto no Piano de Trabalho, com os 

correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos 
da CONTRATANTE 

IV. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do aonograrna de desembolso aprovado, 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder legislativo na forma disposta na legislação; 
VI. analisar eventuais solicitações de .reforTnulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao 

Co nced ente; 
• 	VII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência especifica, 

Informações relativas ao Contato de Repasse independente de autorização judicial; 
VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando da 

sua não apresentação no prazo lixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se 
for o caso, a correspondenteTomada de Contas Especial 

2.2 — DO CONTRATADO 

1. consignar no Orçamento do exercido corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender ás despesas em exercidos futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para rnscsição em restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 200t 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código 
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida apodada ao 
Contrato de Repasse; 

IV. adotar o disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no 
Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à pro 	o de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

V. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em co 	- a com as diretrizes estabelecidas pelo 
Concedente, podendo estabelecer outras que busquem refletir 	 e vulnerabilidade econômica e social, 
Informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

1.000.809-26 	 t-' 
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elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 
institucional necessária à celebração do Contato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem 
como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intesvenção, licenças e aprovações de projetos 
emitidos pelo árgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, confome o caso, nos termos 
da legislação aplicável; 
compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 
executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção coma respectiva Anotação 
de Responsabilidade Técnica (AR]); 
assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 
contatados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vidas que possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 
definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse; 
realizar o processo licitatÓno, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução Indireta, 
nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas aflerações, e demais normas pertinentes à matéria, 
assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária 
discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas Indiretas (Boi) utilizado e o respectivo detalhamento de 
sua composição; 
utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520, de lide 

julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto ri 0  5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua 
forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO a impossibilidade de sua utilização: 
apresentar declaração expressa firmada por representante lega? do CONTRATADO, ou registro no SICONV que a 
substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento ficitatódo; 
apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando 
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de inteira responsabilidade do Contratado a fiscalização dessa vedação; 
prever no edital de licitação e no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade pela 
qualidade das obras, materiais e serviços exeajtados/forndos é da empresa contratada para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado e exercera fiscalização sobre o CTEF; 
registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Mministração para a execução do 
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante cora o seu respectivo CNPJ, o termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 
registrar no SICONV as atas e as Informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem 
corno as informações referentes ás dispensas e kiedgibihdades; 
inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 
contábeis; 
atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao imnpedbnento daquelas em contratar com 
o Poder Público, em atendimento ao disposto na Podada CGU n°516, de 15 de março de 2010; 
Instaurar processo administrativo apuratódo, indusive processo adrrdn~ disciplinar, quando constatado o 
desvio ou malversação de recursos públicos, Irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE; 
apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução flsico.financeira relativos ao Contrato de Repasse, bem 
como da integralização da contrapartida, em periodicidade compativel com o aonograma de execução 
estabelecido; 
responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a Um de assegurar sua funcionalidade; 
estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse, bem como na manutenção do património gerado por estes investimentos; 
notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município 
ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade 
com a Lei n°9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrãnico; 
fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 
divulgar, em qualquer ação promodonal relacionada ao objeto Wou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedente, como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local 
onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) floras, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros observadas as limita impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 
de setembro de 1997; 

L'ÀJ 

VI,. 

VIII. 

Ix 

X. 
XI, 

XII 

XIII. 

XIV. 
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XVII 

XVIII. 

XIX 

• XX 

XXI, 

XXII. 

XXuI. 

XXIV. 

XXV. 

XXVI. 
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XXVII. comprometer-se a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publica~ decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 
30 de setembro de 1997; 

XXVIII. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema; 

XXIX. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecuçãodo objeto no prazo lixado 
no Contrato de Repasse; 

XXX operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos Investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXXI. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consõrcios 
públicos; 

XXXII. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA — 00 VALOR 

3—A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho. 

3.1 - O CONTRATADO apodará, ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de 
Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Piano de Trabalho * 
conta de recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse, 
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 
despesa. 

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta especifica vinculada ao Contrato 
de Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA— DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 - O CONTRATADO, por inalo deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 
escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise põs-contratual e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, este se for o caso. 

4.2 - Eventual execução do objeto realda antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de 
que a autorização de Inicio de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o 
processo eleitoral a se realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de 
segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea a' da Lei n°9.504197. 

CLÁUSULA QUINTA— DA LIBERAÇÃO E DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS 

5— A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases ou 
etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade 
financeira do Concedente e atendidas as agências cadasirais vigentes. 

5.1 - A autorização de saque dos recursos atditados na conta vinculada será feita em parcelas de acordo com o 
cronograma de desembolso, após a autorização para início do objeto, depcns de atestada, pela CONTRATANTE a 
execução fisica e a comprovação do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente e comprovação 
financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO. 

5.1.1 - No caso de execução do objeto contratual por regime de execução direta, a liberação dos recursos relativos à 
primeira parcela será antecipada na forma do cronograma de desembolso apro90, ficando a liberação da segunda 
parcela e seguintes, condicionada à aprovação pela CONTRATANTE de relatófp'de execução com comprovação da 
aoilcacão dos recursos da Última oarcela liberada. 
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5.2 - No caso de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse da União seja inferior a R$ 
750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada, ocorrerá 
de acordo com o a -onograina de desembolsoapruvado, em no máxImo três parcelas correspondentes a 50% (cinquenta 
por cento), 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse da União. 

5.2.1 - Nesse caso, o desbioquelo dos recursos ocorrerá após apresentação do relatório de execução de cada etapa do 
objeto do contrato de repasse devidamente atestada pela fiscalização do CONTRATADO. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 - As despesas com a execução do Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados nos respectivos 
orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrer de acordo com determinação especifica do 
Concedente, com incorporação ao Contrato de Repasse mediante Apostilarnento. 

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por instrumento 
legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o Contato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portada lntemiinisterial MPOGIMF/CGU n° 507, 
de 24 de novembro de 2011, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte 
de recursos, se for o caso. 

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO Incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 
informações: 
- a destinação do recurso; 

li - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou 
documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante «édito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá 
ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO, devendo ser registrado no SICONV o 
beneficiário final da despesa; 
a) por ato da autoridade mádma do Concedente; 
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto; 
o) no ressarcimento ao CONTRATADO por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na 
liberação de recursos pelo Concedente e em valores além da contrapartida pactuada. 

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do Contrato de Repasse, 
pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela 
CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo Concedente. 

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto laslreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utiTização estiver prevista para prazo menor 
que um mês. 

7.5.1 - Fica a CONTRATANTE autorizada a promova as aplicações os recursos creditados na conta bancária 
vinculada ao Contrato de Repasse nas hipóteses e segundo as modalida d aplicação previstas nesta Cláusula. 

1 
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7.6. 1.1 - O CONTRATADO deve reaplicar os recursos desbloqueados que não forem utilizados no prazo aprovado no 
cronograma de desembolso, nas hipóteses e segundo as modalidades de aplicação previstas nesta Cláusula. 

7.5.2 - Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse 
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

7.5.2.1 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior 8 R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contatado. 

742.2 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao apode adicional de contrapartida. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conetusão, den(.zncia rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à UNIÃO 
FEDERAL, no prazo Improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata Instauração de Tomada de Contas especial do responsável. 

7.6.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
• 	contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 

exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao entetitular do valor remunerado. 

7,7 - Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do reoetirnento, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda 
Nacional, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento; 
b) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas; 
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
d) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras tu desacordo com o pactuado; 
e) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado ou da 

Portaria lntermlnister$al MPOGIMF/CGU n°507, de 24 de novembro de 2011. 

7.7A - O CONTRATADO, nas hipóteses previstas anteriormente, será notificado para que, no prazo máximo de 30 
(tinta) dias, a contar do recebimento da notificação, restitua os valores dos repasses acrescidos de juros Legais e 
atualizados monetariamente. 

7.1,1.1 - Vencido o prazo previsto no item anterior sem que o CONTRATADO proceda a restituição dos valores, fica a 
CONTRATANTE autorizada, caso haja recursos disponiveis na conta vinculada, a proceder aos débitos dos valores 
respectivos e repassá-los à União. 

7.7.1.1.1 - Na hipótese prevista no item anterior, não havendo recursos suficientes para se proceder a completa 
restituição, deverá ser instaurada a imediata Tomada de Contas Especial, providenciada pel a CONTRATANTE. 

7.8 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e 
aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e 
manifestação do Conoedente. 

CLÁUSULA OITAVA— DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO, quando da 
sua extinção, desde que vinculados â finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATiVAS 

9 - 0 Concedertte é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo á 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Concedente poderá promover visitas in loco com o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atMdades desenvolvidas em razão do Contato de Repasse, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Concedente e da 
	

EFE, promover a fiscalização físico- 
financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem coa 

	
em qualquer hipótese, a faculdade 
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de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que 
venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADO a registar, em sua contabilidade analítica, em conta especifica do grupo vinculado ao 
ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo 
financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa, nos termos do Artigo 54, 
parágrafo primeiro, do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatóflos de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local w que forem contabilizados, à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo, pelo pino fixado no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - O CONTRATADO deverá encaminhar cópias dos comprovantes de despesas ou de outros 
documentos á CONTRATANTE sempre que houver solicitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE nas 
condições fixadas no Contrato de Repasse. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos. Incluídos os rendimentos da aplicação 
no mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei. 

11.2 - Caso o CONTRATADO não apresente e prestação de contas nem devolva os recursos nos termos do item 
anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplénda no SICONV por omissão do 
dever de prestar contas a comunicará o tato ao órgão de contabilidade analltica, pata fins de Instauração de Tomada de 
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilizaç'ão solidârla. 

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de 
Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 - Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e Inserir no SICONV 
documento com justfficativas que demunsüem o impedimento e as medidas adodas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador 
solicitará a Instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12—O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando solicitar; 
a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver, 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade dc 

CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capitulo VI do 
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos re%p4onados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando epS rjiissão de fiscalização ou auditoria. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DA IDEN1WICAÇÂO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento cern placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o período de duração da obr devendo ser afbeda no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o Inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n°9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 - Em qualquer ação prornocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no § 1 0  do art 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eieitoral n°9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DA VIGÊNCIA 

15 - A vigência deste Instrumento inidar-se.á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, 
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria Inteiminlstenas MPOGIMFICGU a° 507, de 24 de 
novembro de 2011 e demais normas pertinentes á matéria. 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, 
particularmente quando con statado pela CONTRATANTE a uti&aç&o dos recursos em doawr* com o Piano de 
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de qualquer 
circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16. 1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma adma prevIsta e sem que tenham sido os valores restituidos a 
União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

17 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e 
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias que antecedem o término da  sua vigênc, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação 
da CONTRATANTE. 

17.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos 
por responsabilidade do Concedente, será promovida 'de oficio' pela CONTRATANTE, limitada ao perfodo do atraso 
verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO. 

17.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Concedente. 

17.3 - É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampliação da execução do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que 
devidamente justificadoe aprovado pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

18 - Os documentos insb'utórios ou cornprobatôrios relativos à execução do Contrato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

18.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama ou fax, nos endereços desciitos pdlntrato de Repasse. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA— DO FORO 

19— Fica eleito o foro descrito no Contrato de Repasse para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos 
abaixo, para que surta seus 
terão o mesmo valor do o#qJ 

Curitiba, 28 de 

Nome; Fábio CamelÓ 
CPF: 236.745.041-20 

n este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
legais, em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que 

119, 
As atado 
No ; 1 	oDranka 
CPF: 017.768.389-44 
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Grau de sigilo 

#05 

MINISTÉRIO DO ESPORTE 

1 - No caso de contratação de opemções no ámbito do Ministério do Espoite o CONTRATADO deve: 
a) comprometer-se a realizar o empreendimento em local próximo a instituição beneficiada, com fácil acesso aos 
usuários, com destinação do espaço esportivo ao atendimento de alunos do ensino fundamental, médio e superior, em 
consonância com os objetivos e a finalidade estabelecidos para o Programa Segundo Tempo, no caso de operações de 
Implantação de infraestrutura para o Desenvolvimento do Esporte Educacional, cuja localização do empreendimento 
seja fora da área flsca da escoJ3.qu e,dØde  parceira; 
b) cumprir o disposto noarE 17,'Spp'(, da Constitrição Federal, que versa sobre o dever t Estado de fomentar 
práticas desportivas formais pju4o,4wtdØ. 1 omo direito de cada um, observada a destinação de recursos públicos para 
a promoção prioritária do defp4 	Jucoial e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento. 

n 
	Curitiba, 28 de 

Nome: Fábio Camela 
	

Dranka 
CPF: 236.745.041-20 
	

CPF; 017. 

Teorlias 

No e: R 	Maria Gross 
CP 003 .679-94 

1 

1.000.809-26 
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MINISTERIO DO ESPORTE 	

-  PORTAL DOS CONVÊNIOS 	 017 
SICONV - SISTEMA DE GESTÃO DE CONVÉNIOS 

N°1 ANO DA PROPOSTA: 
02558312012 

DADOS DO CONCEDENTE 

OBJETO: 

Construção de quadra coberta 

JUSTIFICATIVA: 

Piên situa-se na região sudeste do estado do Paraná, com extensão territorial de 284,49 km 2  Perímetro urbano: 3,02 km 2  
Perímetro rural: 281,47 km 1  Dentre as prioridades do Executivo Municipal, que incluem Saúde, Educação, Assistência Social 
e Infra-estrutura, está o Esporte, porém, faltam-nos recursos financeiros suficientes para investir em obras, um dos pontos 
valorizados pela atual gestão é o esporte. Nosso interesse é atender uma das várias localidades que ainda não dispõem de 
nenhum espaço esportivo, com isso, ainda ofereceríamos oportunidade aos moradores de um pouco de lazer. Ressalta-se ainda 
que o recurso refere-se a emenda do Deputado João Arruda. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

0 Decreto 6170/07 

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
51000 MINISTERIO DO ESPORTE 

CIDADE: UF: CÓDIGO DO MUNICÍPIO: CEP: 

CPF DO RESPONSÁVEL PELO CONCEDENTE: NOME DO RESPONSÁVEL: 

16412150463 JOSE ALDO REBELO FIGUEIREDO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL PELO CONCEDENTE: C.E.P DO RESPONSÁVEL PELO CONCEDENTE: 

SQN 302 Bloco 1 Apartamento 302 70723-090 

Relatório emitido em 1910112017 13:10:45 
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2- DADOS DO PROPONENTE 	 1 
PROPONENTE: 
76002666000140 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE PIEN 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
Praça do Expedicionário, 104 

CIDADE: UF: CÓDIGO CEP: E.A.: DDD/TELEFONE: 
PIEN PR MUNICÍPIO: 83860-000 Administração 041/3632/113612 

7761 Pública Municipal 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
104- CAIXA ECONOMICA 2864-9 0066470630 

CPF DO RESPONSÁVEL PELO PROPONENTE: NOME DO RESPONSÁVEL: 
01776836944 GILBERTO DRANICA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL PELO PROPONENTE: 
Rua Amazonas, 373 - Centro 

[1 
Relatório emitido em 1910112017 13:10:45 
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3- DADOS DO INTERVENIENTE 

Relatório emitido em 1910112017 13:10:45 	 Página 3 de 8 
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4-DADOS DO EXECUTOR/VALORES 	 020 
VALOR GLOBAL: R$ 298.469,39 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 5.969,39 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2012 R$ 292.500,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 5.969,39 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DA RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 28/12/2012 

FIM DE VIGÊNCIA: 30/05/2017 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2017 

e 
Relatório emitido em 1910112017 13:10:45 
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5-PLANO DE TRABALHO 
	

'021 
Meta n°: 1 

Especificação: 	Construção de Quadra Poliesportiva com Cobertura Metálica 

UNIDADE DE MEDIDA: UN QUANTIDADE: 1.0 

Valor: 

R$ 298.469,39 

Valor Global: 

R$ 298.469,39 

Início 

01/06/2013 

Férmino Previsto: 

40/0812016 

Município: PIEN Sigla UF: 	PR Cód. 	 7761 83860-000 

Endereço: Estrada Municipal KO-402, SN, Campina dos Maias, Piên-PR 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: 

Construção de Quadra Coberta Poliesportiva com Cobertura Metálica 

Quantidade: Valor: Inicio Previsto: Término 

1.0 R$ 298.469,39 01/06/2013 30/08/2016 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTERIO DO ESPORTE 

MÊS DESEMBOLSO: Março ANO: 2014 

META N°: 1 

DESCRIÇÃO: Construção de Quadra Poliesportiva com Cobertura Metálica 

VALOR DA META: 

R$ 146.250,00 

VALOR DO REPASSE: R$ 146.250,00 PARCELA N°:l 

MÊS DESEMBOLSO: Novembro ANO: 2014 

META N°: 1 

DESCRIÇÃO: Construção de Quadra Poliesportiva com Cobertura Metálica 

VALOR DA META: 

R$ 87.750,00 

VALOR DO REPASSE: R$ 87,750,00 PARCELA N°:2 

MÊS DESEMBOLSO: Fevereiro ANO: 2015 

META N°: 1 

DESCRIÇÃO: Construção de Quadra Poliesportiva com Cobertura Metálica 

VALOR DA META: 

R$ 58.500,00 

VALOR DO REPASSE: R$ 58.500,00 PARCELA N°:3 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE PIEN 

MÊS DESEMBOLSO: Junho ANO: 2015 

META N°: 1 

DESCRIÇÃO: Construção de Quadra Poliesportiva com Cobertura Metálica 

VALOR DA META: 

R$ 2.018,59 

VALOR DO REPASSE: R$ 2.018,59 PARCELA N°:1 

Relatório emitido em 19101/2017 13:10:45 
	

Página 5de 8 



MÊS DESEMBOLSO: Agosto ANO: 2015 

META N°: 1 

DESCRIÇÃO: Construção de Quadra Poliesportiva com Cobertura Metálica 

VALOR DA META: 	 -022  
R$ 1.966,68 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.966,68 PARCELA N°:2 

MÊS DESEMBOLSO: Fevereiro ANO: 2016 

META N: 1 

DESCRIÇÃO: Construção de Quadra Poliesportiva com Cobertura Metálica 

VALOR DA META: 

R$ 543,00 

VALOR DO REPASSE: R$ 543,00 PARCELA N°:3 

MÊS DESEMBOLSO: Abril ANO: 2016 

META N°: 1 

DESCRIÇÃO: Construção de Quadra Poliesportiva com Cobertura Metálica 

VALOR DA META: 

R$ 1.441,12 

VALOR DO REPASSE: R$ 1.441,12 PARCELA N°:4 

Relatório emitido em 1910112017 13:10:45 
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8- PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 	 023 
DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Construção de Quadra Coberta 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Estrada Municipal KO-402, SN, Campina dos Maias, Piên-PR 

CEP: 83860-000 UF: PR 1 CÓDIGO DO MUNICÍPIO: 7761 MUNICÍPIO: PIEN 

UNIDADE:UN QUANTIDADE: 1,00 IV.
UNITÁRIO: R$ 298.469,39 V.TOTAL: R$ 298.469,39 

OBSERVAÇÃO: 

9- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens 
e Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449051 R$ 298.469,39 R$ 298.469,39 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: 

R$ 298.469,39 

Relatório emitido em 1910112017 13:10:45 
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10-DECLARAÇÃO 
	

024 
Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao  
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data 
	

Proponente 

11-APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data 	 Concedente 

o 
	 (Representante legal do órgão ou Entidade 

12-ANEXOS 

NOME: 001 .jpg 

DESCRIÇÃO: Oficio do Deputado João Arruda, referente a priorização do município 

o 



Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 

obra ou serviço: 
sem divisão de itens 

(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

Motivo:___________  

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 

• 	mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 

( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 

( x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 

com compromisso de subcontratação? 
sim, qual percentual: _______% 

( )não 

(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 

( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(x) licitação destinados à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 

licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apare 	Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR, DJLil2017 



S. 5ecursos Financeiros: 
V) -lá recursos financeiros 

Não há recursos fina 

Condições de Pagamento: 

o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
	

Q28 
Departn te etc de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

2. Objeto: Contratação de empresa para execução de obra de complementação da quadra poliesportiva 

na localidade de Campina dos Mala, Piên/PR, incluindo os serviços preliminares, drenagem do talude, 

piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto armado e alvenaria 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 62.440,36 (sessenta e dois mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta e 

seis centavos) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação 	 Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

09.002.27.812.0015.2024-4490510000 

(>1 Há Dotação Orçamentária 	9<) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária 

Obs:  

Conta or - Departamen de finanças, Receitas e Contabilidade 

r 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000. (41) 3632-1136, www.pien.r,ov.br, Piên, Estado do Paraná 



t 	PREFEILURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	027 
Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
t4Áutorizo a abertura de procedimento licitatário ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

ç 

LIVIIVO TURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
(ç) Tomada de Preços 

Concorrência 

Concurso 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer a Contratação de empresa para execução de 

obra de complementação da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, incluindo 

os serviços preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto 

armado e alvenaria. 

Considerando que o objeto solicitado pela Secretaria trata-se de serviços de engenharia civil para 

execução de obra e que não há possibilidade de utilização de Pregão para este tipo de objeto, 

entendemos que a contração deva ser efetuada através de licitação na modalidade Tomada de Preços. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

/f2gt2/ R- 
PATRÍCIA APAREFTROJANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro! CEP 83.860000 1  (41)3632-1136, www.pien,r.pov.br , Piên, Estado do Paraná 
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siárcia Zigovok i 

1 0.37bM363,I'R 

lo. 339.824.1l/1'R 

(11(3. i '16.730.7.6 

01 7b6.249'0 

Membro Dotou dc Fálim;, Picetoce 4.476.0(4.890 601.575.509.1S 

Membro Sono' 5c1,ncidcr 6.268.1 N-7 PR 021.904.219.0(1 

Suiptccule Sidccccy do Nascuoce ccl,, Mioto,, 5.412.3111 .71'R 876.02l1.5'034 

SupiclIo A dum,,,' Rol,,,,o dc Ouve iva 1,1,12.908.0.00 020.123.700.11 

Suplenle 

 

1,—I tub',uc dc Orou, L, 707.291.11110 (0,ll.(,'Ovu.59.1c2 

Suplcn,c ('IauI,ccc, dc 5 queira 0 0 	3.2711.28,9. SC ((0.4 1 (.900-99 

sapl ecoe SolO r.,,,,, k, Gam,ucr 8.050.79' -4/PR 071.0(10.409.08 

a Art. 5" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên!PR, 02 de janeiro de 2017. 

LWLVO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná, 03 de janeiro) de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VI N' 1162 

Publique-se e registre-se. 

CRISTL4NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Licta 

Código Identificador:62R80l 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N' 003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n° 8.666/93, 

DECRETA: 
Art. 1" Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados pala 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos ás licitações e ao cadastramento dc licitantes, no período de 

01 de janeiro a31 de dezembro de 2017: 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26. para Vet 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Município de Pkn, sob a modalidade PREGAO. no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2 Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nou,ic RO (21W 

DOROTI DE — Al IMÃ PIEUKO(Z 477680.1.8 Ok 8,01.575309-1 

OlMO", 5CH\Elt lER 0.268.104.7,08 .004.210.30 02L1104.210-16 

AIIRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA ('1,12.90320,00 029A23.799 11 

NOR in RURFANI DE 8,0551 0795 1 934)PR 060.676 6s9.64 

51OI1NEV DO N.\5CiMENTO SIIORINE 3.417.001.7.'PR tS6M70.t7934 

Nofl.l FORTESC 1 OAS5N[R 5.039,201.4/00 031.909.409-Os 

MÂRCIA ZiCOVSKi iO.339.824-01l'R 071.766.240.76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4" Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatúrios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Piên - I'IENPREV. 

Art. 2" Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

iodos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Piêrn — PIFNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra eia vigor na data de sua publicação. 

Pián PR, 02 dejaneiro de 2017. 

,

IVL'VO TURECK 
refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentiticador:OFFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PRF.GOEIRA E EQUIPE DE APOIO F. 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:B49E8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°001/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 
EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINTSTRAÇAO E 

FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 

1.151/2013. de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 

cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 

Finanças, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên 1PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal dc Pián. Estado do Paraná. no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66. IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8' a lO do Decreto 
Municipal n°002.2006. 

DECRETA: 

LÜ1,VO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas l,ietz 

Código ldcntiflcador:027EECOB 

Art. 	1" 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO n" 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°00512017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

wwov.diarion2uniciflal.cotn.br/an1p 	 82 



LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

O Município de Piên, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitação, 

designada pelo Decreto n° 003/2017, torna público que fará realizar às 14:00 horas do dia 02 de 

março de 2017, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, 

Piên/PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para execução de obra de complementação da quadra 

poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, incluindo os serviços preliminares, 

drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto armado e alvenaria. O 

valor máximo total é R$ 62.440,36 (sessenta e dois mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta e seis 

centavos), com prazo de execução de 90 (noventa) dias corridos. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de 

10 de fevereiro a 02 de março de 2017. As empresas interessadas em participar da licitação devem 

entrar em contato com o Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura 

das propostas para cadastro. 

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2017. 

PATRICIA APARECID RO)ANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro. P/ên/PR. CEP 83.860-000 Fone (41) 3632-1136 	 1 



INDÍCE GERAL 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO 

3. VALORES MÁXIMOS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

S. DA ENTREGA E DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

6. DO RECEBIMENTO E QUALIFICAÇÃO 
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1. PREÂMBULO: 

1.1. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI, Presidente da Comissão Permanente de Licitação do 

Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, concedidas pelo Decreto n° 

003/2017, TORNA PÚBLICO para conhecimento de interessados, que fará realizar no dia 02 de 

março de 2017, às 14:00 horas, em sua sede administrativa, estabelecida na Rua Amazonas, n° 

373 - Centro, Piên/PR, fone (41) 3632-1136, na sala de reuniões da Prefeitura, procedimento 

licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - EMPREITADA POR 

PREÇO GLOBAL, o qual será processado e julgado em conformidade com a Lei n° 8.666/93 e com 

as alterações introduzidas pela Lei no 8.883/94, pela Lei Complementar n° 123/06, Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 Inciso II do § 1 0  do artigo 34, e pelas disposições deste edital, fazendo-se a 

classificação pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

1.2. Para o recebimento dos envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE 

PREÇOS", fica determinado o dia 02 de março de 2017, às 14:00 horas, os quais deverão ser 

protocolados junto à Comissão Permanente de Licitações, no endereço acima mencionado. 

2. OBJETO: 

2.1. O objeto do presente procedimento licitatório é a execução de obra de complementação da 

quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, incluindo os serviços preliminares, 

0 

	

	drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto armado e alvenaria. O 

prazo de execução será de 90 (noventa) dias corridos. 

2.2. Todos os serviços devem ser executados de acordo com as especificações que seguem nos 

projetos básicos (em anexo) e em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT pertinentes e 

demais especificações constantes do Projeto Básico. 

3. VALORES MÁXIMOS E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. O valor máximo total é R$ 62.440,36 (sessenta e dois mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta 

e seis centavos), os quais são oriundos do Ministério do Esporte, decorrentes da reprogramação do 

Contrato de repasse n° 1.000.609-26/2012— processo n° 778457/2012, cujas despesas correrão por 

conta da dotação orçamentária abaixo: 
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SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

[Dotações: 09.002.27.812.0015.2024-4490510000. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/15, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

4.2 Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da lei Complementar n.° 123/2006 e que não se enquadrem em 

nenhuma das situações descritas no parágrafo 4,0  do referido art. 3 0 . 

4.3 Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descritas no art. 3. 0  da Lei Complementar n.° 

123/2006, as licitantes deverão apresentar comprovação de enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, a qual poderá se feita através da declaração conforme Modelo de 

declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO III). 

4,4 Poderão participar da presente Tomada de Preços EXCLUSIVAMENTE Micro Empresas e/ou 

Empresas de Pequeno Porte, cuja atividade tenha pertinência com o objeto da licitação, sendo vedada 

a participação em forma de consórcio. 

4.5. Não será permitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
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o também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declaradas inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública, conforme o art. 87, III e IV da Lei no 8.666193. 

S. DA ENTREGA E DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES 

5.1. A representação por mandatário será feita mediante Procuração no Credenciamento. O 

representante da proponente deverá apresentar documento que a credencie para participar do 

aludido procedimento (original e cópia), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

5.1.1. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada da contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, ande seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

5.1.2. O sócio ou o representante da_ proponente, _por ocasião de sua participação no certame, deverá 

entregar, juntamente com os demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de 

identidade, ou outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não senda necessária cópia autenticada. 

5.1.3. Se a representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

5.1.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

5.1.5. É admitido somente um representante por proponente. 

5.1.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 
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5.2. Caso a empresa interessada não queira mandar representante para a reunião de abertura, poderá 

entregar seus envelopes no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

5.3. Os envelopes "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" e "PROPOSTA DE PREÇOS" deverão ser 

entregues no local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, em envelopes distintos, de forma 

inviolável, fechados, colados e rubricados no local de seu fechamento, contendo as seguintes 

inscrições: 

a) Envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n° 001/2017 

b) Envelope n° 02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

Firma ou razão social e endereço completo do licitante 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n° 001/2017 

6. DO RECEBIMENTO E QUALIFICAÇÃO 

6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, a Presidente da Comissão de Licitação 

convocará os representantes legais a apresentarem seus respectivos credenciamentos ou Procuração, 

acompanhados da Cédula de Identidade ou documento equivalente, bem como para apresentarem a 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E/OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (ANEXO III). Depois de verificada a veracidade dos mesmos, serão recebidos os envelopes 

contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente 

fechados, colados e rubricados pelos proponentes licitantes. 

6.2. Após a Presidente da Comissão de Licitação ter declarado encerrado o prazo do recebimento dos 

envelopes, nenhum outro será aceito, e tampouco será permitido que se façam adendos, acréscimos 

ou esclarecimentos aos mesmos. 

6.3. Os documentos retirados do Envelope "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" serão rubricados 

pela Comissão de Licitação e pelos licitantes, facultando-os aos interessados o exame dos mesmos. 
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6.4. Caso a Comissão de Licitação julgue necessário, a seu critério, poderá suspender a reunião, 

convidando os licitantes para em nova data e/ou horário para análise dos documentos, e 

apresentação do resultado da habilitação. 

6.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item 6.4, a Comissão de Licitação e os representantes das 

empresas participantes, deverão rubricar os documentos apresentados, ficando os envelopes das 

PROPOSTAS DE PREÇOS devidamente colados e rubricados, em poder da Comissão Permanente de 

Licitação. 

6.6. O não comparecimento após regular convocação de qualquer dos participantes a nova reunião de 

que trata o item 6.4, não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito a reclamação 

de qualquer natureza, salvo os recursos cabíveis. 

6.7. Caso haja algum recurso decorrente da primeira fase (abertura do envelope n° 01 - 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), que importe em efeito suspensivo, as propostas de preços dos 

licitantes habilitados só serão abertas depois de cumpridas as exigências legais, ou seja, quando 

tiverem sido esgotadas todas as vias recursais dos trabalhos da fase de habilitação, quando será 

marcado o dia, horário e local previamente acertado com os participantes para a segunda fase. 

6.8. Do recebimento da declaração de enquadramento como microempresa e empresa de 

pequeno porte: 

6.8.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, será levada a efeito tão logo se encerre da fase de 

CREDENCIAMENTO. 

6.8.2. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE não deve integrar os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 01) e PROPOSTA DE 

PREÇOS (N° 02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente. 

6.8.3. Iniciada esta etapa/fase, a Presidente da Comissão de Licitação receberá e examinará a 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

6.8.4. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente nesta TOMADA DE PREÇOS,  impossibilitando, em 

consequência, o recebimento dos ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 01) e de 

PROPOSTA DE PREÇOS (N° 02). 

Rua Amazonas, 373 - Centro. P/ên/PR. CEP 83.860-000 fone (41) 3632-1136 	 7 



6.8.5. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando da 

TOMADA DE PREÇOS, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 01) e de PROPOSTA DE PREÇOS (N° 02). 

6.8.6. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

7. DO ENVELOPE N°01 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. O envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", deverá ser apresentado de forma 

inviolável, fechado, colado e rubricado, com os documentos exigidos em cópia autenticada por 

cartório competente ou conferida por servidor da Administração, devendo neste caso, o licitante 

apresentar os originais durante a sessão para a devida conferência, com exceção dos documentos 

exigidos nas letras b, Is, je iii, os quais deverão ser apresentados em via original. 

7.2. Os documentos obtidos por meio eletrônico ficam dispensados da apresentação do original ou da 

autenticação por cartório competente, e só terão validade depois de conferida sua autenticidade pelo 

Órgão licitante, nos termos do art. 32, § 2 0, da Lei no 8.666/93 e demais regulamentos. 

7.3. Deverá constar do envelope n° 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO": 

a) Certificado de Cadastro da Prefeitura de Piên; 

b) Declaração, nos moldes do ANEXO IV deste edital, sob as penas da Lei: 

1. Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

2. Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3. Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração; 

4. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

S. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

6. Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem 

nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal 
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aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da 

presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções 

administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, 8°, 

inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 

contempladas na referida Lei. 

d) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente seja em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Plên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributos(cóoienpgQy.br e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for ocaso. 

f) Certificado de Regularidade do FGTS; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

h) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do siteda Secretaria da Receita Federal, através do site: 

!Jitwz/wwws. receita. fazenda. pov. br/Sinw/esNadona//Ay/icacoes/A  T5HE/Consu/taOptantes.aav 

/ConsultarOpcao.asyx, ou, 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

i) Certidão de Registro e regularidade de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU; 

j) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o engenheiro ou arquiteto responsável pela 

execução (modelo ANEXO V); 

k) Certidão de Registro e regularidade do engenheiro responsável no CREA ou arquiteto responsável 

no CAU; 

1) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 
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m) Atestado de visita expedido pelo licitador (modelo ANEXO VI). A proponente, quando da visita ao 

local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o 

preparo de sua proposta. 

n) Comprovação da capacidade técnico operacional, que poderá ser da empresa ou do profissional 

técnico vinculado à mesma, para desempenho de atividade, pertinente e compatível em características 

com o objeto desta licitação, através da apresentação de atestados fornecidos por pessoas de direito 

público ou privado, em que figure o nome da empresa ou de profissional técnico vinculado a mesma 

na condição de contratado, comprovados através de Certificado de Acervo Técnico - ATP 

emitido(s) pelo "Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA e/ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo- CAU; 

o) Certidão negativa de falências e concordatas. 

7.4. Tendo em vista tratar-se de execução de obras no âmbito do Estado do Paraná, os registros no 

CREA ou CAU exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CREA/PR ou CAIJ, caso a licitante tenha 

sua inscrição no CREA ou CAU de outro Estado. Esta exigência somente deverá ser atendida 

pela proponente vencedora da licitação para fins de assinatura do contrato. 

7.5. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.5.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.3.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.6. As certidões ou documentos exigidos neste Edital que não apresentem expressamente o prazo de 

validade deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias anteriores a data de abertura do Certame. 
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7.7. Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação de documentos ("Documentos de 

Habilitação") exigidos neste Edital e não trazidos à sessão destinada à Habilitação, no respectivo 

envelope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 30, da Lei n° 8.666/93 e item 7.2.1. 

7.8. Serão consideradas habilitadas as empresas licitantes que atenderem satisfatoriamente as 

disposições deste item. 

7.9. Os envelopes contendo as Propostas de Preços das empresas inabilitadas serão devolvidos 

devidamente lacrados aos representantes das empresas licitantes. 

7.10. Se todas as empresas habilitadas e/ou inabilitadas manifestarem desistência expressa de 

interpor recurso, intenção esta que será consignada em Termo de Renúncia (conforme modelo 

constante do ANEXO IX) ou Ata, a ser lavrada, assinada por todos os licitantes presentes, ou após o 

julgamento dos recursos caso venham a ser interpostos, proceder-se-á a imediata abertura das 

Propostas de Preços, sendo as mesmas rubricadas, folha por folha, por todas as licitantes na presença 

da Comissão, que as autenticará com suas rubricas. 

7.11. A empresa que inserir certidões tidas como falsas serão remetidas aos Ministérios Públicos 

respectivos, para as providências cabíveis. 

7.12. Ocorrendo dificuldade de acesso por meio eletrônico, a licitação prosseguirá na fase de 

habilitação, decidida esta, quando efetivada a comprovação da autenticidade do documento pelo 

sistema. 

7.13. Do resultado do julgamento da habilitação caberá recurso na forma definida no art. 109, 1, da 

Lei n° 8.666/93, com alterações introduzidas pela Lei 8.883/94. 

7.14. A não apresentação ou incorreção do documento de credenciamento, não inabilitará a licitante, 

mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder pela mesma, salvo as vias recursais. 

7.15. Fica facultado ao Contratante proceder à diligências para sanar quaisquer dúvidas quanto a 

veracidade das informações prestadas. 

8. DO ENVELOPE N°02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 
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8.1. O envelope n° 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" será apresentado de forma inviolável, fechado, 

colado e rubricado no local de seu fechamento, devendo conter a Proposta de Preços, 

preferencialmente, digitada ou equivalente em papel timbrado da empresa, redigida em idioma 

nacional, de forma clara e detalhada, isentas de emendas ou rasuras, com todas as suas folhas 

rubricadas e a última assinada pelo seu responsável, constando: 

a) Especificação clara do objeto desta Licitação, de acordo com o estabelecido nesta TOMADA DE 

PREÇOS e Especificações e Normas Técnicas; 

b) Preço total do lote objeto deste edital, fixo e irreajustável, expresso em moeda corrente nacional, 

apurado à data da apresentação da proposta, sem a inclusão de encargos financeiros ou previsão 

inflacionária; 

c) Declaração, emitida pela licitante, de pleno conhecimento das condições locais das obras/dos 

serviços e todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, bem como do recebimento da documentação e informações pertinentes à execução da obra; 

d) Planilha orçamentária, que deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa licitante, 

seguindo as discriminações fornecidas no ANEXO X. A licitante fica responsável pela execução dos 

mesmos em sua totalidade, tendo em vista que a contratação se dará por preço certo e global; 

e) Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO XI) devidamente preenchido, com o respectivo equilíbrio 

físico-financeiro, constando o nome, número do registro no CREA ou CAU e assinatura do profissional 

habilitado e o nome, número do RG e assinatura do responsável legal pela empresa; 

Q Os preços só poderão conter 02 (dois) dígitos após a vírgula, relativo aos centavos; 

g) Fazer menção a TOMADA DE PREÇOS n° 001/2017 e conter a razão social do licitante, o CNPJ, 

número de telefone e de fax e e-mail, se houver, além do respectivo endereço e a indicação do 

banco e agência e respectivos códigos e número da conta para efeito de emissão de nota 

de empenho e posterior pagamento (sem que a ausência gere desclassificação). 

h) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

i) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto da TOMADA DE PREÇOS n° 001/2017, envolvendo, entre outras 

despesas, deslocamentos, tributos de qualquer natureza, manutenção, encargos sociais e 

comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços 

nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

j) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123, de 2006, podendo para tanto utilizar o modelo do ANEXO III deste edital. 
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8.2. Não serão levadas em consideração as Propostas apresentadas por telex, telegrama, fax ou 

internet. 

8.3. A entrega das propostas significará que o proponente estará de acordo com o edital de Tomada 

de Preços e seus anexos. 

8.4. Poderão, a critério da Comissão, serem relevados erros ou omissões formais dos quais não 

modifiquem as Propostas e nem resultarem prejuízos para o julgamento das mesmas, ou para o 

Município de Piên. 

8.5. Os preços unitários, parciais, totais e globais cotados pelos licitantes obrigatoriamente 

contemplarão todas as despesas com materiais, fretes, mão-de-obra, equipamentos, leis sociais, 

fiscais, benefícios, despesas indiretas, lucro e demais despesas necessárias para a total execução da 

obra. 

8.6. Deverá constar na Proposta data e assinatura do responsável pela Empresa e rubrica em todas as 

vias. Na omissão, a Comissão autorizará, perante os licitantes presentes, a assinatura e rubrica por 

seu responsável, convalidando a exigência, não acarretando desclassificação. 

8.7. As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas 

proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições 

oferecidas. 

8.8. Desta fase será lavrado a Ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos 

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar 

obrigatoriamente da mesma. 

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DOS SERVIÇOS 

9.1. O prazo de execução para o lote será de 90 (noventa) dias corridos a contar da assinatura do 

contrato. 

9.2. O prazo de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega das obras poderá ser 

prorrogado desde que seja solicitado com as devidas justificativas ao Departamento de Obras e 

Edificações e que estas sejam julgadas aceitáveis pelo Departamento, nos termos do artigo 57 da Lei 

n° 8.666/93. 
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10. DO PRAZO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS 

10.1. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 

entrega da mesma. 

11. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO 

11.1. Da Abertura dos envelopes "Documentos de Habilitação" 

11.1.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste instrumento, serão abertos os envelopes 

contendo a documentação que será devidamente rubricada pela Comissão e pelos proponentes. Após 

o exame da documentação feito pela Comissão Julgadora, esta proclamará os habilitados e, lavrar-se-

á Ata assinada pelos integrantes da Comissão e representantes dos licitantes presentes. 

11.1.2. Caso haja licitante não habilitada e que venha a apresentar recurso, observar-se-á o prazo do 

tem 13.1, deste edital, ficando suspensa, a classificação e julgamento até decisão do recurso. 

11.1.3. Proclamados os habilitados, se todos os licitantes desistirem dos recursos, os quais serão 

consignados em Termo de Renúncia (conforme modelo constante do ANEXO IX) ou Ata, será 

procedido o julgamento dos preços, o mesmo ocorrendo para as demais fases. 

11.1.4. A inabilitação do licitante e a renúncia de recurso importam preclusão do seu direito de 

participar das fases subsequentes. Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta. 

11.1.5. Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para a apresentação de nova documentação cujos documentos devem estar com sua validade regular 

na data da nova habilitação. 

11.2. Da Abertura dos Envelopes "Proposta de Preços" 

11.2.1. Os envelopes "Proposta de Preços" de proponentes habilitados serão abertos a seguir, no 

mesmo local, pela Comissão de Licitação, desde que haja renúncia expressa dos proponentes da 

interposição de recursos, de que trata o artigo 109, 1, "a" da Lei Federal n° 8.666/93, a qual será 

devidamente consignada em Ata. Caso contrário, a data de abertura será comunicada às proponentes, 

através de ofício, após julgado o recurso interposto, ou decorrido o prazo de interposição. 
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11.2.2. Uma vez abertos os envelopes, as Propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não 

sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as 

ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas nesta Tomada de Preços, 

com exceção do previsto nos subitens 8.4 e 11.23, salvo a possibilidade de diligências. 

11.2.3. As Propostas que apresentarem erros de cálculos no global terão os valores corrigidos 

automaticamente pela Comissão de Licitação, devendo prevalecer para participação do certame 

licitatório a Proposta devidamente retificada. 

11.2.4. As Propostas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação, bem como pelas 

proponentes ou seus representantes presentes, e será procedida a leitura dos preços e condições 

o oferecidas. 

11.2.5. Desta fase, será lavrado a Ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos 

representantes presentes e pela Comissão de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar 

obrigatoriamente da mesma. 

11.3. Dos Critérios para Julgamento 

11.3.1. Da Desclassificação 

11.3.1.1. Serão desclassificadas as Propostas que: 

a) Não obedecerem às condições estabelecidas no Edital, Planilha Orçamentária, Especificações e 

Normas Técnicas e minuta do Contrato, vinculados a este procedimento; 

b) Cotarem parcialmente a execução dos serviços; 

c) Deixarem de apresentar a Planilha Orçamentária fornecida pelo Município de Piên (ANEXO X), da 

qual deverão constar obrigatoriamente os quantitativos e preços individuais e totais de material e 

mão-de-obra separadamente, bem como os percentuais adotados para os encargos sociais e BOI 

(Bonificação e Despesas Indiretas); 

d) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos. Poderá a Administração, 

nessa hipótese, solicitar justificativa para avaliação da capacidade de realização, através de 

documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com os do mercado, inclusive 

orçamentas e composição de preços unitários. Consideram-se manifestada mente inexequíveis as 

propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

d.1) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor orçado pela administração, 

ou 

d.2) valor orçado pela administração. 
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e) Tenham evidentes erros de impressão de que inviabilizem o julgamento das propostas; 

fl Tenham seus preços cotados em qualquer padrão monetário diferente do nacional; 

g) Apresentarem preços ou quaisquer outras condições baseadas em cotação de outra licitante; 

h) Deixarem de apresentar todas as planilhas orçamentárias. 

i) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero 

j) apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

11.3.1.2. Caso haja necessidade a Comissão de Licitação poderá solicitar: 

a) Composição de Encargos Sociais constantes de todos os itens que compõem, com seus respectivos 

percentuais; 

b) Composição do BOI (Bonificação e Despesas Indiretas) contratante de todos os itens que a 

o compõem; 

c) Composição dos custos unitários dos itens da planilha orçamentária. 

11.3.1.3. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a 

desclassificação. 

11.3.1.4. As cláusulas obrigatórias do edital inadmitem modificação volitiva em suas propostas pelos 

licitantes, sendo que estas devem conter apenas o exigido na Tomada de Preços e em seus anexos. 

11.3.1.5. Ocorrendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, sempre 

que a eles se precisar recorrer. 

11.3.1.6. Ocorrendo discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.3.2. Da Classificação 

11.3.2.1. As Propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela Comissão, que fará a 

classificação pelo menor preço global do objeto licitado, orientando-se pelo tipo de licitação de 

menor preço, e aos requisitos contidos no Edital e seus Anexos, cujos preços forem compatíveis com 

os de mercado. 

11.3.2.1.1. O CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE do preço global, da proposta cotada pelos licitantes, 

será de no máximo, o valor estimado para o objeto, o qual corresponde ao valor orçado pela 

Administração. 
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11.3.2.1.2. O Valor do subtotal da planilha orçamentária, para cada grande item, deverá respeitar o 

percentual pré-estabelecido na planilha orçamentária estabelecida no ANEXO X, admitindo uma 

margem de variação para mais em até 20%. O valor que exceder esse percentual será pago junto 

com a última parcela do cronograma físico-financeiro. 

11.3.2.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á ao sorteio, conforme 

disposto no § 2 0  e no § 3 0  do art. 45 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. Da Adjudicação e Homologação 

11.4.1. A Comissão Permanente de Licitação encaminhará os autos ao Prefeito Municipal, para fins de 

Ø deliberação quanto à homologação da Licitação e adjudicação do objeto. 

12. DA PUBLICIDADE DOS ATOS 

12.1. A intimação da inabilitação e julgamento das propostas se fará por comunicação direta, no ato 

em que foi adotada a decisão, desde que presentes os representantes das empresas licitantes. Caso 

contrário ocorrerá publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên, pelo site 

www.diariomuniciDal.com.br/amp  e também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.øien.pr.gov.br  

13. DO PRAZO DE RECURSOS 

13.1. A interposição de recursos obedecerá ao que estabelece o art. 109 da Lei n° 8.666/93, podendo 

o licitante inconformado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, recorrer da decisão da Comissão de 

Licitação, contados da comunicação da decisão lavrado em Ata, se presentes todos os licitantes, ou da 

publicação no veículo oficial de imprensa do Município de Piên. 

13.2. Os recursos interpostos deverão ser dirigidos à Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo 

prazo, fazê-lo subir devidamente informado ao Prefeito Municipal, onde este decidirá em 05 (cinco) 

dias úteis, contados do recebimento do Recurso, nos termos do art. 109 da Lei n° 8.666/93. 

13.3. Se todos os Licitantes desistirem dos recursos, os quais serão consignados em Termo de 

Renúncia (conforme modelo constante do ANEXO IX) ou Ata, deverá a Comissão de Licitação 

prosseguir a efetivação do procedimento nas fases respectivas. 

Rua Amazonas, 373 - Centro. P/én/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	 17 



Mt 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 946 
ESTADO DO PARANÁ 

13.4. Os recursos relativos ao julgamento das fases de Habilitação e Propostas terão efeito suspensivo 

conforme o art. 109, § 20  da Lei 8.666/93, sendo os mesmos admitidos dentro do prazo legal. 

13.5. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos do Edital, o licitante que 

tenha aceitado sem objeção ou deixe de apontar falhas ou irregularidades até o segundo dia útil que 

anteceder à abertura do envelope com as propostas, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 

de recurso. 

13.6. O recorrente deverá fazer acompanhar de seu recurso ou impugnação todas as provas admitidas 

em direito que julgar necessárias para comprovação de suas alegações. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Licitação excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-

á o do vencimento. Se este recair em dia sem expediente normal no Órgão, o término do prazo 

ocorrerá no primeiro dia útil subsequente. 

14. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

14.1. Não se exigirá prestação de garantia da proposta neste procedimento. 

15. DO CONTRATO 

15.1. Das Condições 

15.1.1. O Contrato decorrente da presente licitação, bem como suas alterações, ficará subordinado à 

Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como as normas do Código Civil Brasileiro, 

no que couber, de acordo com a minuta anexa ao presente. 

15.1.2. O adjudicatário será convocado a aceitar e assinar o Contrato e prestar a garantia 

contratual ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do 

comunicado expedido pelo Departamento de Licitações e Compras, ressaltando que somente 

poderá assinar o contrato a proponente vencedora que estiver regularmente inscrita no 

CREA ou CAU do estado do Paraná, inclusive quanto ao engenheiro ou arquiteto indicado 

para atuar como responsável técnico. 

15.1.3. O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo Município. 
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15.1.4. A Administração poderá, quando a convocada deixar de assinar o Contrato no prazo 

estabelecido, convidar as demais proponentes classificadas, segundo a ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive de 

preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação do artigo 81 da Lei no 8.666/93. 

15.1.5. A autoridade competente poderá, até a assinatura do Contrato, desclassificar o licitante 

vencedor por despacho fundamentado sem direito a indenização e ressarcimento e sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis, quando o Município de Piên tiver notícia de qualquer fato ou circunstância, 

anterior ou posterior ao julgamento da presente licitação, que desabone a idoneidade ou capacidade 

financeira, técnica ou administrativa da licitante, assegurada a ampla defesa, nos termos do art. 48 da 

o 	Lei 8.666/93. 

15.2. Dos Prazos de vigência do contrato 

15.2.1. O prazo de vigência do contrato será de 400 (quatrocentos) dias, a contar da data da 

assinatura do contrato, que poderá ser prorrogado desde que devidamente justificado o motivo e 

aceito pela Administração, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

15.2.2. O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a contar da 

comunicação escrita do Contratado da conclusão dos serviços. 

15.2.3. O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, a contar 

do recebimento provisório. 

15.3. Da Medição dos Serviços 

15.3.1. As medições dos serviços deverão ocorrer a cada 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

seu início, conforme cronograma físico-financeiro a ser fornecido pelo CONTRATADO. 

15.3.2. O CONTRATADO deverá efetuar a medição dos serviços executados e entregar à Contratante, 

que terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para confirmar o aceite e processar a mesma. 

15.3.3. No caso de não aceitação da medição realizada, a Contratante devolverá ao CONTRATADO 

para retificação, devendo emitir nova medição no prazo de 05 (cinco) dias. 
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15.3.4. O servidor responsável pela fiscalização do serviço manterá constante avaliação quantitativa e 

qualitativa do andamento da obra, inclusive ratificando junto aos fornecedores as aquisições do 

CONTRATADO. 

15.4. Das Obrigações do Contratado e do Contratante 

15.4.1. Conforme especificadas na Minuta do Contrato, anexo à presente TOMADA DE PREÇOS. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Para assinatura do contrato decorrente desta licitação, a adjudicatária deverá prestar garantia 

de execução da obra, cujo valor será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor de 

sua proposta. 

16.2. O recolhimento da garantia de execução poderá ser efetuado nas modalidades indicadas no art. 

56 da Lei n° 8.666/93. 

16.3. O CONTRATADO perderá a garantia de execução quando: 

16.3.1. Da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 

16.3.2. Do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pela Prefeitura da obra. 

16.4. A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante: 

16.4.1. Aceitação pela Prefeitura do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 

16.4.2. Comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As 

despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto do lote, são de 

inteira responsabilidade do CONTRATADO. 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1. OS PAGAMENTOS SERÃO EFETUADOS MENSALMENTE, EM CONFORMIDADE COM AS MEDIÇÕES 

MENSAIS de serviços efetivamente realizados e aprovados pela fiscalização da contratante. 

17.1.1. Após as medições o CONTRATADO será autorizada a emitir a nota fiscal para cobrança. 
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17.2. Na Nota Fiscal deverá vir discriminado o valor da mão de obra e de material, para efeito de 

retenção do valor do INSS, na forma da Lei n° 9.711/98, o número da licitação, o número do 

contrato, o destaque do valor e alíquota do ISS que será retido na prefeitura. 

17.3. O prazo de pagamento é de até 30 (trinta) dias, após a data de protocolização da nota fiscal. 

17.4. Junto à nota fiscal, o CONTRATADO deverá anexar a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais, o 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP. 

17.5. A la parcela do pagamento só será efetuada após a apresentação da matrícula da obra no 

INSS, com a base de cálculo por parte do INSS do valor da obra, além da ficha de registro dos 

empregados vinculados à execução dos serviços contratados. 

17.6. As parcelas subsequentes somente serão quitadas após apresentação de GPS e GFIP quitadas. 

17.7. A última parcela somente será efetuada após a baixa da obra no INSS e apresentação da CND 

da obra, acompanhada do Termo de Conclusão. 

18. DO ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

18.1. O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por 

cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato, mediante o interesse público, a necessidade de 

serviços e a conveniência administrativa, nos termos do art. 65, § 10 da Lei n° 8.666/93, e, no caso 

particular de reforma de edifício, até o limite de SO%, em seus acréscimos, salvo a exceção prevista 

no § 20  do art. 65 do mesmo diploma legal, consoante a redação dada pela Lei n° 9.648/98. 

19. DAS PENALIDADES E MULTAS 

19.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 
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19.1.1. ADVERTÊNCIA: no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

19.1.2. MULTA: 

a) Pelo atraso injustificado da execução da obra (início, etapa, conclusão), o contratado ficará sujeito 

à penalidade de multa de mora, a ser aplicada a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do 

prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da muita 

V=valor correspondente à parcela do serviço em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado da execução da obra (inicio, etapa, conclusão) por prazo 

superior a 30 (trinta) dias ou que impossibilite o atendimento de prazos à que a Administração se 

sujeite; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.S) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

19.1.3. SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 
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19.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

19.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado da garantia do respectivo contrato e dos créditos devidos ao Contratado. Caso o 

valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela 

municipalidade, ou ainda judicialmente. 

19.3. As multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

19.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 19.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

19.5. A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 19.1 1  a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

19.6. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada. Tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

20. DA RESCISÃO 

20.1. O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

20.1.1. Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

20.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Plên/PI?. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	

11 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 152 
ESTADO DO PARANÁ 

20.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

20.2. No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, terá o 

Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

20.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas consequências 

contratuais. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

21.2. As normas disciplinadoras desta TOMADA DE PREÇOS serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem 

comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do Contrato. 

21.3. Quaisquer esclarecimentos adicionais ao edital desta TOMADA DE PREÇOS poderão ser obtidos 

pelo fone/fax (41) 3632-1136 e pelo e-mail jjcia@pien.pr.gov.br  até o segundo dia útil que 

anteceder a data marcada para a sessão destinada ao recebimento dos envelopes "Documentação de 

Habilitação" e "Propostas de Preços". 

21.3.1. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente 

claros e precisos para permitir a apreciação das propostas, não cabendo aos licitantes direito a 

qualquer reclamação posterior. 

21.4. A Comissão Permanente de Licitação poderá convocar servidores do Órgão para oferecer 

suporte técnico e/ou jurídico às decisões da Comissão de Licitação. 

21.5. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples 

apresentação da proposta subentende o conhecimento integral do objeto da licitação, incondicional ao 

presente instrumento convocatório, não sendo aceitas alegações posteriores de desconhecimento de 

qualquer pormenor. 
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21.6. O Município de Piên reserva-se no direito de revogar, anular, suspender ou adiar a presente 

licitação, no exercício de seu poder de autotutela, por razões de interesse público ou por decorrência 

de fato superveniente comprovado, e anular no todo ou em parte, resguardando-se o direito de 

defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, consoante prevê o artigo 109, inciso 1 da Lei n° 8.666/93, 

bem como, transferir a data de abertura, sem que caiba à licitante direito a indenização, seja a que 

título for. 

21.7. As irregularidades sanáveis que venham a surgir no processo licitatório só importarão na 

modificação volitiva do instrumento convocatório em caso de impugnações que sejam consideradas 

procedentes. 

21.8. As modificações ocorridas neste Edital obedecerão ao disposto no § 4 0  do art. 21 da Lei n° 

8.666/93. 

21.9. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com 

fundamento nas disposições da legislação em vigor. 

21.10. Fica estabelecido que todas e quaisquer informações, esclarecimentos ou dados, fornecidos 

verbalmente por elementos do Município, não serão considerados como argumento para 

impugnações, reclamações, reivindicações e outros por parte dos proponentes. 

29.11. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta TOMADA DE PREÇOS, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

29.11.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou 

na entidade. 

29.11.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não 

haja comunicação da Presidente da Comissão de Licitação em sentido contrário. 

29.12. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 
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29.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública da TOMADA DE PREÇOS. 

29.14. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado da TOMADA DE PREÇOS. 

29.15. Em qualquer fase da TOMADA DE PREÇOS, caberá ao representante da licitante comprovar a 

exequibilidade da proposta, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta 

quando, inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.16. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos. 

29.19. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase da TOMADA DE PREÇOS. 

29.20. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

29.21. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

22. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

22.1. Dentre as prioridades do Executivo Municipal, as quais incluem Saúde, Educação, Assistência 

Social, entre outras, está o Esporte, sendo assim, em parceria com o Ministério do Esporte e com a 

Caixa Econômica Federal, o Município está investindo em infraestrutura esportiva, como a construção 

da Quadra Poliesportiva, na Comunidade de Campina dos Maia. A referida obra esta já encontra-se 

concluída, logo considerando o saldo remanescente de Recursos Federais, o Município solicitou uma 

reprogramação deste valor junto à CAIXA, com vistas à realização de melhorias ao objeto inicialmente 

pactuado. Desta forma, conseguiremos melhorar a infraestrutura já existente, adequando a mesma às 

necessidades da Comunidade, fortalecendo o desenvolvimento do Esporte Educacional, recreativo e 
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de lazer, disponibilizando melhores instalações para os atletas, crianças, jovens e para toda a 

população Pienense, ficando evidente o interesse público nesta ação. 

23. DA DOCUMENTAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 

23.1. Por ocasião da contratação o CONTRATADO deverá apresentar, no prazo de 03 (três) dias, a 

seguinte documentação individual relativa aos funcionários que prestarão os serviços nas 

dependências da CONTRATANTE: 

a) Cópia da CTPS, 

b) Cópia da Ficha de Registro, e 

c) Relação Anual de Informações Sociais - PAIS (Último Ano-base). 

23.2. Havendo troca de funcionários na prestação dos serviços deverá o contratado reapresentar a 

documentação acima. 

24. RELAÇÃO DE ANEXOS 

22.1. Integram o presente edital de TOMADA DE PREÇOS: 

ANEXO 1 Projeto 

ANEXO II Minuta do Contrato 

ANEXO III Modelo de declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO IV Modelolaraçóes  

ANEXO V Modelo de declaração de responsabilidade técnica 

ANEXO VI Modelo de atestado de visita técnica 

ANEXO VII Modelo de carta-credencial  

ANEXO VIII Modelo de proposta de preços 

ANEXO IX Modelo de termo de renúncia do prazo recursal 

ANEXO X Planilha Orçamentária 

ANEXO XI Cronograma Físico-Financeiro 

23. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

23.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 
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Piên/PR, 07 de fevereiro de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

o 

o 
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CONTRATO NO 	./2017 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 00112017 

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO  GLOBAL QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIN/PR E 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

Ø 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo 

seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 

3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob no 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro .............................., pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..........., Inscrição Estadual n° ................., Inscrição 

Municipal n° .................., CREA/PR - CAU n° ..............., com endereço na ...................., fone 

... .... . ........ ..., neste ato representado pelo Sr........................, inscrito no CPF sob n° ................ 

doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a empreitada, 

nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes 

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na contratação de empresa para execução 

de obra de complementação da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Mala, Piên/PR, 

incluindo os serviços preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em 

concreto armado e alvenaria. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

aáusula Segunda: A obra deverá ser executada de acordo com as especificações que seguem no 

Projeto Básico e em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT, de acordo com a planilha 

orçamentária, vinculados ao procedimento licitatório Tomada de Preços n° 001/2017, com supervisão 

do engenheiro civil da Administração. 
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ ..............a serem pagos 

conforme medições mensais devidamente vistoriada e aprovadas pela fiscalização da Contratante, em 

até 30 (trinta) dias após a protocolização da Nota Fiscal/Fatura respectiva, onde deverão vir 

discriminados os valores da mão-de-obra e dos materiais, e comprovantes de regularidade perante a 

Receita Federal, FGTS e a CNDT, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo 

SEFIP. A tesouraria depositará o pagamento em conta corrente bancária do contratado, por ele 

fornecida. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto não será reajustado, conforme Leis n° 

o 	8.880/94 e 9.069/95. 

Cláusula Quinta: Os pagamentos obedecerão às seguintes exigências: 

a) A la  parcela do pagamento só será efetuada após a apresentação da matrícula da obra no INSS, 

com a base de cálculo por parte do INSS do valor da obra, além da ficha de registro dos empregados 

vinculados à execução dos serviços contratados; 

b) As parcelas subsequentes somente serão efetuadas após medições e apresentação de GPS e GFIP 

quitadas. 

c) A última parcela somente será efetuada após a baixa da obra no INSS e apresentação da CND da 

obra, acompanhada do Termo de Conclusão. 

d) Na Nota Fiscal deverá vir discriminado o valor da mão de obra e de material, para efeito de 

retenção do valor do INSS, na forma da Lei n° 9.711/98, o número da licitação, o número do 

• 	contrato, o destaque do valor e alíquota do ISS que será retido na prefeitura. 

e) Junto à nota fiscal, o CONTRATADO deverá anexar o comprovante de regularidade perante o FGTS 

e a certidão negativa previdenciária e trabalhista, comprovando que mantém as condições de 

habilitação durante a vigência contratual, bem como cópias autenticadas das folhas de pagamento 

dos empregados, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP. 

DO PRAZO DE INÍCIO, DE CONCLUSÃO E DE 
	

(Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo para execução da obra será de 90 (noventa) dias corridos, a contar da 

assinatura do contrato. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão dos serviços. 
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Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, 

a contar do recebimento provisório. 

Cláusula Nona: O prazo de vigência do contrato 400 (quatrocentos) dias corridos, a contar da 

data da assinatura do contrato. 

Parágrafo Único: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima: Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega das obras, 

bem como o prazo de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Os valores destinados a esta contratação são oriundos do Ministério do 

Esporte, decorrentes da reprogramação do Contrato de repasse n° 1.000.609-26/2012— processo n° 

778457/2012, cujas despesas correrão por conta da dotação orçamentária abaixo: 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0015.2024-4490510000. 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: Para assinatura do presente contrato, a adjudicatária deverá prestar 

garantia de execução da obra, cujo valor será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor contratual, no mesmo prazo para a assinatura do contrato. 

Parágrafo Primeiro: O recolhimento da garantia de execução poderá ser efetuado nas modalidades 

indicadas no art. 56 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Segundo: O CONTRATADO perderá a garantia de execução quando: 

a) Da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 

b) Do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pela Prefeitura da obra. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á 

mediante: 
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a) Aceitação pela Prefeitura do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 

b) Apresentação de comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou 

energia elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução 

do objeto do lote, são de inteira responsabilidade do CONTRATADO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei n° 8.666193) 

Cláusula Décima Terceira: Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o CONTRATANTE 

responsável pelos seguintes itens: 

a) Prestar ao CONTRATADO todos os esclarecimentos necessários à execução da obra/serviço. 

b) Elaborar as planilhas de apontamento de obra/serviços, para fins de processamento dos serviços 

Ø executados, bem como efetuar os pagamentos devidos nos prazos determinados, após medição do 

engenheiro civil do CONTRATANTE devidamente aprovado pela Autoridade competente. 

c) Exercer a fiscalização e acompanhamento dos serviços de execução da obra/serviço, a qual ficará 

a cargo do engenheiro civil Simon Schneider, devendo anotar em livro de ocorrências as 

irregularidades porventura havidas, dando conhecimento formal por relatório à autoridade superior, 

sob pena de responsabilidade do agente fiscahzador. 

d) Notificar formalmente o CONTRATADO pela ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução da obra/serviço, até para que possa a empresa proceder a reparos, a menos 

que o livro de ocorrência esteja na obra/serviço. 

e) Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

Cláusula Décima Quarta: Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o CONTRATADO 

• 	responsável pelos seguintes itens: 

a) Executar a obra/serviço de acordo com as especificações determinadas na TOMADA DE PREÇOS N° 

001/2017, bem como aos anexos que se vinculam a este instrumento. 

b) Observar todas as normas ambientais e do Código de Postura do Município, durante a execução da 

obra/serviço. 

c) Cumprir as normas práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos, Normas da 

ABNT e do INMETRO, inclusive as normas de concessionárias de serviços públicos, do corpo de 

bombeiros e as Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CAU. 

d) Providenciar junto ao CREA/PR - CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART referentes 

ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.° 6.496/77 e apresentá-la ao 

Contratante por ocasião do início da execução da obra. Os responsáveis técnicos pelos serviços a 

serem desenvolvidos deverão ter vínculo formal com o CONTRATADO. 

e) Manter, na direção da obra/serviço, profissional legalmente habilitado pelo CREA/PR ou pelo CAU, 

que será seu preposto, vinculando-se às condições de habilitação. 
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f) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto deste contrato, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

contrato, no prazo determinado. 

g) Conduzir os serviços em estrita observância com as normas da Legislação Federal, Estadual e 

Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre 

limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

h) Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências e, para uso exclusivo da Administração, um 

jogo completo de todos os documentos técnicos, notificando formalmente o CONTRATANTE, das 

irregularidades ou ilegalidades cometidas pelo mesmo, após anotação regular no livro de Registro de 

Ocorrências. 

i) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com estabelecido no contrato, e 

os que apresentarem defeitos, vício, incorreções ou falhas graves que afetem a solidez e segurança 

da edificação, de acordo com a legislação aplicada. 

j) Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Administração no Livro de Ocorrências, 

independente de cominações legais. 

k) Ser responsável pela guarda e manutenção da obra/serviço, equipamentos e materiais até o 

recebimento provisório das mesmas. 

1) Manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Outrossim, deverá o 

CONTRATADO manter sua capacidade econômico-financeiro compatível com as obrigações 

assumidas. 

m) Fornecer os materiais previstos nas especificações anexas ao instrumento convocatório. 

n) Empregar na obra/serviço todos os materiais novos e comprovadamente de primeira qualidade. O 

• CONTRATADO só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo à aprovação da 

FISCALIZAÇÃO ou Comissão de Construção a ser designada, a qual caberá impugnar o seu emprego 

quando em desacordo com as normas aqui estabelecidas. 

o) Conservar no canteiro da obra/serviço até o fim dos trabalhos as amostras dos materiais, depois de 

convenientemente aprovadas pela FISCALIZAÇÃO ou Comissão de Construção, à vista do construtor, 

de forma a facilitar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência aos materiais 

empregados. 

p) Tomar providências junto às concessionárias de energia elétrica, saneamento e telecomunicações 

para ligações definitivas, no que couber. 

q) Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza social, trabalhista, previdenciária, 

acidentária, tributária, administrativa e civil decorrente da execução objeto desta licitação, inclusive, 

em caso de inadimplência de encargos e obrigações de o CONTRATADO, tais responsabilidades não 

se transferem para o CONTRATANTE, consoante previsão do art. 71 e seu parágrafo 1 0 , Lei n° 

8.666/93. 
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r) Apresentar a relação dos fornecedores e empresas que fornecerem, durante o contrato, material, 

equipamentos e bens necessários à execução da obra/serviço. 

s) Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer eventos que possam comprometer a execução do 

contrato, tais como: dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO, decretação de 

falência ou recuperação judicial, débitos previdenciá rias, de FGTS e Sociais e outras situações, que 

afetem a estabilidade econômico-financeira da Empresa, com repercussões no contrato. 

t) Responder civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, independente de dolo 

ou culpa, no cumprimento do contrato, venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou 

por seus empregados à Administração ou a terceiros. 

u) Garantir que somente executem os serviços, objetos deste instrumento, os funcionários cuja 

documentação tenha sido entregue em conformidade com o item 24 do Edital referente à TOMADA 

DE PREÇOS n° 001/2017. 

v) É responsabilidade do CONTRATADO fornecer à seus funcionários todos os equipamentos de 

proteção individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização 

dos mesmos. 

x) Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à Saúde e Segurança do Trabalho, emitidas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 

x) Garantir a correta sinalização do local onde estejam sendo realizados os serviços. 

y) O CONTRATADO se obriga a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades 

públicas concedentes ou contratantes bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus 

documentos e registros contábeis. 

Parágrafo Primeiro: O CONTRATADO não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar 

todos os serviços objeto do contrato. 

Parágrafo Segundo: O CONTRATADO somente poderá subcontratar parte dos serviços se a 

subcontratação for aprovada prévia e expressamente pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceiro: Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, o CONTRATADO 

realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante 

o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 

da subcontratação. 

Cláusula Décima Quinta: A responsabilidade do CONTRATADO pela qualidade, correção e segurança 

dos trabalhos subsistirá, na forma da lei vigente, mesmo após o recebimento definitivo da 

obra/serviço licitada, nos termos dos arts. 69 e 70 e § 2 0  do art. 73 da Lei n° 8.666/93. 
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DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados no presente 

Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções 

previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução da obra (início, etapa, conclusão), o contratado ficará sujeito 

à penalidade de multa de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do 

prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=VF.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela do serviço em atraso 

E=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20%  (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

S 	
pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado da execução da obra (início, etapa, conclusão) por prazo 

superior a 30 (trinta) dias ou que impossibilite o atendimento de prazos à que a Administração se 

sujeite; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 
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15.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

3. SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado da garantia do respectivo contrato e dos créditos devidos ao 

Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada 

administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: As multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas nesta cláusula, a rescisão contratual, constituindo 

motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 

- Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 

8.666/93. 

II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração. 

III - Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Único: No caso de rescisão Contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá 

o Contratante no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS. 

Cláusula Declina Oitava: O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% 

(vinte e cinco por cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato, mediante o interesse público, a 

necessidade de serviços e a conveniência administrativa, nos termos do art. 65, § 10 da Lei n° 

8.666/93, e, no caso particular de reforma de edifício, até o limite de 50%, em seus acréscimos, salvo 

a exceção prevista no § 2 0  do art. 65 do mesmo diploma legal, consoante a redação dada pela Lei n° 

9.648/98. 

o 	DA VINCIJLAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Décima Nona: O presente contrato está vinculado à TOMADA DE PREÇOS n° 001/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vi'ésima: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93, suas 

alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Cláusula Vigésima Primeira: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO 
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Cláusula Vigésima Segunda: A fiscalização da obra/serviço, desde o início dos trabalhos até seu 

recebimento definitivo, atuará no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não excluindo nem 

reduzindo a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade. 

Cláusula Vigésima Terceira: A fiscalização e acompanhamento deste contrato ficará a cargo do 

engenheiro civil Simon Schneider. 

DA GARANTIA DO OBJETO 

Cláusula Vigésima Quarta: O CONTRATADO se responsabiliza pela perfeita execução deste contrato, 

obrigando-se a executá-lo com a observância de todas as normas legais, regulamentos, técnicas e 

com garantia de 05 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo do objeto deste contrato. 

Cláusula Vigésima Quinta: O CONTRATADO se responsabiliza, no período de 01 (um) ano, fora do 

prazo de garantia, pelos vícios ocultos redibitórios, denunciados pelo CONTRATANTE. 

DO FORO (Art. 55, § 20 , Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR...............de ...................de 2017. 

LIVINO TURECK 

PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATANTE 	 CONTRATADO 

Testemunhas: 
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Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 

Nome: INGRID RUBIANE DE BASSI 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro. P/én/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	 39 

 Qj 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 038 

It ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

À Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.........................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.° ................ inscrito no CPF/MF sob o n.o......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de TOMADA DE PREÇOS N° _12017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, 

é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

lo 	
(local e data) 

(Nome e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá ser 

objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte falsa ou 

inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções 

penais cabíveis. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N° ...../20 17 

Declaramos para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

1. Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

2. Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3. Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração; 

4. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

S. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

6. Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem 

nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal 

aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da 

presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções 

administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, 8 0 , 

inciso V da Lei Federal 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal 

contempladas na referida Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

,em ________ de 	de 2017. 

(Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS N° _J____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e 

n° 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, 

declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Especialidade CREA/CAU 

no 

Data do 

registro 

Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, - de 	de 2017. 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de TOMADA DE PREÇOS N° _J____ 

Declaramos que o Sr. (inserir o nome completo), representante da empresa (inserir o • 	nome da proponente), devidamente credenciado, visitou o local da execução do serviço, objeto da 

Tomada de Preços em epígrafe. 

Local, - de 	de 20_. 

(Nome, RC a° e assinatura do responsável pelo licitado,) 

(Nome, RG n° e assinatura do responsável da proponente) 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	43 



CARTA-CREDENCIAL 

Local, - de 	de 2017. 

À Comissão Permanente de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° _J______ 

o Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, (inserir o nome completo), carteira de identidade (inserir o número e 

órcüo emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente (inserir nome da 

proponente), vem, pela presente, informar a V. S que o senhor (inserir o nome completo), 

carteira de identidade (inserir o número e óroüo emissor), é a pessoa designada por nós para 

acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de 

preços, para assinar as atas e demais documentos com poderes para renunciar prazos recursais a que 

se referir a licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

o (nome, PC íi °  e assinatura da responsável legal) 

Pua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	44 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 073 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VIII 

(razão social, endereço, telefone, "fac-sim//e" e CNPJ) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Local, - de 	de 20_. 

À Comissão Permanente de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° __J 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S 85  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à execução de 	, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra referente a 	objeto da licitação 

supramencionada é de R$ (inserir o valor da proposta) (inserir o valor por extenso). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execucão) ( (inserir o prazo de 

execução por extenso)) dias contados a partir do recebimento da Requisição de Empenho. 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais dos serviços e todas as 

dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, bem 

como, que recebemos a documentação e informações pertinentes à execução da obra. 

Atenciosamente, 

(Nome, RG no e assinatura do responsável legal) 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	45 



(razão social, endereço, telefone, %7c-simile"e ClVPJ) 

TERMO DE RENÚNCIA 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Piên 

O proponente abaixo assinado, participante da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 

por seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 

8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a entidade que representa, que não irá recorrer da 

decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos para habilitação, renunciando, assim, 

expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o 

curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura das propostas de preços. 

Local, - de 	de 20. 

(Nome, R& n° e assinatura do responsável legal) 

o 

o 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	46 



o 	 . 

PREF. PIEN 
Preço 

Lote Serviço Unidade  
Qtde 

WI CATOH 
VALOR 

Máximo Estimada ATUAL. 
Unitário 

INPC  

1 
Hora 	técnica 	para 	manutenção 	e 

hora 40 R$ 90,00 R$ 200,00 
ca?ibração de equipamentos médicos. 

R$ 145,00 
Hora 	técnica 	para 	manutenção 	e 

2 calibração 	de 	equipamentos hora 80 R$ 83,00 R$ 190,00 R$ 	142,23 
odontológicos.  R$ 138,41 

cfl 
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iSÊ Prefeitura Municipal de Plên 
Rua Amu, )jias n 17 - ntro 	- Punni CEP S%.S6Ü-000 

. 

PROJETO BÁSICO 
OBRA DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE 
QUADRA POLIESPORTIVA 

CAMPINA DOS MAIAS, 
o 	 PIÊN-PR 
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OBRA: 

COMPLEMENTAÇÃO DE 
QUADRA POLIESPORTIVA 
CAMPINA DOS MAIAS, 
PIÊN-PR 

OBJETO: 	Obra de complementação de quadra poliesportiva, na localidade de 
Campina dos Maias, incluindo os serviços preliminares, drenagem do 
talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto armado e 
alvenaria. 
Todos os serviços devem ser executados de acordo com as especificações 
que seguem e em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT 
pertinentes. 

. Obra: 	COMPLEMENTAÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA 

Localização: 	ESTRADA MUNICIPAL, KO-402, CAMPINA DOS MAIAS, PIÊN-PR, 

Coordenadas: Latitude 	260 852.213 
Longitude 	4902542 .150 

Proprietário: 	Prefeitura Municipal de Piên 

Medida de 
referência: 	225,80m2 de piso de concreto. 

o 
Prazo de 
Execução: 	90 dias corridos. 

Valor máximo 
Previsto: 	R$ 62.440,36 



I. Considerações Gerais 	
078 

1.1 - O presente memorial é valido, no todo ou em partes, no que couber para a presente 
obra. 

A definição da implantação da presente obra será feita pelo Departamento de 
Planejamento, Obras e Urbanismo da Prefeitura Municipal de Piên. 

1.2 - Componentes do projeto básico: 

Memorial descritivo, estimativa de custos, cronograma físico-financeiro, projeto 
arquitetônico e projeto estrutural. 

II. Especificações 

o 1—SERVIÇOS PRELIMINARES: 

Os serviços preliminares são compostos dos seguintes itens: 

. PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO; 

2— DRENAGEM DO TALUDE: 

Os serviços de drenagem do talude são compostos dos seguintes itens: 

• ESCAVACAO MANUAL EM SOLO-PROF. ATE 1,50 M; 
• REGULARIZACAO E COMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM 

SOQUETE; 
• CAIXA DE PASSGEM 50X50X60 FUNDO BRITA C/ TAMPA; 
• TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM SUECOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014_P; 
• REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÀO MANUAL; 
• PLANTIO DE GRAMA SAO CARLOS EM LEIVAS; 
• CALHA EM CONCRETO SIMPLES, MEIA CANA DE CONCRETO, DIAMETRO 

300 MM; 
• ENROCAMENTO COM PEDRA ARGAMASSADA TRAÇO 1:4 COM PEDRA DE 

MÃO; 

3—PISO AO REDOR DA QUADRA EXISTENTE: 

Os serviços do piso ao redor da quadra existente são compostos dos seguintes itens: 

• REGULARIZACAO E COMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM 
SOQUETE; 

• LASTRO DE BRITA; 
• PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECANICO, ESPESSURA 7CM, 

INCLUSO SELANTE ELASTICO A BASE DE POLIURETANO; 
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4— ARQUIBANCADA: 

Os serviço da arquibancada é composto dos seguintes itens: 

• CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5.0 MM, UTILIZADO EM 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015; 

• CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8.0 MM, UTILIZADO EM 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015; 

• CORTE E DOBRA DE AÇO CA50, DIÂMETRO DE 10.0 MM, UTILIZADO EM 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015; 

• CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12.5 MM, UTILIZADO EM 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015; 

• FORMA TÁBUAS MADEIRA 3A P1 PEÇAS CONCRETO ARM, REAPR 2X, INCL 
MONTAGEM E DESMONTAGEM; 

• CONCRETO FCK=20MPA, VIRADO EM BETONEIRA, SEM LANCAMENTO; 
• LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 

Ø CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF2/2015; 
• ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 

VERTICAL DE 9X19X39CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA 
LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M2  COM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF06/2014; 

• CHAPISCO APLICADO TANTO EM PILARES E VIGAS DE CONCRETO COMO 
EM ALVENARIAS DE PAREDES INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. AF_06/2014; 

• EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS 
DE PAREDES DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M2, ESPESSURA DE 
20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014; 

• ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS 
5X10X2OCM, ASSENTADO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E 
AREIA); 

• APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. 
AF_06/2014; 

• PINTURA ACRÍLICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMÃOS; 

5—RECOMENDAÇÕES GERAIS: 

Sobre a obra devem ser obedecidas as seguintes recomendações: 

• A obra deverá ser mantida limpa durante toda sua execução. Ao término da 
obra, será feita uma limpeza geral, 

• Os funcionários deverão estar em dia com os seus pagamentos e possuírem 
boas condições de alojamento, transporte e refeições, 

• Os projetos e ART's devem ser mantidos no local obra, 

• Deverá ser feito um acompanhamento diário dos serviços executados para 
ser elaborado o boletim de medição, 



• Qualquer alteração ou dúvida na execução da obra entrar em contato com o 

responsável pela fiscalização da mesma. 

Piên, 15 de Julho de 2016, 

Simon Schneider 
Prefeitura Municipal de Piên-PR 

Engenheiro Civil 
CREA PR VISTO 70380 

o 

rj 
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7 Prefeitura Municipal de Piên CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
Obrw SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA NA EM. FREI DEMÉTRICO. CAMPINA DOS MAIAS, PIÊN-PR 

.

BOI: 20,43% - já incormporado aos preços unitários (ver composição do BOI) 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRA: 74.17%(HORA) 
Data Base ABRIL/ 2016 

Fonte de referência: Planilhas SINAPI - COM DESONAR.AÇÃO. ORSE - Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe, orçamentos, valores de mercado obtidos através das licitações 
Elaboração: Simon Sohneider. Engenheiro Civil, CREA PR VISTO 70380 

. 

DESCRIÇÃO ETAPA Medição 01 

FÍSICO (C , FINANE IRSI 

SERVIÇOS PRELIMINARES r 	1O0% 1.273.32 

DRENAGEM DO TALUDE 100% 6.666,46 

PISO AO REDOR DA QUADRA EXISTENTE 

ARQUIBANCADA - 

TOTAL POR MEDIÇÃO - k m i4% 793976 

TOTAL ACUMULADO POR MEDIÇÃO 13% 7 939,78 

Piên, 20 de Setembro de 2016. 

Medição 02 	i 	Medição 03 	 FINAL 

(% FINANC IRSI FÍSICO (%J FINANC (R$) p15160 1i[' INANC IR$) 

1 00%J 6.666A6 

100%! 14578091 1D0j, 1457609 

70561 27.945,74 	30%T 11.976,75 100%i 39.922,49 

1 26 5ifl4S24O36 

58%1 35,885,52 	l015 62.440,36 

Á-/'F1 tiL 1 
Simon aàhneider 

Prefeitura MunIcipal de Pién-PR 
Engenheiro Civil 

CREA PR VISTO 70380 



CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
Obra: SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA NA E.M. FREI DEMÉTRICO, CAMPINA DOS MAIAS, PIÉN-PR 
BDI: 20,43% - já incormporado aos preços unitários (ver composição do BOI) 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO-DE-OBRA: 74,17%(HORA) 
Data Base: ABRIL/ 2016 

Fonte de referência: Planilhas SINAPI - COM DESONARAÇÃO, ORSE - Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe, orçamentos, valores de mercado obtidos através das licitações. 
Elaboração: Simon Schneider, Engenheiro Civil, CREA PR VISTO 70380 

ITEM DESCRIÇÃO ETAPA Medição 01 Medição 02 	 Medição 03 	- - -. FINAL 

FÍSICO (%) FINANC (R$) FISICO (%) t FINANC (R$) 	FISICO (%) 	FINANC (R$) FISIGO (%) FINANC (R$) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
- 	 ..................................------ ................................- 

 
100% 1 27332 

- 100%i 
...-1 

1 273.32 
. ...................................- 

2 DRENAGEM DO TALUDE 
. 	 ....... 

100% 666646 
. 	 --.:: 	. 

- 

- -1-- 

100% 
...........  

666646 

3 PISO AO REDOR DA QUADRA EXISTENTE - 100% 	1457809 100% 1457809 

4 ARQUIBANCADA -  70% 27945 30%-11.97675   100% 3992249 1 

TOTAL POR MEDIÇÃO 7.939.78 	a 27 	 84 

TOTAL ACUMULADO POR MEDIÇÃO 7.939,78 , . 	 58% 35.885,52 	101% 	62.440,36 

Pién, 20 de Setembro de 2016. 

Simon Schneider 
Prefeitura Municipal de Piên-PR 

Engenheiro Civil 
CREA PR VISTO 70380 

co 



A 	O X PLANB.J'IA DE SERVIÇOS 
VALOR MÁXIMO 

PLANILHA DE ORÇAMENTO BASE 
DEla SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA NA E 	FREI DEMÉTRICO. CAMPINA DOS MAIAS PIÉN-PR 
BOI 20,43% - 4 orcerm parado aos preços ueilànes bel oempesiçae do EDil 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA0AO-DE- OBRA . 14,17%IHORA) 
Dala Base ABRIU 2016 2016 
Fende de ptereec Ia Piarelsas SINAPI - COM DESONARAÇÃQ ORSE - Edema de Drçaeieerls de GEras de Serg) e. arçanrerlos. saloees de meirado obhdos coavas das Irutaçoes 
Elabarsçoo SImm SEIlevider, Eegerdrelre Oa,I CREr. PR VISTO 70380 

ITEM 	 DEscRiçÃo DO ITOM QTO UNm do do R$1 Tàw4a1w.kd: TOTA44JMT TOTAL ' coSe.nço DA 	cffiflÓ j%) cóLMGø REP. 

BEBAPL!ORSE 
1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1.273.32 - 2,04% 
1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO 360 m2 7074 25466 20296 1 018.66 36370 1 273.32 Placa obra 2.40o1 SOm ctre çalv pinI COloro autos, 2 3413 74209,001 
2 DRENAGEM DO TALUDE 

- 

666646 10.68% 
2 1 ESCAVACAO MANUAL EM SOLO PROl' ATE 1 SOM 10,13 m3 3524 35690 392 3971 3916 39569 Escavacoes para isola-cara tubataçaD e caixas 064/, 7951 71001 
22 REGULARIZACAO E COMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM SOOUETE 3675 p2 sei 21352 065 2309 6,445 23741 Req tarzaçao para p10010 de qrama e meia -cana 038% 5622 
23 CAIXA DE PASSGEM 50X50X60 FINDO BRITA Cl TAMPA . . 	 4.00 8615 344.60 201,02 . . . 804.08 237.17 1 140,68 Caixas de passagem de drenagem 	 . ,. 	 . 1,84% 63440 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 
2. 

INSTALADO EM SUBCOLETOR AEREO DE ESDOTOSANITÁRIO AF 1272014 P 
1600 m 15,23 243,60 3553 56048 5076 012.16 Tubo coletor de drenagem 1,30% 89849 

25 REATERPO DE VALA COO LOMP..CTAÇAO MANUAL 375 m3 5280 19630 87 2201 5875 27031 Reater OelEmenlos dreraqem 03 64006 

26 PLANTIO DE GRAMA SAO CARLOS EM LEIVAS 245,00 m2 2,23 546,35 0,59 1639 05  892 2 185.40 Plartio de grama em volta ca meia cana conforme prajelu 3,501, 65179 

2.7 CALHA EM CONCRETO SIMPLES MEIA CANA DE CONCRETO DIAMETRO 300 MM 46.00 m 7.88 353,70 23.05 106030 30,73 1413,58 Meia cana de concreto com argamassa conforme projeto 22611 730021002 

2.8 ENROCAMENTO COM PEDRA ARGAMASSADA TRAÇO 14 COM PEDRA DE MÃO 0,60 m3 158 10 100.90 26223 161,34 420,39 25223 Bacia de diSsipação com raclião argomaSsada 040% 73611 

3 PISO AO REDOR DA QUADRA EXISTENTE 
- 

1457009 2335% 
31 REOUL.ARIZACAO E COMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM SOOUETE 225.00 m2 6,01 130725 0,05 140.25 6.40 1 45360 Nivelamento em ferrava redor da cuadra 13311 5022 
32 LASTRO DE BRITA 675 m3 21.01 141.82 63,04 42552 64.05 56734 Lastro de bnta Scan. para PISO 0.91% 741641004 
33 PISC EM CONCRETO 20 NIPA PREPAROMECANJICO ESPESSURA 7CM INCLUSO 

112 
Es 	secrEto desempenado ao redor da quadra 

225,00 19,63 4.394,25 36.28 8.163,00 56,61 12657,25 
acabamento acedidado 

20,11% 68325 

4 ARQUIBANCADA 39,922.49 63.94% 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA 58, DIÂMETRO DESO MM, UTILIZADO 011 
ESTRUTURAS DIVERSAS EXCETO LAJES Al' 1212015 269,00 k, 3,29 88764 0 12 1 651% 6,41 253582 AÇO para estrutura de concreto armado para arquibancada 4.07/1 92701 

42 	 UTILIZADO EM 
ESTRUTURAS DIVERSAS 35203 kg 3,10 1 112.32 5,85 2 062.72 9.02 3.17504 Aço para  esrrulura de cortes anilado para arquibarcada 50811 12793 

CORTES DOBRA DE AÇO CASO DIÂMETRO DE 100 MM, UTILIZADO EM 
ESTRUTURAS DIVERSAS EXCETO LAJES Al` 1212015 

42200 A9 2 SE 1 08075 4,78 2017 16 7 36 310592 Aço para estruturo de concreto armado paro arquibancada 497% 92794 

44 CORTE E COBRA DE AÇO CASO. DIÂMETRO DE 12.5 MM, UTILIZADO EM 
ESTRUTURAS DIVERSAS 144,00 tig 2,11 303.84 391 563,04 0 ,02 066,88 et Aço para estrutura de Concro armado para arquibancada 1,30% 92705 

45 FORMA TÁBUAS MADEIRA 3A P/ PEÇAS CONCRETO ARM, REAPR 25, INCL 
MONTAGEM EDESMONTAGEM 

15500 m2 22,60 3534.00 42.33 65461 is  65.13 10.095,15 Formas para estrutura de concreto aramdo 16,07% 5970 

4.6 CONCRETO PCKu2OMPA, VIRADO EM BETONEIRA, SEM LANCAMENTO 15,69 m3 143,81 2.253.24 266,70 4104.52 410,31 6437.76 
Todas as peças de concreto armado sapatas, vigas, 10,31% 739721002 

. 	 . 	 . . . -. pilaretes,IaresI . 	 .. 
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADEI4SAMEN'OO E ACABAMENTO DE 
CONCRETO EM ESTRUTURAS Al` 1212015 

16,69 s,3 71.80 1.12054 133.34 2092,10 206.14 3.216.65 Lançamento do concreto armado 5,15% 92873 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 
48 9XI9X39CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LIQUIDA MAIOR OU IGUAL 

ASM COM VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 4671 m2 14,40 672,62 26.74 1 24903 41,14 1921,66 Alvenasa de fechamentos da arquibancada 308% 87 4E9 

BETONEIRA AF 0612014 
CHAPISCO APLICADO TANTO EM PILARES E VIGAS DE CONCRETO COMO EM 

49 ALVENARIAS DE PAREDES IN1'ERNAS COM COLHER DE PEDREIRO ARGAMASSA 161,39 m2 1.26 203,36 2,36 37927 3,61 582,62 Chapisco em todas as faces da arquIbancada 0,93% 87079 
TRAÇO 1 . COM PREPARO EM BETONEIRA 4001 AF 0612014 
EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2.8. 
PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES 

lO DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE IDM2. ESPESSURA DE 20MM, COM 
161.39 m2 9,95 1605,83 18.48 2982,49 28.43 450832 Reboco com 	fina em SOUBE as faces da arquibancada 7.35 -o 87536 

EXECUÇÃO DE TALISCAS AF 0612014 

4 11 ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS SXIOX200M. e 
ASSENTADO COM ARGAMASSA TRAÇO 12.8 CIMENTO CAL E AREIA) 057 m3 230,45 131,38 427.96 24396 658.43 375,31 Alvenaria maciça para degraus da arquibancada 0.60% 6110 

412 APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRFLICO EM PAREDES, UMA DErAAD AF 0612014 161,39 m2 0,83 133,95 154 246,64 2.37 382.49 
Pirturs com fsJI1do seledorerm todas as Caces da 

061% 08485 - . . 	 . 
. arqulbxEcada 	 . 

4.13 PINTURA ACRILICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMÃOS 161,39 m2 571 92154 10,61 1.712,35 16,32 2.63388 
pintura com tinta acoitica piso em todas as faces da 

4,22% 7424611 
arquibancada  

TOTAL DO ORÇAMENTO 62,440,36 100,60% 
22,430,68 40.009.76 

TOTAL MAU DE OBRA TOTAL MATERIAL - 

Piõr, 20 de Setembro de 2016 

Simon Srhinoider 
Pmfeitura Municipal de Pien'PR 

Engenheiro Civil 
OREA PR VISTO 70380 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 26612017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Tomada de Preços e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Piên, relativo ao processo administrativo n° 

266/2017, o qual trata da abertura de licitação para execução de obra de complementação da quadra 

poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, incluindo os serviços preliminares, 

drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto armado e alvenaria, em 

atendimento à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Tomada de Preços, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei de Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, onde 

foi descrita a necessidade de adquirir o referido objeto, informando que se trata de ação a ser 

custeada com recursos oriundos do Ministério do Esporte, decorrentes da reprogramação do 

Contrato de repasse n° 1.000.609-26/2012— processo no 77845712012. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito Municipal para que seja dada continuidade ao processo. 

A Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

licitação na modalidade Tomada de Preços, considerando o valor do objeto que fica abaixo do limite 

estabelecido no art. 23, II, "b" da Lei de Licitações. 
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Há ainda que se considerar que esta modalidade proporciona maior publicidade na 

divulgação do edital, de maneira que haverá maiores chances de que se alcancem melhores propostas 

para o fornecimento do objeto. 

No que tange a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 10 do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC no 123/06: 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 

pública: 
- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

• 	 microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 

as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1 0  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 

seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

(...) 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi finalizada a minuta do edital e do respectivo contrato na modalidade Tomada de 

Preços, para atendimento do requerimento da Secretaria solicitante, as quais ora são submetidas à 

apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

2 
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Quanto à adoção da modalidade Tomada de Preços para atender ao interesse da 

Secretaria, há que se registrar algumas considerações. 

Ao nos depararmos com uma requisição de licitação para execução de serviços de 

engenharia, devemos nos ater a certas observâncias mínimas, visando garantir a real possibilidade de 

conclusão da mesma. 

A Lei de Licitações expressamente elenca alguns requisitos que devem ser observados 

antes da instauração de licitação com o objetivo de contratar empresa para execução de serviços no 

seu art. 7, § 2 1 : 

§ 2' As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
- houver projeto básico aprovada pela autoridade competente e disponível para exame dos 

interessados em participar do processo licitatório; 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários; 
III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual 
de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso. 

Para contratar a execução de serviços de engenharia, a Lei n° 8.666, de 1993, prevê, 

em seu artigo 23, 1, que esta contratação deverá ser precedida de licitação, nas modalidades Convite, 

Tomada de Preços e Concorrência. 

A Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente 

cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

Em conformidade com a Lei Federal de Licitações 8.666/1993, esta modalidade será 

utilizada para: obras e serviços de engenharia cujos contratos tenham valores estimados até R$ 

1.500.000,00; e aquisições de bens e demais serviços cujos contratos estiverem estimados até R$ 

650.000,00. 

Desta forma, constatamos que o presente processo preenche estes requisitos legais 

mínimos, podendo assim, ser autorizada a instauração de licitação para contratar o objeto pretendido. 

Sendo assim, esta Procuradoria Jurídica entende que o presente processo preenche 

estes requisitos legais mínimos, podendo ser autorizada a instauração de licitação para contratar o 

objeto pretendido, orientando apenas para que durante a condução do processo sejam cumpridas as 

determinações legais da Lei n° 8.666, de 1993, no que for aplicável, sob pena de invalidade do 

certame, em especial, quanto à forma e os meios de publicidade dos atos contidos no art. 21 da Lei 

de Licitações, o interstício mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação do último aviso de licitação e 

a data da abertura dos envelopes, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3 
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3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
)CJ - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
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Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666, de 1993, destacando-se a clareza e objetividade 

do objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita, 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data da adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 

. 	 IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

5 
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S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Tomada de Preços para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, não existindo óbice para o 

prosseguimento dos trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii fina 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2017. 
7 	 - 

Veiviane AlveDomingos 

OAB/PR 75.274 
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REQUERIMENTO DE DESISTENCIA 	 1 	jvison OlheI' 	MoiarLua 	 02  aia li Si 2111 7  

Eu, Leonice Zimmer, convocada pelo Edital n° 002/2017, residente e 
doniiciliada na Rija Principal, Poço Frio, s/n, Piên/PR, portadora da 
cédula de identidade civil com RG a" 9.878.307-5/PR, venho mui 
respeitosamente requerer desistência da vaga de PROFESSOR 
conforme classificação obtida no Teste Seletivo 001/2015. 

LEU/VICE ZIMMER 
Publicado por: 
Luciana t.uhkc 

Código ldentifieador:FC363A09 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2017, 

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA 

Eu, Girlene Maria Barboza, convocada pelo Edital n °  002/2017, 
residente e domiciliada na Rua Condomínio Bem Viver, n° 09, 
Avencal, Pién-PR, portadora da cédula de identidade civil com RG o 0  
5.913.352-7/PR. venho mui respeitosamente requerer desistência da 
vaga de PROFESSOR conforme classificação obtida no Teste 

• Seletivo 001/2015. 

GIRLENE MARIA BARBOZA 
Publicado por: 
Luciana Lubkc 

Código Identificador: 160669C4 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N`003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017 

PORTARIA N°00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017 

Concede féiio.s- para servidores públicos. 

O Senhor Cristiano Quadros. Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de PiêníEstado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Título III, Capítulo 111 da Lei Municipal 960/2007 
- Estatuto dos Servidores Públicos, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder férias, para os servidores abaixo relacionados:  

'ala tricota 
010190-1 

IS ame 
Ani Marta .liiach Liiiii 

tarala Periutlo de rdd0 
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00 1074.1 Aai,,,tto C,,ioa Padiltta Laaat,.t,to, tE üt a 21 01 

110744.1 (iaudiaei de Siqucira E aatad,ir 09 {it a 20 .•01 •201 7 

00671.1 de 	Eitt,ii ., SiLailiar 	ti' ','iflisira li' -1, iU (ti 	:1 	13.01 	2017 

010107-1 E Jeandra jto,ior Tt6ordi .Anst Lar Ad rtiiiiistrativç, 1120i 	aOó ilt 	21117 
0111t084 ine,id Rt'bia,tede ttasai Ai,xiflar .'tdlat't,Lsilail\a OaIa 	1.1 111 	21117 
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)t10212 -i .toao Pedro Fir,t Atts ilitr Ad 	m6 traiisia 11201 a '0 01, 1 017 
110515-1 Jitet Cava beira Auxiliar .'al itilatutiLt tivi, IU. itt 	Li 31,01 	2i)t7 
0t0499 -t .loaatau O ueaa da Si iva -'athul tiar Adaxitiisirativi, 02 01 a 00.111. :1117 
11351176-1 mui Luta it, tlataos Cantador ('9 (H ama 111.2017 

002156-1 j' 	0, 	Av's 
D at"itgas 'atotaituili 1)2.01 	a 3101:017 

0064-i José C,r,i:i dou Santas Agelila de Seniços Ce,ali, (12 01 	a 31ii1 	:012 
023350-1 K:i]Ia Rejate 7' eii,'.d Ad ' -ogada 11:01 a 211 ilt 1017 
i110695-t Leeaade hj,,a, 	bruno .'e,atr dv Seruiços Goaae, (E 10 a71 10:1117 
11111)166.1 Li- 	Labor A-,-,iuie,tie Ad tilii,tat,n]iui, (C (II 	a (te, til 
i]LliIOó-i Ntarc,a/iau,uski Aauttt-ar 'adnaiaiu]naaiv,, 11201 	a (t, (11 	:017 
011663.1 via1.11aR. 	Paater1'skt rde,licaern 101 1190111 :0,](I.:l,I7 
1i5531 -t \-tsot,SiL'-alto 5 a,iiieu AaxitiarAdaai,, luaatluo oro! a 
101434.1 Nelsoa Saida 5,u,,,,ira Aau't,a,Aultli'aiuiralivo 02111 	a 31-01 :017 
1110140-1 Olga Wtjda Selturnactte e 'auxiliar 	'ad ,,liia,utualau, clii SI 	a 117 1)2.21)17 
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Art. 2° Esta Portaria entra em vigor de acordo com as datas de 
concessão de férias. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições cm contrário. 

Piên/PR, em 02 de janeiro de 2017. 

Registre-se c 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Republicado por incorreção 1010212017 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:228B4E 14 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TOMADA DE PREÇOS N°001/2017 

TOMADA DE PREÇOS N° 001/2017 
PROCESSO N°266/2017 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 - 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n °  123, de 14 
de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar n° 147. de 
7 de agosto de 2014.) 

O Município de Ptõn, Estado do Paraná, através da (:omissão 
Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n' 003/2017. torna 
público que fará realizarás 14:00 horas do dia 02 de março de 2017, 
na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rita Atnazonas, n° 373 
Centro, Piôn/PR. fone (41) 3632-1136, licitação tia modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO. EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL. para execução de obra de coniplementação 
da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, 
incluindo os serviços preliminares, drenagem do ialude, piso ao redor 
de quadra e arquibancada em concreto annado e alvenaria. O valor 
máximo total é RS 62.440,36 (sessenta e dois mil, quatrocentos e 
quarenta reais e trinta e seis centavos), com prazo de execução de 90 
(noventa) dias corridos. 
O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administração e Finanças de lO de fevereiro a 02 de março de 2017. 
As empresas interessadas em participar da licitação devem entrar cm 
contato com o Departamento de Licitações e Compras. até o terceiro 
dia anterior á abertura das propostas para cadastro. 

Pién/PR, 07 de fevereiro de 2017. 

PA TRICL4 APARECiDA TROJANOVSK! 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Ideatificador:B7304683 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°018/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N ° 018/2017 
PROCESSO N°287/2017 
TIPO: MENOR PREÇO— POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIARA — EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 

E 
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10/02/2017 

it 
Prefeitura de 

Plên 

Prefeitura Municipal de Piên 

Licitações 

TOMADA DE PREÇOS N°1101/2017 PROCESSO N 266/2017 TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 
(nos moldes da Lei Complementar 11' 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela lei 
Complementar nC  147. de 7 de agosto de 2014.) O Município de Pién, Estado do Paraná. através da 
Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n" (103/2017, torna público que lhrà 
realizar às 14:00 horas do dia 02 de março de 2017. na sede da Prelèitura Municipal. situada na Rua 
Amazonas, o' 373 - Centro, Pi3n/PR. fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA DE 
PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - EMPREITADA POR PREÇO GLOI3AL, pata execução de obra 
de complemcntação da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Pién/PR, incluindo 
os serviços preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto 
annado e alvenaria. O valor máximo total é R$ 62.440,36 (sessenta c dois mil, quatrocentos e 
quarenta leais e trinta e seis centavos), com prazo de execução de 90 (noventa) dias corridos. O edital 
completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de 10 de fevereiro a 02 de 
março de 2017. As empresas interessadas em participar da licitação devem entrar em contato com o 
Departamcnlo de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propostas pata 
cadastro. Piôn/PR, 07 de fevereiro de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação 
Solicite o edital Completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 
informe o numero e ano do processo 
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LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n o  123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitação, 

designada pelo Decreto n° 003/2017, torna público que fará realizar às 14:00 horas do dia 02 de 

março de 2017, na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, 

Pién/PR, fone (41) 3632-1136, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, para execução de obra de complementação da quadra 

poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, incluindo os serviços preliminares, 

drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto armado e alvenaria. O 

valor máximo total é R$ 62.440,36 (sessenta e dois mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta e seis 

centavos), com prazo de execução de 90 (noventa) dias corridos. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de Administração e Finanças de 

10 de fevereiro a 02 de março de 2017. As empresas interessadas em participar da licitação devem 

entrar em contato com o Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura 

das propostas para cadastro. 

Piên/PR, 07 de fevereiro de 2017. 

PATRICIA APARECgO]ANOVSKI 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

--e 

pj3L1CAÇAO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado nofitiadro 

de editais da Pre wJ eita 	Pj5. 

PIêR /Qde ..... 

Funcionário 

Rua Amazonas, 373 - Centro. P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1,36 
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ONDE SE LÊ: FICA ADIADO para o dia 22/112/2016, às lOhODmill 

LEIA —SE: 1'IÇA ADIADO lInfa o dia 22/0211017. às IOhOOmin 

Paço M uillcipai Prc Iè,to Raul Peneira Messias, aos ilove dias do iiids de 

6'rreirii dci ano de dois mil e dezesscic. 

AMARILDO CARNEIRO DE CARVALHO 

I'rc Loa 

102111201 7 

1 Mercedes 

MUNICIPIO DE MERCEDES - PR 
EXTRATO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.° 3/2017 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME's E/OU EPP's 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais e 
execução de instalações para finalização do Pavilhão Comunitário 
existenle na localidade de Novo Rio do Sul, interior do Municipio de 
Mercedes. 
PREÇO MÁXIMO: Lote A: RS 5.559,10 (cinco mil, quinhentos e cinquenta 
• nove reais e dez centavos); Lote 0: R$ 4.903.60 (quatro mil, novecentos 
• três reais e oitenta centavos), Lote C. R$ 50.916,12 (cinquenta mil, 
novecentos e dezesseis reais e doze centavos); Loto D R$ 9.114,52 
(nove mil, cento e catorze reais e cinquenta e dois centavos); Lote E: R$ 
17.340,84 (dezessete mil, trezentos e quarenta reais e oitenta e quatro 
centavos); Lote F: P5 3.153,60 (três mil, cento e cinquenta e três reais e 
sessenta centavos); Lote G. R$ 1.083,56 (um mil, oitenta e três reais e 
cinquenta e seis centavos); Lote H: P5 4.115,31 (quatro mil, cento e 
quinze reais e trinta e um centavos): Lote 1 R$ 40375,82 (quarenta mil, 
trezentos e setenta e cinco reais e oilenla e dois centavos) 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 06 de marco de 2017, às 09:00h, na 
sala de Licitações do Paço Municipal, na Rua Or. Oswaldo Cruz. 555. 
Centro, 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edilal completo encontra-se 
no sile wvesi.n',ercedes.pr.qov,br, Demais informações encontram-se à 
disposição dos interessados, na Secrelaria de Planejamento, 
Administração e Finanças, na Prefeitura do Municipio de Mercados, de 
segunda a sexta feira, no horário de atendimento ao público: 8:00 às 
12:00h e 13:30h às 17:301, Telefone: (45)3256-6000, 

Marcados — PR, 09 de fevereiro de 2017. 
Cleci M. Rambo Loffi 

Prefeita 
10033/2017 

1 Nova Esperança 

1 Paranaguá 

AVISO DE PREGÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Ni 00312017 
REGISTRO DE PREÇOS N°003/2017 

OBJETO: Contratação de Empresa para Locação de Palco, 
Pirâmides, Grades, Geradores, Piso, Trio Elétrico, Arquibancada, 
Mesas, Cadeiras, Sanitários Quientcos Móveis, Sonorização e 
Iluminação, em atendimento ao Calendário de Eventos do 
Município. 
TIPO: Menor Preço Por Lote 
PERÍODO: 12 (doze) meses 
DATADA ABERTURA: 23102/2017 	 HORÁRIO: 09:0011 
VALOR ESTIMADO: R$ 6.405.465,80 (seis milhões quatrocentos e 
cinco mil quatrocentos e sessenta e cinco reais e oitenta centavos) 

ENDEREÇO: voe w.paraneniaaa.orgz,br. 
Legislação Aplicável: Lei n° 10.52012002, Lei n° 8,66611993, Lei 
Complementar n° 12312006 e o Decreto Municipal n 5  671112005. 
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos pela Pregoeira, Rua 
Júlia da Costa, 322, Centro, no horário das 08:00 às 11:00 e das 
13:00 às 12:001h ou pelo telefone n' (41) 3420-5003. 

PARANAGUÁ, 08 DE FEVEREIRO DE 2017 

AMANDA DOS SANTOS DOMARESKI FRANCO 
PREGOEIRA 

10097/2017 

1 Paranapoema 

EXTRATO 00 EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N'0512017 

OBJETO: AQUISIÇÃO FRACIONADA TOTAL OU PARCIAL, PARA 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS A - Z PELA TABELA 

INDITEC, (PARA FARMCIA LOCAL), 

ENTREGA DE ENVELOPES: ATÉ 08:30 HORAS DE 

22102/2017 DATA ABERTURA: Ás 09:00 HORAS, DO DIA 

22102/2017. 

Mais informações através do telefone (44) 3342-1133, 

PARANAPOEMA, 09 DE FEVEREIRO DE 2017 

LEURIDES SAMPAIO FERREIRA NAVARRO - PREFEITA - 

9609/2017 

1 Plên 

\'ISO DE LICIT.ÇÃO 
O Município de Nev. Esperança. Esiado do PoiseS, iorea público para 
coei icei 'sento doa ieteresnada,s, que fa' á real bar 1 .ie iiaçdo na eiodal idade 
Pregão Pi'e'iearial, sob o tE (1119/211] 7-PMNE. do lipo lileeor preço por uda, 
conl'orilicesl,eeiticaelu eoEdiisl. 
Do Objeto At3L1]SIÇA0 DE c'CIMRIsr]vEL(GASOLINA COMUM). 
eoi,luri,,c Ci,iivéii o ii "  0144 31113 SEDS:l+.\S - P15 - PAI E. através cia .5 crie 
M ninie ipa] de Ansa têilr la Social 
Isorecelsi,nentoeahertora das envelopes: Os ,,e1 ope seGo recebidos até 
as 051i45,oin do dia 24 de lLs'c 'd u o de 2017. sen/ OnlUe a sessão puNi eu 'aia 
ahc,tnaae julean'ciito sei -a «o illrsl,io dia, ás 09 lsor,is lia saia ele rcuniõcs ela, 
lirr tdii nira  Marwi,al oot.,eiaçLics'e côpaas do Eslilal poderào ser oblidas 
'ia Unidade de Compras e Lieiiações, no hor,i, lo dc cspenlierae. de senuisda a 
seta tora. itas Osli ás 1 1 ],Joniie. e eta, 1 31,ill,,ii,,ii, 1711 na Aveilidíi R,,dica 
Pois Se,. 1454, ele Foice 144-3252 44i  Lo, 44-3252 4543''e 

de 2017 
Moacir OlivaiS 
Pretdiio Mueicipa 1 

1008912017 

1 Nova Santa Bárbara 

Aviso r,F l,ICrLAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAI N'6 2017 - SRP 
Objeto: Registre de preços para eventual aquisição de emulsão as ráItka. 
Tipo: Menor Pi'eça, Por mem. 
Recet,in,enio dos Eas-elo1 es: Até se 09:30  horas do dia 23Al212,1117 
lu,cr. do Pregàa: Dia 23102/20 17, ás I0:00 horas. 
Preço inás isso'. P5 15.000,00 (quinze mil reais). 

teres seS's ('amnlerrn'n rari's' paderdo ser abi idas cai teOria de xprdeeia na Pie- 
re

mei, 
Mesmo pai de Nova Sa,iia Bárbara, sáo a R ia \Val ri edo Bi ncec tende Mor,acs 
lcIaíoee:43_3266-slaO.perhSslaii:is;s , a:.'snia5i' -r:a.,ai,iipsiosiIc 

N'ova Sai aia Bá baia, (IX -02 2617 
Falsie Henrique Gentes 

Poriad,a lia  (116 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

TOMADA DE PREÇOS N°001/2017 

PROCESSO N' 266/2017 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL — POR LOTE 

LICITAÇÃO DII:l;RLNCIADA_  EXClUSIVA PARA ME LPP 

0 Mui ia pio ele ('iêi,. Estado do Parará, a iravés 

('oo,issáo Pemiaieente do Licitação, designada pclo Decreio o" 11115 2017. 

bica público que fiii'd realizar lis 14:00 horas do dia 02 de março de 2017. 

na sok da Pret'ciiora Municipal, situada na Rita Amazneaia. 373 — Ccnii'ei. 

Pién/PR, fone (41) 3632-1 136, licitação na issodaliclade 'I'OMADA DF 

PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

para execução de obra de complementação de c1uadi'a policeportiva 

ea localidade de Campiea do, Mais. Pién/PR, incluindo os serviços 

prcluninarca, drenagem do talude, piso ao redor de dlnridi'a e arquibancada 

cm ciii, creIo armado e alvenaria. O valor máxiilsi, oral é  R$ 61.440.36 

Iscasenta e dois mil, qualrocentos e quareista rcais e trinli e seis ceistavos). 

com prazo de execução de 90(iio' enla) dias corridos. 

O ediial ertapicio poderá ser adquirido ria Secretaria 

de .Admi oral ração de 10 de fcvcre o -o a 02 de marco de 2017, As eosprcsas 

intci'eaaadas eia participar da licitação devem cnu'ar eni contato coei, o 

Dcpartameaio de licitações c Con,pi'as, até o tei'eciro dia aeierior à abertura 

das propostas. paia cadasti'o. 

Pia2n PR. 07 de fcvci'ciro de 201 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Presidente da Ccii,tis,ão Pei'maisei,ic de Licitação 

10226/2017 
	

977812017 
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19- EDITAL DE CITAÇÃO (PRAZO: 20 dma) - PROCEDIMENTO 

SUMÁRIO - 0046000-83.7.013.8.16.0001 - REGINA MARIA 

HENCI< ZAT/CKO X 0000FREDO VARELLA - A Ora. Jura 

Maria Tesse ruIr de, Paula Rezende, Juiza CIO Direito no uso de 

suas atribLir ções legais, manda citar 0000FREDO VARELLA. 

portador do RO 501117 SSP!PR a do CPF 005.060.61i0-34: 

para que, rio prazo de 15 iqprnzet dias, querendo, apresente 

resposto, sob pena de ser em considerado a como verdaderroa 

alce artanijt'adoa na tna:ta 1 ieoti qc 34, da CPCI. AOV - 

GRAJ!IEL PEDRO2O DE ABREU - OAEIPR 52352. 

Pers ares sobre ciii rei. a Sirrtiitel - Sirsdisars das Trabal badaras ea 
tnaasirias2Erspresas de lsstalaçeee Teiefdnicas 50 Estada do Pormo 
CNPJ et.135!3E10011-21 ores base teraitoalal ano todo o Estado do 
Pai erra comunica as Empresas de lsstala:io, Marerenção - Cosstaopdo 
alreasus Escara eec . Proteles da Ee5eirharia ser Tatecasa ss,reçao. 
Empresas da Tresamruo do de Dacirra em 1&scsma ai 'aç/ o Empresas 
PrestadaaaecleTelnfcniaeTele.:eisoreicaçlao Errprreaaade Erraarrtrariv 

Orrirntraçdc de Rede Telefõsica, Fibro Ótica aéreo o soblerrdneo. Rede 
Der alisa a&fdoeaa hidra Oco. Empresas e Epspra rleiras Prensada-as •as 
serepas da Taler:omcricacões eitr srera l. eeiscraeda r,ashecimenta da 
obrisaçds do descosia cem rolha de Eaaamerrrrrr de ocos 
laJalisoaO edo de ariano Oe 2017. a COI-JTRIFU1ÇÃO SiNDICAl. dev,da 

smsreq-adsas.ierdsccsao base rsdss5505riaosrslers 
trabalhe da respectiva reesarrorapâs - recniirerrrloemastabelecrmeal,r 
barrsacio tOPEI cor sairia especifica do sisdica lo alsodia 30 do ires de 

Ireli de 2017, dc-acordasem e Art,S82 CLI', As aulas deiesottrrmesto da 
1 RIBU1Ç.ÃO SINDICALseoõeaarada para as Empresas. eia setrero 

Pia r a . egos a Gritando duo veebsa e íemrrle o cDNTR1BUIçA0 
sil/DICAL ao em pecas deosram eioper,riri harasssp siorJicats as lGRcsi 

deoidaereeterlmedas. aosirr, soaIs a lista doe esopreoad0500eieihuiieres 
,nu :oerrrrrrafasçãaererireeetasaa - parece leaIs do balas desacatado 

- de soa rdcr rase 55 termos da reragmfa 35/a  Ari.583 da CLT e 
por torro N°3.233 'de 2ad1 'doa atO da Miristerio do Trabalho. 
Cariri no 08 are reoerarrd de 2017 

JOILSDN OR/daliNHo 
- Diretor Presidoate ailsiTOTEL 

A 751 COATINGS REVESTtI5IENTOTECNICO5 LTDA ME, torna 

pdhlrco que rã requerer h Secretaria Municipal do Maio A,nbianle. 

de P inhlaas a Renovação da Licença Asabiental Municipal 

Simplificada para Serviços de aornaqerrr, solda trelarrrentca 

revaptimeato em matara com linha de galvanoplastia implantada 

ida Rico borra Espnrança, 939 - Emitiano Pmrnata - Pialrais - 

ParanÁ. 

LAVRA INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCAREO E PEDRA 

BRITA LTDA,TORNA PUBLICO QUE REQUEREU AO lAR 

RENOVAÇÃO DA LICENCA DF OPERAÇÃO N 6037 PARA O 

EI0tRREENDILtENTQ INDUSTRIAL NA PRODUÇÃO DE 

CAI CAREO IERITAOEM E MOAOE5,,li Nt, RODOVIA DOS 

MiNJERIOS NU leR MATO DENTRO ALMIRANTE 

TAMAN EtAR E-PR 

VRA INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCAREO E PEDRA 

ITA LTDA,1ORNA PUBLICO ODE RECEBEU Do iep 
--ICENÇA DE OPERAÇÃO N 6934 COM VALIDADE ATE 14! 

0602017 RARA O EMPREENDIMENTO INDUSTRIAL NA 

PRODUÇÃO DE CALCAREO(ERITAGEM E MOAGEMI,NA 

RODOVIA DOS MINERIO.S KM iô,2.MATO DENTRO 

ALMIRANTE TAI5IANDARE-PR 

ri COLOMBO 3 par C',u Crua.; MD Nrr:raoa: 

Aviso de Licitação 
Edital - Pregão Preseiscial P4 5. 02072017 

Objeto Corrtralarpdo da empresa através do Sistema de ReDiMi 
de preços para execução de serviços do timpezae  
de áreas pdbtioas no munio ipio (varrrçao, capins e demais 
ha'vMos da laadinagem. bem como a timpaza de oneiros  valas 
e - bocas de tobol coleta a daetinaçdo doErsoloLEos proveniente a 
c!eslas serviços), conlorrrre quantidades e espscifi caçden 

:Lrusraotea no Torres de Refordncra que inlectre o a.dital. 

D'ate 02 de março de 2017 às 0900 horca. 

Local de Abonara Sala do Licitações. siteiae no Rua XV de 

No-;emrbpn Mar 05 Cnnt.o Cotomhn Paraná 

Preço iatsainso Constado no editol. 

Craterio de Julgamento: Menor preço. 

Informações Complementares poderão sercotidas na Secretaria 
Manicipal da Admir.istrsçao, sito à Rua > de Novembro N 
los, Centro, Cotombo - Paraná, ou pelou (unos (041) 3656-

8000 ou 3656-0002 ou pelo sito: www.cotorrabo.pr.gov .bc 

Colombo 05 de fevereiro de 2017. 

Izabele Cristina Pavin 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA 
- 	r'-r.sr1c17 ap.pa.rts 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 03! 

2016- Procesecr Adminiatrativo e 10812016. Pegão 0 5  15! 

2016. 

Partes: Cámera Municipal de A raarr.Árra CNtPJ ria  78.134 012/ 

0001 -04 e a Eerpreaa —aura Rodrigues V'edarr - ME, CNPJ n° 

18-007 86710001-34 Objelo: Futuras aquisições de material 

de timpeza.VaiorTotal Ariuei 55 15.32430 

EXTRATO DO la  TERMO DE ALTERAÇÃO ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS N  09/2016 - Processo 

Adm ai alralipo n 5  10812015 Pregão ri- 1512016  

Pomes: Câmara Mianicipai de AraucãriD- CNPJ na  78 134.012/ 
0001-04 e a Empresa Laura Rodniguaa Vedas - ME, CNRJ n a 

18 007.867/000! -34. Cláusula Primeira: Fica alterada 
contarme dispõe o Ari. 13, do Decreto Muiricipal e° 10.928/02 
a o iterrr 10.5, em ranã o ria reclaaarfi cação do fornecedor 
incluindo ao ore sente rol truoneolo. o Item 06 - 
Desertp-ordiiran te de Md- -a Alpes fresco conlando SOOrnI. 
CIauauIa Segunda: Fica alterado o vaioe total da Ata da 
Regislrerde Preços na.  05120! Cl.  pela ord :eào dc ibm 00, tirando 

oa R$ 15.324-W para 55! S,c4E. 60. Cldusula Terceira: 
Parrnsnecem ir,atl ardo-os as Oeaoaie disposiçdea da Ata original, 

sendo que as amodilicaçdec prove' rrierotes dasla Termo õe 
Alrecação snlr001r oçoigo' apsrrrr da nata os pubtrcaçdo. 

A Ata inleijral encontra-ae diaponisel para consulta e 
Impressão n o DIário Eletrónico do Municipio de Araucária 

ESTADO DO PARANÁ 
TOMADA DE PREÇOS N- 001,2017 

PROCESSO N°26612017 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL- POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERLNCIADA_ EXCLUSIVA PARA EtErEPP 

O Meeraiprode Pidrr estaaado 
Parrtrerrs,ste de  Licitapa o . desiosada pci:, O coacto a' amos 17 ionsa 
pabiosu que tord cursar as lEso trente do dia 02 d° morso de 2017, as 
sede da Prefeitura cl ruriopar sitaaaa ira Pua Aeraroaaa 370 - Castro 
PieoiPP. face 1111 3e32- ti 3d t' cita paa na arrrdulidads TOMADA DE 
PREÇOS, tipo 'MENOR PREÇO -EMPREITADA POR PREÇC GLOBAL, 

P.A eahccipaa dc obra Cc ccmpteme,rraprbo de qaa'Jra poreape eva eu 
te Ou mpirr a doa totais, PArIR E, irei uisda as sa,roi nos 

r , rera ,tinares, deaua5erri dc'aiaae, a-ma ao restar de qaadaaeuraatbas soda 
eeraaorr.rstoarirrodoeaivanranaoearari,rriuirorototaidRs/zddsJa 

iscos entoe/a is m, qautra Cestoa_ e aa.ie, -eir.ra reais etrrsia e seis 
oerriuvosf, com Iria Ou ao eao:aç/,a de as iealaartal Cios corridos. 

O edital oompiola peda., ri asa adqaairido aa Seaaetar'.p dc 
.°do!eistraçdo Calo 11!e ,0005r1 o1 12 os, —de .leOtli Aseanarseas 

cassada, cm rrsriior gare urDir solo a  eossr. raias, eira 

Dopvrtaessro da L. ..rendes e Com riras sE a tPs:vi,i' era as! criar a 
ahsrla.:a croa protrorluo, sara sadantas, 

l°iaorPR. /7 de !svcra'.rcc rde '2017, 

PATRICIA APARECI13ATROJANOVSKI 
r5 rsiioesta da Ceair,lssde Porm,ass'rte de Licitação 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N°002/2017 

A Prefeitura Masicipai de Rio Branco do Sei comunico que tara 

a abertura do EDITAL TOMADA DE PREÇOS oi 0,9212517, 

que tem go'r ub(ei.n a Contratação de empresa 

especIalIzada 	para construção de rampa de 

acessibilidade junto e obra 1060094 da Creche Vila 

São Podo -o, Conforme eapeciscaç'ee contidas tio Atiexo t - 

do Edital, DATA, HORÁRIO E LOCAL 0EAeRI14RA:061 

CãJ2017Ãs 8b30 n, NO SETOR DE LICITAÇÕES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL P5, 

RUA HORACY SANTOS o,° 222, CENTRO. Demais 

iritormurbee poderão ser obtidas alrasOs do telefona 10411 

3973' SOdI, eiaati: licilsrbs©qmail coma 

Rio Branco do Sul, 09 de fevereiro de, 2017 

VOZ/AME DE C S. ALBUQ UERQUE 

Preaidentc es CPL 

ATO DO GESTOR 2612016 

SUMULA -  Estirtia a Receita e fios a Despesa do ConaÓrcr,i 

Metoopotitano de Saúde do Parron á para o correnl eeserctr.:0 
de 2017 e da Outras providõrocoas. 

O Conselho Detibsialivo do COMES Paprreoir e Es. 
Presiderrie, sanci000.s orarias Iqou a,egearnta Ato 

Ara. 1° - O Orçamento Geral do CSOMESP, para ri E'cepric,:,i 
financeiro de 2017 rotiforme o Plano do Açdo 000runts de 
Itrteresee Comum e seus anosos, em anexar, estima e Receita 
e troa a Deupesa e,m R$ 13 000 .000,00 (treze rrrtl.úes de 
reais). 

Ara. 2 - A Receite aerã redizeis cio aroado com a lrgloieaI,à0 
especittte eier sigo!, segundo as sero:unles os liarativas: 

Rareotas Correnloes 	 rIS lD,000,000,oaO 

Art. r - Sequnctoa sCuteçor.eõ Econômicas a Dacpeoos 
estão com as aeguintes dratribuições 

Despesas Correoles 	 5$ í ,  7d3  600.00 

Despesas de Cupilol 	 R$ 	256.200.00 

Pessoal e E ricurgcs 	 RS 1.980.000,00 

Total 	 R$ 13,CO2.000,00 

Are. 4°' O Conselho Deliborstivo do COtaIESP1 na Lei n°4.370 
de março de 1964, fica asrtonioado' 

Abrir creditou Adicionara aspiemensores ala o touro de .fc10'a dc 
total da Receite Arrecadada co exercido de 1014, allizsrno 
comei recuraoe pare s cobertura, quaisc:uar formes netinrdc,s 
ou parágrafo la do artigo 31 dA Ler Federal 4 31°í°m6.l, 

Ara. 5e - o Conselho Deliberativo do C!t)MESti  ticrasuto:i'nco 
a tomar rrredidaa naceeaãriao psrs rrranter os dispõndios ccn:o 

o comportamento da receite r,us termos do Titulo Vi, Capturo 
Ida Lei Federal M 4.3DTrE4. 

Ara. 6° - Este ato Entra eisa viqor ao rosto de soa pcaisticacaNs, 
produzindo saras eleitos a paul de 1 °  de iar'ae:O de 2,', 17 
revogadas as dispoaiçõea crio contrario. 

Cariri'be 31 dacfe:ern',hro da 2010. 

LORENO BERNARDO TOLARDO 
PreferIu Municipal da Quatro barres - PR 

Presidente do Consórcio Metrotooti taco de Saúde de Parand 

CÂMARA ML7 - R1'IP.%l, DE i9N)).-tS 1 

e ..
...r,..:rar.rm----------- 

,aaavmar.oeacda,r cal aplraar.Ia aa,vraoa 

sare/e; coev.,.a1aa .s ,  , ,-,•'-.a.rr.realr.a-:.' . 

ar rasa 5.... 

e 

aa. -Is da ris os ra as, e 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

DE RANCHO ALEGRE DOESTE 

ais 5 lar i lei FAÇ 50 
PIORO 3(3 I'RES E/EL 1 AI, 79° I0i2(I7 

O A mdc pio dc Sana),,' iAlr'e,'o D'nos],: - 1' 5 
Ti, /'ia'i] [['ar Os 001,OOI,l,,o do dia 23 de  

ciiaçoaua M,,dal ,W,,io P, cai/o Prc,o,loo,iI - Tipo \[o,,or 
.o)ijr'livaTl da O •',quisivl,,de 7ali'lr, ia,is la' ( ' '''ia 

('opa,' ('oai,,lia [10['1 olo'[idc r 005 do1,a,ca,,io,ii,,s da' 
;aO'%luo,,,Ioa[ paiaoi poi[,dodel2[DcaelIrlrses. 
15 lo Teimo 'Ir Re)o, -d, is,,, A0000 O ,[a FOi tal. DAT.; lo-A 
ERA-lIdo Fcreroiro do 2,01" lx aOSOOro,, [OCA] Sa,ro 
'vOos l'ro )[s,,oia, Ei uro (P0) do Rancl,r' A )op,'r 1)1 [asic. Asa-
ouai,," Uo-uI,oL E]'. 57.3443100lO E rE5l .a,ç'l(S: O . l 
00,5 '05 poEiras ,i,odolos, d'lesei, pod ac2o se, .,dq ,,i, ,di.soa

anda(o lo,a,a, 1 ou c-ola,l ['ri' 
'e llo[ur,i) coo, da, 08I1EEEu,,,i is 1 )[iI[[u,i,ie das 17[,[)I[i,li,I 

R . l,,iioni,,açlasilio'idaa e pedidos do rsa)aoeca,,o,,i,,si,-
- diriei,i,,s ao Popa rla,ce,,I,, do 1 ,,'i i,'rlo xi ,, ,  

cloro [44 - 3550'] 106,1. 

PREFEI'I'[IRA MUNICIPAL DE LAPA 	 PREFEITURA MUNICIPAL 

- 	 A 
OVISO DE. I.ICIT.oC'AO 	

DE NOVA SANIA BARBAR 
 

EREÇÃO PIIESENCLAI, N 1 /2017 

OBJ LI O ,Aq,,ixiçto do ''mIcO ais ospoffires do sO-alo a ['is 
eloelpaia aos oaiçao do IROJE lo SE AI E 0(0 MIA 'IMFV[O a 

[e,,),,, da Jun-o'Itida do \luuiai1ojo 4, lapa/PR 
PIO A aS) DE, ToNTO P.CiA - I',sve Iopea-Ie'opa.sloiedociii,iaii[a Ç2O ,0 

Is ll'4 3)) ("'as di, [[ia '4 de [—,,ui' de 21117. PI 10  DA SESSAO 
17L D]Sl'[il',A As09 30 horas do dia 24 ai,les-cimo' '[a' 21117 VA-
lOR (IA Xl DO ADMITIDO: RIDO] 7,9S ['''iii,, o Ir/o "o) ao- 

'vii' a-oe,iavoo) 1 Edital podcod 
I.a qaisili,ilo oa D[r[sdo dc 	 da Pi eíei,ora dosio (lii- 

o. de sop'oda ã seDa- (e '['a. das 1)9 00 Is 12-El o dos '3:30 às 
[io,asAu,R,i,Bard,ido RI, Hiuoco,N"1709 ipaoJoso.nu 

,eusilo'; 011W. 

Laoa-l°R. 7 d, íovorci,o do 2017. 
RF,DINA MARIA TORL'NATIXJ 

PREFEITURA MIENICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL 

F.XTR-(Ti') DE  C(aN'FRxTO • D'apousa dc L,aicaçdor' 1 2111''Coohi'oToii"5 7017 ((lajoTa: ('0 , 1-
[raiaçlo dc IOLI,pJvs/a ca,eaciaflzada paro raalioao 000,,i,,.50000)'scs da 
a0oa do (lux/aipo do Laraxjciiss do Sul, «cl a,,ic OLinicipio da 
1 aunjeiro, 'lo Sul liia!'r,lo no CNP2 o"7S,2047[71r00[ll''li, (ardil- 

d,a 	P5. uasio ai,, represeilla do isol,, Pra: [lii,, \laoic ipal Ar 
,Iooa,as Fc[Ls[or,ao do 5,0-o Couoacado: Fu,ui-o6So lora,, Dox'ca,c)- 

rIo C,ruldi000 To...[caio0- FUNDEIE(, 'iuserila TIo LNI'J N° 
72 220952:500)-)), oou, 'ode oa 130 277 E e 576. Trevo Si. 3020. 
ii' /11-SOb dolo - Cl]' 05.5) 5.5511 - E Iiiuio 1(110 dc Cadoave) - 

'e 500 seolado pelo Si, .loão Boax,a Cc"l,a JuiI,eo l,,asi[oi, o, 
ponadoi'la C2du[a de 1 dru[iaJade ii" [ . 4 52 3402:SSI'.l'Reiosr, 
UPE o,,l, o A' 7111 -17(779-55 Va,l''i do oo,[i[a[,, ES (070,110 'Seis 
uni, 	 1 4001110 ,va,/[ i'ioo)ooi• o do co itra II,: 12 

a do La,aujoious do Sal-PR 

DESPACHO) DO PREFEITO 
Ex, 30 de jaudo' do 7[[17 

Dioponoldo Lioiia,çdo,r' '/2.17 VTvP-S. 
O I'rc [cl),, I' 	ip,iI dl 1- amuja .0.,, do Sal EoL,do do l(i' 

via,, rioasod00  de, aoihuiçboslegai.se coo, lIas, ix, oieoxorai,doo 
ooi')'ioa[ixasrpa'eoa i ii,,  [di r,lraoexov RaLi lEoa a D'up005au" 
i a01 7, cuja ,,5lr,od a Ca'EalaçSo do raipr000 —Te  oio[ioada 

- 	
para 

so,iosca,,aliscs,ia,,i,,a do 04[a[iaipio lo Lii,oao,j eiras do 
Au), 'o]jrdioaa 1rip0000: Fuudaçdo para o [losouro[ei,uen[o Cioo- 
Ii 00,, o Toonolosico - EI [N'DOTOU. i aDUla no, CNPJ sob o' 
72.229.90 7 .000 [-07. PC) "'aIo,- ['[aI dc 50 O..870O0 

2) [NATAS FIE [SOE RI]) DA SILVA 

I'REELITURA MUNICIPAL DE MANOEL RIBAS 

AVISO DE RETIFIC0EÇ 50 
PR[C Si) PRESENCIAL 79' 412(07- SRP 

A Prafcilora do N,Iauoo[ aliSas ao,laJiiaa 'pio ('(juro E,aii[i-
UacUia,o , ,Auso,(oAd,ono,,Io- ProaSo Prroroo,a10420[7-Ijroaros,, 
Adolínu,unulde [[[1771117 OCiC[i [atolo ,,o [2(0)/. Soç:ia Til. c,lSdo ti,, 

dia [[61)217.0)liie li". Onde so[d: .aaodiado Pai a dia 22)11)5. 
• as101i,,', [aia-so: 'tOca adiado pa,a dia 2202:17,0° [0)r77 

\[a'ao[ Pio ,,a'PR'':A-ior''  —no dc'0[7 
aMA P1 1,0(3 (A ISNO E?, Dr. C APA'A 1.0(0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 

DO SUl. 

AVISO DE LICITAÇÃO) IL 212017 
FONCORRENCIA 

A (0005,20 de Piei-lo da 'co Ledo 
di, 6' da., atoio,,iesos que [[lo 
{lE,'ll[ -2017, l,,o,a pú['iico, (Taro, 
faca'c'd'aar,io dia 1 3 02 lEi 
D,,i,a,,0os Ca,[is[o. 1)2. lINhAl NO PR, a 

di,s d oouooaolaçOo 
Eod,iail 'lo l,'iaiiaçle ,7 0-211] 7-P5 nau,oc 
SE':NCI AI,, oh)e[is'ai,I,s ,00isiri, de p,e5,s. 
'1,, Ed,[al pii,le,2 ser sol o''[,i,lo a,,-as'd,s do 
[,'i'.pi:aov. l'r rha)di,,,.o:,, ,,,a,i[ - ocr,. idelo 
pessoa [50 juiidioa [sI do a Tio endadade 
husiivcii iaiic,,,, )oo'asolinaildoo'l,ra d,rsoir. 
iodos as somai,,,,, do ou  ooio ípio, n,o,l 
,,o edilai. i','i/ ,'ii, ,lo JOlalilorlo . E'io,,or 

Lii, 'fac uoioro piile ser ''coSia ai),, ,,o oT,ileixço r)rll'ii,iio,' )illp:.: ss-w,o-.i[.00'.[,:'mooiuri,Lk)a.[,a,,I, 
pelar'), 0,,, 610llS2[)[ 71121101(1177 

A P0 EFE]) LOA Dia Iol(1A1CIPIO 00 E[ARII.Ás'Di A DO 
SUL o,, oxc-o[c'o da,' aial,o,ç0os que lhe correio o Po,lao,a 
ll'all 2017, do 0501/I01 - . moo, pdh[ioo. pai? 000l,eoio,ou[a dos 
oi[omssado,vq,Lo 1510 realizar tio oh,1?0 de março do  
liola, laroço'. RUA SI lUTO BEL[DNI. 2)0]. AI ARI 1 A\'D[A 
DO SI] -P5 arcu,[[a'o do r000),u,,o I ,. o alaci'o[,oa das d,,ro,'icer,,çôc, 
a P,l,,'5T,,, aol, ['ou,,, oipao ifcaol,, no [0(10) da L'oi[aç-3o"' 002-10)7 
la ,00daFdadc L'ooa,odooi ,r lu, nacul  que] o,,00ra do l:daai 
o0000ira-.so d"'po'iivr) uo riido'roçosopoaçi0[do,a[,aodsdo-oai): 
lir,[a000i,,ar,)ai[ dlii" ya)ioe0000, [,r 00)010 da Lio'IaçO,,. Looaç à) do 

para do ('RIAS - (' 0111,0 da' Rcfcrdoai, E,. 
odiai—c, de ass,sld,,o (o, Social coofooi,alo,lia do Ados'o do [0,-
graiula dc Aooinp'a'il'a'ron[o L',pea-,ai,zado o Fami)ia, e lodis'idaro - 
PÁ l:l'I. cou,aP,oOa''oia ((uno, p0) do Ei,,, (Iludia do Sul. 

(Ioo[:Lodia do SE 0 do Faroici ) .o 2417. 
HElENA SILVA DO lii [('EIRA I'ROaE7SUA 

P.1,i,dia1Airerri.'/[rs)r'_PIi.1,'oibre,eiro,i.ols')/.'. 
EU] LI ((AI ]OS F'i AI VES 

PRF[10EITIJRA MUNICIPAl. [)Ti 5 \13.-kUDIA 

AA' NO DI: L U lIAÇA PESE RI3 
PIOEG.SO l'IOESENCI Ei A' o:201 7 

P,occsso Lici,acó,-io o'' (107:7017. 
O Muni cipio da Sa[,ii,di'., iora'.i Público 4(0—, 	la,3. lia 

piocro''' lic',I:,Iõ, o aio, cpinrofr''a., ['aol o,,,;, da,ia dc [iodo. P -  T2 1017 
com a [acolhI piovisci as 119011 li,,,',iç ,ao arodiiuo ,ul000,aaad,,s, E,,'':, 
Rio Salive OeoTiipI,'coi,ae'To de ar[il[ua, ,i,Toioss,,,h,, a, pooicipar da 
l,raaç'So' upracllr,Tc,ouado 0,5,, o15 elo é: Aqoi,içd,, 'ia ('"a Pd ('ar' 
,00a,le'ra No'-'a [1, Ei'euir - 'o Po,,o,',,,u,\ poio Au Dror,,s,is i "milo da' 
Sedic OITO'0iiO'  io - Cooira10 de Repasso 017 U O' 023511,1016:00 A-
PÁ -r A[XA Uo,,,dn,a 51(005' o' 033'' 1.21116, ,lorI',,, ando 'sr 00'ii 
li,lr'r,, ei,, 'co, 57 doai) - la da Li, O 000-13, DOS LEIA. 

i'EL, : da Lc'a,,ri,'. 
EDS([N IlUDO MANULIE.A 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SANTA 1/ABEL DO OI:STU 

-AVISO FIE I.ICITAÇ.i/c) 
PIO 'AlÃO I'R ES ENCI.',L 5 -  16/7017 

Pror'o'sso n' [91017 
- O Elonic pio da San,,, l,a6c) da OcsTa, Ssi,,olo do Pa,an-.,, P0',

ici T'i-cioil,, ldauEcipa[, Socdior Ed,,a,o 	,, ir F)a,o'ia'iai, a ,, Soai,,,, ii,, 
n'meada oala PI  de a' 11.044 20)7. r,, is,, da saos ali 
ioga,,, hz saber a TORNA P1 EBLICO[ o,,s 'Tiloressados, que 

Incincio- 11 a 10050010 0,1,1,1 do Li cilaçio. 'ia i,i,',lalidodo Pio-
eia Flelri'e 'ai. 1,110  (ir ,iisr Preço, tJn,id, o, due o'o"a ando 1,010 

doo' [0.320 de 171, ifflhodr 1002, Dr'r',olo AI  de,c' 
).,Ofl El[[0 do ) 7 0-) 1000 osl,lls,cliacu,00 lia FOI] La', "0550 'lo '1 de 
,a,,,,, de iSOIos,ois pos,o7'iorcs a)Ta,,es'õox o loc''alaçdoaorroLe,, para 

Sir,,hidadr a,E',,;,, as1,00,lEoada' [, 000111 Os 1 I( ITAÇAO-,Aqa,- 
J1 III c,,[oirado,',as 5[' iTIoi'iado'ii -as o,di)ip)a,. 03 

EU din'[ril'u,ihce sdr' ,,,lo[,,', 01011 (cc 005,rs 'lii Conn 
1ia[o do 1 opasso rOlOU Pi,,00sso [1037540-44 751 )(, ' Ai .\PA. 2. i'RE 
i:nMAxlraio [([(AI -54]))) 4[a.03 loarioo,i,,, ioh quaio,000lss o 
doo ,ra,s r'i  coleia ec,llooro,i[as,,s-] O' s-alo' -es' ii,,!,, ,,lio.'),oado, do,' 

caldo dis'r,,,,,,,r.,d as "ood,ial. 5 IS ATA Di - Ri (  1-191 EIINTE'[ 
'E O'FOC'oLO lo AIO NI]TC [(A: No dia 011.113 :0(7,1(1 E [4:30 [1,,, 
4, LOIIAI Sai/ido Saa'rcta,iado Adi de. Lroa0i',aso ('00' 
c,a,os da I',olo,Tlira AI o,,ici pai do Sa,,,I,, laoEol do (desce. Oslo,,], 'lo 
P'.',,,i,ai. ela]] li Pra4','a 1,0 a E,lU,ilTc de A1mi,, - 0 1,1(1,,) o ,i,ios,,s pi,dci0,' 
so'orot,iadr,s er,,Tailamenccod,ro'ToiI,oula' d'mia I'oer'ooiia la Prc[i,iluna 

Ei uniu pai, ) 000[,00,[ai 0 Rua Aodc,a. [3)7, ouo l,o,drio de 
'(o sonoodai a s'exla-íeira. 1 ,,(,n,n;,çi4os loa, ,, e'ilia, 1 e,,nc si,': 40, 3342 
1,00,0 o' a[,as/s ii, ,'- ,ii.iil ),aiias'r'er'o,a,il  

5am,, laoEr') do Oosie.PP .  Vdr  
J.ANE,TN FOR NAL 

(VISO DE LI CIJ'AÇ Au 
l'BEOÃO PRI/SENCI AI, 79° 9.2017- SRI' 

Ohjoio: Sons- tio do preços ,io,ao,euiaal aqoisiçito de oIro 
[[calco para Iaaoulroçio 'los Ir ),'ul,,s 'ia [("lo aboio, pai. T,po: Elro,,r 

	

E'or,Icri. Roce IluiTorio ,S,s Errch'pos AO is 13:30 horas do 	7070 

dia 10011 	I, P 	O "o, 0) 	140110 
[oo000[0s,u,o OSSO '70,6(1 [cinquonla o cinco (Til, sc[0000IoS , 	

Linipozo 

D  1 1 e LIa aa,a,acl[,i 0001000,1. [oíor,[ia,odc,a (',,o,p) o,OonI,,rcs: RI  

pode ' -do o,, "iii iilax' roi lio rdrio cO rxped,r,,lr "a II cld,[u,o iIii,iic ipal 	AlRFl 
de Nosa Sa,,ia Hd,Saoa,, s'iI,,S Rua Wa[ 0 -edo O ,[ln,,cou,irlc II ,noa'su' 	da Lucei  
122. jalo l,,,e - 41-1 Ido-O [00, (0° Eo,a, 1; 1 ,c,taca000'os[r[,opo,:hr,'o 	,lida P'r 
pai,' ocr s,',00 osl, 1irE,,WSr 	 [d,Iai O 

Nova [[sul -., 0/, (.,-i' 5, ' do 1/rojo ira 1017 
[EITO O OslO IQL:F COEI ES 	 isIlho 

PREI°IIITUR k MUNICIPAL DE PARANAGUÁ 

 

(E I AO DL 1.10 ITÁI"ÃO 
PRE(i-oO PRESEM '1 ol '2' 3/2017 

Roe,sirado Pi000xn' 72h17, ODIEI/O [',o,i,oiaoaa do Eoiprc,,lpar, 
Pirao,,i doa, (Iradas. haia, ['''os. Piso, Tri,' (iolriao 

Arqo,San,.o,,la, (Usas ('adoio,l, S'ar,[,,o,'s 	,,i,,iioo. Mos'c,s. Sono- 
iiruiivaaaio. 00' alrodroori,, aoca)oodarir de i/rr,i[ms,l, 

5"'' T) P0: 11,11 	Preco lo, 1 ,oa PER IODO [2 
vos ('AI 01 EST[\l ,',Ol). liA (4(01 4(000 [sois 

r0,iorOs( DATA DA ABERTURA 27-'01 7017 ' 1 IOR,ERIIS: 05-EL 
Oora,s. LNDIiRIO'O: wo'so paranagri.pr.gor.h,a: I.og's)acao Aplicorcl 
Lei o. ) 0.52/'2{l,l2, 1 oi o 0.000; [ 11 1 ai Co',ip)conci'lar o. 
[23:2(1]) Srol)oo,e [o AI ooicipa) li - 070:2004 O i000s 

poder,,' ser li,r,raidox pela Preporiia Ri,, Jul,a da ('o/ia. 221. Coo'joeleo
Tio ]Ia ou airosos do [ol,,i'000r [411 3421) 6001 

Pa,a,,ao-o/-PR, Ida ír'co,:i,,,,l-a 1017. 
AMANDA laos SAN lOS I)OMARF/SKI FRANCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS 79' 1/21117 

050tij" 20,0-2)) 17 TIPO: Al— Pi ao,, O[,,ha[ Lioiiaçd,' Di Fo-
r,'i'aiada-E'2)aoto-a Para ME:EP[' la Me 	i,,. de P,io, Edad,, do 

a[,as'ds C i,,0.  Po'acoano u[r,lr 1 iciiaçào. designada p0),, 

Dca- , -ola n'lI)) 320U, cor,, a pd)diro 'la' I,u;i i -oali-aae lo 14,1111 
aIo dia ((1 do ''oiço do 10)7.,,a sede da PreT'eilora AI lii , , 
ad Rua Ar,a000as J"3-Cerro P,/,PR. ti,,,, (4)] 7)02-) [70, 
iii[IaçO,,,,o,,,,,,la,lidade Toaiada de P,oçoo. lipo Mr',ior 'ia ço - Elo-
p,oila,i'i E,, Proç,' (OlaF,,l. pa,a osa'r,içi,i da "[ora do aoeip)ar'our,içai,' 
dc çua,l,:i po[,ospon,o ad ),,oa),,l:,de dc Ca,[o1cira do-o (lar., Pi/n:PR 

sorriçoi prolii000ia'os d'caiEm do ia)odo, pisa ao 'odor 
dailoi, daiioarooibaiaada crI roncoo[o aro',,1, o -alro,a,ri O ralo, 

o liSh'l.ld[l,70,ueasc,,[.Er Ao, ,u, 
do oeorç)iia 2, 'SEI 

,o,roo[a[ dia, c,,rr,dirs 0 od['a) coudoI'' bolor, ser adqior,do na 
Soaroia,ia do'Ad,i,,,isiniiçilsi de [0 da ía,a,airo aol de ,oaa, do-
li]]). As r,'lp,-a a,, iaia,c iiadoa e',' p.-o'icipar da )iailaçioderc 
o,[raUrrOlai,,[,,l000mo Dapa,ia,a,o'or,c)o [ioiiaaiao'sa'Ca,ilp'-ais.a,Tr' 
oiarcoua, doa, ,-,o[orioi ii abanara das p'opas,ar: pancadas-ia. 

7/e ioo-ao -a,oc'a 2:i]7. 

DATP1''.[o 	 RE/lF, a,  

P,-aaalolli'o da (>aa,s',Oo P000a,ieoIo cia Lioitnr-d,, 

PREFEI'I'I,IRA MUNICIPAL DL PINI'IALÂO 

'VISO DE LICITAÇÃO 
luIoEi;,AO PIIFS[NCIAI, \' 6-2017- SEP 

PREFEITURA Mi.['4ICIPAL DE SANTA EIÓNICA 
jo do Wacla,TiKiTto O 	

AVISOS 017 I.ICI'FAÇ lo aia 	

R? 
	

PREGÃO PISLSLNCIAL A' 0/1017 

	

900 ai 	
O Ilanauca dc Sa'ila M,/,ioa,-0,tado d,, Pais,,,', 'OiTO 110' 

	

['rola aio piul,a- 	Odia'a-a ABERTURA, ,oÃ a Saido da Lo, Fodc,a) ii' 10.521), do 17  dc r'r,çao: Se (eco,, do 	ia) h,,do 2O[U. suEaidiari-a,''cria' p,[a Lei Eo,ico'[ 0.001o. da 1 1 'lo 
aiqo,s,çao do'c,,oa- 	juliliode 1090 o a)lcroiic li ,, s 1o ,- i, , rr'o, da[iail -,lcO,,aa,ni,dalidal,Eo 
"la, porIa nrOOIas a 	 I'raglol':rtruc,ai, [ipi, (0 ei,on I',eio P,,, liom, cdii, o)'Jolo/, 

de era presa as1,ecio)ioorla pala aç,osiçda do cd,,,,, miii 
POR 1,1vEl. 	 ai,odnr os ''o'eesn:idadeo da Sr-o,acoia (Iu'i,c,pal de (dnraçjeeCal' 

iora, do-ala uiuoicip-al Idade  , ea,r n,ndoa'a pa)o 'c, ode do 100 [a'ouTa 

	

N'babo 0T(.'1 de ia,rx'i,/ de 2.1)7 	 "''('mio') dias, ao sal,,,- "('(rio do RI 11.1166,00 ou/o ''ii 
5013011,]) RN(I)PO 	 saira o so,s oa's' [. A do.sc, iço ,,  daia 1 l',da, do ebol,,c 

'coxo dciole,doo,a. anexo ldeo,i,i'a) ((adio) 0500nau050s li)  - 

000linlani',.,sn,n',,do é Vilal 1,00(10 r",eE'orii,,' Ill' a 2 200-7 do 24.0) 1501. 

i',liaasl,i'i,,ra da Ciosos Pila)io'a, Dias,ia,,a'ICP-Dr,,aj 
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ASTRP&Ofl);TTAro =t: 	 !L 

oregimoCE' 	 2? 

empre3afl3,c ¼çr 	;;.'.,.j1, 

je Ceve Ác i 	 ju   

coco 	oean' 	gr -o;çir C7rr.3 .'Jiu:,. 2?. 
da Cédula 9 	r3c!dantl' 
dorlirlEda 	 3327z= 3 	r 1 

Parar. úrvcoll «:'. ./m3o:E mos(la SC'c.2.(¼e flpreco?. 81C4T0 2 E)JAFD CC1ST RUÇ A  .O 
CM ÉTI3L. 	 15  j-p 	 ri 	) 1 4Ç 

1610412002. — 7: , 	(1:' ;fi(1n,!¼ 	.1?I (J:t.rlí_7.:.;: :':••90 	 zI-.;ICIC 	22 
Cer31c CEP 	 .'ti,' 	U.iiHI 	.rr: 	:.:: 	 «c:.:. - 'ir,Rr,,- - 

comum n:c7~ 3:  

1 - 	 o 	.s 
CN(F rs 	 .'- 	 - 	 - 	 - - rp  

GERA'_ CNI3 .31 	 '.(-..1- 	 7 ,: 	- .J.'91HJy317E!':'9 
CNAE  

(COMERCIO 	.37 DE .H-TCE,3.;.; H;J;*p*QiCCS. 41- .4'4-0C4 ((10ME5C1) \.'A?E9.STA DE 

a 
 

CAL AREIA PE 	=W 9 - 	 J ZV 

W 	P:1ATERL3JS 7 	- 

300131 d4 ell:.;..; 	.. o..1 	 & ; .j oc:.1 r 3c?o 	o131793_ 	3 1) E92I1¼31' 3 '? 	27 OCÇO 
(Cente 9 	 Q 	i3;.,../í:.  •.P-i23F-' 

1.00 _Ujrr  

30rrï3 

Sócuu 	 :lu Cw3.v 	=C 70M 

JOSEL BOI' 	 . 	
.i :r:o 	 .. -  oco 12, 

3 .2í(i17 

	

0tJ9 L;:111 	 j7t "2G.7t11 t.5 	 113, 

2 -- ?E-RATF. 1.......& :7 AL9 c,::,.,. LC?'iiijiJt...  

SL)LCÍLJ 	r 	 , 	 J¼ 

(TrctLelItCs a í3C 	- ra OU Ria's :I.v,a 	:.. 	 3033% 	lrto 	--qr 	miL qotas 
valer ncmrnal «e N 9 2 -Em ÍE39 rck 5 o' 	jOk-3,L3:: aOO1L- 00 	z ; •. 1 vCE3E- cçer!p cio 
país da ssoumto C313. 

sóc"j 	 w 	ï::&  
JOSIEJRCL-7  

4- 

1 	 7 

Tos , 	 ,$*tJ.?:T3 	 /i:.;, : . 

cu$:S ce,'t.ÁIeF .... . 	,.r 	3333 rESruv3r,I ' •. n -\3<QLtAF « 
contrato s:1, 313 	3 

90-GIL . rÇ'13 y: 13331. 

hrs139rc. 

C7flPP e 	
- ¼ 	r  

a 	- ':I"- - i3 do' 
brase,ra ca33C14T :. 	'1.1) (31(13 ,  OlE CC: w 	 ilo.sHrart:ira» 1' Ce -ro A77 	- 7°'. pascida  
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1 	 o; COçfRiTO OC;AL EOLIA U2 

229b19% p. irtíu:d 	 $ CAF lc 
O3?.&9-C$ . 	;cohc ):)1r.: C:»U-o 	J357T10 
na 	d4•i'v- - r).) 	cico 	çi: Hn;'ei'± 	:ncYerr- 	t,OSOdCC 	- 3GHÇ3 tfltC) SUC(a 	ns 
termos d43 LE 	u .- 0 -.- 	700 ,  

fif OEC t-Ç(O, LE OJ!J2t 

CIát,sua Prn 	ri - 'c:. Eacis te , m 5 pp ,ao sc.ca- de (OUAR.. 	LOUARD CONSTRUÇÃO CML 
LTDA ME. 

Cjáusu? E'Pffl"-z 'J-1-?s 	- 	-ft: 	4-;. 	-.:-::-- r-eNr-- 	21Ren , rj 	c:p - 

dos s6'ic 	repL: T2 	 4C3! 	rJf5: 1 	c :o ris pc :;5es de IegisWço 

.ko= s 	ac- -iro - 	c 	r-i. i- •e 	part-e 	do 
terrórion;;-.;- 

CáusuÍa T -- r•e' --   

CNAE F!SC 

412040Çj ct.v't' de 	dtkJos. 

4321-5( .--ÇCr 	?.JfltJ 1:-ttr; 

4322-/t3 

4322-3/t-. - Y--s 	 pt' - 	*-o- 	-» 

439-6/3 t- 	undaçõs. 

4399-hO$ 

4330 -4102 acko de partas, janea, tetos, dMsLnas e armárkjs ernbirjdos, 

43304104 3e-:r 	de pn - 	:os em çe-ya. 

310 -2/O0 --; 	-:o: - - 

7732-2/01 1. 10& -íe ci ú cl i3r ~s e e:upn stc 	aro.::Jsauçiooem 3p$iadQ 

7732-2/02 

47440:fl :, r c- 

47 44 üaY ,nmr-á-ir 	 •-- 	 5 	TtiC TttZ 

47.44002 r;-icc varejisi ca amdckas o areiato. 

4744 -QrOlj -O::-).C- íerejtte do vatMo vS h±rfifl:c: 

47.450104 OUr;tcí.:; ta rEYA, ;3 ni ii 

47.42 - 310(. --:t 	 -< 

Cáusiiga Q q EW 	 •o •:& :.c3-: = s-.•oo22f- :!inn:cc :roÉa;do sua' 
atividarjeo r: Ü:-4 	 CT- :::r - 1-:.  

i½L 

C láusula Qdr.a: C. 0a0101 soca e cc R$ 3-.COL 	1 rrert 5'í 
dividicn  
Rean u.d3 	- 	r 	 F 	 r 	 - 
forma-: 

JOSEL ov;H: 	 1' t.0-7C-: 	o 

ROSUDA DE 	ECUAR 	 3! - O;Ü qiOt;S 	Ài :6.00í - c- - 



	

& CUAR CETO «A 	:rDA M 

ATERAÇ&O DE COTNATC S3CAL - FOLHA 03 

Parágrafo Primair: ' responsabilidade de 	 da sócio é reskrifa ao Volorde 	quotas. 
nos tormos cc 	.cJ52. da Le 	1 O.Lt3C, de 2C42. 

DA ADIflsTRAç»:.o 

Cláusula ex - 	sodedade ser administrada pain sóco JCSEL SOUÂRD, ao qu 
caberá ndviau.p.ments o re.op&oertac.: O 	o 	 oc:e.hce, ud'cal e 
extrajudicialmrt• coando .sdca Twas os azos CO. 	C; 	coe no ucetc scciai sernore 
de interesse c; sucedade. sendo vedado de eccrdo com o Artigo 1.364, da Lei 0.406. 
de 2002, o uso :% dencmuiaçào socia, co da inia, em negócios e3:ranios aos fiR2: 

propostas. 

Cláusula Séi.ou :. fIZ0,212 1 nonaaco cc dmdOÏOOOr55 nio rjeoenceces ao 
quadro soaetxío, O05d.2 QUe anr:ccdo p9r dAS trc.n 	rWC.nS de acordo com o ArtiQc 
1161. da de 2% 

Cláusula Oi&v;. o;exoroíc:c da aoministrsç;, o acinitsdor isá clirer:: c urna retrada 
'xerisai 	a ft'..* co :;zY. /abore, ajo v~ cm, ' 	dc. C;Omutn '3:;Orc°O ertre os 

e 
WS )ELi13ERAÕE5 DOS 5Õ0V33 

- 

Cláusula Nona: 	sócios reurr•-se&o aampre aue nsce.r½ mednte cor:-vscaçà.o do 
sócio majoritádo o: pelos sécios mno:itádcs ouias O OEis :r:r:r Qeil menos . ...... quinto oo 
capitat socJs, a o 	==VM CL de -: e-eo .,cnaooáo co 7'c: ria Atas dc :Reu , dces na 
Diretoria". Por.o o-. co. dos; ,oç:c :COd v-de oeá o i.oe:.iaé.. 5: 	píaserçe oc r::aioroj aos 
sócios; quoroid; e-, para tOmado de Ceciodos OE:á 'CE4O 	or Si!r :00 ano OSSO e 
empate; acácio rdc:dtário ierá dire:63o sgundc voto. da desempate. 

Parágrafo Primeiro: F!ca dispensaca a fcrmalidaac da Convocação, quando todos os 
sócios comparecererri Ou se acolararem, pC( escrito, cienteo do ocal, data. hora e ordem do 
dia, nos termo: do ;trafo 20, A:tioc i.3 7 2 c :.c:.,.;o ru :JO2. 

Parágrafo Secunon: Se codo: cc o±;oa O0 daTidif-in. cc 	1.Tt 	5:c o ::stir ~ ociato 
na reuniáo 'ft.' ...............dOn c,. 	cc. :Oo-o :0,: !£1 1&'-,  
Lei n-° 10.403. t'.a 2(',?2 

Cláusula Oéc:e: r.r.  a- çics cL:n.cpoea€- ::rí 	o:» 'r:i;:rno 	o 	 0 	mAS 	C:u-Ik 

poderão prj'r OVO. TaraÇÍiO V:::C,ÍitraO 	t 	 :n -OepoflcctemSrte dc 	:cns:ndc:antu 
expresso ou tâoftc cor nade dos demais socos, especiairnerte no que tange p  excusão de 
sócio que passe a coiccar cnn risco a ccndnuidade, da emprnsa 	em virh oe de ?2s de 
negável gravi.J ... do. . 

de :SQciC sÍmerIiC "crerá ser dccerrrSraca cor 	reunc 
especiammence ao:"cc':LJa para  esse fim, estando o sócio eoroíco ciente em tempo háb 
para perrrntir o seu cccparecirrerc: e o exeroíc;-o do SOL. d!r.Jc- K defesa . 	

. 

Cláusula Décima Pemera: As at.ictas de caoiLtl C 	sociedace s ão indicisíveis 	PO 	/7 poderão ser ae.nadss a pessoas es:ounhas rio otiTaríro sorid cem o prévio consentimento 
dos demais sócios, aos quais fica asasourado 	...: pua cedc. de cc;roiicões e praco o direio 

de preferência caro oqtsiÇ.ãc das cructas, 1c:maiizand3 a acenará: rontro'-sa 'SE. 
a cesseo. 

C!âusffla Dt-couo »-orda: Hs;c:c,; cc adio c"»o. L; 3V5u 	.fl 000iCCiaCe\  
deverá notifica oo uornsis socos, por oscrito, coco ar=sd iânLw mínima . 62 	e seLis 0  
ha -ve;es hes W. : ::.. .0-, -tE.'.  O 	['í'!tO'H 	cor: .z'.--ec-, '... 'r- 

firo, em coridiçõ:cs c rri:cs nepccoodoc. :'fl .d  mc :1 ser: rrc- celec iguas 	SL'CCSSi'025 

atualizada pur ndro'c c.tidar 	 d.... ...os 	r. 
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CA CESSAO E TRA143FERÉNiÁ ii 

Parágrafo Único: fflOo O prazo de 60 dias pano o eyercfoio cia preferênciz sem que os 
sócios tenham se manifestado cri se hou"er sobras, as quotas poderão ser cedidas o 
alienadas a terceim.: 

Cláusula DécJm Terceira: O sócio c:us ceder suas q~ nJ ou po7'ents, iEne h we  
de quasquer reo[-cnsshU:d:des cstericts á dai; dc e.veftaç:ão 	sua saída 6-a 
sociedade, aj' 	ocas as obdgeções oecc'rrentes do período em que o sóco retante 
participava na SOCi- 1aue, cje confoí'ndade com oArticjo i05 da Lei n 10 405. de 2002. 

DO SAI. N 'Pí'TRlMONRi. PAFmCIPAÇÃO !'OS JCRCS iiÂ EMPRESA 

Cláusula Décima Qua:ca: O axercico Sociei terrninar em <1 de dezembro de C2da ano, 
data esta em jue sedo &aiucrdo O e'. enário, o ba:ncc ratdrnonial e o balanço de 
resultado econ.ôm'.:o, e será etetueda a apuração dc- resuitado com chseRância às 
disposições eca:s nohcaeis 

Parágrafo úricc: Cc L:oros ou prejuizos apurados serão dstrt.:udos ou supnrtàdos peos 
sócios na proporção de sua participaçâc no capital social. 

DO FALECIMENTO D SflCdG 

Cláusula Décima C2unta: O fadecimento de :11aue.r uro dos SÓCiOS no dissoyorA j 
sociedade, que ovosre  urra com os sÓc:os craucocetes berceros o 
apurando os ho-ie'os co sÕoo í;;eciuo C' OdiCioo eu-a evarjtado par:....ss' f;-_J na 
data da fale 	.;. 3: os hsre....o' zlo sócio faiecid.:u i'o 	eren intress 	ou não for 
possfv& cortH:e: cc sociedade, o vakr ccrrospo:dente suas auota de csptai e sua 
participação nos udos líquidos serão pagos em condiçães e prazos negociados, rio mínno 
em sem paroern cu:s e suceesvas, atudisop cor índices r.firi .acEscd:s de H:rc  ú-
696 co ano. 

DA REGENc:A SU7LEYiVA 

Cláusula DÉci.-:j 5-:;;tc: A roqe: -:cic soler , . 	.cJc.5caH ...ru[c 	 :oi- 	rc 
regimentais cia 3oc dede anbnima. Lei r} 5  6.4Cja, cia ':97 

DA RESPONSABILIDADE SUBSiDIÁRiA 

Cláusula Décima Sèzims: Fica expresso coe os sócos n9n csonndem .suheidariarrerfto 
pelas obrigações socudu. segundo 3 remissão deerm,nacia - 'e Aroo !TQ& !T'5& 	 y A - ion 
da Lei niG406 

Cláusula Décima Oitava: Os casos omissos oo O:?ssnt-s contrato serão resoMdoc pe 1 0 
consenso dos sócios, com observância á Lei nz 1 O.4G6. de 2002 e outros dispositivcs e;eis 
sujeitos ao presente tipo de sociedade. 

DECLAAÇÂO D-i -ESlMPECr:Tc- 

Ciáusula L)õcr;a ccra: Os sõciu a d n ,1st 	c;'ea oe,:u.'ri Ore 'do estarem rcuer 

nenhum dos 	 prevctcs co Haraqrao 1" :.c /½.tc.c. - til ua Ler o - 'u-.Or'  cc 
2CO2ue '.o ''"tc. 	.xerce o _us!quer efuictodu roer.. o 



RG n° 13.5O'±.3 7-0SSíPR. 

1 

ERO4 CARLC$' )ti !:IU2fi, COSTA 

RG n °  9.79Ü.4U-i -3SfH 

e 

?S SOUAtD 	rssrRuç:Ào KtlVr. LTDA Nw: 

110 3:1 ALTETRJ\c:ÃCj D. GON1:ÂfQ :3OcAL 

FOLHA 05 

DO FORO 

Cláusula Vgsma.. F 	eI&ïO o foro da íL?r;1ta de Cerro Azui, Estado do caraqá para 
quabuer ação (u'cicja resta contraL, com xc1usâ: expressa de quafriuer oixr pnr meis prvilegiado ci!f: 

E por sem $ssirn justose contratados, avmrn este rstrurnen em três 4as do-igua forma ey iL- se cas: iradas oeos óros r r'resero& de 0u25 :e-stcr»trhas 

Cerru An (P2?,). 19 de 0eze:nro de 2013 

ELPE;oFAJc r•'o: 

Testem unhas: 

¼? 

WELINGTQN 
	

2~ 

e 



wiar & Mt1 	 (*81 lii 
Construção e Reforma do Pno o• Tc'to 

WF: (51Qli4IIJ(t79 

ANEXO VII 

Cerro tzui em 'i de Março no a!211 

À ComssD Permanente de Licftac;o 

Ref: EcHte( ca Tbmada de Preons o° 001/2017 

T.:loc 	:nhorcs, o 
O anaixo aosnadc, JOSIEL BOL'ARD, carteira de identidade z,4957555 5S2-PR, na 

oLIal dedo c'a respcnáVei legal pePi proponente BOIJAP.D & BO0ARÍ2 C ONIS [RiJÇAO Ci Vil 

JDA - veo, 

 

	

peia prcsEr'te. ofarmar a '/ 	e o Ofl1) L!.JANA MENEGUEI 

DEETJS. car 	a de iden:dode 2?29.?47 2 SS-F:C, o o pessra Joi1flFr:3 nor rás para 

acorCOentar 3 eessao de aoert::ra e recefrirnento cio. :1:cr nrnoeo ilO hailiaçáo e 

propese da peç, ocre 	;ir:r E:.:F • deme 1,r 	ZYO 	 Cear ce:a reno:.Er 

prazos o. orsoL o ou: se rJeur 	o:cà oro eo 

o 	
-r 

-1 - 

Reronhsço por SEMELHAKÇ.1 a asnatuía de JC$I L3ØUkRO. Dou è 
Em testemunho 	( 	-_ 	a verdade 

Cerro Azul, 01 de março de 2 17. 

	

1 	RA 

	

Escrevente 	 e 
DÈgItaI: q4bc6 gsd08 RvW46 - AEKeB CB1S 	C 6 - 

Consulte esse selo em ht2J/ftjnajpencom.br 	 1 

1t- 	 7 

rai€ 1'a '41 tfJ.± 	lJ 	 O 
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V: 9Çj -  uatt f!rp. 

Ai- xO 

À Preo» 	rta LOíYES?O 	rsat- 	. 	 -ïnR :i L.i - :C.AL 

:0 

<Z nOOARD CcNETR1.;çoC' jIÏ fT9-"-P hs:r;tj no CNPJ!1F sob o o 3  

u9519.i1:COU-72 nor !nto:mocto io oco Pecresertaoa LegaL Er. JOSIEL ECUARE, 

nortacor t' c;rtejra de Trio i;çr'dn ° 4.c-o)E,750- crrito o: COF/iviF sob o 

TflMADA DE pRírOÇ N 

Dei /2017u•:L 55 raras Co o .350 Co-ISSO.); -10 	1S..10-0 ti_a 

1. (X) MICROEMPRESA, ccorrm:s [55:53 ao soro: 	Le Con.Scrtontar o» :2.3, de 

14iJ.2.2üC'd; 

2. ( 	) 	?'4PPFSA DE PFO)FO 	 5, j c ...ITHL. suco' 33  o» 

CornpemerUr o.° 1 20, de 1 

À 	--. ----------------------------------------C 	Mfl 

0,1 "0 OL"Z a CII 	oro, C.c 	XC,J!ua uas 'JE'JC.'Àj 	Lt); 301 1L153 'JL 1)3! 	CII 'j - t - 

artigo 	ds. [ai Coonlemensar r 	de is 

c: _izrJ7Li_ 
— _-i_--- /.' 	

------- t ---jrrI-/ 	- - -- 

C)9IEL BO[JARD 

I - r:-cC.. - rCorfr, 	i'n,'.-; 	/-r-.r;--- - ---- , i 	 •Yr'c 	•.TI•,:['. 	 '- . O' 	 ... 

-.- 

d - - --- - ---------- - ----- ------- - - - --- - ----- - - ----- - --- - ------ ----- - -- --- -- -- - - - 

.....................:-c 	:---C- 	-r--- -t 	-' 	--- 	- 	................- 

dema Sanç -es pena!s 

	

r 	 ei nuto 

--.- 	,t,;-.;-./,-----------Z$.';-. - í 
I 	%+IâtI 	1 	4 	_-II&ú 	1 	EI 	• 	 II 
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0210312017 	 Portal da Transparência Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	114 
Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidônees e Suspensas (CEIS) é uni banco de informações mantido pela Conrroladoria-Geral da união que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública. Saibo maia 

Consulta 

CPFICNPJ: 	09519064000178 

Nome,( 	Razão Social ou  
L 	Nome Fantasia: 

L 	Tipo de sançaoj Todos 

Quantidade de registros encontrados: o 	Data: 02/03/2017 14:38:59 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 09519064000178 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos qus delas resultem causados a terceiros. 

* Oesignação do apecado, conforme informado peio órgão sancionado (publicação no Dou; dedos constantes de Ofício, etc.) 

** constatou-se que o nome informado pelo órgào sancionsdor diverge significetivainente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPE/CNPJ 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-sa sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou ume inconsistôncia dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sencionador. 

http:/Jwww.portaldatransparenoia.gov.br/caiS?cpfcnpj  =095190640001 78&nome=&tipoSanoac,= 	 111 



02/03/2017 
	

Cadastro Im pedidos Licitar e Contratar 

115 
~j, 	TCE .1  P R ; 
Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa impedidos de Licitar 

	

Fornecedo ------- 	 --__-_- - -- 	 - 

	

- 
 

- 

Tpo SCiEJ!flitC CNFJ 	 NúP1ro (ioorrIetto 	095i9064O001? 

Período publJcico - 

Datidc' Iriido Tj- 	irçflo: 

	

CO FIn,  Ir Yec!-j me 	- - - 

JHUM ITEM ENCONTRADO! 

http://servicostce.prgovbr/tcepr/rn  uni cipam/a;m/consumIarJm pedi d05w2p 	 111 



116 

Envelope no oi "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

09.519.064/0001-78 

Rua Marechai Fbrano Peixotc:, 122, Ca - ; o AzuL Paraná 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada dePreços no 001/2017 
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ti,  

CERTIFICADO DE REGISTRO N °  389 

Nome/Razão Social: 

Bouard & Bouard Construção Civil UrDA 

Endereço: 

RUA MAL. FLORIANO PEIXOTO, 122, CERRO AZUL, CURITIBA/PR- CEP: 83570- 

000 

E-mail: 	 Telefone: Celular 

j.bconstrucaoemarcenariaçigmailcom 	(41) 3662-1174 (41) 98412-7199 

CNPJ: 	 Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

09.519.064/0001-78 	 90440967-70 1064 

Responsável pela Empresa: 	 RG: CPF: 

Josiel Bouard 	 4.405.756-51S5PPR 581.305.279-87 

Objeto Social: 

Construção de edifícios, instalação e manutenção elétrica, instalações hidráulicas, 

sanitárias e de gás, instalação de sistema de prevenção de Incêndio, obras de 

fundações e de alvenaria, instalações de porta, janelas, tetos, divisórias e armários 

embutidos, serviços de pintura, fabricação de móveis, aluguel de máquinas, 

equipamentos e andaimes e comércio varejista de matérias de construção, 
ferragens, 	ferramentas, madeiras artefatos, materiais hidráulicos e matérias 
elétricos. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro de 
Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): 

- Contrato Social e sua última alteração; 

- Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

- Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

- Comprovante de Inscrição Municipal.  

PATRICIA APARECID TROJANOVSKI 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n° 003/2017) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir 

da data de emissão. 

Emitido em: 02/03/2017. 

/ 
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Bouard & Bouard Construção Civil 163 
Construção e Reforma do Piso ao Teto 

CNPJ: 09.510.06410001-10 

COMPOSIÇÃO 81)1 

TOMADA DE PREÇOS N° 01/2017. 

Item Descrição Taxa 

1 Administração central 3% 

2 Riscos 0,97% 

3 Despesas Financeiras 0,59% 

4 Lucro Bruto 5,72% 

5 Impostos e outros 10,15% 

TOTAL 20,43% 

Cerro Azul, 02 de março de 2017. 

cím& Josiel Bouard 
RU.: 4.405.756-5 

Paulo Roberto Pinto Silva 
Engenheiro Civil 

CREA PR 30.723 / D 

k 

ii construção e Marcenaria 
R. Mal. Floriano Peixoto n°122, Centro, Cerro Azul- Pr CEP 03510-000 

Fone/Fax (411313162-11M e-mail i.bcoustrucaoemarceuarla@omailcom 	 () 

o 



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE FJA CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA 	 164 

1. VERIDIANA PEREIRA DOMINGOS, nacionalidade BRASILEIRA, DO COMERCIO, Casad - 	-. 

regime de bens Comunhao Parcial, n° do CPF 003.720,449-13, documento de identidadt -  - 	 - - - - 

3695996, SSP, SC, com domicílio / residência a RUA SÃO LEOPOLDO, número 291, bairro / 	- 

distrito AVENCAL, município PIEN - PARANA, CEP 83.860-000 e  

2. MAUR!NHO ALVES DOMINGOS, nacionalidade BRASILEIRA, MESTRE DE OBRAS, Casadn ;  - - - 

regime de bens Comunhao Parcial, n° do CPF 014.342.839-09, documento de identidade 

4358965, SSP, SC, com domicilio / residência a RUA SÃO LEOPOLDO, número 291, bairro  
- - 

distrito AVENCAL, município PIEN - PARANA, CEP 83.860-000. 	
1 

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de FJA CONSTRUÇÃO CIVIL 

LTDA. 

• 	Cláusula Segunda - O objeto social será CONSTRUÇÃO E REFORMA DE EDIFÍCIOS 

COMERCIAIS E RESIDENCIAIS; 

SERVIÇOS DE PINTURA; 

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO. 

Cláusula Terceira - A sede da sociedade é na RUA SÃO LEOPOLDO, número 291, bairro / 

distrito AVENCAL, município PIEN - PR, CEP 83.860-000. 

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 2711012014 e seu prazo de duração é 

indeterminado. 

Cláusula Quinta - O capital social é R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL reais) dividido em 60.000 

quotas no valor nominal R$ 1,00 (UM real)cada. Sendo 30.000 (trinta mil) quotas no valor de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais) totalmente Integralizadas em moeda corrente do Pais e 30.000 (trinta 

mil) quotas no valor de R$ 30,000,00 (trinta mil reais) à integralizar em moeda corrente do Pais 

até 3111212015, sendo que o sócio Maurinho Alves Domingos integraliza, neste ato, 24.000 (vinte 

E e quatro mil) quotas no valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) em moeda corrente do 

Pais e integralizará até 3111212015, 30.000 (trinta mil) quotas no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 

reais) em moeda corrente do País, e a sócia Veridiana Pereira Domingos integraliza, neste ato, 

6.000 (seis mil) quotas no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) em moeda corrente do Pais, fica 

assim distribuído entre os sócios: 

NOME N- DE QUOTAS VALOR R$1  

VERIDIANA PEREIRA DOMINGOS 6.000 6.030,00 

MAURINHO ALVES DOMINGOS 54.000 54.000,00 

TOTAL 60.000 60.000,00 

Cláusula Sexta - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiras. 

sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s), a quem fica assegurado, em igualdáde de c  

e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formaliza ndoi?J1ízada 

a cessão, a alteração contratual pertinente. - 

MÓDULO INTEGRADO :15 	PR2201400237626 	III 1111 IlIlIlIlIlIl 111111111 11111111111 III 
h113 



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE FJA CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA 	 165 

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todõ- :1 	- - - - 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 	 - ----- 	- - - - - 

Cláusula Oitava - A administração da sociedade caberá à administradora/sócia VERIDIANIA -: 	- 	- 
PEREIRA DOMINGOS ao administrador/sócio MAURINHO ALVES DOMINGOS, com os podeíes - - 	-: 
e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicial, poden& - - - 	-- -- 

praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, 	- - - 

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas --  

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros :  - - - 

bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s). - 

Cláusula Nona - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 

prestará contas justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do inventário, do 

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de 

suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

Cláusula Décima - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 

deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 

dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei. 

Cláusula Décima Segunda - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a 

título de 'pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Terceira - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou 

inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 

apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 

verificada em balanço especialmente Ievantado.Parágrafo único - O mesmo procedimento será 

adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula Décima Quarta - O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não 

está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 	/4 / 

a propriedade. 

Cláusula Décima Quinta - Fica eleito o foro de RIO NEGRO para o exercício e o cumprimento dos 

direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, estando os sócios justos e contratados assinam o presente instrumento em 3 vias de igual 
forma e teor. 	 - 

Piên/PR, 15 de Outubro de 2014 

MÓDULO INTEGRADOR; 15 	R2201400237626 	III liii IIIIIIIIIIII 111111111111111111111111 	- - - 
/ 	 2/3K 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE FJA CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA 

iJa1i' 
VERfDIANA PEREIRA DOMI'GOS 

Sócio/Administrador 

MAURINHO ALVES DOMINGOS 

Sócio/Administrador 

- 166 

DO
flto,2o14  

'. 1 
OgfçQ41Z0,797L71B 

FtCcOIQ$Í6IflGI DE j711012014 	
r 

SEBASTIÃO MOnA 
SECRETARIO GERAL 

\ 

MÓDULO INTEGRADOR: 15 	PR2201400237626 	III liii IIIIIIIIIIII 11111111 111111111 III III 
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FJA Construção Civil Ltda 
CNPJ: 21.368.02410001-78 
Rua São Leopoldo, 291 
Avencal - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 9926-4881 

167 

CARTA-CREDENCIAL 

Piên/Pr., 02 de março de 2017. 

À Comissão Permanente de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 00112017 

o 	Prezados Senhores, 

O abaixo assinado,Maurinho Alves Domingos, carteira de identidade 4358965 

SSP/SC., na qualidade de responsável legal pela proponente FJA CONSTRUÇÃO 

CIVIL LTDA, vem, pela presente, informar a V. S que o senhor Maurinho Alves 

Domingos, carteira de identidade 4358965 SSP/SC., é a pessoa designada por nós 

para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de 

habilitação e propostas de preços, para assinar as atas e demais documentos com 

poderes para renunciar prazos recursais a que se referir a licitação em epígrafe. 

o 	Atenciosamente, 

7 /1 

MAURINHO ALVES DOMINGOS 
RG: 4358965/SC. 	 1 
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FJA Construção Civil Ltda 
CNPJ: 21.368.02410001-78 
Rua São Leopoldo, 291 
Avencal - Piên/Pr. 
Tel.: (41)9926-4881 

170 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

DECLARAÇÃO 

FJA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 21.368.024/0001-78, 
por intermédio de seu representante legal, o Sr. Maurinho Alves Domingos, portador 
da carteira de identidade n° 4358965 SSP/SC., inscrito no CPF/MF sob n° 
014.342.839-09, DECLARA, para fins do disposto no Edital de TOMADA DE 
PREÇOS N° 00112017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 1  da Lei Complementar n° 
123, de 14112/2006; 

2. ()EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei 
Complementar n° 123, de 1411212006; 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
40  do artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên/Pr., 02 de março de 2017. 

LL. 
MAURINHO ALVES DOMINGOS 

12 

k 



02/03/2317 	 Portal da Transparência - C.aítci LI Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://wwwportaitransparencia.gov.br  

Você está em: 
início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pala Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra comn efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

cPF/cNPifl 21368024000178 

Razão Soiiou 	. 
Nome Fantasia: _1 

Todos 	 v 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 02/03/2017 14:37:55 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP)/CPF: 21368024000178 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Esta cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes a fornecedoras. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade da tais informações nem pelos eventuais danos diratos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo arpão sancionador (publicação no Dou; dados constantes de Ofício, etc.) 

** constatou-se que o nome informado pelo órqão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPI 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionedor. 

1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

$, 

a, 	 172 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Tipo docurnemxt CNPJ 	t 	Número docuocoto 	68024ó001 78 

Período publícacÉo - 

Dat;, de torce Jropedimettcto dc 

Dato de Ei o 1 tu pecttrt orLo: cc-- 	 etc: 

rNHUM ITEM ENCONTRADO! 

0 

http://servicos.tcepr.govbr/tcepr/murlicipal/ail/Consultarpmpedidoswebaspx 	 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 
PARANÁ 

CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO N° 370 

Nome/Razão Social: 	 - 
FJA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. ME 

Endereço: 

RUA SÃO LEOPOLDO N° 291 - AVENCAL, PIÊN/PR - CEP: 83860-000 

E-mail: Telefone: 	 - Celular 

(41) 3632-2125 41) 9926-4881 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

21.368.02410001-78 90679702-06 12840 

Responsável pela Empresa RG: CPF: 

Maurinho Alves Domingos 4.358.965/SC 014.342.839-09 

Objeto Social: 

Construção de edificios, serviços de pintura em geral e comércio varejista de 

materiais de construção em geral. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro 

de Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): 

Contrato Social e sua última alteração; - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); - Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral 

(FAC); 

-Comprovante de Inscrição Municipal.  

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n° 003/2017) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir 

da data de emissão. 

Emitido em: 02/03/2017 

/ 	1. 

o 



FJA Construção Civil Ltda 
CNPJ: 21.368.02410001-78 
Rua São Leopoldo, 291 
Avencal - Piên/Pr. 
Tel.: (41) 9926-4881 
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DECLARAÇÃO 

Tomada de Preços n°001/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de • 27.10.99, que altera a Lei n° 8666193; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor ou dirigente de órgão do Município de 
Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em 	licitação ou 
impedidos de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

d) Não 	fomos 	declarados 	inidôneos 	para 	licitar 	ou 	contratar 	com 	a 
administração Pública, em qualquer de suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habitação no 
presente 	processo 	e 	estamos 	cientes 	da 	obrigatoriedade 	de 	declarar 
ocorrências posteriores; 

f) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem 
exótica 	ou 	de 	origem 	nativa 	de 	procedência 	legal, 	decorrentes 	de 
desmatamento autorizado ou de manejo florestal 	aprovados por órgão 
ambiental competente integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente 
(SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro . do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o 
não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato 
poderá acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da 
Lei Federal 8.666193, e no artigo 72, 8°, inciso V da Lei Federal 9.605198, sem 
prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na referida Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/Pr., 02 de março de 2017. 

7/ ç 

MAURINHO ALVES DOMINGOS 
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W MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FJA CONSTRUCAO CIVIL LIDA - ME 
CNPJ: 21.368.02410001-78 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 17:57:42 do dia 1510212017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1410812017. 
Código de controle da certidão: 0E05.B044.929A.5351= 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

c 	U~ 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

P 	A 	
Coordenação da Receita do Estado 

ARAN 
GOVERNO DO ESTADO 

I,crn,,lo Se Poises, 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°015930493-53 

177 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 21.368.02410001-78 
Nome: FJA CONSTRUCAO CIVIL LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1510612017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.Dr.pov.br  

o 

LI 
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Certidão 

<wW. p i efl.pr.C4cJ 
CNPJ: 76.002.66610001-40 

à7 Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.344/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 

IMPORTANTE: COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
17103/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 15 de Fevereiro de 2017 

NEGATIVA N. 344/2017  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

9ZTMJ42QET2X4424BSQ 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FJA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO 1  1  DATA DE EMISSÃO 

12840 21.368.024/0001-78 15102/2017 
ENDEREÇO 

RUA SÃO LEOPOLDO, 291 - AVENCAL CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Construção de edificios, Serviços de pintura de edificios em geral, Comércio varejista de materiais de construção em gera! 

Emitido por: «Equiplano Público Web» 

ç 

http://porIa!dagovernanca.pien.pr.gov.br/esportaI/stmcertidaaview.Iogic?idCerdao6662 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	21368024/0001-78 

Razão Social: FJA CONSTRUCAO CIVIL LiDA ME 

Endereço: 	RUA SAO LEOPOLDO / AVENCAL / CURITIBA / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 03/02/2017 a 04/03/2017 

Certificação Número: 2017020303395300723779 

Informação obtida em 15/02/2017, às 10:39:56. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

* 
(1» ± 

o 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FJA CONSTRUCAO CIVIL LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 21.368.024/0001-78 
Certidão n°: 124648175/2017 
Expedição: 15/02/2017, ás 10:44:05 
Validade: 13/08/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FJA CONSTRUCAO CIVIL LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n °  21.368.02410001-78, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenoiários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



15102/2017 	 Simples Nacional 

Consulta Optantes 

Data da consulta: 15/02/2017 
Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 21.368.02410001-78 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: F)A CONSTRUCAO CIVIL LTDA - ME 

III Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 3011012014 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

Ifl Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

(0 Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

(] Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

181 

Clique aqui para informações sobre como optar pelo SIMEI. 

- Ioltar 	 r  Di- 

j 

httpí/www8.receitafazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicacoes.aspx?id=21 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA 
JURIDICA 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

N° 0000000360202 

11111 11111111111 MII 111111111 III II IIII 
20170000 360202 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

Validade: 3010512017 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 12.378110, 
de 3111212010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra 
em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, estando habilitada a exercer suas atividades, 
circunscrita à(s) atribuição(çôes) de seu(s) responsãvel(veis) técnico(s) 

INFORMACÕES DO REGISTRO 

. 	Razão Social: FJA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA-ME 
Registro CAIU : 32938-0 
CNPJ: 21.368.02410001-78 
Objetivo social: CONSTRUÇÃO E REFORMA DE EDIFICIOS COMERCIAIS E RESIDENCIAIS; SERVIÇOS DE 

PINTURA; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO. 
Atividades econômicas: 

- CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS 

Capital social: R$ 60.000,00 
Última atualização do capital: 15110/2014 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

Nome: ANTÔNIO GALKOWSKI JUNIOR 
Titulo: 
- Arquiteto e Urbanista 
Início da responsabilidade técnica: 0810412016 

o 

A autenticidade desta Cer9dão pode ser verificada em: bttps://sTcceu.caubr.org.br/sppMew/stght/externo?tcrmServicos,  coma ciave: DVA040 

Impresso em: 21102/2017 às 14:39:17 por FJA CONSTRUÇÃO CIVIL, ip: 186.226.157.23 



FUJA Construção Civil Ltda 
CNPJ: 21.368.02410001-78 
Rua São Leopoldo, 291 
Avencal - Piên/Pr. 
Te!.: (41) 9926-4881 
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. 

. 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 00112017 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Redução n° 

218 de 29106173 e n° 317, de 31110186, do CONFEA - Conselho Federal de 

Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela 

obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

CREA ou CAU Data do 

Nome Especialidade N 2  Registro Assinatura 

CAU 
( 

1 Antonio 	Galkowski Arquiteto 	e A48882-8 06/01/2013 

Junior Urbanista 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao 

nosso quadro técnico de profissionais. 

Piên/Pr., 02 de março de 2017. 

MAURINHO ALVES DOMINGOS 
RG: 4358965/SC, 

1 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

N° 0000000360196 	184 

1111 11111111111 MIII IIIlII liii 1111111 
20170000360196 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

Validade: 3010512017 / 
CERTIFICAMOS que o Profissional ANTÔNIO GALKOWSKI JUNIOR encontra-se registrado neste Conselho, nos 
Termos da Lei 12.378/10, de 3111212010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que o 
Profissional não se encontra em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR 

INFORMAÇÕES DO REGISTRO 

Nome: ANTÓNIO GALKOWSKI JUNIOR 
Registro CAIU : A48882-8 • Registro Anterior CAIU : 90828-2 
CPF: 004.548879-73 
Tipo de registro: DEFINITIVO (PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAIS) 
Situação de registro: ATIVO 
Título(s): 

- Arquiteto e Urbanista 
Cursos anotados no SICCAU: 

- Nenhum curso anotado. 

ATRIBUIÇÕES 

As atividades, atribuições e campos de atuação profissional são especificados no art. 2o da Lei 12.378, de 31 de 
dezembro de 2010. 

OBSERVAÇÕES 

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à 
respectiva ação penal. 
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão 
perderá a sua validade para todos os efeitos. 
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 
- Válida em todo território nacional. 

A autenticidade desta certIdão pode ser verificada em: https://slccaucaubror9.br/applviewlsightiexterno?torm=Sjrvicos,  coma chave: 9DB100 
Impresso em: 2110212017 às 14:29:10 por ANTÓNIO GALKOWSKI JUNIOR. ip: 186.22615723 



CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

185 
Por meio deste instrumento "CONTRATO PARTICULAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS", de um 
lado a firma: FJA CONSTRUÇÃO VIVIL LTDA-ME, com sede à Rua São Leopoldo, 291 , Bairro 
Avenca!, na cidade de PiênIPR, inscrita no C.N.P.J. n.° 21.368.024/0001-78, representada nesta ocasião 
por seu sócio: MAURINHO ALVES DOMINGOS, R.G. n.° 4358965 SSP/SC E C.P.F. n.° 
014.342.839-09, doravante denominado de simplesmente Contratante, do outro lado o Sr. ANTONIO 
GALKOWSKI. JÚNIOR, brasileiro, solteiro inscrito no R.O. n.° 29253730SSP/SC E C.P.F. n.° 
004.548.879-73, com titulo profissional de ARQUITETO E URBANISTA, inscrito no CAU n °  A48882-
8, doravante denominado de simplesmente Contratado, tem entre si acertado o seguinte: 
Cláusula i' - Caberá ao Contratado desenvolver atividades como Responsável Técnico conforme suas 
atribuições profissionais e compatíveis com os objetivos sociais da empresa, conforme descriminado na 
RRT de Cargo ou Função. 
Cláusula 2' -  A vigência do presente contrato será por tempo indeterminado; 
Cláusula 3' - O Contratado terá carga horária conforme segue: (Matutino) segunda a sexta-feira das 
7:30h as 9:30h, Sábado das 08:00h as 13:00h. 
Cláusula 4' - O Contratante assegura ao contratado, absoluta independência técnica; 

0 Cláusula 5' - Os honorários profissionais do contratado deverão ser de no mínimo 06 (seis) salários 
mínimos mensais, conforme Lei Federal n.° 4.950-A de 22 de abril de 1966 e Resolução 38112 do 
CAU/BR. 
Cláusula 6' - Este Contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes por qualquer motivo mediante 
aviso prévio de 30 dias e baixa da (s) obra (s) e ou serviço (s) que estiverem sob a responsabilidade 
técnica do profissional, e a transferência para outro profissional, quando a obra ou serviço ultrapassar a 
30 dias. 
Cláusula 7' - Durante a vigência deste contrato e pelo prazo previsto em Lei ficará o contratado 
responsável pelas atividades técnicas da empresa contratante, conforme descriminado na RRT de cargo 
ou função, conforme cláusula 1a 
Cláusula 8 0  - Todas e quaisquer taxas, impostos e encargos que incidirem sobre este contrato será de 
responsabilidade da contratante, inclusive o recolhimento das taxas de RRT das obras e serviços 
executados pela empresa sobre a responsabilidade técnica do profissional ora contratado. 
Cláusula 9' - Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do presente contrato, as partes elegem o 
foro da Comarca São Bento do Sul/SC; 

/ Por estarem as partes de pleno acordo com o disposto neste instrumento particular de prestação de 
'serviços, assinam-no em duas vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas, para que surta 

legais e jurídicos efeitos. 	
do Sul/SC, 08 de Abril de 2016. 

/ 

Contratante 

Testemunha 1 
	

Testemunha 2 

Nome: 	 Nome:  

RG: 	RO:  

CPF: 	CPF:________________________________ 

jKJ 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	186 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 001/2017 

Declaramos que o Arquiteto e Urbanista ANTONIO GALKO WSKI JÚNIOR, CAU n° A48882-

. 
da proponente P24 CONSTR(JC4O CIVIL LTDA - ME, devidamente credenciado, visitou o local 

da execução da obra, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

Piên, 22 de fevereiro de 2017. 

SchneiderjRc 6.268.104-7 SSP-PR 

Antonio Gatkowski Júnior, RG 29253730 	CAU n° A48882-8 

£ 
Praça do Expedicionário, 104 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000. fone (41) 3632-1136 	1 

'/ /5~~ 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

N°0000000308118 	187 

11111011111101 HIIIU 1011111111 
20160000308118 

CrRTlFICAMOS para os 	acs fin que o 	ia er' nossos arquvos o(s) Registro(s) oi Responsabilidade Técnica - RBTs abaixo 
u.suriminada(s) 

Profissional: ANTÔNIO GALFÇQW$Ki Jt NIOR 

Título do Profissional: Arquiteto e Urban.sta 

Registro Nacional: Registro CAU no 000A488828 

Validade: Indefinida 

Número do RRT 3942893 	 T1x do RAT: SIMPLES 	 Registrado em: 

Forma de Registro: RETIFICADOR é 2627796 	 Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Descricao: EXECUÇÃO DA AMPLLAÇÂO DE UM DEPOSITO INDUSTRIAL MISTO EM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA COM UMA ÁREA 
DE 1 815,00m'. 

Cunt'awn:e INTER LINK DO BRASIL MD. E O) 1. DE MOVEIS LTDA 
CPF!CNPJ: ab5590640o22l 

UA ADOLFO BECKERT 	 N 285 

C:inp!enieoto; 	 Bairro DONA FRANCISCA 

Cudde SÃO BENTO DO SUL 	 UF ;c 	 CP: 89284420 

Luntra(o: 	,. 

	

Ce 'bra& em 15110)2314 

Valor do Contrato 53085 5C'y 	 Tipo ao Contratante: Pessoa juridíca de direito privado 

Data de Inicio 5.1 	 Data de Fim: 29108/2015 

Atividade Tècnica 

224 - Execução de estrutura metálica • 1815') ma metro quadrado; 2.2.2 - Execução de estrutura de concreto 1815.00 m' - 

nietro quadrado; 2. 1.1 - Execuçâo de Obra, liii .00 n - metro quadrado: 

Endereço da obraiser -viço 

RuA ADOLFO BECKERT N'285 

Complemento: Bairro: DONA FRANCISCA 

(- ,dane SÃO BENTO DO SUL 	 UF 	3C CEP: 89284420 

Coordenadas Geogràíicas 00 

Fúrnero do RRT 3942912 	 Tip' do RRT: SIMPLES 	 Registrado em: 

TIFICADOR A 2627749 	 Particioaçâo Técnica: INL2IVIDUAL 

EOO.PROJETA AMPLIAÇ/O DE UM )EPC .ATO INDUSTRIAL MISTO EM ESTRUTURA PRÉ-MOLDADA COM UMA ÁREA 
DE 

Contratante. INTER LINK DO BRASIL IND. E CCM. DE MÓVEIS LTDA 
CPFICNPJ: 05559064000221 

RUA ADOLFO BECKERT 	 N' 285 

Complemento. 	 Barro. DONA FRANCISCA  

Cidade SÃO BENTO DO SUL 	 UF SC 	 CEP: 89284420 

A usnacdaU, o:o C'llo p300,rven caJ ..... hitp ,.ccs. caubr oro bm)2rmçI,ew/siQWeMW*1IQ(ITWSoft1ç0L n. d*n: 3YZwZavZ883$QWÉZSMZ 
07:2 pA MC 	GMKOWSIO JutaQa ip: I91.5S6.1Oe 

ri 
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CERTIDÃO DE ACERVO TICNICO 
Lei N° 12378 de 31 a Dn.mbru de 2010 

Contrato: 	 Ce4,bradc em 15110/2014 

Valor do Contrato R$ 3.085, 50 	 Tipo do Contratante; Pessoa ju.rldlca de direito privado 

Dita de Inicio 1510(2014 
	

Data de Fim: 15/11(2014 

Atividade Técnica 

1.5.7 Projeto de instaiações elètr,cas prediais L. baLx.i tensão, 1815.00 mZ - metro quadraeo; 1.5.6 - Projeto de sistemas prediais 

de proteção contra incêndios e catástrotes . 181 00 rir - metro quadrado; 1.2.4 - Projeto de estrutura metálica. 1815.00 m 2  metro 
quadrado; 1.2.2. Projeto de estrutura deconcro: 185.00 m' - rrietxoquadrado; 1.1.2 - Projetoarqultetônico 1515.00m-melro 
quadrado; 

Endereço da obra/serviço 

RUA ADOLFO BEGKERT 

. 	Complemento: 

Cidade SÃO BENTO DO SUL 	 WE: SC 

Coordenadas Geogmáficas O O 

1. Descrição 

CERTIDÃO DE ACERVO TËCNIC\) 

2. inlormações 

N 285 

B , rro: DONA FRANCISCA 

CEP: 89284420 

• Em conformidade com o que determina o t-irt. 45 da Lei 12.378, toda realizaçto de trabalho de competência privativa ou 
de atuação compartilhadas com outras profrsões regulamentadas será objeto de Registro de Responsabilidade Técnica - 

RRT 

- Esta certidão perderá a validade, caso oco a qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

o 	 Ceflidão n 308118/2016 

31/03/2016. 11:07 

Chave de impr.e4o: 6YZWZ8YZB8311OW4ZSAAZ 

A aotenÜcidoe ~a Ceroão çoø. sei 8riãca0a e • -15p5 ,  .cceu c.ubro5.frfapgJ*e/tàgi1tfIktefflO?l0(mfl*SeMcO1. caiu  e cMw 6VZwz$YZfia3eOW4ZSMZ 
knp.nSo .cn  31103/2016U 11:07:22 por ?JTONIOGALKOWSKJ JUNIOR, ç: 1918.64.106 



PODER JUDICIÁRIO 
JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE RIO NEGRO-PR 

OFÍCIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E AVALIADOR 
CNPJ 40308.01710001-25 

SANDRA MARA SCHLICHTING FRAGOSO - CARLAJULIANA RODRIGUES MASTINS 	 189 
- ALINE DWOYATZKI - NIRIAN CORRÊA - LARISSA MAURER 

Juramentadas 
- 	Carlos Schlichting 

Oficial Designado 

• 	 Certidão Negâtiva 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CIVEL (Cível, Precatória) FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

sob minha guarda neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em anda-

mento contra: 

FJA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA ME 
Documento ....... CNPJ 21.368:024/0001-78 

Sede ............ Rua SAO LEOPOLDO, 291, AVENCAL, PIEN/PR, CEP 83860-000 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece-

dem. 	 - 

11111 11111111111 liii! 111111 111111111111111111111111111 III 11111111111111 II 1111111111111 I 11111 
Rio Negro/PR, 20 de Fevereiro de 2017, 15:59:35 

NIRIA 	RREA 

o 
Cu-. 

Uáric: Púó,±"zi\ 

e 

i;L de RIO NEGRO / 
PAR,ANA 

N4  
Funarpen - Selo Digital N° yxWbn . GrRvV. caCuA, controle: QsJaj . AFcOK 

Página 0001/0Ô01 
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CNPJ 05.401.42610001-70 

MARCION LUIZ VEIGA, brasileiro, maior, nascido em 2911011970, casado em regime 
de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, CPF 765.255,469-15, portador da Carteira 
de Identidade no. 2.310.184 expedida pela SSP/SC, residente e domiciliado a Rua Alfredo 
1-Iantschel, 164, bairro Bela Vista, em Rio Negrinho - SC, CEP 89295-000, KAROLINE 
RANDIG VEIGA, brasileira, maior, nascida em 08/01/1982, casada em regime de 
comunhão parcial de bens, Psicóloga, CPF 037.057.259-98, portadora da Carteira de 
Identidade n°. 4.358.284 expedida pela SSP/SC, residente e domiciliada a Rua Alfredo 
Hantschel, 164, bairro Bela Vista, em Rio Negrinho - SC, CEP 89295-000. Sécios da 

Ø empresa BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, com sede a 
Rua Roberto Martim, n 1.170, bairro Centro, em Rio Negrinho - SC - CEP 89295-000, 
registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob o NIRE 42203242798, em 
25111/2002, alterada sob o n°. 20032636458 em 26/11/2003, alterada sob n°. 20050067508 
em 20/0112005, alterada sob n°, 20053030516 em 20/1212005, alterada sob n°. 
20092133452 em 24/0712009, alterada sob n°. 20100134084 em 23/02/2010, alterada sob 
n'.20103333266 em 0711212010 e alterada sob n°20113489927 em 22/11/2011, inscrita no 
CNPJ sob o no 05.401.426/0001-70; resolvem, assim, em comum acordo alterar e 
consolidar o contrato social: 

A) A sociedade altera seu endereço empresarial para a Rua Alexandre Schlemm n °  
171, bairro Oxford em São Bento do Sul - SC CEP 89285-635. 

B) A sociedade passa a ter o seguinte objeto social: Construção de edificios; Obras de 
alvenaria; Serviços especializados e locação de máquinas e equipamentos para 
construção com operador; Obras de instalações na construção civil; Serviços de 
engenharia; Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação; Construção de instalações 
esportivas e recreativas; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
Incorporação de empreendimentos imobiliários; locação de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador. 

C) Os sécios Marcion Luiz Veiga e Karoline Randig Veiga resolvem alterar o seu 
endereço residencial para a Rua Augusto Wunderwald, s/n, bairro Centenário em 
São Bento do Sul —SC - CEP 89283-192. 

D) A sociedade resolve aumentar o capital social que era de R$ 277.000,00 (duzentos e 
setenta e sete mil reais) passa a ser de R$ 447.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete 
mil reais) sendo que o aumento foi de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) 
totalmente integralizados, é proveniente das reservas de lucros e lucros acumulados, 
as quais são transferidos ao capital social, passando a ser distribuídas entre os sécios 
em proporcionalidade ao capital existente ficando da seguinte forma: 

Ti 

1 Ma  



e 

19 41 

Sócio N°. Cotas Valor R$ 
Marciori Luiz Veiga 424.650 424.6 0,00 
Karoline RandiVeiga 22.350 22.350,00 
Total 447.000 447.000,00 

E) A vista das modificações ora entre os sócios ajustadas, consolida-se o contrato 
social com a seguinte redação: 

Cláusula I ')- A sociedade gira sob o nome empresarial de BRUY.ETEC ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES LTDA EPP. 
Cláusula 2a)_  A sociedade tem sua Sede à Rua Alexandre Schlemm, ti0  171. bairro Oxford, 
São Bento do Sul - SC CEP 89285-635. 
Cláusula 33)_  A sociedade tem como objetivo. Construção de edifícios; Obras de alvenaria; 
Serviços especializados e locação de máquinas e equipamentos para construção com 
operador; Obras de instalações na construção civil; Serviços de engenharia; Construção de 
redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação; Construção de instalações esportivas e recreativas; Obras de urbanização - ruas, 
praças e calçadas; Incorporação de empreendimentos imobiliários; Locação de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador. 
Cláusula 4')- A sociedade iniciou suas atividades em 09112/2002. 
Cláusula 52)_  A sociedade é por prazo indeterminado; 
Cláusula 6')- O capital social é de R$ 447.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete mil reais) 
totalmente integral izados em moeda corrente nacional. 
Cláusula 7')- O Capital Social fica dividido em 447.000 (quatrocentos e quarenta e sete 
mil) cotas de um real cada, ficando distribuídas da seguinte forma: 

Sócio N°. Cotas Valor R$ 
Marcion Luiz Veiga 424.650 424.650,00 
Karoline Randig Veiga 22.350 22.350,00 
Total 447.000 447.000,00 

Cláusula 8')-As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas a terceiros 
ou dadas em garantia sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 
Cláusula 9')-A responsabilidade é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 
Cláusula 10')— O exercício social encerrar-se-á âm 31/12 de cada ano; 
Cláusula li') - Ao término de cada exercício social, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico. 
Cláusula 12') - Os lucros líquidos apurados serão distribuídos, sempre que condições 
econômicas da sociedade assim o permitirem, em partes iguais a cada uma das cotas, 
cabendo a cada sócio tantas partes quantas cotas possuir, podendo a critério dos mesmos, 
ficarem em reserva na sociedade; 

1 
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Cláusula 13') - As perdas que porventura se verificarem, serão mantidos em conta especial, 
para serem amortizados em exercícios futuros e, não sendo, serão suportados pelos sócios, 
na proporção do capital de cada um; 
Cláusula 14') - A sociedade fica administrada pelos sécios Marcion Luiz Veiga e Karoline 
Randig Veiga. 
Cláusula 15k) - A responsabilidade técnica sobre os serviços prestados serão exercidos pelo 
sócio Marcion Luiz Veiga, engenheiro civil, devidamente registrado no CREA/SC sob n o . 

038278-2/SC. 
Cláusula 16') - Cabe ao Administrador a representação da sociedade ativa e passivamente, 
em conjunto ou isoladamente, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos 
necessários ao bom desempenho de suas firnçôes, e consecução do fim social. 
Cláusula 17') - Os sécios se comprometem assim como seus cônjuges a se absterem de 
prestar avais de favor a terceiros. 
Cláusula 18') - A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais necessários. 
Cláusula 19') - Os sécios poderão realizar uma reunião ordinária anual, para deliberarem 
assuntos pertinentes a empresa, no primeiro quadrimestre de cada ano. 
Cláusula 20') - Em caso de aumento de capital, terão preferência os cotistas para 
subscrição, em igualdade de condições e na proporção exata de suas cotas; 
Cláusula 21') - Em caso de diminuição de capital, será proporcional e igual a cada cota; 
Cláusula 22') - Na pretensão da retirada de um dos sécios da sociedade, os sécios 
remanescentes terão o direito de preferência sobre a aquisição de suas cotas, em igualdade 
de condições. O sécio deverá fazer comunicação expressa onde deva constar valor e 
condições para o pagamento aos demais sécios tendo os mesmos, prazo de 60 dias para 
resolver a aquisição. Após este prazo, e em igualdade de condições, não havendo interesse 
por parte dos sécios, poderá ser ofertado a terceiros. 
Cláusula 23') - Em caso da retirada ou exclusão de sócio e da resolução das quotas em 
relação a sociedade: 
1- Pela Vontade Unilateral 
Pela vontade unilateral a qualquer tempo, por dissidência em relação à alteração contratual 
deliberada. Incluindo outros fatores estranhos a alteração contratual, como por exemplo, a 
falta de afeição social, com base na norma do art. 1.029, do CC/2002. Além dos casos 

• 

	

	previstos na lei ou no contrato, qualquer sécio pode retirar-se da sociedade, mediante 
notificação ao outro sécio. 
II - Pelo Óbito 
Dando-se o óbito de um dos sécios, não dissolverá a sociedade, a qual continuará com os 
sécios remanescentes, sendo que os herdeiros legais do "de Cujos", poderão nela fazerem-
se representar enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles devidamente 
credenciado pelos demais. Não havendo esse acordo ou não havendo interesse dos 
herdeiros em participarem da sociedade, serão pagos de seus haveres de acordo com as 
condições estabelecidas pela empresa, em conformidade com a legislação, não violando os 
princípios legais. O prazo e vencimento e o preço será discutido de comum acordo entre as 
partes no caso de herdeiros impúberes terá este que possuir a maior idade ou emancipação 
para a aquisição de seus direitos junto à sociedade, sendo a tutela da administração para o 
pátrio poder ou representação legal. 

ïC) 
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III - Expulsão ou Exclusão de um Sócio 
Por atos de inegável gravidade, justa causa ou incapacidade superveniente, conforme 
previsto nos art.l .030 e art. 1.085, do CC12002. 
§ 1" - Atos considerados de inegável gravidade: 
Por ato de inegável gravidade, temos a calúnia, concorrência desleal, abuso de poder, o 
calote, de um sócio em relação à sociedade empresária, as suas quotas subscritas e não 
integralizadas no prazo pactuado no contrato social. A previsão legal para isto está no Art. 
1.004, do CC/2002. 
§ 21  - Justa causa: 
A justa causa, como motivo de expulsão de um sócio, deve basear-se em abuso de poder, 
prevaricação, violação ou não cumprimento das disposições pactuadas no contrato social. A 
falta de decoro empresarial, que deve ser provada por atos de desídia, atentado aos ditames 
do contrato social ou objetivo aziendal, concorrência profana e atos de sócio pródigo. 

• 	§ 3° Incapacidade superveniente: 
A incapacidade superveniente pode ser adquirida por uma enfermidade ou deficiência 
mental, ou motivo transitório que impeça o sócio de exprimir a vontade de forma séria e 
idônea, como os ébrios, os viciados em tóxicos e os pródigos, este ponto está alicerçado nos 
art. 30  e 4°, do CC/2002. 
§ 4° Em caso de Expulsão ou Exclusão de um sócio, terá o excluso ou expulso prazo de 10 
dias após comunicação expressa, para determinar o valor e as condições de pagamento de 
suas cotas. Caso os remanescentes não concordem com o valor mesmo determinado através 
do valor das cotas integralizadas mais a aplicação de atualização monetária, a ser 
determinada sendo que o pagamento ainda seja dividido em no mínimo seis parcelas. 
Cláusula 247- Em relação as condições para quitações de cotas apresentadas nas cláusulas 
21 e 22 do presente contrato, fica ajustada entre os sécios que o prazo mínimo para 
quitação é de 24 (vinte e quatro) meses e o prazo máximo será de 48 (quarenta e oito) 
meses, divididos em parcelas iguais com reajuste do saldo pelo INPC, ou índice que venha 
substituí-lo. Ficando o comprador livre para o pagamento antecipado das parcelas. 
Cláusula 257-A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinado por todos os sócios. 
Cláusula 267-Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de 

• 	pro labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
Cláusula 27) - As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração contratual, 
poderão ser tomadas por ou pelos sócios que representem a maioria do capital social. 
Cláusula 287 O administrador declara sob as penas de lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
consumo, fé pública, ou propriedade.(art. 1.011,1 °,CC/2002). 
Cláusula 297 - Fica escolhido o foro da comarca de São Bento do Sul 
questões oriundas do presente contrato; 

as relações de 

 —SCparaas 

/ acL 
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Cláusula 30E) - Os casos omissos e não regulados pelo presente contrato, o serão pela 
legislação em vigor. 

E, por assim estarem justo e contratados, lavram este instrumento em três vias de igual teor, 
que serão assinadas pelos sócios. 

Rio Negrinho, 17 dejulho de 2015 

o Karoline Randig Veiga 

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE SANTA CATARINA 
)CERTIFICO O REGISTRO EM: 1010912015 SOB N°: 20158954575 

Protocolo: 151695457-5, DE 12/0812015 

Zmpresa:42 2 0324279 8 
BRUVETEC ENOENEARIA E 
CONSTRUCOES LUDA EPP 	 ANORELUIkDUENDE 

SECRETÁRIO GERAL 
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CARTA-CR€DENCIAI. 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017 

À Comissão de Licitação 

Ref.: EDITAL TOMADA DE PREÇOS no 00112017 

Prezados Senhores, 

O abaixo assinado, Marcion Luiz Veiga, carteira de identidade 2.310.184, SSPJSC, 

na qualidade de responsável legal pela proponente Bruvetec Engenharia e Construções 

Ltda, vem, pela presente, informar a V.Sa5  que a senhorita Micheli Pscheidt Ferreira, 

carteira de identidade 4^ 781 9851 SSPISC, é a pessoa designada por nós para acompanhar 

a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, 

para assinar as atas e demais documentos com poderes para renunciar prazos recursais a 

que se referir à licitação em epígrafe. 

RGn° 2.310.184 

1 

Rua Alexandre Schlemni, n° 171, Oxford, São Bento do Sul/SC - 89285-635 —(47)3644-6133/3644-8870 
CNPJ: 05.401426/0001-70 

www.bruvetec com br 

o 



196 
REGISTRO 4 	ISCff 	 DATADE  

EXPEDIÇÃO 	4 SVP 3ERAL 	 * 	 .. 

NOME 	MICHELI PSCHE!DT ?ERRE!PA 

FILIAÇAO 	MARCELINO Pt3CHEIT 
LIDACIR.MARLI DTJMS PSCHE!DT 

NATORAI.IOAaE 	 DATA DE NA$OMENTO 

R!CNSGKtNHO SO 
CERI ca 7G9 LVB-2 FLUI 

000.01RJGEM 	CART. JAELONSKI - RiQ NE--- KrNFLO,  E.:: 

Rogerio 	vech / 	 'á- 

OPF 	 3.:2-s 

PiO NEsRJ14HC: - sc 	 Mt 3Y8 363i 
ASTI-A DO OII 

- LEI N' 7.118 DE29/O8/83 a 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

Brwetec Engenharia e Construções Uda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.401426/0001-70, por intermédio 

de seu Representante Legal, Sr Marcion Luiz Veiga portador da Carteira de Identidade n.° 2.310.184, inscrito no 

CPF/MF sob o n.° 765.255.469-15, DECLARA, para fins do disposto no Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 

000112017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 1411212006; 

2. (x) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

141142006; 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

São Bento 'do Sul, 02 de março de 2017. 

r 

RG n° 2.310.184 
	 * 

Rua Alexandre Schlemrn, n °  171, Oxford, São Bento do Sul/SC --89.285-635 —(47) 3644-6133/3644-8870 
CNPJ: 05.401,426/0001-70 

www.bruveLec.com.br  
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

- 	SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 
• 	JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 198 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 1 de 1 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EPP 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Início 
Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

422 0324279-8 05.401.426/0001-70 25/11/2002 09/12002 

Endereço Completo (Logradouro, N'e Complemento, Bairro, Cidade, UF, 
RUA ALEXANDRE SCHLEMM, 171, OXFORD, SÃO BENTO DO SUL, SC, 

Objeto Social 	 - 
CONSTRUÇÃO 	DE 	EDIFICIOS, 	OBRAS 	DE 	ALVENARIA, 	SEF1(ÇOS 	CIALIZADOS 	E 	LOCAÇÃO 	DE 	MÁQUINAS 	E 	EQUIPAMENTOS 
PARA CONSTRUÇÃO COM OPERADOR, OBRASDE INSTALAQQ%41A 	STRUÇÃO ÇjVl 	'ERVIÇOS DE ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO 
DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUMGOL  T 	E ESbTO 	NSTRUÇÕE 	CØRIULTAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO, 
CONSTRUÇÃO 	DE 	INSTALAÇÃO 	ESPORIWAS :t -4ECREATIVAS, 	.6SSs 	DE 	URflNjIAqÃO 	-. RUAS, 	PRAÇAS 	E 	CALÇADAS, 
INCORPORAÇÃO 	DE 	EMPREEt .DIMENt4f 1140&ILIARIOS, 	LOCAÇÃO 	E 	MÁQUINAS 	E 	Efl$AEJTOS 	PARA 	CONSTRUÇÃO 	SEM 
OPERADOR. 	 - 	 .  

Capital: R$ 	447.000,00 	' .ç 	/ 	
- 

MlcO ii\ Prazo de Duração 
(QUATROCENTOS E QUARENT 	$É, 	FÃISI 

Capital Integralizado: R$ 	q7  

(QUATROCENTOS E QUARENTA k$Tçutt. ' Indeterminado .' . 
- 	1 

Sócios/Participação no Capital/Especlá de SóciolAdministradortTéni*01d9 Mandei?  
Término do 

N0meICPFouCNPJ 	 ?articinacãonoeapitalqdl 	oécie de Sócio 	6W.a.Mtút 	Mandato 

MARCION LUIZ VEIGA 	, 	-.. 4#Crn1tlS4jL 

765.255.469-15  

KAROLINE RANDIG V lOA 	 . 	- 	22.350,00 	c. OijÕ 	 Adrçnista& 	XJ00000000( 

037.057.259-98 
	

. 
Ultimo Arquivamento 	 • 	. -- - 	 _ 	 . Situação 

Data: 10109/2015 	 -. 	Nypler% 	20) 	 . 	 ., 

Ato: 
. 	'REQISTRO ATIVO 

ALTERAÇÃO  

Evento(s), Status , 
ALTERACÃO DE'DADOS4- 	Q NQ4%FMPRESARlAL) - 

t- - 

o 

Florianópolis - SC, terça-feira, 7 de fevereiro de 2017 
- 

Eu, 	
7 

Conferi e assino. 
GERSOK ANTONIO BASSO 

SFCDFTÁP1fl.flCP&L nA cycDr'lrIn 

Presidência da República 

Casa Civil 

Para verificar a autenticidade acesae wv.juceac.sc.gov .br
Medida Provisória N0  2.200-2, 

1 de24de agosto de200l. e informe o número 015124/2017-01 na consulta de processos. 

Documento Assinado Digitalmente 0710212017 
Junta Comercial de Santa Catarina 
CNPJ: 83.565.648.0001-32 

Você deve instalara certificado da JUCESC 
wtnd.jucesc.sc.gov.br/certificado  



02103/2017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.qov.br  

Você está em: 
Inicio se CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofre ram sanções das quais decorra corno efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública, Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ 05401426000170 

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia:j 

L 	Tipo de Sanção ] Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 02/0312017 14:40:11 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP)ICPF: 05401426000170 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro vise dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados e terceiros. 

* Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOtJ dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativarnente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPI 

informados. O nome constante do cadastro da Receite Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome de sancionado ou uma inconsistência dos dados inrormados. Mais informações podem ser obtidas junto ao árgão sancionado,. 

0 

http://www.porlaldatransparencia ,gov.br/oeis?cpfcnpjoMa1425ool 70&nom a=&ti poSancao= 	 1/1 



02/03/2017 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

200 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor------ 	 - 

Tpo docunie-w CNPJ 	7 	Núnro docurlerto 	05401426000170 

----- ----------------- 

Periodo nublicaçàc- -cr 

Dato de Inicio 

Data de Fim lmpedin;eni.to d 	 ate 

r--- I;I-  ---- 1 
ØNHIJM ITEM ENCONTRADO! 

0 

http://servicos.tcepr.gov.br/tcepr/municipaI/aiI/ConsuItarImpedidoswea5p 	 1/1 
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ENVELOPE N° 01 - "DOCUMENTOS DE HABILIT1 

BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTD/! 

RUA ALEXANDRE SCHLEMM, 171, OXFORD, SÃ0:1 

DESTINATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PI 

AT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PRECOS: 00112017 

DO SUL/SC 



o 

. 

Ç.jtHv 

S  PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 
PARANÁ 

CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO N° 304 

1 Nome/Razão Social: 

BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. EPP 

Endereço: 

Rua Alexandre Schlemm, n° 171, Oxford - São Bento do Sul/SC - CEP: 89.285-635 

E-mail: Telefone: Fax: 

bruvetec@bruvetec.com.br  (47) 3644-8075 (47) 3644-8075 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

05.401.426/0001-70 254.495.303 19349 

Responsável pela Empresa: RG: CPF: 

Marclon Luiz Veiga 2.310.184/SC 765.255.469-15 

Objeto Social: 

Exploração do ramo de construção de edifícios, obras de alvenaria, serviços 
especializados na construção civil, obras de Instalação na construção civil, 
serviços de engenharia, construção de redes de abastecimento de água, coleta de 
esgoto entre outros. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro de 

Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): - Contrato Social e sua última alteração; - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); - Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); - Comprovante de Inscrição Municipal.  

:CRISTIÁNO QAD 'OS-- 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto no 008/20 16) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (uz)' ano, a partir 

da data de emissão. 

Emitido em: 01/12/2016 
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DECLARAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS no 00112017 

Declaramos para os fins de direita, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a 

• Lei n.° 8666193; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e suas 

esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos •impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

f) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa de 

procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão 

ambiental competente integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de 

transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA, tendo 

ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as 

sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, 8 0 , inciso V da 

Lei federal 1*605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na referida Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017. 

Marcion 

RG n° 2.310.184 

1 55 401 42610001-7õ1 

SRUVETEC r»GENHARIA 
CCSï 	t.T? 

Rua: Aexafld'e Schmm, 171 

Oxfxd . CE: 89285-635 

L 0 
Beato do Sul .  Santa CatarIiJ 

LI Rua Alexandre Schlemrn, n° 171, Oxford, São Bento do Sul/SC - 89285-635 —(47) 364 6133134-8870 
CNPJ: 05.401.42610001-70 	 / 

W\\\ bruvcteccorndr 	 / 



22)02/2017 

UM 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA - EPP 
CN13J: 05.401.426/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

• 	sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov,br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nQ 1.751, de 02/1012014. 
Emitida às 09:47:08 do dia 1010112017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0910712017. 
Código de controle da certidão: 27B1.0215.1987.6FF2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



205 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EPP 
CNPJ/CPF: 	 05.401.42610001-70 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que no constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei na 3938166, Art. 154 
Número da certidão: 	 170140015392830 
Data de emissão: 	 1710212017 09:44:03 

Validade (Lei n 2  3938166, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 	1810412017 
15.5101113: 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

o 

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 2210212017 11:38:28 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 	 Data: 2210212017 14h00min 

SECRETARIA DE FINANÇAS 	 Número 	Validade 

ti:- 3540T24/03/2017] 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / Ra7n Social rBRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA - EPP CNPJ: 05.401.42610001-70 

Aviso r em débitos pendentes até a presente data. 

Cadastro Econômico: Início 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos/pendências tributárias. 	A 
Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, mesmo 
se referentes a períodos compreendidos nesta Certidão. 

Contribuinte: 230864 - BRUVETEC ENGENHARIA E C0NSTRIJcOE5 LTDA - EPP 
Endereço: Rua ALEXANDRE SCHLEMM, 171 Bairro OXFORD CEP 89.285-635 

Econômico: 13220- Construção de edifícios 
Endereço: Rua ALEXANDRE SCHLEMM, 171 . Bairro OXFORD . CEP 89.285-635 

Imóvel: 99074 [01.06.022.0254.001.001] - Matricula 12.434 
Endereço: Rua INDAIAL 198- Bairro BRASILIA- CEP 89.282-105 

Imóvel: 256069 [01.06.022.0254.002.002] - Matricula 12.434 
Endereço: Rua INDAIAL, SIN - Bairro BRASILIA - CEP 89.282-105 

flórfinn ria rnntrnln 

DAMXEXHT3S272S1 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.saobentodosul.sc.gov.br  

São Bento do Sul (SC), 22 de Fevereiro de 2017 

Rua JORGE LACERDA, 75-CENTRO 	 ---- -1 
São Bento do Sul ($0)- CEP: 89.290-000 - Fone: (47)631-8000 	7 

1 	Página 1 de 1 
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	 Certidão 

207 
CNPJ: 16.002.66610001-40 

a A 
 

Prefeítura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE: 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
2510312017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
FÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMI'RfSA MENCIONADA ABAIXO. 

Pién, 23 de Fevereiro de 2017 

NEGATIVA N°: 383/2017 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

j9ZTMJ42QE5XX442C9SM 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE 1 	CNPJ/CPF 1 INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
FORA 1 
46965 1 	05.401.42610001-70 

ENDEREÇO 

RUA ALEXANDRE SCHLEMM, 171 - OXFORD CEP: 89285635 São Bento do Sul - SC 
CNAE / ATIVIDADES 

Não definidas 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

/) 

http://200.150.Q7.83:7474/esp&/stmcertidaavjew.jgjctdcaijcJ=57o2 	 1/1 



22/O2'2017 

IMPRIMIR 1  VOLTAR 
	

208 

CAI n aan 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

o 

Inscrição: 	0540142610001-70 

Razão Social: BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTR(JCOES LTDA EP? 

Endereço: 	R ALEXANDRE SCHLEMM 171 / OXFORD / SAO BENTO DO SUL / SC / 
89285-635 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/0212017 a 21/0312017 

Certificação Número: 2017022001320665366374 

Informação obtida em 22/02/2017, às 14:32:03. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

2 
£ 	

/1 

111 
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Pacnn.a 1 de 

0 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABAIJIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA - EPP 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 05.401.426/0001-70 

Certidão n ° : 125048796/2017 
Expedição: 22/02/2017, às 14:37:46 
Validade: 20/08/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA - EPP 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n °  
05.401.426/0001-70, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

-: 



o 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 
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CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EPP 

Natureza Jurídica; 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificaçao do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 

Empresas - NIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

422 0324279-B 05.401.426/0001-70 2511112002 0911212002 

Endereço Completo (Logradouro, N'e Complemento, Bairro, Cidade, UF, 
RUA ALEXANDRE SCHLEMM, 171, OXFORD. SÃO BENTO DO SUL, SC, 

Objeto Social 

CONSTRUÇÃO 	DE 	ED1FICIOS, 	OBRAS 	DE 	ALVENARIA, 	SEM,  9S 	, " cIALIZADOS 	E 	OCAÇÃO 	DE 	MÁQUINAS 	E 	EQUIPAMENTOS __' PARA CONSTRUÇÃO COM OPERADOR, OBRAS, DE INSTALA 	$% STRUÇÃQSIVIIØ 	ERV1ÇOS DE ENGENHARIA. CONSTRUÇÃO 

DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGÇ1.,. COt.E2.DE ESWTO , NSTRES .COfiRJTAS, 	EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO, 

CONSTRUÇÃO 	DE 	INSTALAÇÃO 	ESPQF 	:'tRECREATIVAt. 
INCORPORAÇÃO 	DE 	EMPREENPIMENTOÇ 	RIOS 	LOCAÇÃO". 

DE 'URSA1JAP 	¼ RUAS, 	PRAÇAS 	E 	CALÇADAS, 
SITOS 	PARA 	CONSTRUÇÃO 	SEM E -1 . 

OPERADOR.  

capital: R$ 	447.000,00  MIGreI 	
- 

Em reza 	e 	oçte 
Prazo de Duração 

. (QUATROCENTOS E QUARENTA E SETE I.ItREAlS 	. - 

Capital Integralizado; R$ 	 0 ,.",,  

(QATROCENTOSE — e  indeterminado 

SÕcioslParticlpaçaonoCapltaI/E;pçIe deSócIo/Administradsf! 	___id$i__
'  

4_ 
Término do 

ele de SÕclo 	£*fllJ"/ 	Mandato Nome/CPF ou CNPJ 	 ,. 	Pa,tcinacb 	RS 

MARCION LUIZ VEIGA 	42*  

765.255.469-15 	
t%JJt&A.N  

/ 

Adrivnistsa KAROLINE RANDIO VEIGA 	 . 	 350,00 	 , 	 e 	XYJYYYYYYJ( 

037.057.259-98 	 ___ . 

 

Último Arquivamento 	 r 
 

" 

Sftuaçao 

j1" Data 	1010912015 

Ato: ALTERAÇAO  
____ ~ 9ISTRO ATIVO 

'w&: " 	 'I :Á. 	Status 
Evento(s): 	 , 	 r'' 

ALTERACAO DEDAoOI(EoEfo NO}4tEMPRESARIA) 

sIA)UT0 
 

- 

o 

Florianópolis - SC, terça-feira, 7 de fevereiro de 2017 

Para verificar a autenticidade acesso ww'wjucesc.sc.gov.br 
e informe o número 015124/2017-01 na consulta de processos. 

r'07f6 
GE 	

b/afl.O 

RSO ANTONIO BASSO 
slreDtTApIfl flcoAL CIA cvconlrin 

,-.%;-" !• 

/ 	Eu, 
Conferi e assino. 

Documento Assinado Digilalmejite 07/0212017 
Junta Comercial de Sajfla Catifdna 
CNPJ: 83.565.646.0001-32 

Você deve instalar o certificado da JUCES 
wwv.jucesc.sc.gov.br/cerlificado  

Presidéncia da República 

Casa Civil 
Sida Provisória No  2.200-2, 
de 24 de agosto de 200 1. 

I— 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Razão Social: BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EPP Aprovado em: 04/12/2002 

211 

CNP.J: 05.401.426/0001-70 

Registro: 063076-4 
Endereço: RUA ALEXANDRE SCHLEMM, 171 OXFORD 

89285-635 SAOBENTODOSUL SC 

Capital social atual: R$ 447.000,00 - QUATROCENTOS E QUARENTA E SETE MIL REAIS 

Objetivos Sociais: 
CONSTRUCAO DE EDIFICIOS; OBRAS DE ALVENARIA; SERVICOS ESPECIALIZADOS E 
LOCACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO COM OPERADOR; OBRA 
5 DE INSTAIACOES NA CONSTRUCAO CIVIL; SERVICOS DE ENGENHARIA; CONSTRU 
CAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA; COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES 
CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO; CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPOR 
TIVAS E RECREATIVAS; OBRAS DE URBANTZACAO - RUAS, PRACAS E CALCADAS; 
INCORPORACAO DE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS; LOCACAO DE MAQUINAS E E 
QUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR. 

Responsáveis Técnicos: 
Nome: MARC ION LUIZ VEIGA 
Responsabilidade Técnica aprovada em 04112/2002 
Registro: SC SI 038278-2 Expedido pelo CREA-SC 
RNP: 2501018079 
Titulo:ENGENHEIRO CIVIL 
TECNTCO EM AGROPECUARIA 
Atribuições do Profissional: ARTIGO 7 DA RESOLUCAO 218173 DO CONFEA.ATRIBUICOES CONCEDIDAS DE 
ACORDO COM O CAPUT DO ARTIGO 600 DECRETO 90.922/85, MODIFICADO PELO DECRETO 4.560102, E 

. 	ARTIGO 7 DO DECRETO 90.922/85, EM CONFORMIDADE COM O PARAGRAFO UNICO DO ARTIGO 84 DA LEI 
5.194166. 

Nome: ROVAN SCHROEDER 
Responsabilidade Técnica aprovada em 14102/2017 
Registro: SC SI 049531-1 Expedido pelo CREA-SC 
RNP: 2500670392 
Título:ENGENFTEIRO ELETRICISTA 
Atribuições do Profissional: ARTIGOS 8 E 9 DA RESOLUCAO NR 218 DE 29.06.73, DO CONFEA. 

Nome: DENNIS HOFMANN 
Responsabilidade Técnica aprovada em 21/01/2014 
Carteira: PR-82053/D Expedida pelo CREA-PR (Visada sob nro 0959824 por este CREA-SC) 
RNP: 1707622167 
Titulo:TECNOLOGO EM ELETROTECNTCA 
Atribuições do Profissional :De acordo com o que estabelece a Resolucao 313/86 do CONFEA, e em füncao das 
caractei -isticas curriculares do curso Superior de Tecnologia cursado pelo profissional este tem o seguinte campo de 
atuacao definidoestando apto para desenvolver atividades nas seguintes arcas, desde que sempre limitados as 	- - 
cancteristicas de formacao informadas pela instituicao de ensino, como descritos a seguir: distribuicao e utílizacaodp 
energia cletrica; equipamentos, materiais e maquinas eletricas; sistemas de medieao e controle eletricos. Conforme 
estabelecido pela Resolucao 313186 do CONFEA: Art. 3o - as atribuicoes dos Tecnologos, emsuas diversas 
modalidade, para efeito do exercicio profissional, e dasua flscalizao, respeitados os limites de sua formacao, 
consistem em: 1) elaboracao e orcamento; 2) padronizacao, mensuiacao e controle de qualidade; 3 conducao de 
trabalho tecnico; 4) conducao de equipe de instalacao, montagem, operacao, reparo ou manuten a 5) exeéuçao dp , 

https://www.crea-sc.org.brlcreanet_ernp/imp_cedidao.php 	
,4'/ 	
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22102/2017 	 CREA-SC NET - Certidão de Pessoa Jurídica 

instalacao, montagem e reparo; 6) operacao e manutencao de equipamento einstalacao; 7) execucao de desenho 
tcenico. Paragrafo unico - Compete, ainda, aos Tecnologos em suas diversas modalidades, sob a supervisaoe diree 1- . 

de Engenheiros, Arquitetos ou Engenheiros Agronomos: 1) execucao de obra e servico tenico; 2) flscalizacao de obra 
ou sen'ico tecnico; 3) producao teenica especializada. Ad 4o. - Quando enquadradas, exclusivamente, no 
desempenho das atividades referidas no ARt.3o. e seu paragrafo unico, poderao os Tecnologos exerceras 
seguintesatividades: 1) vistoria, pericia, avaliacao, arbitramento, laudo e parecer tecnico; 2) desempenho de cargo e 
funcao tecnica; 3) ensino, pesquisa, analise, experimentacao, ensaio e divulgacao teenica, extensao.Paragrafo unico - 
O Teenologo podem responsabilizar-se, tecnicamente, por pessoa juridica, desde que o objetivo social desta 
sej acompativel com suas atribuicoes. Art 5o. - Nenhum profissional podendesempenhar atividades alem daquelas que 
lhe competem, pelas caracteristicas do seu curriculo escolar, consideradas em caso. Instalacoes emBaixa tensao 
(1 60hn ras) Conforme informado pela Instituicao de Ensinoem seu projeto de curso temos as seguintes caracteristicas 
de tbrunaeao, sendo que tal perfil nao implica em extensao de atribuicoes definidas pelas Resolucao 313/86 do 
CONEEA. A finalidade do curso de Tecnologia em Eletrotecnica modalidade Gestao Comercial e de formar 
profissionais que poderai atuar em empresas industriais, comerciais e deprestacao de servicos, podendo ser empresas 
do tipo: processo; siderurgicas; metalurgicas; nao metalicos; servicos e assistencia teenica; empresas de 
teeleomunicacoes; concessionarias de energia eletrica e construcao civil. Alem disso, podem desenvolver 
consultorias na implantacao de sistemas eletricos e promover assistencia tecnica. A formacao do Tecnologo em 
Eletrotecnica na Modalidade Gestao Comercial tem como objetivo de formacao as seguintes habilidades: Elaborar 
desenhos tecnicos; especificar rnateiriais e equipamentos para a execucao de projetos eletricos em BT (baixa tensao) e 
AT (ali a tcnsao); supervisionar, executar e realizar ensaios, elaborar e executar planos de conservacao de energia em 
insialacoes eletricas existentes e nas em implantacao. - Sugerir e aplicar solucoes tecnicas para problemas 
apresentados pelo cliente; - Administrar os recursos humanos, tecnicos e financeiros relacionado a compras e vendas 

de materiais na arca cletrica; fazer a gestaodas diversas fases de uma venda tecnica, ou seja, pre-venda, instalacao e 
pos-venda; identificar e aplicar nos diversos fatores que influemem uma negociacao, tais como: legislacao, analise 
financeira e psicologica do cliente; - constituir e gerir uma pequena empresa na arca dematerial eletrico. O perfil do 
Teenologo em Eletrotecnica Modalidade Gestao Comercial comtemplara as linhas de foimacao basica, pessoal e 
teenica. A implemcntacao do curso visa a interdisciplinaridade, por meio de um curriculo estruturado nas bases do 
conhecimento cientifico, tecnologico e de gestao, sendo desejavel que o egresso atinja o seguinteperfial: Capacidade 
de planejamento; Enfoque sistemico; 'Tisao pro-ativa (criatividade, iniciativa, participacao, sinergia); Rapidez de 
acne; Espirito inquisitvo; Capacidade de relacionamento interpessoal e facilidade de comunicacao; Sendo se 
OE::iIliZacao Respeito ao meio ambienteCapacidade de articular a teoria e a pratica; Adequaca as mudancas 
teu iologieas; Planejar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar os projetos de instalacao e/ou manutcncao eletrica; 
DuLninio do conhecimento de maquinas e equipamentos eletricos industriais; Prestar apoio teenico na compra, venda 
e o 111 izacao de produtos e equipamentos da arca eletrica; usar racionalemte as fontes de energia. RESTRICOES: De 
acn doeom  o que estabelece a Lei 5.194/66 e a Resoluo 313 do CONFEA e em fiincao das caracteristicas curriculares 
di e urso frequentado o profissional possui restricao para transmissao e geracao de energia de 26/06/86do CONFEA 

:Ine ANTONIO OLIVEIRA GOMES FILHO 
Rt ponsabilidade Técnica aprovada em 27/06/2014 
C:.i eira : 086697/D Expedida pelo CREA-SP (Visada sob nro 108912-6 por este CREA-SC) 
RNi': 2609934238 
Tiiulo:ENGENHEIRO DE OPERACAO -MECANICA 
Átii buições do Proflssional:'DO ARTIGO 22 DA RESOLUCAO 218, DE 29 DE JUNI-IO DE 1973, DO CONFEA, 

R C UNSCR ITAS NO AMBITO DA RESPECTIVA MODALIDADE" 

N.:ne: ANDR E LUAN DAVET 
R onsabiliclade Técnica aprovada em 07/12/2016 

eira: 152994/D Expedida pelo CREA-PR (Visada sob nro 145580-7 por este CREA-SC) 
R'': 1715299604 
1ialo:ENGENIIEIRO CIVIL 

A huições do Profissional:RESOLIJCAO DO CONFA 218/73 ART. 07 DE 29/06/1973 DO CONFEALEI FEDERAL 
S. 9 4 1 66ART. 07 DE 241I2/I966DECRETOFEDERAL 23.569/1933 ART 28 DE 11/12/1933 

( '/Ycainos que a pessoa jurídica, acima citada, encontra-se, registrada neste Conselho, nos termos da Lei Federal 
J94,  de 24 é! e dezembro de 1966. Certificamos, ainda,face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida Lei, 

q. a pessoa/ai/eia mencionada, bem como seus encarregados técnicos, não se encontram em débito como CREA-
.S mais, que esta certidão não concede afirma o direito de executar quaisquer serviços técnicos sem 
C., 	-uicipaç&o eal, direta e efetiva dos encarregados técnicos acima citados, dentro das respectivas atribuições. 
A ,iidõo  peï/irlfl a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

E 	::ida às 14:40:35 do dia 2210212017 válida até 2410312017. 
C. 	io de coii:ule de certidào: 411D0SBOD-74H4-C133  

A [EI teni icida: 1 e desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
iei 

https:ftwwv r a-sc.org .br1creaneternpmpcer&o,p 	 2/3 
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S, ita Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org.br) 

A1ovada pela Instrução Normativa 005101 de 1310712001. 213 

CE -SC 

W 	CREA-SC 

I 	Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Admar Gonzaga 2125- Itacorubi - Fone: (Oxx48) 3331-2000 - Fax: (0o48) 3331-2005 
Caixa Postal 125 - CEP 68034-001 Site: v.crea-sc.org.br  E-Mail: crea-sc@crea-sc.org.br  

o 

Li  

htlps:/twwwcrea-scorg.bi /creanet_empmp_certidao.ip 
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engenharia e construções 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Tomada de rPreços •n° 001/2017 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e 

n° 317, de 31110/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, 

declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

o 
no Nome Especialidade CREA 

n° 

Data do 

registro 

Assinatura 

01 Marcion Luiz Veiga Engenheiro Civil SC 038278-2 27/08/1994—  

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quà \dro técnico 

de profissionais. 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017, 

- 	Marcióh u vetgr - 

RG n° 2.3Ï0. 184 

Ju 

E] 

Rua Alexandre Schlemm, n° 171, Oxford, São Bento do Sul/SC - 89285-635 -(47) 3644-61 33/3644-8370 
C'NPJ: 0540142610001-70 

www.bruvetec.com.br  



2210212017 	 CREA-SC NET - Certidão de Pessoa Física 

* 	215 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA FÍSICA 

Nome: MARCION LI.IIZ VEIGA 	 Aprovado em: 16/08/1994 

CPF: 765.255.469-15 
Registro: SC S1 038278-2 	 Expedido pelo CREA-SC 

Registro Nacional: 2501018079 
Endereço: RUA ALEXANDRE SCFILEMM 171 OXFORD 

89285-635 SAOBENTODOSUL SC 

Títulos 
Titulo: ENGENHEIRO CIVIL 
Escola: UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU 
Data; 27/08/1994 
Título: TECNICO EM AGROPECUARIA 
Escola: COLEGIO AGRICOLA VIDAL RAMOS 

Data: 05/02/1988 
Atribuições profissionais: ARTIGO 7 DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA.ATRIBUICOES CONCEDIDAS DE 
ACORDO COM O CAPUT DO ARTIGO 6 DO DECRETO 90.922/85, MODIFICADO PELO DECRETO 4.560102, E 
ARTIGO 7 DO DECRETO 90.922185, EM CONFORMIDADE COM O PARAGRAFO UNICO DO ARTIGO 84 DA 
LEI 5.194166. 
Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a este Conselho 

Regional, nos termos da Lei Federal n°5.19 4, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, que até esta data 

não constam pendências cm seu nome relativas a taxas e emolumentos administrados por este CREA. 

A certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nela 

contidos. 

Emitida às 15:52:53 do dia 22/0212017 válida até 3110312018. 

Código de controle de certidão: 6HFB-3558-4D111-3185 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
Santa Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org.br ). 
Aprovada pela Instmção Normativa 005/01 de 13/07/2001. 

CREA-SC 
- CREA-SC 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Admar Gonzaga, 2125- Itacorubi - Fone: (Oxx48) 3331-2000 - Fax: (0xx48) 3331-2005 
Caixa Postal 125 - CEP 88034-001 Site: s.tcrea-sc.org.br  E-Mail: crea-sc@crea-sc.org.br  

(_ J 

https://www.crea-scorg .&/creaneVimp_certidao.php 	 111 
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CNPJ 05.401.42610001-70 

MARCION LUIZ VEIGA, brasileiro, maior, nascido em 2911011970, casado em regime 
de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, CPF 765.255.469-15, portador da Carteira 
de Identidade n°. 2.310.184 expedida pela SSP/SC, residente e domiciliado a Rua Alfredo 
Hantschel, 164, bairro Bela Vista, em Rio Negrinho - SC, CEP 89295-000, KAROLINE 
RANIMG VEIGA, brasileira, maior, nascida em 08101/1982, casada em regime de 
comunhão parcial de bens, Psicóloga, CPF 037.057.259-98, portadora da Carteira de 
Identidade n°. 4.358.284 expedida pela SSP/SC, residente e domiciliada a Rua Alfredo 
Flantschel, 164, bairro Bela Vista, em Rio Negrinho - SC, CEP 89295-000. Sócios da 

.  empresa BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA EPP, com sede a 
Rua Roberto Martim, n°.170, bairro Centro, em Rio Negrinho - SC - CEP 89295-000, 
registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob o NIRE 42203242798, em 
25/11/2002, alterada sob o n°. 20032636458 em 26/11/2003, alterada sob n o. 20050067508 
em 20/01/2005, alterada sob n°. 20053030516 em 20(1212005, alterada sob ri 0 . 

20092133452 em 24/07/2009, alterada sob n°. 20100134084 em 23/02/2010, alterada sob 
n'.20103333266 cm 07/12/2010 e alterada sob n°20113489927 em 22/11/2011, inscrita no 
CNPJ sob o no 05.401.42610001-70; resolvem, assim, em, comum acordo alterar e 
consolidar o contrato social: 

A) A sociedade altera seu endereço empresarial para a Rua Alexandre Schlemm n° 
171, bairro Oxford em São Bento do Sul - SC CEP 89285-635. 

B) A sociedade passa a ter o seguinte objeto social: Construção de edificios; Obras de 
alvenaria; Serviços especializados e locação de máquinas e equipamentos para 
construção com operador; Obras de instalações na cQnstrução civil; Serviços de 
engenharia; Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação; Construção de instalações 
esportivas e recreativas; Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
Incorporação de empreendimentos imobiliários; locação de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador. 

C) Os sócios Marcion Luiz Veiga e Karoline Randig Veiga resolvem alterar o seu 
endereço residencial para a Rua Augusto Wunderwald, s/n, bairro Centenário em 
São Bento do Sul —SC - CEP 89283-192. 

D) A sociedade resolve aumentar o capital gocial que era de R$ 277.000,00 (duzentos e 
setenta e sete mil reais) passa a ser de R$ 447.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete 
mil reais) sendo que o aumento foi de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) 
totalmente iritegralizados, é proveniente das 	ervas de lucros e lucros acumulados, 
as quais são transferidos ao capital social, passando a ser distribuídas entre os sótios 
em proporcionalidade ao capital existente ficando da seguinte forma: 



Sócio N°. Cotas Valor R$ 
Marcion Luiz Veiga 424.650 424.650,00 J 
Karoline Randig Veiga 22.350 22.350,00 
Total 447.000 447.000,00 

E) À vista das modificações ora entre os sócios ajustadas, consolida-se o contrato 
social com a seguinte redação: 

Cláusula Jft)  A sociedade gira sob o nome empresarial de BRUVETEC ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES LTDA EPP. 
Cláusula 21)_  A sociedade tem sua Sede à Rua Alexandre Schlemm, n° 171 bairro Oxford, 
São Bento do Sul - SC CEP 89285-635. 
Cláusula 3ft)  A sociedade tem como objetivo. Construção de edifícios; Obras de alvenaria; 
Serviços especializados e locação de máquinas e equipamentos para construção com 

• operador; Obras de instalações na construção civil; Serviços de engenharia; Construção de 
redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
irrigação; Construção de instalações esportivas e recreativas; Obras de urbanização - ruas, 
praças e calçadas: Incorporação de empreendimentos imobiliários; Locação de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador. 
Cláusula 4a)_ A sociedade iniciou suas atividades em 09112/2002. 
Cláusula 5')- A sociedade é por prazo indeterminado; 
Cláusula 6')- O capital social é de R$ 447.000,00 (quatrocentos e quarenta e sete mil reais) 
totalmente integralizados em moeda corrente nacional. 
Cláusula 71)- O Capital Social fica dividido em 447.000 (quatrocentos e quarenta e sete 
mil) cotas de um real cada, ficando distribuídas da seguinte forma: 

Sócio N°. Cotas Valor R$ 
LMarcion Luiz Veiga 424.650 424.6 0,00 
Karoline Randig Veiga 22.350 22350,00 
Total 447,000 447.000,00 

Cláusula 8')-As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas, transferidas a terceiros 
ou dadas em garantia sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em 
igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 
Cláusula 98)-A responsabilidade é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 
Cláusula 101) - O exercício social encerrar-se-á éni 31/12 de cada ano; 
Cláusula lIa) - Ao término de cada exercício social, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico. 
Cláusula 12') - Os lucros líquidos apurados serão distribuídos, sempre que condições 
econômicas da sociedade assim o permitirem, em partes iguais a cada uma das cotas, 
cabendo a cada sócio tantas partes quantas cotas possuir, podendo a critério dos mesmos, 
ficarem em reserva na sociedade; 

-. 	- 	-. 
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Cláusula 131) - As perdas que porventura se verificarem, serão mantidos em conta especial, 
para serem amortizados em exercícios futuros e, não sendo, serão suportados pelos sécios, 
na proporção do capital de cada um; 
Cláusula 14) - A sociedade fica administrada pelos sócios Marcion Luiz Veiga e Karoline 
Randig Veiga. 
Cláusula 15°) - A responsabilidade técnica sobre os serviços prestados serão exercidos pelo 
sócio Marcion Luiz Veiga, engenheiro civil, devidamente registrado no CREAISC sob n°. 
038278-2/SC. 
Cláusula 161) - Cabe ao Administrador a representação da sociedade ativa e passivamente, 
em conjunto ou isoladamente, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos 
necessários ao bom desempenho de suas funções, e consecução do fim social. 
Cláusula 17°) - Os sócios se comprometem assim como seus cônjuges a se absterem de 
prestar avais de favor a terceiros. 
Cláusula 181) - A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais necessários. 
Cláusula 19°) - Os sócios poderão realizar uma reunião ordinária anual, para deliberarem 
assuntos pertinentes a empresa, no primeiro quadrimestre de cada ano. 
Cláusula 20°) - Em caso de aumento de capital, terão preferência os cotistas para 
subscrição, em igualdade de condições e na proporção exata de suas cotas; 
Cláusula 21°) - Em caso de diminuição de capital, será proporcional e igual a cada cota; 
Cláusula 22°) - Na pretensão da retirada de um dos sócios da sociedade, os sócios 
remanescentes terão o direito de preferência sobre a aquisição de suas cotas, em igualdade 
de condições. O sócio deverá fazer comunicação expressa onde deva constar valor e 
condições para o pagamento aos demais sócios tendo os mesmos, prazo de 60 dias para 
resolver a aquisição. Após este prazo, e em igualdade de condições, não havendo interesse 
por parte dos sócios, poderá ser ofertado a terceiros. 
Cláusula 23°) - Em caso da retirada ou exclusão de sócio e da resolução das quotas em 
relação a sociedade: 
1- Pela Vontade Unilateral 
Pela vontade unilateral a qualquer tempo, por dissidência em relação à alteração contratual 
deliberada. Incluindo outros fatores estranhos a alteração contratual, como por exemplo, a 
falta de afeição social, com base na norma do art. 1.029, do CC/2002. Além dos casos 

• 

	

	previstos na lei ou no contrato, qualquer sócio pode retirar-se da sociedade, mediante 
notificação ao outro sócio. 
11—Pelo Óbito 
Dando-se o óbito de um dos sócios, não dissolverá a sociedade, a qual continuará com os 
sócios remanescentes, sendo que os herdeiros legais do "de Cujos", poderão nela fazerem-
se representar enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles devidamente 
credenciado pelos demais. Não havendo esse acordo ou não havendo interesse dos 
herdeiros em participarem da sociedade, serão pagos de seus haveres de acordo com as 
condições estabelecidas pela empresa, em conformidade com a legislação, não violando os 
princípios legais. O prazo e vencimento e o preço será discutido de comum acordo entre as 
partes no caso de herdeiros impúberes terá este que possuir a maior idade ou emancipação 
para a aquisição de seus direitos junto á sociedade, sendo a tutela da administração para o 
pátrio poder ou representação legal. 
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III - Expulsão ou Exclusão de um Sócio 
Por atos de inegável gravidade, justa causa ou incapacidade superveniente, conforme 
previsto nos art. 1.030 e art. 1.085, do CC/2002. 
§ 1° - Atos considerados de inegável gravidade: 
Por ato de inegável gravidade, temos a calúnia, concorrência desleal, abuso de poder, o 
calote, de um sócio em relação à sociedade empresária, as suas quotas subscritas e não 
integralizadas no prazo pactuado no contrato social. A previsão legal para isto está no Art. 
1.004, do CC/2002. 
§ 2° - Justa causa: 
A justa causa, como motivo de expulsão de um sócio, deve basear-se em abuso de poder, 
prevaricação, violação ou não cumprimento das disposições pactuadas no contrato social. A 
falta de decoro empresarial, que deve ser provada por atos de desídia, atentado aos ditames 
do contrato social ou objetivo aziendal, concorrência profana e atos de sócio pródigo. 

• 	§ 3° Incapacidade superveniente: 
A incapacidade superveniente pode ser adquirida por uma enfermidade ou deficiência 
mental, ou motivo transitório que impeça o sócio de exprimir a vontade de forma séria e 
idônea, como os ébrios, os viciados em tóxicos e os pródigos, este ponto está alicerçado nos 
art. 3 1  e 4°, do CC/2002. 
§ 4° Em caso de Expulsão ou Exclusão de um sócio, terá o excluso ou expulso prazo de 10 
dias após comunicação expressa, para determinar o valor e as condições de pagamento de 
suas cotas. Caso os remanescentes não concordem com o valor mesmo determinado através 
do valor das cotas integralizadas mais a aplicação de atualização monetária, a ser 
determinada sendo que o pagamento ainda seja dividido em no mínimo seis parcelas. 
Cláusula 247W Em relação as condições para quitações de cotas apresentadas nas cláusulas 
21 e 22 do presente contrato, fica ajustada entre os sécios que o prazo mínimo para 
quitação é de 24 (vinte e quatro) meses e o prazo máximo será de 48 (quarenta e oito) 
meses, divididos em parcelas iguais com reajuste do saldo pelo INPC, ou índice que venha 
substitui-lo. Ficando o comprador livre para o pagamento antecipado das parcelas. 
Cláusula 25')-A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinado por todos os sócios. 
Cláusula 267-Os sécios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de 

• pro labore, observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
Cláusula 277 - As deliberações sociais, ainda que impliquem em alteração contratual, 
poderão ser tomadas por ou pelos sócios que representem a maioria do capital social. 
Cláusula 289- O administrador declara sob as penas de lei, de que não está impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou propriedade.(art, 1.01 1 ,1°,CC/2002). 
Cláusula 299 - Fica escolhido o foro da comarca de São Bento do Sul - SC para as 
questões oriundas do presente contrato; 

¼ 



Cláusula 30a) - Os casos omissos e não regulados pelo presente contrato, o serão pela 
legislação em vigor. 
E, por assim estarem justo e contratados, lavram este instrumento em três vias de igual teor, 
que serão assinadas pelos sócios. 

Rio Negrinho, 17 de julho de 2015 

o Karoline Randig Veiga 

4PAJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO  REGISTRO EM: 10109/2015 SOB N°: 20156954575 
Protocolo: 15/695457-5, DE 1210812015 

Emprsaa:42 2 0324279 8 
BRUVETZC ENOENRARIA E 
CONSTRUCOES LTDA EPP - 	 ANORE LUIZ O EZENDE 

SECRETARIO GERAL 
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ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 01 /2017 

Declaramos que o Engenheiro MARCION LUIZ VEIGA, CREA no $c 038278-2/D da 

proponente BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRIJCÕES L iVA, devidamente credenciado, visitou 

o local da execução da obra, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

Piên, 22 de fevereiro de 2017. 

yvs-t /utuLr. 

imon Schnei#r,  RG 6.268.104-7 SSP-PR 

[1] 

2/D 

« 

Praça do Expedicionário, 104 - Centro. Piên/PP. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



FIESC E SENA! 	222 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de comprovação, que a empresa ERUVETEC 
ENGENHARIA E CONSTRUÇOES LTDA inscrita no CNPJ sob n° 
05.401.4260001-70 e Insc. no CREA SC 063076-4, sediada à Rua Roberto 
Martim, 170 centro na cidade de Rio Negrinho, Estado de Santa Catarina, 
executou para o SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL 
- SENAI Unidade de São Bento do Sul, inscrita no CNPJ 03.774.688/0001-
55, a ampliação em alvenaria com área de 1.186,74 m2 contemplando os 
seguintes serviços: 

• Edifício em alvenaria com área de 1.186,74 m2; 
• Estrutura de concreto armado com área de 1.186,74 m2; 
• Estrutura de madeira com área de 641,73 m2; 

• 

	

	
• Instalações de rede hídrosanitarias com área de 1.186,74 m2; 
• Rede de drenagem com área de 1.186,74 m2; 
• Instalações elétricas com área de 1.186,74 m2; 
• Instalações de conjuntos de extintores em área de 1.186,74 m2; 
• Instalações de rede de hidrantes em área de 1.186,74 m2; 
• Instalações de sinalização de emergência em área de 1.186,74 m2. 

A responsabilidade técnica pela execução destes serviços foi do Engenheiro Civil 
Itlarcion Luiz Ve,ia CREA/SC 038278-2, em conformidade com a ART 3976775-
0. O período de execução deu-se de 22/02/2011 a 20108/2011. 

O SENAI atesta que os referidos • serviços foram desempenhados com 
-qualidade., -pontualidade -e competência, dentro do que haviam sido previstos no 
contrato, bem como atendendo normas técnicas vigentes da ABNT. 

A obra foi executada a Rua Ruth Hans Dieter Schimidt 879, no Bairro 

• 	Centenário na cidade de São Bento do Sul. 

Florianópolis, 02 de abril de 2014. 

Atestad 
vinculai 

CREA .54 

A 013:165 

RajríefPedrosoJustus 
Gerente de Serviços de Engenharia - GENGE 

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, de Santa Catarina 
SENTÀUDRISC 	.: 
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Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial de Santa catarina 
Rod. Admar Gonzaga, 2765 	Itacorubi 	CEP 88034-001 	FLorianópolis SC 	Fone 483231 4100 	Fax 483231 4211 	w'ww.sc.senai.br 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 	CREA-SC ICAT SEM REGIS?r ATESTADO 
Resolução n°1.025, de 20 de outubro de 2009 	 252017075832 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n °  1.025, de 30 de outubro 
de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Acervo Técnico do(a) 

profissional e Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica-ART abaixo descritos: 

Profissional.: MARCION LUIZ VEIGA 

Registro .....: SC Si 038278-2 

C.P.F ........: 765.255.469/15 

Data Nasc.... : 29/10/1970 

Títulos ......: ENGENHEIRO CIVIL 

DIPLOMADO EM 27/08/1994 PELO(A) 

UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU 

BLUMENAU 	 - SC 
Títulos ......: TECNICO EM AGROPECUARIA 

DIPLOMADO EM 05/02/1988 PELO(A) 
COLEGIO AGRICOLA VIDAL RAMOS 

CANOINHAS 	 - SC 
ART(s) REGISTRADA(s) EM 2011 

•ART 3976775-0 

Empresa ......: BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EPP 

Contratante..: SENAI SERV NACIONAL DE APREND INDUSTRIAL 

Proprietário.: SENAI SERV NACIONAL DE APREND INDUSTRIA 

Endereço Obra: RUA HANS DIETER SCHIMIDT 879 

Bairro ........CENTENARIO 

89290 - SAO BENTO DO SUL 	 - SC 
Registrada em: 25/02/2011 	 Baixada em. . . : 16/09/2011 

Período (Previsto) - Inicio: 22/02/2011 Término ......: 22/08/2011 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo... : SUBST. ART 	 VINCULADA A ART: 3975808-4 

Profissional: 038278-2 MARCION LUIZ VEIGA 

EXECUCAO 

EDIPICIO DE ALVENARIA P/FINS COMERCIAIS 

Dimensão do Trabalho . . : 	1.186,74 METRO(S) QUADRADO(S) 

ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

Dimensão do Trabalho . . : 	1.186,74 METRO(S) QUADRADO(S) 
ESTRUTURA DE MADEIRA 

Dimensão do Trabalho . . : 	 641,73 METRO(S) QUADRADO(S) 

REDE HIDROSSANITARIA 

Dimensão do Trabalho . . : 	1.186,74 METRO(S) QUADRADO(S) 
DRENAGEM 

Dimensão do Trabalho . . : 	1.186,74 METRO(S) QUADRADO(S) 

INSTALACAO ELETRICA EM BAIXA TENSAO P/ FINS RESIDENCIAIS/COMERCIAIS 

Dimensão do Trabalho . . : 	1.186,74 METRO(S) QUADRADO(S) 

SISTEMA DE PREVENTIVO DE INCENDIO - CONJUNTO DE EXTINTORES 

Dimensão do Trabalho . . : 	1.186,74 METRO(S) QUADRADO(S) 

£ 
Certidão de Aceno Técnico n °  252017075832 emitida em 2210212017 	( /? 
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Resolução n° 1.025, de 20 de outubro de 2009 	 252017075832 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

SISTEMA DE PREVENTIVO DE INCENDIO - REDE DE HIDRANTES 	
224 

Dimensão do Trabalho ..: 	 1.186,74 METRO(S) QUADRADO(S) 

SISTEMA DE PREVENTIVO DE INCENDIO - SINALIZACAO DE EMERGENCIA 

Dimensão do Trabalho . . : 	 1.186,74 METRO(S) QUADRADO(S) 

Esta CAT não comprova o registro do atestado emitido pelo contratante da 
obra ou serviço referendado na Lei n°8.665/1983. 
A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos e quantitativos nela contidos, bom como de alteração da 
situação do registro da ART. 

• CAT é valida em todo o território nacional. 
• autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no site 
do CREA-SC(w.w.crea-sc.org.br ) ou no slte do Confea(www.confea.org.br ). 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 	______ CREASC Rodovia Admar Gonzaga, 2125- Itacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034-001 
Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (48) 3331-2009 E-mail: crea.sc@crea-sc.om.br 	- 

Li 
Certidão de Aceno Técnico n° 252017075832 emitida em 22102/2017 



Rodovia RST 453, N°3411 - Km 2,2 - Caixa Postal 131 - CEP 95800-000 

'CTÀ21ENTAi 	 Venâncio Aires - RioGraide do Sul - Brasil 	 - 

TOOA(COSMLIANCL Sf4 	 Fone: OXX 51 3741-2126 - Fax: OXX 51 3741-2042 	 225 
e-mail: cta@cta.com.br  - Momo pago: http://wwwcta.combr  

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de comprovação, que a empresa BRUVETEC 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA inscrita no G'WJ sob n° 
05.401.4260001-70, sediada à Rua Roberto Martim, 170 centro ria cidade de Rio 
NegrUiho, Estado de Santa Catarina, executou para CTA CONTINENTAL 
TOBACCOS ALLIANCE S.A, inscrita no CNPJ 00.095.840/0008-51, os seguintes 
serviços em galpão pré moldado na cidade de Papanduva - SC: 

> Fechamento em alvenaria aparente comarca de 1658,57 m2 
> Pavimentação em concreto com área de 1701,41 m2 
> Rede de hidrantes com área de 1701,41 m2 
> Rede hidrossanitária com área de 1701,41 m2 
> Pavimentação cerâmica com área de 750,00 m2 
> Conjunto de extintores com área de 170441 m2 

A responsabilidade técnica pela execução destes serviços foi do Engenheiro 
Civil filardon Luiz Ve&'a CREA/SC 038278-2; ART 2373353-5. O período de 
execução deu-se de 10/12/2005 a 12/02/2006. 

A CTA CONTINENTAL TOBACCOS ALLIANCE S.A atesta que os referidos 
serviços foram desempenhados com qualidade, pontualidade e competência, 
dentro do que haviam sido previstos no contrato, bem como atendendo normas 
técnicas viçentes da ABNT. 

• 	A obra foi executada a BR 116, KM 52 no Distrito Industrial na cidade de 
Papanduva - SC. 

1 

CREA °  
REGISTRADO (A) DE ACORDO 
COM A CERTIDÃO DE 

Aceno Técnico: CAT n o dtj 

ietoria de Rio 1 
CREA/SC Matr. 

/ 

Papanduva, 12/06/2006. 	" 
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ALVENARIA 

Dimensão do Trabalho .. 	 : 1.658,57 METRO(S) QUADRADO(S) 
GALPAO DE ALVENARIA 

Dimensão do Trabalho ..: 1.701,41 METRO(S) QUADRADO(S) 
PAVIMENTACAO EM CONCRETO 

Dimensão do Trabalho .. 	 : 1.701,41 METRO(S) QUADRADO(S) 
PAVIMENTACAO CERAMICA 

Dimensão do Trabalho ..: 750,00 METRO(S) QUADRADO(S) 
SISTEMA DE PREVENTIVO DE INCENDIO - REDE DE HIDRANTES 

Dimensão do Trabalho .. 	 : 1.701,41 METRO(S) QUADRADO(S) 
REDE HIDROSSANITARIA 

Dimensão do Trabalho .. 	 : 1.701,41 METRO(S) QUADRADO(S) 
SISTEMA DE PREVENTIVO DE INCENDIO - CONJUNTO DE EXTINTORES 

Dimensão do Trabalho ..: 1.701,41 METRO(S) QUADRADO(S) 

o 
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CAT SEM REGISTRO DE ATESTADO 

Resolução no  1.025, de 20 de outubro de 2009 	 252017075833 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n° 1.025, de 30 de outubro 
de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Acervo Técnico do(a) 
profissional e Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica-ART abaixo descritos: 

Profissional.: MARCION LUIZ VEIGA 

Registro .....: SC Si 038278-2 
C.P.F ........ : 765.255.469/15 

Data Naso.... 29/10/1970 

Títulos .......ENGENHEIRO CIVIL 

DIPLOMADO EM 27/08/1994 PELO(A) 

UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU 

BLUMENAU 	 - SC 

Títulos ......: TECNICO EM AGROPECUARIA 

DIPLOMADO EM 05/02/1988 PELO(A) 

COLEGIO AGRICOLA VIDAL RAMOS 

CANOINHAS 	 - SC 
ART(s) REGISTRADA(s) EM 2006 

•ART 2373353-5 

Empresa ......: BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EPP 

Proprietário.: CTA CONTINENTAL TABACOS ALLIANCE S.A. 

Endereço Obra: ROD BR 116 EM 52 

Bairro ........DIST. INDUSTRIAL 

89370 - PAPANDUVA 	 - SC 

Registrada em: 25/01/2006 	 Baixada em... : 13/06/2006 

Período (Previsto) - Início: 10/12/2005 Término ......: 00/00/0000 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: NORMAL 

EXECUCAO 

Certidão de Aceno Técnico n °  252017075833 emitida em 22/02/2017 
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
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Esta CAT não comprova o registro do atestado emitido pelo contratante da 
obra ou serviço referenciado na Lei n°8.666/1983. 
A CAT perderá a validade no caso de modificação dos dados técnicos 
qualitativos e quantitativos nela contidos, bem como de alteração da 
situação do registro da ART. 

• CAT é valide em todo o território nacional. 
• autenticidade e a validade desta certidão deve ser confirmada no alta 
do CREA-SC(vnvw.crea-sc.org.br ) ou no site do Confea(vv.00nfea.org.br ). 
A falsificação deste documento constitui crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 	______ CREASC Rodovia AdGonzaga, mar Gon 	2125 - ltacorubi - Florianópolis (SC), CEP: 88034.001 
Telefone: (48) 3331-2000 Fax: (4$) 3331-2009 E-mail: ma-sc@crea-ac.org.br  

o 

. 

Certidão de Aceno Técnico n °  252017075833 emitida em 2210212017 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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Comarca de São Bento do Sul 

CERTIDÃO 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 3984462 
	

FOLHA: 1/1 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 2310112017, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, portador do CNPJ: 05A01.426/0001 -70-  ~** 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n°11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

Certifico finalrnenteque esta certidão é isenta decustas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

São Bento do Sul, segunda-feira, 23 de janeiro de 2017. 

5528948 
PEDIDO No: IIllhIIIIIIU 

o 

4, 
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ENVELOPE N° 02 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 

BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES L 

RUA ALEXANDRE SCHLEMM, 171, OXFORD, 5 

DESTINATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

BENTO DO SUL/SC 

ÊN 

TOMADA DE 
	

001/2017 

-- 

• 	 . 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017 

A comissão de Licitação 
Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 001/2017 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S, nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, 
relativa à a execução de obra de complementação da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, 
Piên/PR. 

O preço global proposto para a execução da obra TOMADA DE PREÇOS 00112017, objeto da 
licitação supramencionada é de R$ 57.545,35 (Cinquenta e sete mil quinhentos e quarenta e cinco 
reais e trinta e cinco centavos), sendo: 

Material 	 R$ 37.584,64 
Mão de Obra 	R$ 19.960,71 

O prazo de execução do objeto & de 90 (noventa) dias corridos a contar da assinatura do contrato. 

Validade da Proposta é de 60 (sessenta) dias. 

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em conformidade com as medições mensais de serviços 
efetivamente realizados e aprovados pela fiscalização da contratante. 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais das obras/dos serviços e todas as 
dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto flesta licitação, bem como, que 
recebemos a documentação e informações pertinentes à execução da obra. 

O BDI aplicado para cada um dos itens é de 20,43%. 

Dados bancários da empresa: Banco Caixa Econômica Federal, Ag.: 1081, C/c: 953-8. 

Atenciosamente, 

G  ri 2.310. 84 
03827 '11-2 

Rua Alexandre Schlemm, ii°  171, Oxford, São Bento do Sul/SC - 89.285-635 —(47) 3644-6133/3644-8870 
CNPJ: 05.401.426/0001-70 

www.bruvetec.com.br  

o 
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PLANILHA DE SERVIÇOS E/OU MATERIAIS 

OBRA: 	SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA NA E.M. FREI DEMÉTRICO 	 DATA: MARÇO/2017 

LOCAL: 	CAMPINA DOS MAIAS, PIÉN-PR 

BOI ADOTADO PARA TODOS OS ITENS É DE 20,43% 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA: 74,17% (HORA) 	 TOMADA DE PREÇOS: 00112017 

ITEM DISCIUMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
TOTAL  J CUSTO 

MATERIAL 

UNIT (lis) 

CUSTO MAO 

DE OBRA UNIT 

(liS) 

TOTAL 

MATERIAL (liS) 

TOTAL I.LO (lis) PREÇO TOTAL 

(liS) 

(%) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

ti PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 	- 3,60 25215,00 R$ 200,00 1500 25720.00 R$ 54,00 R$ 774,00 1,35% 

TOTAL DO ITEM ES 720,00 ES 54,00 liS 774,00  

2 DRENAGEM DO TALUDE 

23 ESCAVACAO MANUAL EMSOCO-PROR ATE I,SOM 	-- 	 - ,,,3 10,13 2538,00 R$3,00 3500 - 2530,40 R$35449 R$ 385,09 047% 

2.2 RSGULARIZACAOECOMPACTACAO MANUAL DETRRENOCOMSOQUETE m2 36,75 256,46 R$0,65 5,81 2523:89 - 	R$213,52 25237,41 0.41% 

23 CADCADE PASSGEM 50X50X60 FUNDO BRITA C/ TAMPA - um 4,00 81$ 260,00 ES 180,00 80,00 2$ 720,00 ES 520,00 2$ 1.040,00 1.81% 

2 
TUBO PVC, SURTE NORMAL. ESGOTO PREDIAL DN 150 MM FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR 

AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014_P 	
- m 16,00 

- 
ES 46,00 ES 32,00 14,00 2$ 512.00 ES 224,00 ES 736,00 128% 

25REATERRODE VALA COM COMPACTÃÇÂOMANUAL - m3 3.75 2557,88 255,00 -- 	2,88 - 	2518,75 R$198,30 25217,05 0,38% 

2.6 PLANTIO DE GRAMA SAO CARLOS EMLEIVAS 	 -- 	- 

- 

m2 245,00 E$8,92 R$6,69 2,23 25 1.639,05 R$546,35 R$2.185,40 3:80% 

2.7 CALHA EM CONCRETO SIMPLES, MEIA CANA DE  CONCRETO,  DIAMETRO300MM m 46,00 2530,00 2523,00 7,00 R$ 1.058,00 25322,00 251.380,00 2,40% 

2.8 ENROCAMENTO COM PEDRA ARGANIASSADA TRAÇO 1:4 COM PEDRA DEMÃO - m3 040 25417,00 25250,00 162.00 - 	25150,00 R$100,20 25250,20 0,43% 

TOTAL DO ITEM  1154352,09 R$ 2.279A6 ES 6.431,15 

3 PISO AO REDOR DA QUADRA EXISTENTE 

33 REGULARIZACAOECOMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM SOQUEM 	 - - r62 225,00 R$6,31 250,50 5,81 R$112$0 R$ 1.307,25 R$1.419,75 2,47% 

33 LASTRO DEBRITA m3 6,75 14575,00 2552,00 23,00 25351,00 25155,25 25506,25 0,88% 

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECANICO, ESPESSURA 7CM, INCLUSO SELANTE ELASTICO A 

BASE DE POLIURETANO 225,00 ES 55,00 2$ 36,00 19,00 ES 8.100,00 2$ 4.275,00 ES 12.375,00 21,50% 

TOTAL DO ITEM -  R$ 8.563,50 ES 5.737,50 11514301,00  

4 ARQUIBANCADA  

4-1 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5.0 MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO 

LAJES. AF.,1212015 
g 269,801 ES 8,41 ES 5,12 3,29 R$1.381,38  2$ 887,64 ES 2,269,02 3,94% 

42 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-SO, DIÂMETRO DE 8.0 MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO 

LAJES. AF_12120I5 
g 352,00 ES 8,86 ES 5,70 3,16 ES 2.006,40 ES 1.112,32 

- 
2$ 3.118,72 5,42% 

- 
CORTES DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10.0 MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO 

LAJES. AF 12/2015 k8  422,00 ES 7,23 ES 4,65 2,58 ES 1.962,30 ES 1.088,76 ES 3.051,06 5,30% 

4.4 
CORTEE DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12.5 MM, UTILIZADO EM ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO 

LAJES.AF_12/2015 
kg 144,00 25 5,96 ES 3,85 2.11 ES 554,40 25303,84 ES 858,24 1,49% 

4.5 
FORMA TÁBUAS MADEIRA 3A P/ PEÇAS CONCRETO ARM, REAI'R LX, INCL MONTAGEM E 

DESMONTAGEM. 155,00 ES 56,00 14$ 38,00 18,00 14$ 5.890,00 ES 2.790,00 ES 8.680,00 15,08% 

4.6 CONCRETO FCK-202,1PA, _ _m3 15,69 25320,00 R$ 25 7Q00 Rn950 R$1 5M20,50 - ----82% 

Ruaxandre Slenm, 171 - Bairro Oord - São Bento do Sul. CNPJ 05.401.42W0001-70- Fe: 4736446133 
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PLANILHA DE SERVIÇOS E/ou MATERIAIS 
OBR& 	SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA NA EM. FREI DEMÉTRICO 	 DATA: MARÇO/2017 
LOCAL CAMPINA DOS MALAS, PIÉN-PR 

BOI ADOTADO PARA TODOS OS ITENS É DE: 20,43% 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA: 74,17% (HORA) 	 TOMADA DE PREÇOS: 00112017 

CUSTO S TOTAL TOTAL I&O (ES) PREÇO TOTAL  (%) 
FIEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS LIMO QUANT 

TOTAL 
MATERIAL TT IDC`OBRAMUANO 

(ES) MATERIAL (R$) (ES) 
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO EM 

42  ESTRUTURAS. AFI2aOIS   -  1549 «$180,00 115120,00 60,00 - «$1.882,80 115941,40 R$ 2324,20 4,91% 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39CM (ESPESSURA 
4.8 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M1  COM VÀOS E ARGAMASSA DE m2 

ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_06/2014 
- 46,71 11$ 39,40 . 	 11$ 25,00 14,40 ES 1.167,72 ES 672,61 - 	 R$1.810,33 3,20% 

CHAPISCO APLICADO TANTO EM PILARES E VIGAS DE CONCRETO COMO EM ALVENARIAS DE PAREDES . 

4.9 INTERNAS, COM COLHER DE-PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO IS COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. ni2 
AF_06/2014 	 - 	 . 161,39 ES 3,61 ES 2,35 1,26 11$ 379,26 11$ 203,35 Es 582,60  

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 
4.10 APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE rn2 

10M2. ESPESSURA DE2OM}4 COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. Ay06/201ç 
161,39 R$28,43 R$18,48 9,95 «$2.982,41 «$1.605,79 RS 4.588,19 7,97% 

4.11 ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS 5X10)20CM, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA TRAÇO I2:8 (CIMENTO, CAL EAREIA) 0,57 ES 650,45 «$420,00 230,45 «$238,14 ES 130,67 115368,81 0,64% 

4-12 APLICAÇÃO DE FUNDO SELADORACRiUCOEM PAREDES, 	 DEo/2Q14 Cri 161,39 1152,37 1131,54 0,83 «$248,54 «$133,95 «$382,49 0,66% 
4.13 - . 

PINTURA ACRÍLICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMÃOS m2 161,39 - 	 11$ 15,21 I$ 9,50 5,71 ES 1.533,21 ES 921,54 - ES 2.454,741  
TOTAL DO ITEM ES 24.149,04 ES 11.890,16 R$36.039,20 

TOTALbUbRÇAAffI'JTO 
- 37.58464 19.960,71 545,35  

1' 

	 Ç 	71 	
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OBRA SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA NA E.M. FREI DEMÉTRICO 

LOCAL: CAMPINA DOS MAIAS, PIÊN-PR 

TOMADA DE PREÇOS: 00112017 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

ITEM SERVIÇO  10 MÊS % JV 
 100% R$ 774,00 Í SERVIÇOS PRELIMINARES 	- R$ 774,00 R$ 774,00 100% 

Z DRENAGEM DO TALUDE R$ 6.431,15 R$ 6.431,15 100% .  100%. R$ 6.431,15 

3 PISO AO REDOR DA QUADRA EXISTENTE R$ 14.301,00  R$ 14.301,00 100% . 100% 1*14.301,00 

4 ARQUIBANCADA 	- R$ 36.039,20  R$ 25.227,44 70% 1* 10.811,76 30% 100% R$ 36039,20 

TOTAL - - R$ 57.545,35 R$ 7.205,15  R$ 39.528,44 R$ 10.811,76  100% 1* 	57.545,35 

TOTAL ACUM.  R$ 7.205,15. ________ R$46.733,59 - R$57.545,35  

PORCENTAGEM ACUM.  12,52%  68,69% 18,79%  

M_ionLu_Veia, 

_- 	 A038.2 8-2 

RG 2.310. 14 

7 	 - 
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DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ao 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

Bruvetec Engenharia e Construções Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.401.42610001-70, por intermédio 

de seu Representante Legal, Sr Marcion Luiz Veiga portador da Carteira de Identidade n.° 2.310.184, inscrito no 

CPF/ME sob o n.° 765.255.469-15, DECLARA, para fins do disposto no Edital de TOMADA DE PREÇOS P1° 

00112017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
à 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 1411212006; 

2. (x) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/1212006; 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017. 

Lfl 

RG n° 2.310.184 

Ij5 401 42610001-761 
RRUVETEC ENGENHARIA 
e COSTRUÇÕES LTDA. 

Rua: Alexandre Schlernm, 171 

Oxtcrd - cEr: 89285-635 

L 0 
Bento do Sul Santa CatarinaJ 

Rua MexaridreSchlõmm, n°171, Oxford, São Bento do Sul/SC - 89,285-635 -(47) 3644-6133/3644-8870 	7' 

CNPJ: 05.401426/0001-70 
www.bruvetec.com.br  



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 14 DA SOCIEDADE JDI LFjUTORA 
LTDA EPP - 

CNPJ n°00.532.657/0001-08 

JOAO CARLOS DA SILVA nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
CASADO em COMUNHÃO DE BENS, EMPRESARIO, CPF/MF n° 379.08699t: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE d 9R 249.073, árgão expedidor SST - S9 residcnt e 
domiciliado no(a) RUA LUIZ CARLOS OROSSL, 335, SCIIRAMM, AO BENTO 
DO SUL, SC, CEP 89.280-541, BRASIL. 

GLACI DE PATIMA GONCALVES DA SILVA nacionalidade BRASILEIRA, nascida 
em 27/05/1956, casada em COMUNHÃO DE BENS, EMPRESARIA, CPF/MF n° 
006.622.819-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE ri°  21R 1,193.184, órgão expedidor 
SSP - SC, residente e domiciliado no(a) RUA LUIZ CARLOS GROSSI, 335, 
SCHRAMM, SAO BENTO DO SUL, SC, CEP 89.280-541, BRASIL. 

o 	Sócios da sociedade limitada de nome empresarial mi CONSTRUTORA LTDA EPP -, 
registrada lcgalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta Comercia] do 
Estado de Santa Catarina, sob NIRE n° 42201994318, com sede Rua Augusto 
Wunderwald, 197 , Progresso São Bento do Sul, SC, CEP 89.281-060, devidamente 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica!MF sob o n° 00.532.657/0001-08, 
deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos 
termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes: 

DO CAPITAL SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA. O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de 
R$ 610.000.00 (seiscentos e dez mil reais), em moeda corrente nacional, representado 
por 610,000 (seiscentos e dez mil) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1.00 (um 
real) cada urna, cuja aumento é totalmente subscrito e integralizado, neste ato, pelos 
sócios. Em decorrência da aumento do capital social este fica assim distribuído: 

JOAO CARLOS DA SILVA, com 474.458 (quatrocentos e setenta e quatro mil 
quatrocentos e cinquenta e oito) quotas, perfazendo um total de R$ 474.458,00 
(quatrocentos e setenta e quatro mil quatrocentos e cinquenta e oito reais) integralizado. 
GLACI DE FATIMA (iONCALVES DA SILVA, com 135.542 (cento e trinta e cinco 
mil quinhentos e quarenta e dois) quotas, perfazendo um total de R$ 135.542,00 (cento 
e trinta e cinco mil quinhentos e quarenta e dois reais) integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

/r 

Rcq: 81500000288962 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°14 DA SOCIEDADE JDI CONSTRUTORA 
LTDAEPP- 

CNPJ n° 00.532.657/0001-08 

CLÁUSULA SEGUNDA. A administração da empresa caberá ISOLADAMENTE a 
JOAO CARLOS DA SILVA, com os poderes e atribuições de administrador, 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis cia sociedade, sem autorização do 
outro sócio. 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 

CLÁUSULA TERCEIRA, O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA QUARTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes do contrato social permanece SÃO BENTO DO SUL. 

CLÁUSULA QUINTA. As Cláusulas e condições estabelecidas cm atos já arquivados 
e que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

E. por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

SAO BENTO DO SUL, 17 de dezembro de 2014. 

5 DA SILVA _5#r 	

tE>81.478.69987 

ACI DE FMIMA GONCALVES DA SILVA 
CPF: 006622.819-00 

JuNTA COMERCIAI DC ESAflO DE SANTA CÁ'. ARNA 
'Ç'cERT;uOC RECLSIPC EM22!04í2015SOB N °: 20I5725528 

Proio;oIo. 5/72328. DE 141fl4f20; 5 

Empresa. 42,  2 u1 95 ,,3t 
CE'ÏCOWSTRUTONÃ LTU' E,'P - 	 - -- 

ANDRE LtJIZ DE REZENO 
5ECRfTIÁFUO GFRAL 	r.. 

rs1 
Req: 81500000288962 
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13 ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA: 

JDI CONSTRUTORA LTDA EPP 

Por este instrumento particular, os abaixo assinados: GLACI DE FATIMA 
GONÇALVES DA SILVA, brasileira, casada sob o regime de comunhão de bens, 
natural de Canoinhas SC, empresária, portadora da Cédula de Identidade n° 21IR 
1.193.184, expedida pela SSP/SC e inscrita no CPF sob n° 006.622.819-00 e JOAO 
CARLOS DA SILVA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão de bens, natural 
de Canoinhas SC, empresário, portador da Cédula de Identidade n° 9/R 249.073, 
expedida pela SSI/SC e inscrito no CPF sob n° 379.478.699-87, ambos residentes e 
domiciliados na Rua Luiz Carlos Grossl, 335, Bairro Schramm, CEP 89280-541, na 
cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, únicos sócios proprietários da 
sociedade limitada que gira sob o nome empresarial "JDI CONSTRUTORA LTDA 
EPP" estabelecida a Rua Augusto Wunderwald, 197, Bairro Progresso, na cidade de 
São Bento do Sul, CEP 89.281-060, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ (MF) 

• sob n° 00.532.657/0001-08, com contrato social arquivado na Junta Comercial do 
Estado sob NIRE n° 42201994318, em 30 de março de 1995, resolvem de comum 
acordo alterar o referido contrato social e alterações posteriores, conforme a seguir 
se contrata: 

Cláusula 1)- O capital social que é de R$ 200.500,00 (duzentos mil e 
quinhentos reais) passa ser de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais) 
dividido em 450.000 (quatrocentos e cinqüenta mil) quotas com valor nominal de R$ 
1,00 (um real), sendo seus recursos provenientes dos valores contabilizados na conta 
reservas para aumento de capital e ficará distribuído entre os sócios da seguinte 
forma: 

Sócios 	 -- Odade de quotas % Valor em reais 
João Carlos da Silva 350.000 77,78 350.000,00 

LiLde Fatima Gonçalves da Silva 100.000 22,22 100.000,00 
LTotal 450.000 100,00 450.000,00 
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Cláusula li)- Que a presente alteração de contrato social entrará em 
vigor nesta data, permanecendo em pleno vigor as demais cláusulas do contrato e que 
aqui não foram alteradas. 

São Bento do Sul SC, 19 de dezembro de 2011 

v  
GIf.ACI DE FÁi 	 VA MA GONÇALVES DA SIL 7 JOAO C*ÔS
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Ml CONSTRUTORA LTDA EPP 	CONFERE 	
EFIIGINM 

For 	instruhnto particular, os abaixo assinados: GLACI DE FATIMA O NÇAL ES 
DA SlLVtU ,e Ira, casada sob o regime de comunhão de bens, natural de Canoinljias, 
Estado de Santa Catarina, empresária, portadora da Cédula de Identidade n° 211R 
1.193.184, expedida pela SSF/SC e inscrita no CPF sob n° 006.622.819-00 e JOÃO 
CARLOS DA SILVA, brasileira, casado sob o regime de comunhão de bens, natural de 
Canoinhas, Estado de Santa Catarina, empresáro, podador da Cédula de Identidade n° 
9/R 249.073, expedida pela SSI/SC e inscrito no CPF sob n° 379.478,699-67, ambos 
residentes e domiciliados na Rua Luiz Carlos Grossl, 335, Centro, na cidade de Sc 
Bento do Sul, CEP 89.290-000, Estado de Santa CataHna, únicos sócios proprietários da 
sociedade limitada que gira sob o nome empresaria] '.'JDI CONSTRUTORA LTDA EPP" 
estabelecida a Rua Augusto Wunderwad, 197, Bairro:trogresso,  na cidade de São Bento 
do Sul, CEP 89.290-000, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ (ME) sob ri 0  

• 00.532.65710001-08, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado sob r° 
42201994318, em 30 de março de 1995 assim como suas demaisalterações, resclvom 
de comum acordo alterar o referido contrato sacia!, mediante as seguintes cláusulas: 

Cláusula 1)- O capitai sacia; que é de R$ 95.000,00' (ndventa e cinco mil reais) passa a 
ser de R$ 200.500,00 (duzentos mil e quinhentos reais divido em 200.500 (duzentas mil 
e quinhentas) quotas com valor nominal de R$ 1,'0,0, (um real) sendo seus recursos 
provenEentes dos valores contabilizados na conta reservas para aumento de capital e 
ficará distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

sõcios 	 Qdade d?uotas 	Valor em reais 
João Carlos da Silva 	 120.300 (.integLâiza as 1 	120.300,00 
Glaci de Fátima Gonçalves da Silva 	60.200 inteoralizadas) 	40 	80.200,00 

[Total 	 200.500(integralizadas) 100 	200.500,00 

Cáusula II)- Que a presente alteração de contrato s'àciaí entrará em vigor nesta data, 
permanecendo em pleno vigor as demais cláusulas do contrato e que aqui não foram 
alteradas, 

E, por estarem em tudo justos e, contratados, firmam o presente 
instrumento em 3 (três) vias, de igual teor e para que valha no melhor forma do direito, na 
presença de duas testemunhas abaixa assinadas. 

São Bontà do Sul SC, 21 de juho de 2009. 

L2@FAtÍMAONÇALVES DA SILVA SILVA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
LcERT:FIco 0 REGISTRO EM: 0510812009 SOB N°; 20092136524 

'$ProtocoIo: 091213652-4, DE 2910712009 

1 Empresa42 2 0199431 O 	 U A »I 
1 oi CQNSflUTQRA UMA EE'P - 	 _ 

MONIQUE OLINGER PHILIPP

_

I 
SECRETÁRIA GERAL 

- 	 -. 
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Por este instrumento particular, os abaixo assinados: GLACI DE FATIMA 
GONÇALVES DA SILVA, brasileira, casada sob o regime de comunhão de bens, 
natural de Canoi merciante, portadora da Cédula de Identidade n° 21/R 
1,193.184, expedi ffpela SSfr C e inscrita no CPF sob n° 006.622.819-00 e JOÃO 
CARLOS DA SI , A, brasi ro, casado sob o regime de comunhão de bens, natural 
de Canoinhas, SC ' erç' e, portador da Cédula de Identidade n° 9/R 249.073, 
expedida pela SSI/S 

clij.ti crito no CPF sob no 379.478.69987, ambos residentes e 
domiciliados na Rua Luiz Carlos Grossi, 335, Centro, ria cidade de São Bento do Sul, 
CEP 89.290-000, Estado de Santa Catarina, únicos sócios proprietários da sociedade 
limitada que gira sob o nome empresarial "301 CONSTRUTORA LTDA EPP" 
estabelecida a Rua Augusto Wunderwald, n° 197, ria Vila Centenário, na cidade de São 
Bento do Sul, CEP 89.290-000, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ (MF) sob 

. n° 00.532.657/0001-08, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estadc 
sob n° 42201994318, em 30 de março de 1995 assim como suas demais alterações, 
resolvem de comum acordo alterar o referido contrato social, mediante as seguintes 
cláusulas: 

Cláusula 1)- A sede da sociedade passará a ser na Rua Augusto 
Wunderwald, no 197, Bairro Progresso, na cidade de São Bento do Sul, CEP 89290-
000, Estado de Santa Catarina. 

Cláusula 10- Que a presente alteração de contrato social entrará em 
vigor nesta data, permanecendo em pleno vigor as demais cláusulas do contrato e que 
aqui não foram alteradas. 

São Bento do Sul/SC, 18 de Julho de 2008. 

GLACI hE FÁTIMA GONÇALVES DA SILVA 

KO LOSr 

ci.. JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE SANTA CATARINA 
flCERTIFICO O REGISTRO EM: 1310112009 SOB N°: 20083329120 

!pçj: 081332912-9, DE 0411212008 

E,npresa42 2 0199431 O 
rol CONSTRUTORA uTA EP? - 	 - 

MONIQUE OLINGER PI-IILIPPI 
SECRETÁRIA GERAL 

Ei 

00 
(«O 
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iOM ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA: 

•Ç i'1'CONSTRUTORA LTDA EPP 

Por este instrumento 	 baixo assinados: GLACI DE FATIMA GONÇALVES DA 
SILVA, brasileira, cas 	regime de comunhão de bens, natural de Canoinhas, SC, 
comerciante, portadora da Cédula de Identidade n° 21 /R 1.193.184, expedida pela SSPISC e 
inscrita no CPF sob n° 006.622.819-00 e JOÃO CARLOS DA SILVA, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão de bens, natural de Canoinhas, SC comerciante, portador da Cédula de 
Identidade n° 9/R 249.073, expedida pela SSIISC e inscrito no CPF sob n° 379.478.699-87, ambos 
residentes e domiciliados na Rua Luiz Carlos Grossi, 335, Centro, na cidade de São Bento do Sul, 
CE? 89.290-000, Estado de Santa Catarina, únicos sócios proprietários da sociedade limitada qqe 
gira sob o nome empresarial "3D! CONSTRUTORA LTDA EPP" estabelecida a Rua Gustavo 
Katzer, 55, Centro, na cidade de São Bento do Sul, CEP 89.290-000, Estado de Santa Catarina, 
inscrita no CNPJ (MF) sob n° 00,532.65710001-08, com contrato social arquivado na Junta 
Comercial do Estado sob n° 42201994318, em 30 de março de 1995 assim como suas demais 

• 

	

	 alterações, resolvem de comum acordo alterar o referido contrato social, mediante as seguintes 
cláusulas: 

Cláusula 1)- A sede da sociedade passará a ser na Rua Augusto Wunderwald, 
no 197, Bairro Vila Centenário, na cidade de São Bento do Sul, CEP 89290-000, Estado de Santa 
Catarina. 

Cláusula II)- Que a presente alteração de contrato social entrará em vgor nesta 
data, permanecendo em pleno vigor as demais cláusulas do contrato e que aqui não foram aleradas. 

E, por estarem em tudo justos e contratados, firmam o presente instrumnco em 3 
(três) vias, de igual teor e pata que valha no melhor forma do direito, na presença de duas 
testemunhas abaixo assinadas. 

São Bento do Sul SC, 02 de inalo de 2006. 

o 
E 

GLA€JJ DE FÁTIMA'tONÇALVES DA SILVA 
	

JOÃO CÁR9X1LVA 

Testemunhas: 

RONOACILDÇ) RANK 
CPF: 665.638.369-68 
RO: 1.649.934-8 - SSPSC 

JUNTA COMERCIAL DO El 
CERTIFICO O RFGfSTRO EM: 

OS W. 20060940573 
Protocolo: 06/094057-3 

S3lpraza:42 2 0t99431 5 
JDT CONSTRUTORA LTD7, EP?  

6wt *L' 
MICI-IRLE CRISTINA'JELINS{CY 
CPF: 064.850.379-85 
RG: 462.774-80 SSI'/SC 

FADO DE SANTA 
22/05/2006 

- 

FABIANA EVERLING DE FREITAS 

1 
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Cláusula L)- Fica eleito o foro da cidade de São Bentdo %àtl, 131a3s.d Sanatatarina, 
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem em tudo justos e contratados, firmam o presente instrumento em 3 (três) vias, 
de igual teor e para que valha no melhor forma do direito, na presença de duas testemunhas 
abaixo assinados. 

São Bento do Sul SC, 0 de dezembro de 2003. 

o 
Çfr rQcAb2 

GLAC E FATIMA «ONÇALVES DA SILVA 

Testemunhas: 

6U4 c &k0S Q4L 
ANDREA C. SCHROEDER RIBEIRO 

F: 459.138.209-59 
	

CPF: 843.357.009-97 
1.228.453-0 SSP/SC 
	

RC: 22/R 2.927.089 SSP/SC 

? JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CEPTIFIC00REGISTR0EM: 15101)24 
00 N- 20332899130 

Piot~lo: 031269913-0 

rsçresa:42 2 0199431 8 	 4OJt flCJL  
.1 É) 1 ttSTRUTORA LWÀ gpp 	 - 

FABIANA€WRLN 	REITAS 

SEORETARII RAL 

47 
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9 ALTERACAO DE CONTRATO SOCIAIS bAEMVRE&A: 

JDI CONSTRUTORA LTDA EPP 

Por este instrumento particular, os abaixo assinados: GLACI DE FATIMA GONÇALVES DA 
SILVA, brasileira, casada sob o regime de comunhão de bens, natural de Canoinhas, SC, 
comerciante, portadora da Cédula de Identidade n° 21/R 1.193.184, expedida pela SSP/SC e 
inscrita no CPF sob ri' 006.622.819-00 e JOÃO CARLOS DA SILVA, brasileiro, casado sob o 
regime de comunhão de bens, natural de Canoinhas, SC comerciante, portador da Cédula de 

Identidade no 9/R 249.073, expedida pela SSI/SC e inscrito no CPF sob n °  379.478.699-87, 

ambos residentes e domiciliados na Rua Luiz Carlos Grossi, 335, Centro, na cidade de São Bento 
do Sul, CEP 89.290-000, Estado de Santa Catarina, únicos sócios proprietários da sociedade 

limitada que gira sob o nome empresarial "JDI CONSTRUTORA LTDA EPP" estabelecida a 

Rua Gustavo Katzer, 55, Centro, na cidade de São Bento do Sul, CEP 89.290-000, Estado de 
Santa Catarina, inscrita no CNPJ (MF) sob n'00.532.657/0001-08, com contrato social arquivado 
na Junta Comercial do Estado sob n° 42201994318 resolve de comum acordo consolidar o 

o referido contrato social, mediante as seguintes cláusulas: 

DA DENONIINACÂO, DA SEDE, DO OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO 

Cláusula Q- A sociedade gira sob o nome empresarial de "JDI CONSTRUTORA LTDA 
EPP". 

Cláusula II)- A sociedade tem a sua sede a Rua Gustavo Katzer, 55, Centro, na cidade de 

São Bento do Sul, CEP 89.290-000, Estado de Santa Catarina.. 

C láusula III)- A sociedade tem por objeto social a exploração do ramo: 

a) Empreiteira de mão de obra na construção civil; 

t» Prestação de serviços na construção civil; 
e) Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

d) Serviços de engenharia e elaboração de projetos; 

e) Prestação de serviços de terraplanagem; 

e 	í) Prestação de serviços de pavimentação. 

Cláusula 	A sociedade é por prazo de duração indeterminado e iniciou suas atividades 

em 01 de março de 1995. 

DO CAPITAL SOCIAL E DAS QUOTAS SOCIAIS 

Cláusula V'- O capital social é de R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais) dividido em 
95.000 (noventa e cinco mil) quotas com valor nominal de R$ 1,00 (um real), cada urna, 

integralizadas em moeda corrente do Pais, e está distribuída entre os sócios da seguinte forma: 

SÓCIOS QUOTAS VALOR EM REAIS 
João Carlos da Silva 57.000 (integralizadas) R$ 57.000,00 

Glaci de Fátima Gonçalves da Silva 38.000 (integralizadas) R$ 38 : 000. 00  
Totalizando 95.000 (integralizadas) 

1de8 	 .. 
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BKM 20 -11  • . e e 	e. 	• • e • • 	• 	e • • • • • • 	• • • • 	243 Cláusula VI)-. A responsabilidade de cada sócio 4 resttita gb valor tf(f sus qtlotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula VII)- As quotas sociais são indivisíveis em relação a sociedade. 

Cláusula VIII)- As quotas não poderão ser caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravas, 
total ou parcialmente, a qualquer título, salvo se com autorização de sócios que representem a 
maioria absoluta do capital social. A cessão de quotas obedecerá ao procedimento estabelecido 
nas cláusulas X a XV. 

Cláusula IX')- As novas subscrições e integralizações de quotas, que impliquem em um 
encaixe superior ao valor nominal das quotas, serão, este sobre preço, considerado como ágio na 
emissão de quotas, e escriturados como reservas de capital. 

DA CESSÃO DE QUOTAS E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

Cláusula X)- As quotas sociais e os direitos de subscrição somente poderão ser cedidos a 
terceiros após terem sido ofertados preferencialmente aos sócios atuais segundo o seu percentual 
de participação, com prazo de 60 (sessenta) dias, para exercerem o direito de preferência. Após 
este prazo de 60 (sessenta) dias e em igualdade de condições, podem ser ofertadas a terceiros, 
estranhos as sociedades, como se sociedade de capital pura fosse. A notificação conterá a 
quantidade quotas e/ou o direito de subscrição e o preço por elas proposto. 

Cláusula XI)- Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão cas 
quotas e/ou direitos de subscrição se fará na proporção das quotas que então possuírem. Se riem 
todos exercerem o direito de preferência, os demais sócios poderão, no prazo adicional de lO 
(dez) dias, adquirir, pró-rata, as quotas ciou direitos que sobejarem. 

Cláusula XI»- A sociedade somente poderá exercer o direito de preferência à aquis5ço 
total ou parcial das quotas, se os sócios não o exercerem, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
preferencialmente aos terceiros, estranhos a sociedade, observando: que esta aquisição se faça 
sem prejuízo do capital social ou reservas de capital social. Devendo utilizar os recursos das 
reservas de lucros. E estas quotas permaneceram em tesouraria pelo prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias,, se não forem alienadas neste prazo, a sociedade deverá promover a redução de 
capital social no montante equivalente ao valor nominal das quotas, revertendo o seu valor para a 
conta de lucro que originariamente disponibilizou os recursos para as quotas em tesouraria. 

Cláusula XIII)- Decorrido o prazo de preferência, e assumida pelos sócios, pela sociedade 
ou por terceiros, a totalidade do aumento, haverá reunião dos sócios para que seja aprovada a 

modificação do contrato, nos termos do art. 1.081 da lei 10.406/2002. 

Cláusula XIV)- Não exercido o direito de preferência pelos sócios e/ou pela sociedade, o 
cedente está automaticamente autorizado a efetivar a cessão a terceiro, pelo preço mínimo 
indicado anteriormente. 

Cláusula XV)- Se não efetivada a cessão nesse preço ofertado e persistir o sócio na 

intenção de alienar suas quotas sociais, todo o procedimento, referente ao exercício do direito de 
preferência, terá que ser renovado e repetido, tendo em vista a nova oferta de preço mínimO. 

2 de 8 
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Cláusula XVI).. A sociedade será administrada pelo sócio JOÃO CARLOS DA SILVA, 
anteriormente qualificado, sendo-lhe atribuído todo o poder necessário à realização do objeto da 
sociedade. Internamente, são atribuídos os poderes de gestão administrativos e externamente, são 
atribuídos os poderes para representar a sociedade ativa e passivamente, judicial ou 
extrajudicialmente, podendo transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos, confessar 
dívidas, fazer acordos, contrair obrigações, alienar e onerar bens móveis e imóveis. 

Cláusula XVII)- A outorga de procuração, em nome da sociedade, somente poderá ser feita 
pelo Administrador para fins judiciais, especificando os atos a serem praticados e o prazo 
determinado. 

Cláusula XVIII)- A sociedade poderá delegar os poderes de administração a terceiros não 
sócios, mediante outorga de procuração, observando-se o previsto no art. 1.061 da Lei 

10.406/2002. 

Cláusula XIX)- O administrador designado em ato separado investir-se-á rio cargo 
mediante termo de posse no livro de atas da administração, será dispensado de caução e poderá 
ser destituído da função, sem direito a qualquer indenização, por deliberação de no mínimo 213 
dos titulares do capital social, conforme previsto no art. 1.061 da Lei 10.40612002. 

Cláusula XX)- A sua destituição se opera pela aprovação em reunião de titulares de no 
mínimo 2/3 do capital social, que deve ser averbada no registro competente no prazo de lO (d-C7.\ 

dias. A renuncia do administrador se toma eficaz em relação à sociedade no momento de sua 
comunicação escrita e em relação a terceiros após a averbação na Junta Comercial. 

Cláusula XXI)- O uso da denominação social é privativa do administrador nomeado, que 
responde solidariamente e ilimitadamente por culpa presumível por invigilância, imperícia, 
desídia ou dolo, pelos atos praticados contra este contrato social ou determinações da Lei. 

Cláusula XXII)- Na mesma reunião de sécios que destituir o administrador, outro será 

eleito e empossado. 

Clausula XXIII)- O administrador declara não estar impedido por Lei, que não praticou 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as Normas de defesa de concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 

Cláusula XXIV)- O administrador tem o dever de diligência de lealdade e de informar, é 
obrigado a prestar aos demais sócios, contas justificadas de sua administração, apresentando-lhes 
balancetes mensais, inventário anual, relatório da administração que deverá entre outros fatores 
relevantes, incluir a mensuração do aviamento; demonstrações financeiras nos termos do art. 176 
da Lei. 6.404/76. 

Cláusula XXV)- O administrador receberá um pró-labore mensal, fixado em ,reunião de 
sécios, pela maioria absoluta. 

¼ 



MSA(%4n 
• .• • • 	•. 	• 	• • • • • 	• 	• • 

. e • • • • • 	e • • e 

Cláusula XXVI)- Nos atos de aquisição, alienação e bnc?açã&de lens' ativo p'ermanente 
superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); pedido de concordata ou falência, o 
administrador depende de autorização de maioria absoluta dos sócios presentes na reunião de 
sócios. 
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DAS REUNIÃO DE sócios E SUAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS 

Cláusula XXVII)- A reunião de sócios será convocada pelo Administrador, com lO (dez) 
dias de antecedência, mediante a expedição de carta convocatória, com local, data, a hora e a 
ordem do dia da reunião, para os endereços que os sócios, para esse fim, depositarem na sede da 
sociedade. Os sócios detentores de mais de 5% das cotas do capital, também poderão requerer ao 
Administrador a convocação da reunião, indicando, desde logo, a matéria a ser deliberada, 
providência para ela se toma então obrigatória. A reunião pode ser dispensada quando todos os 
sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que dela seria objeto. 

Cláusula XXVIII)- As deliberações sociais, nas quais cada quota do capital social 
corresponderá a um voto, serão tomadas em reunião de sócios, cujo quorum de instalação será a 
maioria absoluta do capital social. O quorum de deliberação é também o da maioria absoluta do 
capital social, exceto unicamente para a nomeação do administrador, alienação do 
estabelecimento comercial, cisão, fusão ou transformação, quando o quorum deliberativo será 
então de dois terços dos votos dos quotistas. 

Cláusula XXIX)- Em livro próprio de atos da administração e de registro das reuniões de 
sócios, será lavrada ata dos trabalhos, ocorrências e deliberações dos sócios, assinada pelos 
sócios presentes. A ata poderá ser lavrada em forma sumária. 

Cláusula XXX)- O sócio dissidente de qualquer decisão majoritária, poderá exercer o 
direito de retirar-se da sociedade, manifestando a sua intenção a sociedade e os outros sócios, 
por escrito mediante protocolo, dentro do prazo de 30 dias, a contar da deliberação que 
descordou, sendo os seus haveres apurados e pagos na forma descritas nas cláusulas Xxxix à 

XLII. 
Cláusula XXXI)- Dependem de deliberação dos sócios: 

A aprovação das contas da administração; 
Exclusão ou retirada de um dos sócios por pedido do sócio; 
• designação dos administradores em ato separado, não sócio ou administrador sócio;. 
• destituição dos administradores; 
• modo e o valor da remuneração dos administradores; 
• participação nos lucros dos administradores e dos empregados; 
• modificação do contrato social; 
• transformação da sociedade, ou a fusão, cisão ou incorporação; 
Abertura e fechamento de filial; 
Resolução, dissolução e liquidação da sociedade; 
A nomeação ou destituição de liquidantes e o julgamento de suas contas; 
Pedido de concordata ou falência; 
Expulsão de sócio por falta grave ou incapacidade superveniente; 
Investimento em outras empresas, coligadas ou controladas; 
Aumento de capital com bens ou moeda corrente; 
Aprovação de laudo de reavaliação a valor venal de bens ou direitos do ativo permanente; 
O ingresso na sociedade dos herdeiros do sócio pré-morto, por requerimento do inventariaste, em 
substituição ao pagamento dos haveres do sócios pré-morto. 
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Cláusula XXXII)- Esta sociedade limitada enquanto for por prazo indeterminado, pela 
vontade unilateral a qualquer tempo, por dissidência em relação à alteração contratual deliberada 
pela maioria. Além dos casos previstos na lei ou no contrato social, qualquer sócio pode retirar-se 
da sociedade, mediante notificação aos demais sócios, com antecedência mínima de 60 dias. 

Cláusula XXXIII)- Falecendo qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
os herdeiros. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à 
data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

Cláusula XXXIV)- A morte do cônjuge ou a separação deste não dá ensejo à dissolução 

parcial da sociedade empresária. Os sócios, contudo, podem a qualquer momento liquidar a parte 
da quota correspondente aos direitos sucessórios ou decorrentes da separação, para encerar a 
relação entre a sociedade e aquelas pessoas. 

Cláusula XXXV)- A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus 

herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada 
resolução da sociedade, nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, 
enquanto não se requerera averbação, em especial os casos de quebra da personalidade jurídica, 
desconsideração Lei 10.40612002 arts. 50  SI. 

Cláusula XXXVI)- Em caso de liquidação das quotas, obtidas pela execução de um dos 
sócios, liquidar-se-á com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

§ 1°- O capital social sofrerá a redução correspondente, salvo se os demais sócios 
suprirem o valor da quota. 	 - 

§ 2°- A quota liquidada será paga conforme previsto na cláusula XXXIX a XLII. 

Cláusula XXXWÍ) A expulsão ou exclusão de um sócio da sociedade se dará pelos 

seguintes atos: 
• 	 a)- Por ato de inegável gravidade, temos a calúnia, concorrência desleal, abuso de poder, 

o calote, de um sócio em relação à sociedade empresária, as sua quotas subscritas e não 
integralizadas no prazo pactuado no contrato social. 

b)- Por justa causa, como motivo de expulsão de um sócio, deve basear-se em abuso de 

poder, prevaricação, violação ou não cumprimento das disposições pactuados no contrato social. 
A falta de decoro empresarial, que deve ser provada por atos de desídia, atentado aos ditames do 
contrato social ou objetivo aziendal, concorrência profana e atos de sócio pródigo. 

c)- A incapacidade superveniente pode ser adquirida por uma enfermidade ou 
deficiência mental, ou motivo transitório que impeça o sócio de exprimi a vontade de forma séria 

e idônea, como os ébrios, os viciados em tóxicos e os pródigos, este ponto está alicerçado nos 
arts. 30  e 44  da Lei 10.40612002. 

Cláusula XXXVIII)~ Após apurado os haveres do sócio que se despede, excluído, pré-
morto ou que se retirou, é promovida a liquidação de seus haveres, observada a prática de um 
balanço de determinação obedecendo o previsto na cláusula XXXIV e as determinações deste 

contrato. 

r 
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1°- A liquidação das quotas não exime o sócio ou sbus E?erdeiros' 	resporsabilidade 

pelas obrigações sociais anteriores, inclusive a eventual quebra da personalidade jurídica, art. 50 
da Lei 10.406/2002. 

j Ao sócio excluído, com antecedência no mínimo de 5 (cinco) dias, será dada ciência 
da justa causa que se lhe imputa e será convocado à reunião de sócios, destinada a deliberar sobre 
a exclusão, no qual poderá usar da palavra, mas não terá direito de voto. 

30 - Os haveres, do sócio excluído, serão apurados e pagos na forma prevista neste 

contrato, cláusula XXXIX a XLII. 

§ 
40_ O arquivamento na Junta Comercial dos atos referentes à retirada espontânea e à 

exclusão de sócio, inclusive a subsequente alteração contratual, independe da assinatura do 

retirante ou do excluído. 

00 PAGAMENTO DOS HAVERES POR RESOLUÇÃO PARCIAL DE QUOTAS 

Cláusula XXXIX)- Os haveres dos sócios retirantes ou excluídos serão pagos mediante a 

elaboração de balanço de determinação da situação patrimonial da sociedade, à data da resoluç3o. 

§ 1°- O capital social sofrerá a redução correspondente, salvo se os demais sóckis 

suprirem o valor da quota. 
§ 2°- A quota liquidada será paga conforme previsto na cláusula XL. 

Cláusula XL)- A quota liquidada será paga em dinheiro, no prazo máximo 90 dias, s foc 

até o montante de 5% do capital social ou em até 24 (vinte e quatro) meses se superior, em 

prestações mensais iguais e sucessivas, atualizadas por índice de correção monetária nacional 
acrescida de juros remuneratórios de 0,5% ao mês calculados de forma simples, procedendo-se a 

diminuição do capital social e as respectivas reservas liquidadas. 

Cláusula XLI)- A sociedade, por deliberação da maioria dos sócios poderá adquirir as 

quotas e mantê-las em tesouraria pelo prazo máxima de seis meses onde deveá então recompor a 
pluralidade social, sob pena diminuição do capital social ou dissolução da sociedade se existir 

somente um sócio remanescente. Esta opção somente será válida, se a sociedade empresarial 
dispuser de verbas (reservas de lucros) suficiente para satisfazer os direitos dos sócios que se 

despede, sem afetar a integridade do capital social e sua reserva. 

Cláusula XLII)- No prazo de trinta (30) dias, será levantado o balanço de determinação da 

sociedade, cuja data-base é a da ocorrência do referido evento. Considera-se como data do 

evento, a data da notificação feita por sócio dissidente de alteração contratual; a data da morte do 

sócio; a data de requerimento do sócio retirante voluntário pelo fim da afeição societária; a data 

da assembléia de quotistas que exclui o sócio por falta grave; ou a data de qualquer outro evento 

que de causa à apuração de haveres, como a data da sentença de execução de quotas previsto na 
cláusula XXXVII ou data da incapacidade superveniente atestada por medico ou sentença judicial 

ou a data em que tiver em mora o sócio que subscreveu e não integralizou as quotas do capital 

social. 

Cláusula XLIII)- O balanço a que se refere a cláusula anterior, será elaborado por 
contador regularmente habilitado, que deverá observar: 
a) O valor de mercado para os bens do ativo circulante e a reavaliação a valor venal dos bens e 

dos direitos do ativo permanente; 	 • 	 IDO 

ódeS 	 • 
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b) Todos os ativos e passivos ocultos tais como base negativa rara ttiburos, fdfldoemptcsariaj ou 
aviamento, aquilatado pelo método holitico; 
c) Os valores olíquidos oriundos de incertezas por demandas judiciais ativas e passivas ou pela 
existência de títulos de realização duvidosa; 
d) Não serão considerados os lucros ou perdas posteriores à ocorrência do evento que lhe deu 
causa, exceto se forem conseqüências diretas de atos de gestão tais como o fundo empresarial. 

DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTÁBEIS E SOCIAIS, DOS 
LIVROS E DOS DESTINOS DO RESULTADO. 

Cláusula XLIV)-  P  exercício social Coincidirá com o ano civil, lerá início em 1° de janeiro 
e se encerrará em 3! de dezembro. Quando será apurado o inventário fisico e monetário dos bens, 
direitos e obrigações, levantados e as respectivas demonstrações financeiras, em conformidade 
com as prescrições do art. 176, da Lei 6.404/76 e Resoluções do Conselho Federal de 

Contabilidade, dispensando-se a sua publicação. A escrituração ficara a cargo de contabilista 
legalmente habilitado conforme au. 1.182 da lei 10.40612002. 

Cláusula XLV)- Ficam instituídos como livros obrigatórios, revestidos das formalidades 
intrínsecas e extrínsecas, o diário, o razão, atas da administração, livro atas das reuniões de 

sócios e presença de sócios, além dos livros exigidos pela legislação, comercial, previ denciá.ia, 
trabalhista e fiscal nas três esferas. 

Cláusula XLVI)-. Em reunião de sócios anual, será e decidido o destino dos lucras 
acumulados, a participação nos lucros dos administradores e empregados; a constituiçâu de 
reservas de lucros bem como a sua reversão. Os lucros disponíveis, após a constituição de 
reservas e participações, serão partilhados entre os sócios na proporção de sua participação no 
capital social e em conformidade com a determinação da destinação do resultado. Se ocorrentes 
prejuízos serão eles de igual modo suportados pelos sócios. 

DAS DISPOSIÕES FINAIS 

j Cláusula XLVII)- OS endereços dos sócios, constantes do Contrato Social ou de sua última 
alteração serão válidos para o encaminhamento de convocações, canas, avisos e ele, relativas a 
atos societários de seu interesse. A responsabilidade de informação de alterações destes 
endereços e exclusiva dos sócios, que deverão fazê-lo por escrito, 

Cláusula XLVIII)- Esta sociedade será regida por este contrato social, pelas normas 
aplicadas as sociedades limitadas definidas nos artigos 1.052 e seguintes da Lei 10.406 de lO de 

janeiro de 2002 e com a Regência Supletiva da Lei 6.404176, conforme faculta o § lO do art. 

1.053 da Lei 10.406, para a avaliação e escrituração contábil e demonstrações 
contábeis/financeiras, onde então, será aplicado a Regência Supletiva dos artigos; "art. 8°, para 
avaliações", "arts.176 a 191 para a escrituração e demonstrações contábeis financeiras" e 
41arts.224 e 225 para as situações de fusão cisão ou incorporação". 

Cláusula XLIX)- As atividades que requer profissional habilitado, ficará a cargo de um 

profissional contratado. 

7 de 8 
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1.0.1 CONSTRUTORA LTDA 
RUM AUGUSTO WUNDERWALD, 197 - PROGRESSO 

69.290-000 — SÃO BENTO DO SUl. - SANTA CATARINA 

CPIPJ 00..532S5710001-08 - INSC. ESTADUAL. 253.260.116 

FONE/FAX Oxx(47) 3633-5324 e-maiL Jdl.mp@yahoc.com.br  

PROCU RAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular, )DI CONSTRUTORA LTDA, erpesa com 
sede na cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, à Rua Augusto 
Wunderwal no 197, Progresso — inscrita no CGC 00.532.65710001-08, 

. representada neste ato por seus sócios, 30AO CARLOS DA SILVA, Brasileiro, 
casado, industrial, portador da Cédula de Identidade no 9R 249.073 expedida pela 
SSI/SC e inscrito no CIC sob n° 379.478.699-87, com endereço residencial a Rua 
Luiz Carlos Grossl, 335, Schramm, na cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. 30ICE MARX DA 
SILVA BAIL, Brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade n° 2.925.663 
expedida pela SSP/SC e inscrito no CIC sob n° 821.095.919-00, com endereço 

residencial a Rua Hermina Furst, 66 — Bairro Centenário, na cidade de São Bento 
do Sul, Estado de Santa Catarina, para representar a outorgante perante 
repartições públicas federais, estaduais, municipais e respectivas autarquias 
públicas, podendo para tanto participar de concorrências públicas, licitações, 
tomadas de preços, carta convite, assinar propostas, contratos, requerimentos, 
petições, guias termos, impetrar recursos, desistência para a interposição de 
recursos, enfim, praticar todos os atos para o bom e cabal desempenho do 
presente mandato, que não poderá ser substabelecido e que terá sua validade por 
tempo indeterminado a contar desta data. 

São Bento do Sul, 08 de maio de 2014. 
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J.D.I CONSTRUTORA LTDA 
RUA: AUGUSTO WUNDERWALD, 197 - PROGRESSO 

89.290-000 - sÃo BENTO DO SUL - SANTA CATARINA 

CNPJ 00.532.65710001-08 - INSC. ESTADUAL. 253.260.116 
FONE/FAX: Oxx(47) 36335324 - e-maiA jdl_omp@yahoo.com.br  

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ao 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE e PIÊN 

DECLARAÇÃO 

JDI Construtora Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob n° 00.532.657/0001-08, por 
intermédio de seu representante Legal, Sr.(a) Joice Mari da Silva Bail, portador(a) da 
Carteira de Identidade n° 2.925.663, inscrito no CPF/MF sob o n° 821.095.919-00, 
DECLARA, para fins do disposto no Edital de TOMADA DE PREÇOS N° 001/2017, 
sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 °  da Lei Complementar n° 
123, de 14/12/2006; 

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006; 

Caso assinalada a opção (1) ou (2), DECLARA ainda, que a empresa está excluída das 
vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3 °  da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017. 	 - 

JDJ-Construt-  a 	 'õO.532.657/obO1-O 
IÓici Mar! da fivaBaji 	 J D 1 CONSTRUTORA LTDA 

Joice Mari da Silva Bail 	
RUA AUGUSTO WUNDERWALD, 197 

PROGRESSO- CEP 89281 -060 

ÂO BENTO DO SUL- SANTA CATARINj - 



02/0312017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas lnidàneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	22 
Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas o Suspensas (CEIS) é um banco dc :ntorrnações mantido pela Controladoria-Geral da União que tom como objetivo 

consolidar a relação das ernpres ato pessoas Ociosa que sofreram se iiçõrs das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 
contratos com a Administração Pública, Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ: 1 90532657000108 - 

Nome, Razão Social ou 
Nome Fantasia: 

Tipo de sançãfl Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 0210312017 14:39:32 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 00532657000108 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge siqiiificarivaniente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informadus. O nome constante do cadastro da Receita Federa i pode ser vei .ficsdc clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou unia inconsistência dos dados informados 1-laia informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 
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1: 
Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor 	 - -- 

Tipo docr. -ti CNPJ 

Período publcçElo 

D3t0J0 Inicio fr:)ediifleri::T 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 
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•HUM TEM ENCONTRADO! 
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Envelope n9 01 "DOCUMENTOS DE HABILITAÇ 

JDI Construtora Ltda 

Rua Augusto Wunderwald, 197 - Progresso 

São Bento do Sul / SC 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n2 001/2017 

Rua Augusto Wu,nderwald, 197- B. Progresso - 89.281-060 - São Bento do Sul - 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 
PARANÁ 

CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO N° 307 

flNome/Razão Social: 

JDI CONSTRUTORA LTDA. EPP 

Endereço: 

Rua Augusto Wunderwald, n° 197, Progresso - São Bento do Sul/SC - CEP: 89.290- 

000 

E-mail: TJJone: Fax: 

jdicons4yahoo.com.br  (47) 3633-5324 (47) 3633-5324 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

00.532.65710001-08 253260116 17119 

Responsável pela Empresa: RG: CPF: 

João Carlos da Silva 9/R 249.073/SC 379.478.699-87 

Objeto Social: 

Empreiteira de mão-de-obra na construção civil; prestação de serviços na 

construção civil; serviços de engenharia e elaboração de projetos; prestação de 

serviços de terraplanagem e prestação de serviços de pavimentação. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro de 

Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): - Contrato Social e sua última alteração; - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); - Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

Li Comprovante  _de  Inscrição Municipal.  

Patricia Aparerojanovski 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto no 003/2016) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir 

da data de emissão. 

Emitido em: 21/02/2017 
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J.DSI CONSTRUTORA LTDA 
RUA: AUGUSTO W%JNDERWALD, 197 - PROGRESSO 

89.290-000 - SÃO BENTO DO SUL - SANTA CATARINA 

CNPJ 00.53265710001-08 - INSC. ESTADUAL. 253.260.116 

FONE/FAX: Oxx(47) 36335324 - e-mait jdlemp@yahoo.com.br  

ANEXO IV 

DECLARAÇÕES 

Ref.: Tomada de Preços no 001/2017 
Processo n°266/2017 

JDI Construtora Ltda, inscrita no CNPJ n° 00.532.657/0001-08, por intermédio 
de seu representante legal, DECLARA para os fins de direito, e sob as penas da lei, na 
qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este 
município, que: 

1. Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de IS (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n°  

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n°8666/93; 

2. Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Pién; 

3. Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 
com a Administração; 

4. Não fomos declarados inidâneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 
qualquer e suas esferas; 

5. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

6. Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem 
nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal 
aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente 
(SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA, tendo ciência que o não atendimento da 
presente exigência na fase de execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas 
previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666/93, e no artigo 72, 8°, inciso V da Lei Federal 
9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na referida Lei. 

/ 
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4. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017. 

CaIr  

João Carlos d uva 

39IÃonstrutra Atd 

JÓid Mcd do Èva Bail 

Joice Mari da Silva Bali 

'õQ.532.657/OOO1-O' 

j D 1 CONSTRUTORA LTDA 
RUA AUGUSTO WUNDERWALO, 197 

PROGRESSO - CEP 89291-060 

,ÁO BENTO DO SUL SANTA CATARINj 
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aS: MINISTÉRIO DA FAZENDA 

4i Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JDI CONSTRUTORA LTDA - EPP 
CNPJ: 00.532.65710001 -08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 

• pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' adt do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov . br> ou <http://www. pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 09:04:15 do dia 2010212017 chora e data de Brasília>. 
Válida até 1910812017. 
Código de controle da certidão: 3FDE.49F5.E021E969 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova Consulta 	 Preparar pagina 
para impreo 

o 

/1 

1 
http://www.receita.fazenda.govbç/Aplicacoes/pçrspo/cerudao/cN  oconjuntasegvia/ResultadoSegvia.asp?app=CN DconjuntasegVia 	 1/1 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	JDI CONSTRUTORA LTDA EPP - 
CNPJ/CPF: 	 00.532.65710001-08 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n2 3938166, Art. 154 

Número da certidão: 	 170140015820735 

Data de emissão: 	 2010212017 09:53:28 

Validade (Lei n2 3938166, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 	2110412017 

15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em: 20102/2017 09:53:28 

/ 	 e 



ESTADO DE SANTA CATARINA 	
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'C) 	PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 	
Data: 2010212017 091-57min 

SECRETARIA DE FINANÇAS 	 Número 	Validade 

3331 	f2/03/2o1] 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

JDI CONSTRUTORA LTDA EPP CNPJ: 00.532.65710001-08 

Sem debitas pendentes ate a presente data. 

Cadastro Econômico: Início 

Comprovação Junto õ 
	

Finalidade 

rulpnc,nnm 

Certificamos que até a presente data não Constam débitos/pendências tributárias. 	A 
Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, mesmo 
se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrições 

Contribuinte: 17119-JDI CONSTRUTORA LTDA EPP 
Endereço: Rua AUGUSTO WUNDERWALD, 197- Bairro PROGRESSO - CEP 89.281-060 

Econômico: 1225 - MÃO DE OBRA NA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Endereço: Rua AUGUSTO WUNDERWALD, 197- Bairro PROGRESSO - CEP 89.281-060 

Código de Controle 

DAAOZ8EYPAQR893I 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.saobentodosul.sc.gov.br  

São Bento do Sul (SC), 20 de Fevereiro de 2017 

Rua JORGE LACERDA, 75 - CENTRO 
São Bento do Sul (SC)-  CEP: 89290-000 - Fone: 47) 631-6000  

- Página 1 de 
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Certdão 

261 
CNPJ: 75.002.666/0001-40 	 . 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE. 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE, CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
2410312017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 22 de Fevereiro de 2017 

NEGATIVA N: 365/2017 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

frZTMJ42QE54X4424U7E 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: JDI CONSTRUTORA LTDA - EPP 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
FORA 

55808 00.532.657/0001-08 253260116 
ENDEREÇO 

RUA AUGUSTO WUNDEERWALD, 197 - PROGRESSO CEP; 89290000 São Bento do Sul - SC 
CNAE/ATWIDADES 

Construção de edificios, Construção de instalações esportivas e recreativas 

Emitido por; « Equiplano Público Web» 

hllp://192.168.1 .7:7474/espntal/stmc&tidao.view.Iogjc7idC&tjdao=6654 
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AI2tÂ 
CAIXA EuON M DA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	0053265710001-08 

Razão Social: 3 D 1 CONSTRUTORA LTDA 

Endereço: 	RUA AUGUSTO WUNDERWALD 197 / PROGRESSO / SAO BENTO DO SUL 
/ SC / 89290-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/02/2017 a 18/03/2017 

Certificação Número: 2017021701401343762797 

Informação obtida em 20/02/2017, às 10:00:03. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JDI CONSTRUTORA LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 00.532.657/0001-08 
Certidão n°: 124862718/2017 
Expedição: 20/02/2017, às 10:04:12 
Validade: 18/08/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JDI CONSTRUTORA LTDA - EPP (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n °  00.532.657/0001-08, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

. SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÕMICO SUSTENTÁVEL 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESC 

264 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

JDI CONSTRUTORA LTDA EPP 

Natureza Juridica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 

Empresas - MIRE (Sede) Ato Constitutivo de Atividade 

422 0199431.8 00.532.65710001-08 3010311995 01(03(1995 

Endereço completo (Logradouro, N e complemento. Bairro, Cidade, UF, CEP) 

RUA AUGUSTO WUNDERWALD, 197, PROGRESSO, SÃO BENTO DO SUL, SC, 69.281-060 

Objeto Social 
EMPREITEIRA DE MÃO DE OBRA NA CONSTRUÇÃO CIVIL; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL; COMÉRCIO VAREJISTA 

DE MATERIAIS DE coNsTRuçÃo EM GERAL; SERVIÇOS DE ENGENHARIA E ELABORAÇÃO DE PROJETOS; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE TERRAPLANAGEM; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO. 

Capital: R$ 	610.000.00 Mlcroempresa ou Prazo de Duração 

(SEISCENTOS E DEZ MIL REAIS) Empresa de Pequeno Porte 

T_______________________  

(Lei n°123(2006) 

Capital Integralizado: R$ 	610.000,00 

(SEISCENTOS E DEZ MIL REAIS) Empresa de pequeno porte Indeterminado 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de SóciolAdministrador!Térinino do Mandato 
Termino do 

Nome/cPF ou CNN 	 ParticiDacão no capital(R$) Espécie de Sócio 	Administrador Mandato 

GLACI DE FATIMA GONCALVES DA SILVA 	 135.542,00 SOCiO xxxxxxxxxx 

006.622.619-00 

JOAO CARLOS DA SILVA 	 474.458,00 SOCIO 	 Administrador xxxxxxxxxx 

379.478.699-87  

Situação 
Último Arquivamento 

Data: 0310512016 	 Número: 	20160673798 REGISTRO ATIVO 

Ato: BALANCO 
Status  

Evento(s): 
XXXXXXXXXXXXX 

BALANCO 

. 

Florianópolis - SC, quinta-feira, 26 de janeiro de 2017 

Para verificar a autenticidade acesso vw.jucesc.sc.gov.br  
e informe o número 01015612017-01 na consultada processos. 

- 

GERSO ANTONIO BASSO 
QEroCTÃ0Ífl flCoAI ERA cvEoririn 

Ccrtisiçn - Autoridade Ccrritcadcra 
Certicado pelo lnçtiruro NadoncE deTecnologia rip lnforni,tica 

Presidência da República 

)

E 	 Casa Civil 
Medida Provisória NO  2.200-2, 

de24de agosto de200l. 

Conferi e assino. 

Documento Assinado Digitalmente 2610112017 
Junta Comercial de Santa Catarna 
CNPJ: 83.565.6413.0001 -32 

Você deve instalar o certific#d'dã JUCESC 
vwjucesc,sc.gov .bjIcerticdo 

E 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA JURÍDICA 

Razão Social: JDI CONSTRUTORA LTDA EPP 	 Aprovado cm: 07/08/1995 

CNPJ: 00.532.657/0001-08 

Registro: 040273-1 

Endereço: RUA AUGUSTO WUNDERWALD 197 PROGRESSO 

89290-000 SAOBENTODOSUL SC 

Capital social atual: R$ 610.000,00- SEISCENTOS E DEZ MIL REAIS 

Objetivos Sociais: 
EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA NA CONSTRUCAO CIVIL; PRESTACAO DE SERVICOS 
NA CONSTRUCAO CIVIL; COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM 
GERAL; SERVICOS DE ENGENHARIA E ELABORACAO DE PROJETOS; PRESTACAO DE 
SERVICOS DE TERRAPLANAGEM; PRESTACAO DE SERVICOS DE PAVIMENTACAO. * ** * *** * 
REGISTRO APROVADO PARA AS ATIVIDADES DE: EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA NA 
CONSTRUCAO CIVIL; PRESTACAO DE SERVICOS NA CONSTRUCAO CIVIL; SERVICOS 
DE ENG. CIVIL E ELABORACAO DE PROJETOS DE ENG. CIVIL; PRESTACAO DE SER 
VICOS DE TERRAPLENAGEM; PRESTACAO DE SERVICOS DE PAVIMENTACAO. 

Responsáveis Técnicos: 
Nome: DARIO JOSE ZSCHOERPER 
Responsabilidade Técnica aprovada em 14/11/2014 
Carteira: 6307-D Expedida pelo CREA-PR (Visada sob tiro 013119-9 por este CREA-SC) 
RNP: 1713065681 
Título: ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições do Profissional:ARTIGO 7 COMBINADO COM ARTIGO 25 DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA. 

• 	Nome: SIDNEY EISELT 
Responsabilidade Técnica aprovada em 14/02/2003 
Registro: SC Si 045526-0 Expedido pelo CREA-SC 
RNP: 2504982488 
Titu!o:ENGENHEIRO CIVIL 
Atribuições do Profissional:"ART.7 DA RES.2 18/73, DO CONFEA". 

Certificamos que a pessoa jurídica, acima citada, encontra-se, registrada neste Conselho, nos termos da Lei Federal 
n°5194, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda,face ao estabelecido nos artigos 68 e 69 da referida Lei )  
que apessoaju;-ícia mencionada, bem como seus encarregados técnicos, não se encontram em débito com o CREA-
SC. Certificamos, mais, que esta certidão não concede afirma o direito de executar quaisquer serviços técnicos sem 
a participação real, direta e efetiva dos encarregados técnicos acima citados, dentro das respectivas atribuições. 
A certidão perderá a validade caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadas/rais neta contidos. 

Emitida às 10:13:17 do dia 2010212017 válida até 31/03/2017. 

Código de controle de certidão: BH76-6087-BD5D-FHB1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
Santa Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org ±r) 
Aprovada pela lnstniç5o Nonnativa 005101 de 13/07/2001 - 

CREA-SC 

https:t/www.crea-sc.arg.br/creanetemp/impcerdao.pfip  

Ii 
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CREA-SC NET - Certidão de Pessoa Jurídica 

CREA-SC Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia AdmarGonzaga, 2125- Itacorubi - Fone: (0xx48) 3331-2000 - Fax: (0xx48) 3331-2005 
Caixa Postal 125- CEP 88034-001 Site: b.crea-sc.org.br  E-Mail: crea-sc@crea-sc.or.br  266 

. 

/ 

https ,.Iíwww.crea-sc .org .br/creanet-emp~imp--çerfidao.php 

	 /1 	
2/2 



s 	 1 
J.D.I CONSTRUTORA LTDA 

RUA: AUGUSTO WUNDERWALD, 197 - PROGRESSO 

	

E flJ' 	89.290-000 - SÃO BENTO DO SUL - SANTA CATARINA 

	

I7t 	CNPJ 00.532.65710001-08 - INSC. ESTADUAL. 253.260.116 	 { - 
FONE/FAX: Oxx(47) 36335324 - o-maiA Jdi_emp@yahoo.com.br  

CONSTRUTORA LTOA, 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Reli: Tomada de Preços n°001/2017 
Processo n°266/2017 

ME 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e n° 317, de 31/10186, do CONFEA - Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

No 	Nome 	 Especialidade 	CREAJCAU n° 	Data Registro 	Assinatura do Responsável Técnic 

01 	Sidney Eiselt 	 Engenheiro Civil 	045526-0 	 14/02/2003 

02 	Dano Jose Zschoerper 	Engenheiro Civil 	6307-D 	 14/11/2014 

Declaramos, outrossim, que os profissionais acima relacionados pertencem ao nosso quadro técnico de profissionais. 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017. 	 r 
JDIÇonstrut9X9 Ltd5. 	 00.532.657/0001-08 

João Cída Silva 
RU 249,673 SSP/SC 

JDJ ÇonstrutQ Uda. 

MaTci dvaBail 

J D 1 CONSTRUTORA LTDA 
RUA AUGUSTO WUNDERWALD, 197 

PROGRESSO- CEP 89281-060 

ÂO BENTO DO SUL - SANTA CATARINJ 
—i 



19/07/2016 CREA-SC NET - Certidão de Pessoa Física 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA FÍSICA 

Nome: SIDNEY E1SELT 	 Aprovado em: 06/08/1997 

CPF: 789.810429-34 

Registro: SC SI 045526-0 	 Expedido pelo CREA-SC 

Registro Nacional: 2504982488 

Endereço: RUA JOSE CORDEIRO 648 CASA SCHRAMM 

89290-768 SAOBENTODOSUL SC 

268 

Títulos 

Titulo: ENGENHEIRO CIVIL 

Escola: UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Data: 09/08/1997 

Atribuições profissionais: "ART.7 DA RES2 18/73, DO CONFEA'. 

Certificamos que o(a)proJissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a este Conselho 
Regional, nos termos da Lei Federal n°5.194, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, que até esta data 
não constam pendências em seu nome relativas a taxas e emolumentos administrados por este CREA. 

A certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nela 
contidos. 

Emitida às 09:45:55 do dia 19107/2016 válida até 3110312017 

Código de controle de certidão: 4H16-72E1-6CHO-A115 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
Santa Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org.br ). 

ri: 
	Aprovada pcla lnstmção Noniiativa 005/01 de 3/0712001. 

C REA-SC 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 
Rodovia Adn,ar Gonzaga, 2125- ltaconibi - Fone: (0xx48) 3331-2000 - Fax: (0xx48) 3331-2005 
Caixa Postal 125- CEP 88034-001 Site: ww.crea-seorg.br  E-Mail: crea-sc@crea-sc.org.br  

https:/twww.crea-sc,org.br/croanet/imp_certidao.php 	 1/1 

TV t 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

CERTIDÃO DE PESSOA FíSICA 

Nome: DARIO JOSE ZSCHOERPER 	 Aprovado em: 19/05/1981 

o 

CPF: 316.569.789-20 

Registro: 6307-D 

Visada sob o número: 53 013119-9 por este CREA-SC 

Registro Nacional: 1713065681 

Endereço: RUA JOSE CORDEIRO 450 SCHRAMM 

89290-000 SAOBENTODOSUL SC 

Expedido pelo CREA-PR 

Títulos 

Título: ENGENHEIRO CIVIL 

Escota: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA 

Data: 18108/1977 

Atribuições profissionais: ARTIGO 7 COMBINADO COM ARTIGO 25 DA RESOLUCAO 218/73 DO CONFEA. 

Certificamos que o(a)profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a)junto a este Conselho 
Regional, nos termos da Lei Federal n°5.194, de 24 de dezembro de 1966. Certificamos, ainda, que até esta data 
não constam pendéncias em seu nome relativas a taxas e emolumentos administrados por este CREI4. 

A certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais nela 
contidos. 

Emitida às 09:12:32 do dia 22103/2016 válida até 3110312017. 

Código de controle de certidão: OHF04700-IE50-6H0 

E; 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de 
Santa Catarina - CREA-SC (www.crea-sc.org.br ). 
Aprovada pela lnstniçdo Normativa 005/01 de 13/0712001. 

CREA-SC 
( 	Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

'Y Rodovia Admar Gonzaga, 2125- Itacorubi - Fone: (0xx48) 3331-2000 - Fax: (0xx48) 3331-2005 
- 	Caixa Postal 125 -CEP 88034-001 Sito: 	.crea-sc.org.br E-Mail: crea-sccrea-sc.org.br  

httpslfwww.crea-sc.org.br/creanet'impcertidao.php 	 1/1 



CREASC 
Conselho KcqIon€Il dc Enqvnharla 

e A'jronomM de Santa Catarina 

- Auten(icidad€ 

ART N°  
270 

528141S-6 

A.R.T. Anotação de PesponsabiliriadeTéc:nica 	 AR  nutenhicade eletronicamente via 
CREA.. 

- Contratado  
ENGENHEIRO CIVIL 	 &13119-9 	Empresa Executora: 
0111(10 JOSE 25CHO1ERPER 	 JDX CONSTRUTORA LTDI% EI'? 
RIJA 	 JOSE COOE1PQ, 450 	SAO BENTO 00 SUL 	 040273-4 

SCHRFiI*I 	 89290-000 	SC 	Fone: 
	

Fax: 
Fone 047 6319013 	Fax: -- 	CPF: 	 Normal 

- Contratante 	 ---- 	 - - 
.inI cousrrnJTORn LTDH EPP 	 00532657000108 

PUh idJGUS TO WIJNPEPWMLO, 197 
PflOGPEO 	 seio 8NTO 00 SUL 
-392i-U& 	 473633-324  

-Ftrsiirrwi sio Contrato 	 -•-- 	- 	 - 

tIRE rie Cargo e Funcáo junto a empresa acir, com carga horSria semanal: 20:00 horas e com horário 

de dedicac.%o; 08:00 AS 12:00 0€ 2a A 6a 

inicin .sn 14/tl,2014 	T&tmino em; wQ*/'0000 	-- Honotrios: Snl4riõ 	 Valor 0bra/$!uvlco flo,00 

— Identificaçito da ObiaSaviço 
MI CONSIRUTORfl tIno EPP 	 005326V000108 
FIJFI ÁlJGtJITO WIJNDERWALP. 197 
PPOCPEOSO 	 SAO 8ENTO 00 SUL 	 SC 

473533 -5324  

gá( e<17  'C 
,__jU1 eONnRUJ%'Lft9ÂPí 

245 

-L,-Ie.,rwnto iflta p4tSnk o CRÈÂ-C, pira teIot Íga, o eonttaló odto ou v€rbalréálcado €ntrt n parte (Lei 5,406,77) 

_-- Resen.adoaoIknonMudTécnico 	---- -- - 

__r-whctpaç.:io T&nica 	 - $tiv1dade 
	 HKT: 5281416-6 

mi'! rd'aa 1 
	

0bjeto 	Cl assiHoço 
	

Quantidade 	lJnidde 
00 	*4 	10001 

	 20,00 	07 

_Enhi€tdeclect -kl sse-- 
Nenhi 

- PíciularizaçâÓ 

1.- in ComplemtnIar 

tt- doculTiento $0 terá tePubhcace etu er devidamente cadastrado e quitado iuntouoCREASC ParalrwMvcIea-sc orçj br 
tnt dpvunent&toi autenticado eletronicanente, estando sujeito a verificaçb'es 
conforne resoluçio 1025109 CONFER e deitais legislaç6e3 aplicáveis. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Pelo presente instrumento, de um lado a Empresa MI CONSTRUTORA LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 00.532.657/0001-08, com sede a Rua 
Augusto Wunderwal4 197 - Bairro Progresso, CEP 89.281-060 - São Bento do Su1/SC, 
denominado CONTRATANTE, e de outro Dano José Zschoerper, brasileiro, solteiro, 
engenheiro civil, portador do CPF n'316.569.789-20, registro no CREAJ'PR n° 6307/D, 
residente na Rua José Cordeiro, 450, Schramm,CEP 89.280-771 - São Bento do Sul/SC, 
doravante denominado CONTRATADO, resolvem de comum acordo firmar o presente 
contrato de Prestação de Serviços Técnicos de Engenharia, de acordo com as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O contratado DA RIO JOSÉ ZSCHO.ERPER é designado para exercer na 
qualidade/condição de RESPONSA VEL TÉCNICO pelas atividades desenvolvidas pela 
contratante JDI CONSTRUTORA LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

A vigência do objeto do referido contrato será por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O presente contrato poderá ser rescindido por ambas as partes, por mútuo acordo, ou 
desde que a parte interessada manifeste a intenção de dissolver a presente relação 
contratual, por notificação expressa à outra parte, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, sem ônus ou multa para qualquer das partes. 

CLÁUSULA QUARTA 
O horário a ser estabelecido será de segunda a sexta das 08:00 as 12:00 horas. 

CLÁUSULA QUINTA 

) 
1 . e 
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O contratante pagará ao contratado pelos serviços contratados o valor de (06) seis 
salários mínimos mensais. 

CLÁUSULA SEXTA 

Contratante e Contratado declaram haver lido o presente Contrato, estando cientes e 
de acordo com todos os termos, pelo que assinam em 03 (três) vias de igual teor, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 

o 	CLÁUSULA SÉTIMA 

As partes elegem o foro de São Bento do Sul/SC para dirimirem quaisquer dúvidas do 
presente contrato. 

São Bento do Sul, 01 de outubro de 2014. 

r 

JDI O 
JOÃO 

'ORA LTDA 
DA SILVA 



A.R.T. 
Anotação de Responsabilidade Técnica 1 	 LI 
Conselho Regional de Engenharia, Au1ultetun e Agronomia de Santa Catarina L 	28 3C33.5__1k8  

.Proflssiona- 

SIDNEY EISELT 	 ENGENHEIRO CIVIL 	 45526-0 

RUA .iosÉ CORDEIRO. 648 
Barrc 	 Mu ,,cipio 	 (;Er 

CENTRO 	 SÃO BENTO DO SUL 	 89290-000 SC 3633-7260 

—Contratante 	 crr;cGc 

JDI CONSTRUTORA LTDA 	OIJ.532.65710001-08 
nde,eçn Cont2tantt 

RUA AUGUSTO WUNDERWALD, 197 

PROGRESSO 	SÃO BENTO DO SUL 	89290-000 	SC 3633-5324 
—Resumo do Contrato 

ART de desempenho de Cargo e Função da empresa especificada-

Carga horária semanal 20:00 horas - das 14:30 às 18:30 
de segunda a sexta-feira 

T&ninv 
	

Salário  

— Identificação da Obra/Serviço 

JOl CONSTRUTORA LTDA.  
,niser,uo 

RUA AUGUSTO WUNDERWALD, 197  

—Assinaturas 

4 2Kat 
oi vabsi reúzaao entre es peles 

Atividades Técnicas 
' 	 Objetos 

00 xx 
Ck,os15tac' 

lowi 20, 00 0 7 

SÃO BENT000SUL,  

Este doonaito ana pede e M-$ pai deiL Ngais, o Reservado ao Resp 
Tipo de Anotação 

GaCçJ!Tpo 	 vraM&aaRTN' 

3 - Substituição de ART 	 2025962-1 
do Prc.(ss.nnrJ 

oc-r:,00 	Participação Técnica 	vi,,,a'trN 

3 - Individual 

)jVo 

Entidade de Classe 

- 	 Referencia 

Descrição 
.J- - 

.. ... ... 

Este documento só terá Fé Pública se estiver devidamente selado e cadastrado pelo CREA-SC e devidamente quitado 
As assinaturas devem ser  próprio punho, originais e preferencialmente com caneta azul., 
A autenticidade desta ART pode ser conferida no site do CREAJSC — www.crea-sc.org .brH 

v. 6.3. 	 -. 
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CONTRATO DE TRABALHO DE SER VIÇOS DE ENGENHARIA 

Pelo presente instrumento, de um lado a Empresa MI CONSTRUTORA LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 00.532.657/0001-08, com sede a Rua 
Augusto Wunderwald, 197 - Progresso, São Bento do Sul/SC, denominado 
CONTRATANTE, e de outro Sidney Eiselt, brasileiro, engenheiro, portador do CPF n °  
789.810.429-37, registro no CREA!SC n° 45526-0, residente na Rua .José ('ordeiro, 
648, Centro, São Bento do Sul/SC, doravante denominado CONTRA TA DO, resolvem de 
comum acordo firmar o presente contrato de Prestação de Serviços Técnicos de 
Engenharia, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 

e 
	CLÁUSULA PRIMEIRA 

O contratado é designado para exercer as.funçé5es de ENGENHEIRO CIVIL, como 
responsável técnico da empresa contratante, exercendo os serviços e /unções 
pertinentes ao cargo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

A vigência do objeto do referido contrato será por período indeterminado. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O presente contrato poderá ser rescindido por ambas as par/es, por mútuo acordo, ou 
desde que a parte interessada manifeste a intenção de dissolver a presente relação 
contratual, por notificação expressa à outra parte, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, sem ônus ou multa para qualquer das partes. 

e 
CLÁUSULA QUARTA 

O horário a ser obedecido será de segunda a sexta das 14:30 as 18:30 horas. 

CLÁUSULA QUINTÁ 

O contratante pagará ao contratado pelos serviços contratados o valor de (06) seis 
salários mínimos mensais. 

A 
/? 

- 
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CLÁUSULA SEXTA 

Contratante e Contratado declaram haver lido o presente Contrato, estando cientes e 
de acordo com todos os termos, pelo que assinam em 03 (três) vias de igual teor, na 
presença de 02 (duas) testemunhas. 

CLÁUSULA SÉTI1L4 

As partes elegem o foro de São Bento do SuIJSC para dirimirem quaisquer dúvidas da 
presenie contrato. 

o 	
São Bento do Sul, 01 de outubro de 2010. 

4íLTDA (-i7 ONTRAT% 
JDJ CON SIDNEY EÈEL T STR 

1 

. 	
4Ç/7 4tLft4'7O 

"TESTØ'Í UNHAS 	 k TESTEMUN9AS 



1 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	276 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 01 /2017 

Declaramos que o Engenheiro Civil PARTO JOSE ZSCHOERPER CREA no PR 6307-D da 

proponente JDI CONSTRUTORA LTDA EPP. devidamente credenciado, visitou o local da execução 

da obra, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

Piên, 21 de Fevereiro de 2017. 

ht4eA  
SiSion Schnei4er,  RG 6.268.104-7 SSP-PR 

CREA-PR 6307-D 

A 

Praça do Expedicionário, 104 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-113 	1 	/ 



17 de Setembro de 2004. 

tINA WEISS 
DEPTO. SUPRIMENTOS E P 

Registrado(a) de acordo com a 

CAT 

1zm1Me Rodrigues 
INSPEtOR1AOEIONEGRNBO 

r 
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PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL 
ESTADO DE SANTA CATARINA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de comprovação que a empresa JDI Construtora Lida, 
portadora da I.E. 253.260.116 e inscrita no CNPJ no 00.532.657/0001-08, sediada à Rua 
Gustavo Katzer, 55, Centro, na cidade de São Bento do Sul - SC, efetuou para a 
PREFEITU MTJNICIAPAL DE SÃO BENTO DO SUL, os seguintes serviços: 

- Execução de uma edificação em alvenaria com três pavimentos mais subsolo no 

40 total de Vigilância à Saúde, localizado à Rua José Fendrich, compreendendo área 
total de 615,34 m2, contemplando edificação de alvenaria para fins diversos, 
estrutura de concreto amado, rede hidro-sanitária, conjunto de extintores, 
fundações superficiais, pavimentação em lajotas, terraplanagem, instalações 
elétricas cm baixa tensão, com fornecimento de material e mão de obra. 

A responsabilidade técnica pela execução destes serviços Ibi do Engenheiro Civil Sidney 
Eiselt, CREAJSC 045526-0, ART 2210766-6. O período de execução deu-se de 25 de 
Junho de 2003 à 21 de Outubro de 2003. 

A Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, atesta anda que os referidos serviços fora 
desenípenhados com qualidade, pontualidade e competência, dentro do que haviam sido 
previstos no Contrato, bem como atendendo as normas técnicas vigentes da ABNT. 



CERTIDAO ACERVO TCN 3  
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	

CERTIDAO NRO 01972/2004 

EMITIDA EM 28 1/09/2004 

FOLHA .....0001 

Em cumprimento ao disposto na Resolucao Nro. 317/86 do CONFEA 
e para fins de cumprimento ao disposto no paragrafo lo. do artigo 30 
da Lei Federal Nro. 8.666/93, CERTIFICAMOS o ACERVO TECNICO que se en-
contra registrado sob a responsabilidade tecnica do profissional e as 
Anotacoes de Responsabilidade Tecnica - ART - abaixo identificadas, 
registradas neste Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agro-
nomia do Estado de Santa Catarina (CREA/SC) , que vai assinada pelo 
respectivo responsavel conforme consta na Portaria Nro. 133/2000 
deste Conselho. 

PROFISSIONAL.: SIDNEY EISELT 
TITULOS ......: ENGENHEIRO CIVIL 

DIPLOMADO EM 09/08/1997 PELO(A) 
UNIV. DO EST. DE S. CATARINA - JOINVILLE 
JOINVILLE 	 - SC 

REGISTRO .....: SC Si 045526-0 
C.P.F ........: 789.810.429/34 
NASCIMENTO. . . : 04/09/1972 
ART 2210766-6 

Empresa ...... .JDI CONSTRUTORA LTDA 
Proprietario.: PREF MUN DE SAO BENTO DO SUL 
EnderecoObra: RUA JOSE FENDRICH 

89290 - SAO BENTO DO SUL 	 - SC 
Cadastrada em: 15/09/2004 	 Baixada em. . . : 20/09/2004 
Periodo (Previsto) - Inicio: 03/03/2003 Termino ......: 03/09/2003 
Autoria ......: INDIVIDUAL 	 Tipo .........: SUBST. ART 
EXECUCAO 

EDIFICIO DE ALVENARIA P/FINS DIVERSOS 
Dimensao do Trabalho ..: 	615,34 METRO(S) QUADRADO(S) 

PROJETO 
EXECUCAO 

ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 
Dimensao do Trabalho 

REDE HIDRO-SANITARIA 
Dimensao do Trabalho 

CONJUNTO DE EXTINTORES 
Dimensao do Trabalho 

615,34 METRO(S) QUADRADO(S) 

615,34 METRO(S) QUADRADO(S) 

615,34 METRO(S) QUADRADO(S) 

615,34 METRO(S) QUADRADO(S) 

55,00 METRO(S) QUADRADO(S) 

747,00 METRO(S) QUADRADO(S) 

CONTINUA ==> FOLHA 00 2 

j CREA-SC 	 t 
Conselho Regional de 	 .4 	 - 
Engenharia, Arquitetura e 	 UM 
Agronomia de Santa Catarina 	Rodovia Moer Gonzaoa. 2125 - Itacorubi - Fone -  lOxx4B) 3021-2000 -- Fax: 10xx4 	 aixa Postal 125 - CEP 66034-001 

www.crea-scorg.br 	- 	crectrscorgb- 

EXECUCAO 
FUNDACOES SUPERFICIAIS 

Dimensao do Trabalho 
PAVIMENTACAO EM LAJOTAS 

Dimensao do Trabalho 
TERRAPLENAGEM 

Dimensao do Trabalho 
PROJETO 
EXECUCAO 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

279 
CERTIDAO ACERVO TECNICO 

CERTIDAO NRO 01972/2004 

EMITIDA EM 28/09/2004 

Prof.: SIDNEY EISELT 

 

FOLHA .....0002 

INSTALACAO ELETRICA EM BAIXA TENSAO PAPA FINS RESIDENCIAIS/COMERCIAIS 
Dimensao do Trabalho ..: 	615,34 METRO(S) QUADRADO(S) 

EXECUACAO DE OBRA PUBLICA 
Esta Certidao foi emitida para fins de Registro de Atestado de 

Aptidao Tecnica emitido por: Pref. Munic. de Sao Bento do Sul 
datado(s) de 17 de setembro de 2004 a quem cabe a exatidao e veraci-
dade do que nele consta e cuja copia encontra-se arquivada neste Con-
selho. 

Nada mais tendo sido solicitado, qe depois de lido e achado 
conforme, por ser verdade, firmo o presentq termo. 

DE RIO 

	 EI 
Li 

CREA-SC 
Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia de Santa Catarina Rodovia Adolar Gonzaga. 2125 - Itacorubi - Fone. (Oxx48) 3027-2000 - Fax (Oxx48) 3021-2005 - Caixa Postal 125 - CEP 86034-001 

www.crea-sc,org .br 	- 	crea-sc@crea-sc.org.br  

- 7 .?i.... 

G1 

o o--o o 

o 
1L. 

LI 



Preleftura de São Bento do Sul 280 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa 
)DI CONSTRUTORA LTDA, registro no CREA-SC 040273-1, portadora da inscrição 
estadual 253.260.116 e inscrita no CNP) sob no  00.532.65710001-08, sediada à Rua 
Augusto Wunderwald, 197, Progresso, na cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, efetuou para Prefeitura Municipal de São Bento do Sul/SC, conforme contrato n° 
23412014, ampliação e reforma da Escola Básica Municipal no Bairro Centenário, 
conforme descrição abaixo: 

> Execução — A0109 — Edifício de Alvenaria para fins especiais - 1.055,68m2 
> Projeto e Execução — A0601 — Fundações Profundas - 1.055,68m2 
» Projeto e Execução — A0314 — Armadura — 1.055,68m2 
> Projeto e Execução — A0301 — Estrutura de Concreto Armado — 1.055,68m2 

e > Projeto e Execução — A0306 — Lajes Pré-Fabricada — 1.055,68m2 
> Execução — A0304 — Estrutura de madeira — 744,28m2 
> Projeto e Execução - A0417 - Rede de Aguas Pluviais — 744,28m2 
> Projeto e Execução - C1221 — Instalação de GLP — 01 unid 
> Projeto e Execução — A0443 — Boca de Lobo —08 unid 
> Execução — A0541 — Pavimentação Cerâmica — 1.272,12m2 
> Projeto e Execução — B1106 — Instalação Elétrica em Baixa Tensão para fins 

residências — 1.272,12m2 
> Execução - A0832 - Alvenaria — 1.055,68m2 
> Execução — A0837 — Cobertura — 744,28m2 
> Execução — A0608 - Muros de Contenção — 110,00m2 
> Execução - A0507 — Pavimentação de Concreto -. 1.055,68m2 
) Execução — A0698 — Aterro — 218,00m3 
> Execução — A0604 — Terraplanagem — 620,00m2 
> Reforma - A0109 - Edifício de Alvenaria para fins especiais — 216,44m2 
> Execução — A0853 — Calçada - 32,05m2 
> Execução - A0835 - Pintura — 3.478,06m2 
> 
) 

Projeto e Execução - (11101— AJarme de Incêndio —03 unld 
Projeto e Execução — G1103 — Conjunto de Extintores — 06 unid 

> Projeto e Execução - G1105 — Iluminação de Emergência - 17 unid 
> Projeto e Execução — G1106 — Rede de Hidrantes - 1.272,12m2 
> Projeto e Execução — G1107 — Saídas de Emergência - 08 unid 
> Projeto e Execução — A0425 — Rede Hidro-Sanitária - 1.272,12m2 
> Execução - A0605 — Drenagem — 527,84m2 

A responsabilidade técnica pela execução destes serviços foi do Engenheiro Civil Dar/o 
José Zschoerper CRENSC  013119-9, ART 5541671-5, 5533206-8, 5533693-5, 5533666-
8. o:periodo deu-se de 14 de novembro de 2014 à 07 de agosto de 2015. Endereço da 
obra: Rua Hans Dieter Schmidt — Bairro Centenário — São Bento do Sul/SC 

A Prefeitura Municipal de São Bento do Sul, atesta ainda que os referidos serviços foram 
desempenhados dentro cio que haviam sido previstos no contrato, bem corno atendendo 
normas técnicas vigente 

- 

tvttS AliEno 
GREA-3C 

São Bento do Sul, 01 de set bro de 2015.( LI 
t 
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Certidão de Acervo Técnico - CAT 	CREA-SC ICAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
Resolução n2  1.025, de 20 de outubro de 2009 	 252015059813 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina ., 	Atividade concluida 

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n 2  1.025, de 30 de outubro 
de 2009 do Confea, que consta dos assentamentos deste Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia de Santa Catarina - CREA-SC, o Aceno Técnico do(a) 
profissional e Anotação(ôes) de Responsabilidade Técnica-ART abaixo descritos: 

e 

Profissional.: DABIO JOSS ZStHOERPfl 

Registro .....: PR 53 013119-9 

C.P.F ........: 316.569.789-20 

Data Nasc .... : 01111/1953 

Títulos .......ENGENHEIRO CIVIL 

DIPLOMADO EM 18/08/1977 PELO(A) 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA 

CURITIBA - PR 

•flT 5533206-8 
Empresa ...... : CEDI CONSTRUTORA LTDA EPP 

Contratante..: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 
Proprietário.: PREFEITURA MUNICIPAL SAO BENTO DO SUL 

Endereço Obra: RUA RANS DIETER SCHMIDT 

Bairro ........CENTENARIO 

89290 - SÃO BENTO DO SUL 	 - SC 
Registrada em: 06/08/2015 	 Baixada em.. 	17/0812015 
Período (Previsto) - Início: 14111/2014 Término ...... : 07/08/2015 
Autoria: INDIVIDUAL 
Tipo...: COMPLEMENTAÇÃO 	VINCULADA A MC: 5533116-6 

Prbfissional: 013119-9 DARIO JOSE ZSCHOERFER 
PROJETO 

e 

EXECUCAO 

BOCA DE LOBO E/OU DE BUEIRO 

Dimensão do Trabalho 

EXECUCAO 

PAVIMENTACAO CERZi14ICA 
Dimensão do Trabalho 

PROJETO 

EXECUCAO 

8,00 UNIDADE(S) 

1.272,12 METRO(S) QUADRADO(S) 

INSTALACAO ELETRICA EM BAIXA TENSÃO P/ FINS RESIDENCIAIS/COMERCIAIS 
Dimensão do Trabalho ..: 	1.272,12 METRO(S) QUADRADO(S) 

EXECUCAO 

ALVENARIA 

Dimensão do Trabalho 
COBERTURA 

Dimensão do Trabalho 
MURO DE CONTENCAO 

Dimensão do Trabalho 
PAVIMENTACAO EM CONCRETO 

Dimensão do Trabalho 

ATERRO 

Dimensão do Trabalho 
TERRAPLENAGEM 

1.055,68 METRO(S) QUADRADO(S) 

744,28 METRO(S) QUADRADO(S) 

110,00 METRO(S) QUADRADO(S) 

1.055,68 METRO(S) QUADRADO(S) 

218,00 METRO(S) CUBICO(S) 	

( 

Certidão de Acervo Técnico n 2  252015059813 emitida em,fl11012015 
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Certidão de Acervo Técnico - CAl' 	CREASC ICAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
Resolução n2  1.025, de 20 de outubro de 2009 	 252015059813 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catatina ,, 	 Atividade concluicla 

Dimensão do Trabalho --- 	620,00 METRO(S) QUADRADO(S) 

COMPLEMENTACAO DE ART 

•ART 5533666-e 

Empresa ......: JDI CONSTRUTORA LTDA EPP 
Contratante..: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 

Proprietário.: PREFEITURA MUNICIPAL SAO BENTO DO SUL 

Endereço Obra: RUA HANS DIETER SCHMIDT 

Bairro ........CENTENÁRIO 

8929o-SA0 BENTO DOSUL 	 -se 

Registrada em: 07108/2015 	 Baixada em 	17/08/2015 
Período (Previsto) - Início: 14/11/2014 Término ......: 07108/2015 
Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: COMPLEMENTAÇÃO 	VINCULADA A ART: 5533116-6 
Profissional: 013119-9 DARIO JOSE ZSCHOERPER 

EXECUCAO 

CALCADA 

Dimensão do Trabalho ..: 	 32,05 METRO(S) QUADRADO(S) 

PINTURA 

Dimensão do Trabalho ..: 	3.478,06 METRO(S) QUADRADO(S) 

o 

PROJETO 

EXECUCAO 
ALARME DE INCENDIO 

Dimensão do Trabalho 

CONJUNTO DE EXTINTORES 

Dimensão do Trabalho 

ILUMINACAO DE EMERCENCIA 
Dimensão do Trabalho 

REDE DE HIDRANTES 
Dimensão do Trabalho 

SAIDAS DE EMEROENCIA 
Dimensão do Trabalho 

REDE HIDRO-SANITARIA 

Dimensão do Trabalho 

EXECUCAO 

DRENAGEM 

Dimensão do Trabalho 
COMPLEMENTACAO DE ART 

3,00 UNIDADE(S) 

6,00 UNIDADE(S) 

17.00 UNIDADE(S) 

1.272,12 METRO(S) QUADRADO(S) 

8,00 UNIDADE(S) 

1.272,12 METRO(S) QUADRADO(S) 

527,84 METRO(S) QUADRADO(S) 

L,z 

Certidão de Aceno Técnico n 2  252015059813 emitida em 0511012015 

cÇ 
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Certidão de Acervo Técnico - GAT 	C R EASC I CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
» 	 Resolução fl2  1 025, de 20 de outubro de 2009 	 252015059813 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 	 Atividade concluida 

•AR1' 5533693-5 

Empresa ...... .JDI CONSTRUTORA LTDA EPP 

Contratante..: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 

Proprietário.: PREFEITURA MUNICIPAL SAO BENTO DO SUL 
Enereço Obra: RUA HANS DIETER SCHMIDT 

Bairro ........CENTENARIO 

89290- SAO BENTO DO SUL 	 - SC 

Registrada em: 07/08/2015 	 Baixada eia. 	17/0812015 

Período (Previsto) - Início: 14/11/2014 Término ....... 07/08/2015 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...: COMPLEMENTAÇÃO 	VINCULADA A ART: 5533116-6 

Profissional: 013119-9 DARIO JOSE ZSCHOERPER 

. 	

REFORMA 

EDIFICIO DE ALVENARIA P/FINS ESPECIAIS 

Dimensão do Trabalho ..: 	 216,44 METRO(S) QUADRADO (S) 

•ART 5541671-5 

Empresa ......: JDI CONSTRUTORA LTDA EPP 

Contratante..; PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 

Proprietário.: PREFEITURA MUNICIPAL SAO BENTO DO SUL 
Endereço Obra: RUA RANS DIETF.R SCHMIDT 

Bairro ........ CENTENARIO 

89290 - SAO BENTO DO SUL 	 - SC 

Reuistrada em: 14/08/2015 	 Baixada em 	28/08/2015 

Período (Previsto) - Início: 14/1112014 Término ...... : 0710812015 

Autoria: INDIVIDUAL 

Tipo...; SUBST. ART 	 VINCULADA A ART: 5533116-6 

Profissional: 013119-9 DARIO JOSE ZSCHOERPER 

EXECUCAO 

EDIFICIO DE ALVENARIA 2/FINS ESPECIAIS 

Dimensão do Trabalho ..: 	 1.055,68 METRO(S) QUADRADO (S) 

PROJETO 

EXECUCAO 

F&JNT)ACOES PROFUNDAS 

Dimensão do Trabalho 

ARMADURA 

Dimensão do Trabalho  

ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 
Dimensão do Trabalho 

LAJE PRE-FABRICADA 

Dimensão do Trabalho 

EXECUCAO 

ESTRUTURA DE MADEIRA 

Dimensão do Trabalho 

PROJETO 

EXECUCAO 

1.055,68 METRO(S) QUADRADO(S) 

1.055,68 METRO(S) QUADRADO(S) 

1.055,68 METRO(S) QUADRADO(S) 

1.055,68 METRO(S) QUADRADO (S) 

744,28 METRO(S) QUÃDADO(S) 
Cf-,~ ~ k 

7- 	 f 
1 

Certidão da Acervo Técnico n2  252015059813 emitida em 0511012015 

/ 

// 
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Certidão de acervo Técnico - CAT 	C R EASC 	CAT COM REGISTRO DE ATESTADO 
Resolução n2  1.025, de 20 de outubro de 2009 	 252015059813 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 	 Atividade conduida 

REDE DE ACUAS PLUVIAIS 

Dimensão do Trabalho ..: 	744,28 METRO(S) QUADRADO(S) 

GAS CANALIZADO (GLP, GN) 

Dimensão do Trabalho 	 1,00 UNIDADE(S) 

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico 
- CAT, conforme selos de segurança A013245 a A013245, o atestado contendo 001 página(s) 

expedido pelo contratante da obra/ser-viço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade 
e exatidão das informações nele constantes. 

Certidão de Acervo Técnico n. 252015059813 
05/10/2015,15:17:22 

A CAT à 	uaI o atestado está vinajiado ao docwnento que comprova o A CAI perderá a validade no caso de modifi09ção dos dados técnkros 
registro do atestado no Crea 	 - qualitativos e quanlitativos nele contidos, bem como de aiteração da 
A CAT à qual o atestado está vinculado consfltt*ã prova de capedctade alteação do registro da ART 
1001 Ico-protlssionol da pessoa JUr~ somente se o responsável técnico A aufenticide e a validade desta certidão devo ser conlln'nada no site 
indicado estiver OLE veatia a ser lntegmdo ao seu quadro t$W por 'nele do Crea-SC (wvnv.cre&corg.br) 0000 site do Co.ta(wv.wtonleaorg.br). 
de declaração entregue no momento da habetação ou de entrega das A taisibcação deste doctnenlo constitui crkne previsto no Código Penal 
propostas- Bra~ sujeitando o autor à respectiva ação penal. 
A CAI é valida em todo o iertlt&io nacional 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

Rodovia Adruar Gonzaga, 2125- Itacotubi - Flodanópolis ($C), CEP: 8)34-0Q1 
Telefone: (48)3331-2000 Faz (48)3331-2009 E-meit crea-scQaee-scorgbr 

__CREASC — - 

o 

11 

Certidão de Aceno Técnico n 5  252015059813 eaitida em 0511012015 



2310212017 	5687880 
PODER JUDICIÁRIO 	 285 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de São Bento do Sul 

CERTIDÃO 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 4100567 
	

FOLHA: 1/1 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 2310212017, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

JOl CONSTRUTORA LTDA, portador do CNPJ: 00.532.65710001-08. 

4 	OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http:11wv,w.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.10112005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 - 
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

São Bento do Sul, quinta-feira, 23 de fevereiro de 2017. 

5687880 
PEDIDO N° : 	 INIIIIIIIIIIIIIIIIIII 

7. 

2 
/ 

/ 
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Envelope n2 02 "PROPOSTA DE PREÇOS" 

JDI Construtora Ltcla 

Rua Augusto Wunderwald, 197 - Progresso 

São Bento do Sul /SC 

Destinatário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

AT: Comissão Permanente de Licitação 

Tomada de Preços n2 001/2017 

Rua Augusto Wunderwald, 197-9. Progresso - 89.281-060 - São Bento do Sul - 
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J.D.I CONSTRUTORA LTDA 
RUA: AUGUSTO WUNDERWALD, 197 	- 	PROGRESSO 

j?dflt1 89.290-000 - SÃO BENTO DO SUL - SANTA CATARINA 

CNPJ 00.532.65710001-08 - INSC. ESTADUAL. 253.260.116 

FONE/FAX: 0xx(47) 36335324 - 	e-maít jdi_emp@yahoo.com.br  

CONSTRUTORA LTDA, 

PROPOSTA DE PREÇOS 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017. 

À Comissão Permanente de Licitações 
Ref.: Edital de Tomada de Preços n°001/2017 
Processo n° 266/2017 

Prezados Senhores 

Apresentamos e submetemos à apreciação de 'V.S  nossa proposta de preços, a 
preços fixos e sem reajuste, relativa à execução de obra de complementação da 
quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, PiênIPR, da licitação em 
epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra de complcmentação da 
quadra poliesportiva, objeto da licitação supramencionada é de R$ 53.500,17 
(Cinqüenta e três mil, quinhentos reais, dezessete centavos). 

O prazo de execução do objeto é de 90 (Noventa) dias contados a partir do 
recebimento da Requisição de Empenho. 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais das obras/dos 
serviços e todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das 
obrigações objeto desta licitação, bem como, que recebemos a documentação e 
informações pertinentes à execução da obra. 

Atenciosamente, 

João Carlos da Silva 
RG 249.073 SSP/SC 

JUI Construtora Ltda. 

4rn Âdm . trnr1nr 

JZs7r

SC  

SC 	119-! 

o 
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J.DÁ CONSTRUTORA LTDA 
RUA: AUGUSTO WUNDERWALD, 197 	- 	PROGRESSO J) 
89.290-000 - SÃO BENTO DO SUL - SANTA CATARINA _ 
CNPJ 00.532.657/0001-08- INSC. ESTADUAL. 253.260.116 
FONE/FAX: Oxx(47) 36335324 - e-maiA jdi_empCyahoo.com.br 

co NI S -r r ti r o Fe 	L.?r o 	- 

Obra: SERVIÇOS COMPLEMENTé?E5 DAOU4OPOUESP0RTIYAr4A E.M. FREI DEMÉTRIO - Oa4lpIr.14008 KtAlAS' plocuu pex 	 Dela: 02/03/2017 

BOI, 204396 .já incorporado aos preços inMnos / Encargos sociais sobre preços da mao de obra: 74.17% (Hora) 	 Tomada de Preços e' 001/2017 

Elabsraçao: mmcc Schrneider. Engenheiro Civil, CREA P0 VISTO 70360 	 Precease 00260/2017 

etem Discriminação dos SeMçea Quaant. Unld. R$ Unit. Total 1 	R$ Uunit. Total Total TOTAL 

Mao Obra 

 Complementaçao % CodIgo re?. 

Não Obra Materiaa MaterIal Unitario da DescrIção SINAPI/ORSE 

1 SERVIÇOS  PRELIMINARES 

0.1 Placa de Obra em chapa de aço galvanizado 70,00 252,00 250,00 900,00 320,00 1,052,00 Placa obra 1,40x1,SOtni CII galv. Pint c/tinba autom. 2,15% 742191001 

US1'O TOTAL DO 116151 
1S112 

252,0C 900,00 
j 	

1.152,00 2,15% 

2 DRENAGEM DOTALUDE 

:,0 Encavaçlo manual em uolo'prof até 0,50 SI 10,13 ml 35,00 354,55 4,00 40,52 39,00 395,07 Encanação para melacana, tubulação e caixas 0,73'!, 795171001 

2.2 Reularizaçao e compactação manual de terreno com toqoete 36,75 m2 6,00 220,50 0,50 18,38 6,50 236,69 Regularização p/plantio de grama e meia cana 0,45% 5622 

2.3 Caixa de passagem SOsStxtt furdo brita com tampa 4,00 un'd. 85,00 340,00 200,00 860,00 295,00 1.140,00 Caixas de passagem de drenagem 2,13% 83446 

2.4 Tubo PVC, seni 'normal, esgoto predial, DN 150.lnm, fornecido e içstalado em subcoletor aéreo de 

mgsto sanitário. AI 12/2014 1 16,00 m 15,00 240,00 35,00 560,00 50,00 600,00 Tobo coletor de drenagem 1,50% 59849 

2.5 Reaterro de vala com compactaçlo manual 3,75 ml 50,00 187,50 5,00 16,75 55,00 206,25 Reaterro elementos drenagem 0,39% 73964/006 

2.6 Plantio de (ruma 51, Carlos em leivas 245,00 m2 2,50 612,50 6,50 1,592,50 9,00 2.205,00 Plantio de grama em volta da meia cara ore. Proj. 4,12%1  85.179,00 

2.7 Calha os concreto simplas, meia can de concreto, diametro lOOmm 46,00 m 7,60 353,28 23,05 1.060,30 30,73 0.413,58 l'tea cana de concreto com argalnnasaa o',, Proj. 2,64'% 738821602 

2.8 Enrocamnnlo com pedra argasnassada traço 0:4 com pedra de mIo 0,60 ml 168,16 100,50 252,23 151,34 420,39 252,24 Bacia de dissipação com rachlo argamassada 0,47% 73611 

CUSTO TOTAL 60 ITEM 2,409,23 4.241,79 6.651,02 12,43% 

3 PISO AO REDOR DA QUADRA EXIS1'EP(TE 

, Regularizaçlo e compactaçlo manual de terreno com soquete 235,00 m2 6,00 1.350,00 0,50 112,50 6,50 1.462,50 Nivelamento em sena ao redor da quadra 2,73% 5622 

2 Lastro de brita 6,75 ml 20,00 135,00 60,00 405,00 60,00 540,00 Lastro de brIta 3cm para piso 0,01% 74064/004 

3 

IcusTO 

Pino corcrelo 20 lpreparo mocunlco, mpesnaru 7cm, ind. aclamo elaotco a base de poinrecano 225,00 m2 15,00 4.050,00 30,00 6.750,00 48,00 10.800,00 Pisode concreto desemp. Ao redor quadra. acab. 

TOTAL CO (TEM 

2 

 5.535,00 7.267,50 12.802,50 23,93% 

4 ARQUIBANCADA 

4.0 Corte e dobra de aço CÁ-dO, diâmetro de SImm, aliEnado rm ostruturas divemas, exceto laias 269,801 kg a,00l 809,40 1 6,00 1 i.tia,eol sool 2.428,20Aço para sstratura de corc,edmrnnado p/nib. 	i 4^ 92791 

JDI Construtora Ltda. 	
Dj4JJÇI4LtPØ( 

•Cwil 
/ CRA-SÚO 1 9 
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J.D.I CONSTRUTORA LTDA 
RUA: AUGUSTOWUNDERWALD,197 	- 	PROGRESSO 

tI 89290000 	SÃO BENTO DO SUL - SANTA CATARINA 
CNPJ 00.532.657/0001-08- INSC. ESTADUAL. 253.260.116 
FONE/FAX Oxx(47) 36335324 - email jdLemp@yahoo.com.br  

COM S -r F;;.,  U -r<::> Fz^ LYfla... 

1.2 Conte e dobra de aço CA-50, diâmetro de SOme, utilizado em estruturas divemas, exceto lajes 352,00 kg 3,00 1.056,00 5,50 1.935,00 8,50 2.991 Aço para estrutura de concreto armado p/arqaib. 5,59% 92793 

1,3 Corte e dobra de aço 04-50, dilmebo de 19,0mnc, ualicado em erbuturas diversas, exceto lajes 422,00 k9 2,50 1.055,00 4,50 1,81 7.00 2.954,00 Aço pena estrutura de concreto armado p/arquib. 5.52% 92791 

.4 Coroe e dobra de aço 04-50, diãmefto de 12,5mm, utilizado em estruturas diversas, exceto lajes 144,00 kg 2,00 288,00 4,00 576,00 6,00 864,00 Aço para estrutura de concreto armado p/areuib. 1,62°!, 92795 

1.5 Forma tábuas madeira 34 p/peças concreto aras, reapr 20, mel montagem e desmontagem 155,00 m2 15.00 2.325,00 25,00 3.875,00 40,00 6.200,00 Formas para estrutura de concreto armado 01,55% 5970 

4,6 Concreto FCK=20FvPa, virado em betoneira, sem Iatçasieeto 15,69 m3 140,00 2.196,60 260,00 4.079,40 400,00 6.276,00 Todas as peças concreto armado (sap.vig.pil.Iajes) 11,73% 738721002 

4.7 Lonçamento com uso da baldes, adensamento e acabamento de concreto em eutraturas.AF 1212015 15,69 m3 70,00 1.098,30 100,00 1.569,00 070,00 2.667,30 Lançamesto do concreto armado 4,98% 92873 

4.P Alvenaria de vedação de bicos cerâmicos furadcs na vertical de 9,09e39om (espessura 9cm) de 

paredes com área líquida maior ou isual a 6m2 com vtos t argamassa de assentamento com preparo - em betoteina. AF 06/2014 46,71 esZ 1 	 10,00 467,10 25,00 1,167,75 35,00 0.634,65 Alvenaria de fichamentos da anquibaecada 3,06% 67468 

4.9 Chapado aplicado tanto em pilares e sigas de csecneto domo em alvenaria de paredes intensas, com - colher de pedneino. Argamassa traço 1:3 com pvtpam em betoneira ItOL. AF 06/2014 161,39 m2 1,00 161,39 2,00 322,79 3,00 454,07 Chapisco em todas au faces da arquibancada 0,91% 87879 

4.10 Emhoço pala recebimento de cerâmica, em argamassa beco  1:2:8, preparo manual, aplicado 

manualmente em faces eternas de paredes de ambientes com área maior que 10m2, espessara de - 20mm, com execução de taliscas, AF 0612014 161,39 m2 10,00 1.513,90 10,00 1.613,90 20.00 3.227,80 Retoco dareis fira em todas as Faces da arquib. 6,03% 87336 

.11 Alvenaria de embas3rrsento om Sitiou cerâmicos madçm 5slOx20ce, assestado com argamassa - h'aço 1:2:8 (cinmrto, cate areia) 0,57 es) 205,05 114,06 400,00 228,00 600,00 342,00 Alvenaria maciça para degraet da arquibancada 0,64% Gato 

4,12 Aplicação de fundo selador acnptco em paredes, lese dern80. Ali 06(2014 161,39 nc2 1,00 151,39 1,50 - 242,09 2.50 403,48 Pletora cjtsjnds eelador em ttoae faces arquib. 0,75% 88485 

4.13 1  Pintura ao')lca eis pisa cimertads duas dernâos 161,39 nr2 5,00 806,90 10,00 1.613,90 15,00 2.420,89 Pintura cjtnna acrilica piso em todas races arqulb. 4,52'!, 66325 

CUSTO TOTAL 	[reli  12.053,03 20.741,62 32.694,65 61,49% 

TOTAL 00 ORÇANENTO 20.349,26 33250,91 53. 500,17 1 11OWa 

aomo CARLOS DA SILVA 

prcsnstntora Ltda. 

&io Ad 	strn&sr 
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J.D.I CONSTRUTORA LTDA 
RUA: AUGUSTO WUNDERWALD, 197 	- 	 PROGRESSO 

t\!4 	 89.290-000 - SÃO BENTO DO SUL - SANTA CATARINA 

3) 	J, 	CNPJ 00.532.65710001-08 - INSC. ESTADUAL. 253.260.116 

FONE/FAX: Oxx(47) 36335324 . 	 e-mait jdi_emp@yahoo.coni.br  

CONSTRUTORA LTDA. 

Cronograma Físico Financeiro Data: 02/0312017 

Obra: SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA NA EM. FREI DEMÉTRIO - CAMPINA DOS MALAS - PIÊNIPR Tomada de Preços n°00112017 

Elaboração: Simor, Schneider, Engenheiro Civil, CREA PR VISTO 70380 Processo n°266/2017 

TEM DESCRIÇÃO ETAPA Medição 1 Medição 2 Medição 3 FINAL 

Físico (%) Financeiro (R$) Físico (%) Financeiro (R$) Físico (%) Financeiro (R$) Físico (%) Financeiro (R$) 

1.1 Serviços Preliminares 100% 1.152,00 100% 1.152,00 

1.2 Drenagem do Talude 100% 6.651,02 100% 6.651,02 

1.3 Piso ao redor da quadra existente 100% 12.802,50 100% 12.802,50 

1.4 Arquibancada 70% 23.026,25 30% 9.868,40 100% 32.894,65 

TOTALPORMEDIÇÃO 14°/o R$ 	7.803,02 43% R$ 	23.026,25 43% R$ 22.670,90 100% R$ 53.500,17 

T0TAL ACUMULADO POR MEDIÇÃO 14°/o R$ 	7.803,02 1 	57% R$ 	30.829,27 1 	100% R$ 53.500,17 

jUl Construtora Ltda- 

-C 	cO13119 

(3 
cc 
o 



022312017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidâneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	A 

2i 
Você está em: 
Início » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastio Nacional de Empresas lriidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de nforrnoções mantido pela Coiitroladoria-Geral da União que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas pessoas físicas que snfrcrsm sanções das quais decnrrn como eleito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública, saiba maia 

Consulta 

cpric'ü 	t4775220000148 

Nome, Razão Social ou 

[ 	Nome Fantasia: 

Tipo de Sanção: 	Todos 

Quantidade de registros encontrados: 0 	Data: 0210312017  14:41:38 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 04775220000140 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções ad minstracivas aplicadas contra licitantes a fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a Imito ser respor.saoirizads peja veracidade e/ou autenticidade rir  tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causacosarorcsiros, 

* Designação do apenado, conforme informado pelo drgão sancionador (publicação no 001); dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão safltionador diverge significativarnente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP] 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado tricando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador, 

o 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis?cpfCnpj=04775220000148&nome-&tjpoSancao= 	 1/1 



02103/2017 
	

Cadastro Inipedidos Licitar e Contratar 

Ji TÇEPR 

Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa impedidos de Licitar 

Fornecedor 	 - 	 — 

TEpe docun. - , - .TC. CNPJ 	 (flCI! rierrtu 	017;'52203i30118 

Periodo puhIcaça 

Data de T 	tr)pedj mc' o. 	
ar 

Data 

 

cr Fim trtpedirnerwo-. --- - 	 ate 
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*HUM TEM ENCONTRADO! 

o 

111 



ENVELOPE N° 01:" DOCUMENTOS DE 
ILASIL1TACÃO" 
LICITANTE CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA -ME 
CNPJ: 04.775 120/0001-48 

RIJA CORONEL VERÍSSIMO DE SOUZA FREITAS N°365 
BAIRRO DAS CASCATAS - CAMPO ALEGRE SC 
DESTINATÁRIO: PREFEITURA MIJNIC IPAL DE PIÊN 
AT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PRLCOS N°  00112017 



o 

o 

CERTIFICADO DE REGISTRO NO287 

Nome/Razão Social: 

Castro Construções Ltda ME. 

Endereço: 

Rua Coronel Veríssimo de Souza Freitas, ti0  365- Bairro Cascata - Campo Alegre/SC - CEP: 89294-000 

E-mail: Telefone: Fax: 

castroconstrucoes1tdahotmai1.com  (47) 3633-3136 (47) 3633-3136 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

04.775.22010001-48  Isento - 14370 

Responsável pela Empresa: RG: CPF: 

João Castro 5. 14953-SSP/SC 179.691.079-15 

Objeto Social: 

Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

Construção, reformas, restauração de Edificações. 	4521-7/01) _(CNAE 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro de 
Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): - Contrato Social e sua última alteração; - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); - Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); - Comprovante de Inscrição Municipal.  

Na 
Patricia Aparecida Trojanovski 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n° 003/2017) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir da 

data de emissão. 

Emitido em: 02 de março de 2017. 
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Razão Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. 

CNPJ: 04.775.22010001-48 

Endereço: RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, n° 365 Bairro 

CASCATA, Campo Alegre/SC 

CEP: 89.285-675 

o 	Fone: (47) 3633-3136 

Tomada de Preços n ° 001/2017 

Declaramos para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de 

Proponente do procedimento ticitatório em epígrafe, instaurado por este 

município, que: 

1. Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

2. Nenhum de nossos sócios é servidor (a) ou dirigente de órgão do 

Município de Piên; 

3. Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou 

impedidos de contratar com a Administração; 

4. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, em qualquer e suas esferas; 
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5. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

6. Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem 

exótica ou de origem nativa de procedência legal, decorrentes de 

desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão 

ambiental competente integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente 

(SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA, 

tendo ciência que o não atendimento da presente exigência na fase de 

execução do contrato poderá acarretar as sanções administrativas 

• previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 8.666193, e no artigo 72, 8 0 , 

inciso V da Lei Federal 9.605198, sem prejuízo das implicações de 

ordem criminal contempladas na referida Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento do Sul, 01 de Março de 2017. 

RG: 514.953 

• 

- 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CASTRO CONSTRUCOES LTDA - ME 
CNPJ: 04.775.22010001-48 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n 2  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei 4 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos 
endereços chttp://www.receita.fazenda.gov.br> ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n 2  1.751, de 02/1012014. 
Emitida às 13:56:35 do dia 0810212017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0710812017. 	/ 
Código de controle da certidâ: FE0E.61E6.71=7E.F98A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

IN 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): 	CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA ME 
CNPJ/CPF; 	 04.775.22010001-48 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei n 2  3938166, Art. 154 
Número da certidão; 170140014887003 
Data de emissão: 1610212017 08:50:16 
Validade (Lei ng 3938/66, Art. 158, 

modificado pelo artigo 18 da Lei n 1710412017 
15.510111); 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

j~ 
/ 

Este documento foi assinado digitalmente 
Impresso em; 16/02/2011 08;50;16 
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'J 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 	 Data: 16/0212017 08h21min 

SECRETARIA DE FINANÇAS 	 Número 	Validado 

151 	R5/08/2017] 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nnmn / Pn,n Snnil 

CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA- ME CNPJ: 04.775.220/0001-48 

Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

Me n s nem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrições 

Contribuinte: 12331 - CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA - ME 
Endereço: Rua CEL \/ERISSIMO S. FREITAS, 365* - Bairro CASCATAS - Compl. sala 01 - CEP 89.294-000 

Econômico: 10852- Comércio varejista de materiais de construção em geral 
Endereço: Rua CEL VERISSIMO S. FREITAS, 365 - Bairro CASCATAS - Compi. sala 01 - CEP 89.294-000 

Código de Controle 

DAAOPGQO3H7W181 1 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http:llwww.campoalegre.sc.gov.br/ 

Campo Alegre (SC), 16 de Fevereiro de 2017 

Rua CEL BUENO FRANCO, 292 CENTRO 
Campo Alegre (SC) - CEP: 89.294-000 - Fone: (47) 3632-2266 

Pgina 1 de 1 

7 
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CNPJ 76.002.66610001-40 • 	 . 	 a 

±R 	Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE:  
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
0110412017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL, 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piãn, 02 de Março de 2017 

1 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
V NEGATI A N. 410/2017 ZTMJ42QEM4C4423QRT 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE 1 	CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
FORA 

50547 04.775.22010001-48 ISENTO 
ENDEREÇO 

RUA WJGANDO DIENER, 52 - 25 DE JULHO CEP: 89290000 São Bento do Sul - SC 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de materiais de construção em geral 

Mirlan B&Iri 
Assistente AdnhIflIStratIV( 	 Enitido por: MIRIAN BALAN 

Matriculo N°010390-1 
Dopartarileilto de Receitas 

r 	
<4/ 
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IMflIMiR 	VOLTAR 

CAIXA fl 1flfl 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	0477522010001-48 

Razão Social: CASTRO CONSTRUCOES LTDA 

Endereço: 	RUA CEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS 365 SALA 01 / CASCATA / 
CAMPO ALEGRE / SC / 89294-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/0212017 a 09/03/2017 

Certificação Número: 2017020803405943853720 

Informação obtida em 16/02/2017, às 09:14: 50. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 
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Li JJPTTç:A DC) TRAB!\LHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CASTRO CONSTRUCOES LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 04.775.220/0001-48 
Certidão n ° : 124704828/2017 
Expedição: 16/02/2017, às 09:16:55 
Validade: 14/08/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CASTRO CONSTRUCOES LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 04.775.220/0001-48, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 

e 
	Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

SUL:tY):..:,:C:ri(jC@tnt jus. br 	 . 
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Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 16/02/2017 

EFJ Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 04.775.22010001-48 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : CASTRO CONSTRUCOES LTDA - ME 

III Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 01107/2007 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

o 
ífl Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

W Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

ID Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

-7 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
a empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federal n 0  5.194, de 
24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do 
Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 2053612017 
	

Validade: 20/08/2017 

Razão Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ: 04775220000148 
Num. Registro: 50556 
Capital Social: R$ 150.000,00 
Endereço: RUA CORONEL VERÍSSIMO 
Município/Estado: SAO BENTO DO 
SUL-SC 

Registrada desde: 03/11/2010 

DE SOUZA FREITAS, 365 SALA 01 CASCATA 

CEP: 89291570 

Objetivo Social: 
Comércio varejista de materiais de construção em geral. (CNAE 4744-0/99). Comércio 
varejista de materiais escolares. (CNAE 4761-3103). Comércio varejista de artigos do 
vestuário e seus acessórios. (CNAE 4781-4/00). Construção, reforma, restauração de 
edificações (CNAE 4521-7/01). 
Restrição de Atividade: As atividades da Empresa ficam restritas às Atribuições do(s) 
Profissional(is) Responsável (is) Técnico(s). 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2017. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Responsável(eis) Técnico(s): 

1 - CLEVERSON BAUMEL 
Carteira: SC-465114/D 	Data de Expedição: 14/07/1973 
Desde: 03/11/2010 Carga Horária: 4: H/D 
Visto N°: 66378 	Data do Visto: 22102/2002 
Título: ENGENHEIRO CIVIL Situação: Regular 
DA RESOLUCAO 218 - ARTIGO 07 do CONFEA 

Para fins de: CADASTRO 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste 
documento, esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n.° 62199/2017, ressaltando a 
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva 
de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 4, 
Emitida via Internet em 21/0212017 14:09:06 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço NO  00212014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o,autor à respectiva 
ação penal. 	

( 

J. 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Tomada de Preços no 001 1 2017 - Processo n° 0266 1 2017 

Confõrme o dISpOStO no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução no 218 de 29106173 e no 317, de 

31110186, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável 

técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

no Nome Especialidade CREA Data do registro Assinatura 

n° visto Paraná 

01 CLEVERSON BAUMEL ENGENHEIRO SC 465114-D 22-02-2002 - CIVIL Visto PR- 066378  

- 	-. 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

técnico de profissionais. 

PIÊN, 02 DE MARÇO DE 2017 

JOÃO CASTR9'— RG: SSP 1 514.953 

Responsável legal da 

CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA - ME 

0 

Castro Construções Ltda. 
CNPJ: 0477522010001-46 tE.: 255346835 
Rua Cel. Verissimo de Sousa Freitas 365 

Cascata - Campo Alegre - SC 

- 



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei 
Federal no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, 
circunscrita à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro. 

Validade: 20108/2017 Certidão n 0 : 2053412017 

Nome: CLEVERSON BAUMEL 
Carteira - CREA-SC NO :SC-465114/D 
Registro Nacional: 2500829901 

Ø 	

Registrado(a) desde : 1410711973 

Filiação ILTON JOSE BAUM EL 
IZABEL DO CARMO RUDNICK BAUMEL 

Data de Nascimento : 2710411973 
Carteira de Identidade : 2.373.903 
Naturalidade : SAO BENTO 00 suiisc 

Visto NO : 066378 

Dt. Expedição Visto : 2210212002 

CPF: 71066322953 

Título: ENGENHEIRO CIVIL 
UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU-SC 

Diplomação : 07102/1998 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

DA RESOLUCAO 218 - ARTIGO 07 de 29/0611973 do CONFEA 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
50556 - CASTRO CONSTRUÇOES  LTDA 
Desde: 03/1112010 Carga Horária: 4 Horas 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2017. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a 
presente data. 

Para fins de: Cadastro 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n . 62191/2017. 

Emitida via Internet em 2110212017 14:08:18 	 ( J 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de serviço N° 00212014. 
A falsificaçio deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeandpo autor à respecta 
ação penal. 

/ 

E 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI COS 
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A empresa: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA - ME, estabelecida à rua Wigando 
Diener, n° 52, bairro : Vinte e Cinco de Julho, São Bento do Sul, Santa Catarina, 
CNPJ: 04.775.220/ 0001-48 e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 255.345.835, registrado 
no CREA / SC sob &n° 087590-9, representada por João Castro , doravante deno-
minado simplesmente de CONTRATANTE e de outro lado: Cleverson Baumel, en-
genheiro civil registrado no CREA / SC sob o n° 046511-4, residente à rua Felipe 
Schmidt n° 355 , bairro: Centro , São bento do Sul , Santa Catarina , com RG: 
SSP- 2.373.903 e CPF: 710.663.229-53, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATADO, ajustam entre si o presente termo de contrato como segue: 

Cláusula 1 1  - O contratado obriga-se a prestar serviços em qualquer município on-
de haja obras em andamento do contratante nos dias e horários seguintes: de se-
gunda-feira à sexta-feira de todas as semanas, nos horários das : 8:00 às 12:00 
horas. 

Cláusula 20  - Todo o material necessário utilizado pelo contratado na execução dos 
serviços do contratante, será fornecido pelo contratante. 

Cláusula 30  - O transporte e as despesas com alimentação quando necessário a vi-
sitas às obras, correrá por conta do contratante. 

Cláusula 40  - Responderá o contratado, na condição de responsável técnico pelas 
atividades desenvolvidas pela contratante ( Castro Construções Ltda). 

Cláusula 50  - O contratado ficará responsável pelas visitas e acompanhamentos de 
obras e projetos que demandarão de quatro ( 04) horas diárias. 

Cláusula 60  - Se o houver horário extra ou suplementar, o valor desta hora será de 
cinqüenta ( 50 %) porcento superior da hora normal. 

Cláusula 70  - Considerar-se-á rescindido o presente contrato, independente de noti-
ficação judicial e extrajudicial, para ambas partes, desde que comunicado por escrito 
com antecedência de trinta dias a parte interessada. 
Caso contrario, a vigência do contrato é por tempo indeterminado. 

Cláusula 8° - Fica eleito o fórum de São Bento do Sul para dirimir quaisquer dúvidas 
decorrentes do presente contrato. 

Cláusula 90  - A remuneração mensal será de R$ 3.060,00 (equivalente à 06 salá-
rios mínimos mensais), pela jornada de 4:00 horas diárias. 

76 Continua outra página ............ 
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Autenticaçio 
Confere fielmentecomo original apresentado, dou fé. ..40 

t Sao Bento do SuI-SC, 21/0212017. 
3jL55 
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Autenlicaçao 
Confere fielmente oom o original apresentado

,  dou fé. 
Sito Bento do Sul-SC, 21/02/2017. 

SeIo:1,85. Total: 5,15 
Selooigit 1 	fiscar ao o T o: O M 	N346209_471jI 
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E por estarem juntos e perfeitamente acertados , assinam o presente contrato, 
Instrumento de duas (02 ) vias de igual teor. 

São Bento do Sul, 13 de Março de 2010. 

João Castro 4astrp'Construçõ Ltda 
Contratante ..' 	 / 

Cleverson Baumel - engenheiro civil 
Contratado 

- 1 0  testemunha 

Ilton
øJt  
José Baumel - 20  testemunha 

4OeENTODOUL.SC ..4 
,a-3j4-1ç,4 

Reconlieçàé dou ÍÓ por. VERDADEIRA a(s) firma(.) de: 
CLZVZBSOa MUNI!.

oro Em testwunho 	 verdade 
$10 Bento do Sul SC, 15/1012010 	 ,fr 
Emol 1,90 Selo 1,00 - Total: 2,90 Selo 8XL80753 

............................. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊ 
ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços no 01/2017 

Declaramos que o Engenheiro civil CLEVERSON BAÜMEL, CREA n° 046511-4 SC da 

proponente CASTRO CONSTRUCÕES LTDA ME. devidamente credenciado, visitou o local da 

execução da obra, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. o 
Piên, 23 de fevereiro de 2017. 

Si on Schneid r, RG 6.268.104-7 SSP-PR 

• 
Cleverson Baümel, RG 2.373.903/SC, CRE.A: 046511-4 SC 

o 
Praça do Exped,donário, 104 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 



wWw.pien. pr . gov. br 

Prefeitura Municipal de Plên 310 

Rua Amazonas n° 373 — Centro - Piên - Paraná — CEP 83.860-000 

ATESTADO TÉCNICO 

DOCUMENTO 64/2016 

Atesto, para os fins de comprovação de Capacidade Técnica, que a empresa: 
CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA— ME, com sede na Rua Coronel Veríssimo de 
Souza Freitas — n° 365, Bairro das Cascatas, Campo Alegre —SC, registrado no visto 
CREA-Pr n° 50556, inscrito no CNPJ: 04.775.220 / 0001-48, tendo como o seu 
responsável técnico pela empresa: Cleverson Baumel, engenheiro Civil, CREA: SC-
465114 / D, inscrito no CPF: 710.663.229-53, que esta empresa construiu para a 
Prefeitura Municipal de PIÊN — Pr, conforme o contrato: N° 023 12015, a execução 
da construção da: 
Quadra Poliesportiva em concreto com área de: 550,00 m2 de piso, com estrutura 
metálica e chapas galvanizadas com área coberta de :866,00, vestiário em alvenaria 
com área: 33,00 m2, passarela metálica com área de: 30,00 m2, localizada no bairro: 
Campina dos Malas, município de Piên — Paraná, com área de edificação total: 
938,80 m2. 
Os serviços executados foram os seguintes: 

• Serviços preliminares . 

• 	 . Piso da quadra de esportese&i concreto 
• Fundações em concreto àrrnado. 
• Estruturas em concreto armado».• 
• Estruturas metálicas na cobertüraeMa passarela 
• Cobertura 
• Fechamento das laterais e oitões a cobertura com aço galvanizado 
• Instalações elétricas de baixa tenãb 
o Instalações hidráulicas 
• Sistema de drenagem 
• Vedação de paredes em alvenaria 
• Alambrado metálico 
• Pinturas e revestimentos 

Conforme mencionado da ART N° 20151351572 
Responsável técnico pela elaboração /execução: Cleverson Baumel — Engenheiro 
Civil — CREA:SC- 4651141 D. 
A localização da obra: Estrada Municipal KO-402 5/ N, bairro: Campina dos Maias 
Município de Piên — estado do Paraná. 
Período de execução da obra: início- 2110512015 - término-: 11105/2016. 

Piên, 23 de Junho de 2016. 

p 
SIMON SQ'HNEIDER 

/ 	Engenhêiro civil 
Prefeitura Municipal de Piên 

CREA/PH Visto 70380 

-4ËTN O 
4s 	 Ok NOTAS 	PRO1LSTOS 00 SÃO BLNÇO Do SUL SO/ LAULLIObJAÍO 

J0.AEL400RDA, O5.O-TR0 	oos:N'CSOSUL.sc.cep; 	1S.I7rEuoT47;zNo2:! 
13-30-•Fa:!10 

. 	-. 

'; 

E IP 	URIEL ffELLPETTO M"-T,'- 	TAEEL AO 

Autenticação 
 

Confere fielmente com o original apresentado, dou fé. 
• 	Sao Bento do Sul-SC, 21í0212017. 

Emol.: 3, O -  $elo:l,65 - Total: 515 

SeloDigit 	d 	lis 	1 	à 	do 	p0 NO ° EN046207.GP5I 

R 	ANE SLUMINSKI -ES EN E E 
Ecorffra os dados  do axo., 	sio 	isc.Jus.hr 

Prefeitura Municipal de Piên — Paraná 
Inscrita CNPJ sob o no: 76.002.66610001-40 

D 
1 

Li 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARANA 

Certidão de Acervo Técnico com Atestado 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREA-PR, 
certifica que o(a) profissional abaixo procedeu a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade 
Técnica - ART(s) referente(s) ao(s) serviço(s)/obra(s) descrito(s) nesta Certidão, 
integrando desta forma sua experiência profissional, conforme o Artigo 470  da 
Resolução n0  102512009, do CONFEA. 

Certifica que, conforme dispõe o Artigo 2 0  da Lei Federal n.° 6.496177, a ART 
define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 
engenharia e agronomia. 

• 	 Certifica que, cabe ao(a) profissional a responsabilidade quanto a realização e 
conclusão do(s) serviço(s), bem como seus quantitativos, sendo de responsabilidade 
deste órgão apenas a verificação da(s) atividade(s) condizente(s) com o registro e a(s) 
atribuição(ões) profissional (is), em conformidade com a Lei Federal n. 0  5.194/66, 
Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA e Instruções 
Normativas deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia. 

Certifica que a capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é 
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu 
quadro técnico e varia em função de alteração dos acervos técnicos dos profissionais 
integrantes de seu quadro técnico, conforme o Artigo 48 0  da Resolução 102512009 do 
CO N FEA. 

Certifica que, a critério do(a) profissional, esta Certidão de Acervo Técnico 
estará acompanhada do Atestado emitido pelo(a)(s) contratante(s) constante(s) da(s) 
ART(s) acervada(s), o qual será um complemento que conterá detalhamentos quanto 
ao(s) serviço(s)/obra(s), abrangentes aos dados desta Certidão, e que atenderá a 
exigência prevista no Artigo 30, § 1 0 , inciso 1, da Lei Federal n.° 8.666/93. 

• 	 Certifica que ficam cientes o(a) profissional detentor e a quem interessar possa, 
recebedores desta, que as informações constantes no Atestado, em desacordo com a 
presente Certidão de Acervo Técnico, não é(são) de responsabilidade do CREA-PR, e sim 
de seu(s) emitente(s), restringindo-se à presente Certidão às atividades registradas 
na(s) ART(s) acervada(s), conforme disposto na Lei Federal n.° 6.496177. 

Certificamos, finalmente, que quaisquer eventuais informações divergentes 
apresentadas em Atestado não se vinculam à presente Certidão, sendo o conteúdo 
daquele de responsabilidade do(s) seu(s) emitente(s). 

ENGENHEIRO CIVIL 
CLEVERSON SAUMEL 
Carteira Profissional:SC-465114/D 
Acervo Técnico No. :3292/2016 
Selos de autentiddade:A 010.211 

RNP N°:2500829901 
Protocolo NO.: 2016100233696 

III 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARANÁ 

Certidão de Acervo Técnico 

312 

CLEVERSON BAUMEL 
Carteira Profissional: SC-465 1 14/D 

	
RNPN°.:2500829901 

Acervo Técnico NO.: 32921 2016 
	

Protocolo N°. :2016/00233696 
Selos de autenticidade:A 010.211 

ART N° ..............:20151351572 0 ......Registrada:01/04/2015 ............ 
ART Correspons ...... . ..... . ...... ....... ART Vinculada: ................... 
Empresa Executora... :CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA.............................. 

• 	Contratante(s) .......PREFEITURA 	MUNICIPAL 	DE 	PIÉN 	- CNPJ/CPF: 
76.002.666/0001-40 ................................... 

Tipo de Contrato. .. . : EMPREITADA... ........ . .......................... . ....  
Atividade Técnica.. . :EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO .................. 
Área de Competência. :EDIFICAÇÕES - CONSTRUÇÃO CIVIL ....................... 
Tipo de Obra/Serviço:EDIFICAÇÕES DE ESPORTE QUALQUER ÁREA................. 
Serviço Contratado..: EXECUÇÃO ............................................. 
Dimensão ............:938,80 M2 ..........Área Existente:0,00 M2 .......... 
Área Ampliada .......:0,00 M2 ...........Área de Reforma:0,00 M2 ......... 
Dados Complementares:0,00 ............................................... 
Local da Obra .......:ESTRADA MUNICIPAL 1(0-402 PX ESCOLA, S/N CAMPINA DOS 

MALAS................................................ 
Município/Estado. .. . : PIEN/PR .............................................. 
Data de Início ......:21/05/2015 .........Data de Conclusão:11/05/2016 ..... 
Docto de Conclusão. . : DECLARAÇÃO PROFISSIONAL .............................. 
DesCr. Cornpl. Serv. . :EXECUÇÃO DE UM OBRA DE CONSTRUÇÃO DE QUADRA 

POLIESPORTIVA EM CONCRETO ( 550,00 M2 ), VESTUÁRIO 
EM ALVENARIA ( 33,00 M2), PASSARELA METÁLICA ( 30,00 
M2 ) , ALAMBRADO METÁLICO, SISTEMA DE DRENAGEM, 
SERVIÇOS PRELIMINARES, FUNDAÇÔES EM CONCRETO ARMADO, 
FECHAMENTO 	LATERAIS 	/ 	OITÕES DA COBERTURA 

.  ,INSTALAÇÕES ELÉTRICAS DE BAIXA TENSÃO, ESTRUTURA DE 
CONCRETO ARMADO E COBERTURA EM ESTRUTURA METÁLICA E 
CHAPAS GALVANIZADAS COM ( 866,00 M2 ) DE ÁREA 
COBERTA E 938,80 M2 DE ÁREA TOTAL .................... 

Observação................................................................ 

(.2 
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO PARANA 

Certidão de Acervo Técnico 

ENGENHEIRO CIVIL 
CLEVERSON BAUMEL 
Carteira Profissional: SC-465114/D 
Acervo Técnico N°. :3292/2016 
Selos de autenticidade:A 010.211 

RNP No. :2500829901 
Protocolo N°. :2016/00233696 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-pr.org.br ), através do protocolo n •0  2016/00233696. 

Emitida via Internet em 21/0212017 14:15:28 horas. 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme a Resolução N° 317186 e a Instrução de Serviço N° 
002/2014. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
à respectiva ação penal. 

LI 
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	5653675 

PODER JUDICIÁRIO 	 314 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Comarca de São Bento do Sul 

CERTIDÃO 
FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 4075770 
	

FOLHA: 111 

Avista dos registros civeis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 16/0212017, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA - ME, portador do CNPJ: 04.775.220/0001-46. 

OBSERVAÇÕES: 

lo a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11,10112005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

São Bento do Sul, quinta-feira, 16 de fevereiro de 2017. 

. 

5653675 
PEDIDO N°: iIIIlIIIlIIlIIfl 



3115 

Razão Social: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. 

CNPJ: 04.775.22010001-48 

Endereço: RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, n° 365 Bairro 

CASCATA, Campo Alegre/SC 

CEP: 89.285-675 o 	Fone: (47) 3633-3136 

TERMO DE RENÚNCIA 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Piên 

O proponente abaixo assinado, participante da licitação modalidade TOMADA 

DE PREÇOS n° 00112017, por seu representante legal, declara, na forma e sob 

as penas impostas pela Lei n° 8.666193, de 21 de junho de 1993, obrigando a 

entidade que representa, que não irá recorrer da decisão da Comissão de 

Licitação, que julgou os documentos para habilitação, renunciando, assim, 

expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, 

em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à 

abertura das propostas de preços. 

São Bento do Sul, 01 de Março de 2017. 

RG: 514.953 

* 
LI 
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PROPOSTA DE PRECOS 

PIÊN ,02 DE MARÇO DE 2017 
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREGOS No 001 / 2017 - PROCESSO LICITATÓRIO N° 0266 / 2017 

PREZADOS SENHORES: 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S.as nossa proposta de preços, 
à preços fixos e sem reajuste, sem a inclusão de encargos financeiros ou previ-
são inflacionária ,relativa á execução da : OBRA DE COMPLEMENTAÇÃO DA 
QUADRA POLIESPORTIVA situada no bairro: Campinas dos Maias, município de Piên 
- Paraná, da licitação em epígrafe. 

O preço global proposto para execução da obra , objeto desta licitação, 
supramencionada é de: 
R$ 55.000,00-( cinqüenta e cinco mil reais). 

Sendo: R$ 19.786,38 - valor referente à mão de obra 
R$ 35.213,62 - valor referente à material /equipamentos 
R$ 55.000,00 - valor total 

O prazo de execução do objeto é de 90 ( noventa  ) dias corridos à contar da data da 
assinatura do contrato. 

O prazo de validade das Propostas será de 60 ( sessenta  ) dias, contados a partir da 
data de entrega da mesma. 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais das obras/ dos 
serviços e todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das 
obrigações objeto desta licitação, bem como, que recebemos a documentação 
e informações pertinentes à execução da obra. 

Declaramos que a empresa se enquadra no regime tributário de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte ( ME/EPP  ), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da 
Lei Complementar n° 123, de 2006. 

Atenciosamente: 

JOÃO CASTRO/-RG: SSP 1514.953 
REPRESEI9tANTE LEGAL DA: 

CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA - ME 

Castro Construções Ltda. 
CNPJ: 04.775.22010001-48 l.E.: 255348835 
Rua Cel. Veríssimo de Sousa Freitas, 365 

Cascata- Campo Alegre - SC 
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PLANILHA DE ORCAMENTO DE SERViÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N 00112017 - PROCESSO N 026612011 
OBRA: COMPLEMENTAÇÃO DA QUADRA POLIESPORTI VA NA LOCALIDADE DE CAMPINA DOS MAIAS - PIÉN - PR 	 .... 
LICITANTE: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA -ME - CNPJ: 04,775.22010001-48 - FONE/FAX :47-3633-3136 
LOCALIZADA NA RUA CORONEL VERISSIMO DE SOUZA FREITAS, N' 365-BAIRRO: CASCATAS - CAMPO ALEGRE -SC 	 ( 
CONTA BANCO DO BRASIL - AGÊNCIA: 0674-2 - CONTA CORRENTE: 39765-2 
PRAZO DE EXECUÇÃO: NOVENTA (90) DIAS CORRIDOS 
BDI DA OBRA: 24,61 % - ENCARGOS SOCIAIS :73,00% 
DATA: 02 DE MARÇO DE 2017 

rT oiscasçAø 00 IM QTDE UNIO 
RI uM 
anã. de Ifl.stmssI TS.ntt.l TOTAL UN8T 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
1 	1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 3,60 m2 69.00 24840 21800 99380 345.00 

2 DRENAGEM DO TALUDE - - - - 
2.1 ESCAVACAO MANUAL EM SOLO-PROF. ATE 1,50 M 10.13 m3 34.20 348,45 380 38,49 38.00 

2.2 REGULARIZACAO E COMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM SOQUETE 38.75 m2 5,40 198.45 0.60 2205. 8,00 

2.3 CAIXA DEPASSGEM5OXS0XØO FUNDO BRITA C/TAMPA 4.00 um 85.50 342.00 199.50 798,00 285,00 

24 
TUBO PVC SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM. FORNECIDO E 16,00 ni 15,00 240,00 35,00 560,00 50,00 
INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF  12/2014 P 

2.5 REATERRODE VALA COM COMPACTAÇÂOMANUAL 3,75 na 52,20 195,75 5.80 21,75 58,00 

2.8 PLANTIO DE GRAMA SAO CARLOS EM LEIVAS 245,00 m2 2.00 490.00 8,00 1.470,00 8,00 

2.7 CALHA EM CONCRETO SIMPLES, MEIA CANA DE CONCRETO, DIAMETRO 300 MM 48,00 m 7,50 345,00 2250 1.03500 30,00 

2.8 ENROCAMENTO COM PEDRA ARGAMASSADA TRAÇO 1:4 COM PEDRA DE MÃO 0.00 mS 187.78 10086 251,64 150.98 41940 

3 PISO AO REDOR DA QUADRA EXISTENTE - - - 
3.1 REGULARIZACAOECOMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM SOOUETE 225.00 m2 5,40 1.215.00 0,60 135,00 6,00 

3.2 LASTRO DE BRITA 8.75 m3 2044. 137,97 81,31 413.84 81,75 

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECANICO, ESPESSURA 7CM, INCLUSO 225,00 m2 19,27 4335.75 35,78 8.050,50 55,05 
SELANTE ELÁSTICO A BASE DE POLIURETANO 

4 ARQUIBANCADA - - - 
41 

CORTE E DOBRA DE AÇO CA-80, DIÂMETRO DE 5.0 MM, UTILIZADO EM 289,80 kg 2.80 755,44 5,20 1.402,98 8,00 
ESTRUTURAS DIVERSAS. EXCETO LAIaS. Ar 1212015 

42 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8.0 MM, UTILIZADO EM 35200 kg 2.73 980.98 5.07 1.784,64 7,80 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES, AF 12/2015 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM, UTILIZADO EM 42200 kg 2,45 1.033,90 4.55 1.920,10 7,00 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. Ar 12/2015 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 115 MM, UTILIZADO EM 144,00 kg 1,75 252,00 3,25 468,00 5,00 
ESTRUTURAS DIVERSAS. EXCETO LAJES. Ar 12/2015 

45 FORMA TÁBUAS MADEIRA 3AP/ PEÇAS CONCRETO ARM, REAPR2X, INCL 15500 m2 17,50 2.71250 32.50 5.037.50 50,00 
MONTAGEM E DESMONTAGEM. 

4.8 CONCRETO FCI@201APA, VIRADO EM BETONEIRA, SEM LANCAMENTO 1569 m3 11550 1.812,20 214,50 3.365,51 330,00 

LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 1569 m3 63,00 988,47 117.00 18$5,73 180,00 
CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF  1212015 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 
QXI9XS9CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LIQUIDA MAIOR OU 46,71 m2 12,95 804,89 24,05 1,123,38 37,00 48 
IGUAL A 8M' COM VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA AF 06/2014 
CHAPISCO APLICADO TANTO EM PILARES E VIGAS DE CONCRETO COMO EM 

49 ALVENARIAS DE PAREDES INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 161,39 m2 1,05 189,48 1,95 314,71 3,00 

ARGAMASSA TRACO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 40OL. AF 08/2014 
EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

410 PREPARO MANUAL  APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE 181,39 m2 8,40 135568 15,60 2517,68 24.00 
PAREDES DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 101,12. ESPESSURA DE 20MM. 
COM EXECUCÃO DE TALISÇAS. AF  0612014 

ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS 5XIOX200M, 0.57 na 192,01 109,45 358,58 203.25 548,59 411 
ASSENTADO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA) 

412 APLICAÇÂO DE FUNDO SELADOR ACRILICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. 161.39 n2 0.70 112,97 1,30 209,81 2,00 
AF 06/2014 

413 PINTURA ACRILICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMÃOS 181,39 m2 4.48 72303 8,31 1.341.15 12,79 

TOTAL DO ORÇAMENTO 
11.716 38 35.213,62 

•IIM 3 DF flr1 .: TOTAL MATERIAL 

TOTAL 	 COMPLIMENTAÇAO DA DISCRIÇÃO 

1.242.00 
1.242.00 Placa obra 2 4 .50m chp galv,pirtclbnta autoni. 
6.354,59 

384.94 Eacavacôes para mina-cana, tubulação e caixas 
220.50 Reqular'lzação para plantio de grama e meia-cana 

1.140,00 Caixas de passagem de drenagem 

80000 Tubo coletor de drenagem 

217.50 Reaterro elementos drenagem 
1 980 00 Plantio de grama em volta da meia-cana conforme 

- 	proleto 
1 380,00 Meia cana de concreto com argamassa conforme 

proleto 

251,134 Bacia de dissipação com racriSo argamassada 

14.299,04 
1.350,00 Nivelamento em terra ao redor da quadra 

551 .81 Lastro de brita 3cm para piso 
12588,25 Piso de concreto desempenado ao redor da quadra, 

acabamento acetinado 
33.115,34 
2158,40 Aço para estrutura de concreto armado para 

arquibancada 
2 745,60 Aço para estrutura de concreto armado para 

arquibancada 
2 95400 Aço para estrutura de concreto amado para 

arquibancada 
720,00 Aço para estrutura de concreto armado para 

arquibancada 

7.750,00 Formas para estrutura de concreto arando 

Todas as Peças de concreto armado (sapatas, vigas, 
ptlaretee. laical 

2.824,20 Lançamento do concreto armado 

1 728,27 Alvenaria de fechamentos da arquibancada 	 3,14% 

484,17 Chapisco em todas as faces da arquibancada 	 0,88% 

3 873,38 Reboco com areia fina em todas as faces da 	 7,04% 
arquibancada 

312,70 Alvenaria maciça para degraus da arquibancada 0,57% 

322,78 Pintura com fundo selador em todas as faces da 0,59% 
arquibancada 

2064,18 Pintura com bnta acrílica piso em todas as faces da 
arquibancada 

R$ 55.000,00 100,00% 

CL3  

) 	. @ 

(%) 

2.26% 
2,26% 

11.55% 
0,70% 
0.40% 
2.07% 

1.45% 

0.40% 

3,56% 

251% 

0.46% 

25.99Á 
2.45% 
1.00% 

22,52% 

60,21% 

3,92% 

4,99% 

5,37% 

1,31% 

14,09% 

9,41% 

5.13% 
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joÃo CASTRO - R% SSP 1514 953 	 CLEVERSON BAUMEL- RG SSP 12373 903 

REPRESENTANTE LEGAL DA C$TRO CONSTRUÇÕES LTDA -ME 	 ENGENHEIRO CIVIL - CREA SC 465114 1  

CREA SC 061590-9 	VISTO PR N 50556 	 RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EMPRESA 

Castro Construções Ltda. 	 Cleverson Baumel 
CNPJ: 04.775.22010001-48 tE.: 255348835 	 Lagenheiro Clvii 	 ) 

Rua Cel. Verissimo de Sousa Freitas, 365 	
CREA n. 046511-4 	 ( 

Cascata - Campo Alegre - sc 	 . 

CIO 

IZ 
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CLEVERSON BAUMEL - RG: SSP 12.373.903 
ENGENHEIRO CIVIL - CREA SC 465114 / D 
RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EMPRESA 

CleDeTtOn Bavflti 
Eu genhebø Civil 

CREÃ n. 04651 

'7.. 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
TOMADA DE PREÇOS N° 001 12017 - PROCESSO N° 026612017 
OBRA: COMPLEMENTAÇÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA NA LOCALIDADE DE CAMPINA DOS MAIAS - PIÊN - PR 
LICITANTE: CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA -ME - CNPJ: 04.775.22010001-48 - FONE/FAX: 47-3633-3136 
LOCALIZADA NA RUA CORONEL VERÍSSIMO DE SOUZA FREITAS, N° 365 - BAIRRO: CASCATAS - CAMPO ALEGRE -SC 
CONTA BANCO DO BRASIL - AGÊNCIA: 0674-2 - CONTA CORRENTE: 39765-2 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  NOVENTA (90) DIAS CORRIDOS 
BDI DA OBRA: 24,61 % - ENCARGOS SOCIAIS: 7300 % 
DATA: fl) nr MAQflfl flF 2017 - 
ITEM ;DESCRIÇÃO ETAPA 

----- 	 - 	----- 
Medição 01 

-- 	----v----  
Medição 02 

---.- 
Medição 03 

- 
FINAL 

- 	— 	— - 	- 	- 	- Físico (%) , FINANC (RI) 	FISICO (%) FINANC (R$) 	Físico (%) FINANC (RI) - FISICO (%) FINANC (RI) 

1JSERVIÇOS PRELIMINARES 100% 1 242 00 - - 100% 1 242,00 '  

2DRENAGEM DO TALUDE 100% 635458 ----------------- -- ---------- - ----- -- - H-- 
- 100%' 

-- ....... --H --------------------- 
6.354,58 1  

31 
-- 	 ---------------------------------- 

PISO 	REDOR DA QUADRA EXISTENTE 
k----- 

 
- - 	-! - -- --------------- . 109% 

.................. 
14.2886 - - 100% 14.288,08 

N9A - -! 23.1875 30%{ 99341 100% 33.115,36 — 
H 	TOTAL POR MEDIÇÃO 14% - ±°' 24flZ67 1100%j 55.000,00 

---------------------------------- - ± ----------------- o,øL °ri L99 

JoÂo CASTRO - RG: SSP 1514.953 
REPRESENTANTE LEGAL DA CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA -ME 

CREA SC 087590-9 - VISTO PR N° 50556 

Castro Construções Ltda. 
CNPJ: 04.775.220/0001-4 l.E.: 255348535 
Rua Cel. Verissimo de Sousa Freitas, 365 

Casota- Campo Alegre - SC 

Página 1de 1 



03103/2017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inicôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br 	32 
Você está em: 
Inicio » CIEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controlado ria -Geral da União que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como afeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Público. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP): ] 10834999000128 

flNome, Razão Social ou 	kOtcr'st 
Nome Fantasia: 

Tipo de sançao 	Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	bata: 03/03/2017 09:11:48 

Não foram encontrados registros  que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP)/CPF: 10834999000128 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às canções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo e União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

o Designação do apenedo, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionadur diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
Informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado ditando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sencionador. 

e 

http:/Awww.portaldatransparencia.govbr/ceis?cpfcnpj = 1 0834999000128&nom e=&tipoSancao= 	 1/1 
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Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

322 

ConsuRa do I mpedidosde Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedo 

Tipo docurneotc- - Sdecionar - 	Número 0000EfltO 	U8349990O0126 

Período puhceçeo:icm  

de Todo tmnpedimerdo: d;: 

Dta de Fie Irpedinerro: lo 	 3m-: 

•HUM TEM ENCONTRADO! 

---- 

o 

111 
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Ia
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN -324 

 PARANÁ 

CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO N°295 

Nome/Razão Social: 	- 
LN Construções Ltda.  

Endereço: 

Rua Iracema, n° 349- sala 2- Bairro Cruzeiro - São Bento do Sul - CEP: 89290-000 

E-mail: Telefone: Fax: 

inconstruçoes(ã$anlnternet.com (47) 3635-1250 (47) 3635-3633 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

10.834.99910001-28 25.585.701-2 15520 

Responsável pela Empresa: RG: -- CPF: 

Lourival Negreili 784.677 SSP/ SC 420.543.899-00 

Objeto Social: 

Exploração do ramo de empreiteira de obras na construção civil, Edificações, 

Residenciais, 	Industriais, 	Comerciais, 	de 	Serviços, 	Obras 	de 	Urbanização 	e 

Paisagismo, comercio varejista de Materiais de Construção em geral. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro de 

Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): 

- Contrato Social e sua última alteração; 

- Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

- Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

- Comprovante de Inscrição Municipal.      

- 	. 
Patricia Aparecida Trojanovski 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n° 003/2016) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir da 

data de emissão. 

Emitido em: 23/02/2017 

£ 



• LN CONSTRUÇÕES Ltda. 325 
Projetos e Execução de Obras 

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 
t.47-3635-1250 / @: Inconstrucoessbs@gmail.com  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

À Comissão de Licitação 

Ref.: TOMADA DE PREÇO n° 00112017 - PROCESSO N. 26612017 

Declaramos para os fins de direito, e sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

1 -Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666193; 

2 -Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3 -Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração; 

4 - Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

Ltda..LilftV8I 

CNPJ: 10.834.999/0001-28 

71: 



• LN CONSTRUÇÕES Ltda. 326 
Projetos e Execução de Obras 

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 
t.47-3635-1250 / @: lnconstrucoessbs@gmail.com  

5 - Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

6 - Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de 

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de 

manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema 

Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), com autorização de transporte concedida pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis - IBAMA, tendo ciência 

que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá 

acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 

8.666193, e no artigo 72, 81 , inciso V da Lei Federal 9.605198, sem prejuízo das 

implicações de ordem criminal contempladas na referida Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017. 

o 

 

LOURIVAL NEGRELI 

RG: 91R 784.677 

CNPJ: 10.834.999/0001-28 



27/10/2016 

.

. MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

327 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Ã DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LN CONSTRUCOES LTDA - EPP 
CNPJ: 10.834.99910001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

o A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nOU 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 08:41:10 do dia 2711012016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2510412017. 
Código de controle da certidão: 8861.9986.EFB9.915E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 

1/1 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome razão social): 	LN CONSTRUCOES LTDA EPP 
CNPJ/CPF: 	 10.834.99910001-28 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: 	 Lei n2 3938166, Art. 154 
Número da certidão: 	 170140015412530 
Data de emissão: 	 1710212017 10;12:01 
Validade (Lei o 3938/66, Art. 158, 
modificado pelo artigo 18 da Lei n 	1810412017 
15510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço: 
http://www.sef.sc.gov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 	
\. Impresso em: 17/0212017 10:12:01 

1 



329 a ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL Data: 1710212017 Ilhogmin 

SECRETARIA DE FINANÇAS Número 	Validade 
3247 	f9/oa/2o17 E 	 )) 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / R27ào Social 

1 
LN CONSTRUCOES LTDA - EPP CNPJ: 10.834.999/0001-28 

Avin 

Cem débitos pendentes até a presente data. 

Cadastro Econômico: Início 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

mdcl loayc, ri 

Certificamos que até a presente data não constam débitos/pendências tributárias. 	A 
Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, mesmo 
se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Contribuinte: 239323- LN CONSTRUCOES LTDA - EPP 
Endereço: Rua IRACEMA, 349- Bairro CRUZEIRO - Compl. SALA 02- CEP 89.286-320 

Econômico: 9388 - Construção de edificios 
Endereço: Rua IRACEMA, 349- Bairro CRUZEIRO - Compi. SALA 02- CEP 89.286-320 

Imóvel: 267183 [01.17.002.1295.001.001] - Matricula 39857 
Endereço: Rua ALEXANDRE GROSSL, 140- Bairro MATO PRETO - CEP 89.285-140 

Imóvel: 267184 [01.17.002.1295.002.002] - Matricula 39857 
Endereço: Rua ALEXANDRE GROSSL, SN - Bairro MATO PRETO - CEP 89.285-140 

r.Mirin CIA ('.nntrnlA rDAA1C8KWT96X9681 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http:/Mww.saobentodosul.sc.gov.br  

São Bento do Sul (SC), 17 de Fevereiro de 2017 

Rua JORGE LACERDA, 75. CENTRO 
São Bento do SLjJ (SC) . CER 89,290-000- Fone: (47)631.6000 

i ) 	Página 1 de- 
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Certidão 

330 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 

IMPORTANTE POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
2610312017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piën, 24 de Fevereiro de 2017 

NEGATIVA N° 	39112017 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

9ZTMJ42QE5CX4425BUT 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: LN CONSTRUÇÕES LTDA. EPP 

INSCRIÇAO EMPRESA DE CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARÁ 
FORA 

56961 10.834.999/0001-28 253321 
ENDEREÇO 

RUA IRACEMA, 349- SALA 02- CRUZEIRO CEP: 89286320 São Bento do Sul - SC 
CNAE / ATIVIDADES 

Construção de edificios, Construção de instalações esportivas e recreativas 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

http://192.168.1.7:7474/esportal/stmcertidao.view.Iogic?idCertidao67lo 
	

' 



17/0212017 

IMPRIMIR 

	 331 

o 

CAI' 
CAIXA CCONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição; 10834999/0001-28 

Razão Social: LN CONSTRUCOES LTDA 

Endereço: AV IRACEMA 349 SALA 2/ CRUZEIRO! FLORIANOPOLIS / SC! 89290- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 07/02/2017 a 08/03/2017 

Certificação Número: 2017020706081768546294 

Informação obtida em 1710212017, às 14:18:51. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

nsc.. 	111 



Página 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LN CONSTRUCOES LTDA. - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.834-999/0001-28 
Certidão n': 123341555/2017 
Expedição: 18/01/2017, às 13:44:51 
Validade: 16/07/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LN CONSTRUCOES IIflA - EPP (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 10.834.999/0001-28, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

o 	INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive mo concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

LDvidas e seceetáce; cr;dt.e: st es - 	- 

-'5.- 



SIMPLES 
00 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 01/03/2017 

f3 Identificação do Contribuinte - CNP) Matriz 

CNPJ : 10.834.99910001-28 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : LN CONSTRUCOES LTDA - EPP 

ÍEJ Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 2010512009 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SItIEI 

o 
lEi Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

lEi Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

lEi Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

LI 



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

SECRETÁRIA DE ESTADO DO DESENV. ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 

7 	JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA - JUCESG 334 
CERTIDÃO SIMPLIFICADA 	 Página 1 de 1 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 

na data da sua expedição. 

Nome Empresarial 

LN CONSTRUCOES LTDA EPP 

Natureza Jurídica: 	SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

Número de Identificação do Registro de CNPJ Data de Arquivamento do Data de Inicio 
Empresas - NIRE (Sede) Ato constitutivo de Atividade 

4220430894-6 10.834.999/0001-28 2010512009 0410512009 

Endereço Completo (Logradouro, N° e Complemento, Bairro, Cidade, 1./E, CEP) 
RUA IRACEMA, 349-SALA 2, CRUZEIRO, SÃO BENTO DO SUL, SC, 89.286-320 

Objeto Social 

EMPREITEIRA 	DE 	OBRAS 	NA 	CONSTRUÇÃO 	CIVIL, 	E 	EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS, COMERCIAIS, 	OBRAS DE 	URBANIZAÇÃO 	E 
PAISAGISMO, COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO., : 	.: 

Capital R$ 	35000000 Microempresa ou Prazo de Duração 

(TREZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) 	. 	 . Empresa de Pequeno Porte 

(Leio 12312006) 

Capital Integralizado R$ 	27000000 

. 

(DUZENTOS E SETENTA MIL REAIS) Empresa de pequeno porte Indeterminado 

Sócios/Participação no Capital/Espécie de Sõcio(Admln,strador/Término do Mandato 
Ténnino do 

Nome/CPF ou CNPJ 	 Particloacão no capital(P,$1 Esoécie de Sócio 	Administrador Mandato 

LOURIVAL NEGRELI 	 239.820,00 SOCIO Administrador .. . 	 xxxxxxx 
420.543.899-00 

TONNY CHRISTIAN NEGRELI 	 11( 18000 SOCIO Administrador XYYJO'J'YJ(JO( 

049.603.709-98 

Ultimo Arquivamento Situação 

Data 	1511212014 	 Numero 	20142595322 REGISTRO ATIVO 
Ato ALTERAÇÃO 

Evento(s): Status 

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) XXXXXXXXXXYM 

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

Florianópolis - SC, quinta-feira, 16 de fevereiro de 2017 

ar- 	Eu, 

Conferi e assino. 

ROBERTA WEBER 
SE Cerfisign. Autoridade Certificado. 

Certi8cado pelo Instituto Nacional deTernologla de Informática 

Documento Ass, 	Digitalmente 16102/2017 Presidência da República1 J"/ 
Casa Civil 	 CNPJ: 83.565.648.&,9..32  

Para verificar a autenticidade acesso www jucesc 50gev br 	
Medida Provisória N 2200 2 	deve instalar o certificado da JUCESC 

e informe o número 01927112017-01 na consulta de processos. 	J 	de24 deagosto de 2001. 	wvntjucesc.sc.gov.br/certificado  
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA 
3URIDICA 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

Lei No 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

N° 0000000348008 

JI iIIIIIIiIIIIIIIIIIIIIlI ii 111111111 II! 
20160000348003 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

Validade: 3010512017 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 12.378110, 
de 3111212010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra 
em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, estando habilitada a exercer suas atividades, 
circunscrita á(s) atribuição(çóes) de seu(s) responsáveI(ves) técnico(s) 

INFORMAÇÕES 130 REGISTRO 

Razão Social: LN CONSTRUÇÕES LTDA - EPP 
Registro CAU: 19469-7 
CNP.J: 10,834.999/0031-28 
Objetivo social: EXPLORA O RAMO DE EMPREITEIRA DE OBRAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL, E EDIFICAÇÕES 

RESIDENCIAIS, COMERCIAIS, OBRAS DE URBANIZAÇÃO E PAISAGISMO, COMERCIO 
VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇAO. 

EMPRESA HABILITADA PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE ARQUITETURA E 
URBANISMO, CONFORME CAMPOS DEATUAÇAO DEFINIDOS PELA LEI 12.37812010. 

Atividades econômicas: 

- CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS 
- CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 

Capital social: R$ 350.000,00 
Última atualização do capital: 1511212014 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

Nome: TONNY CHRISTIAN NEGRELI 
Título: 
- Arquiteto e Urbanista 

Início da responsabilidade técnica: 3110512012 

- 	!. . 	 . . 	 . 	. 
A autencida& desta Cetrdac pode ser enflcada em https /Jsjccau caubr org brlappMew/eghuextemo'Nor,wserv,cos coei a 9hae Z59Y0C 

rmpresso em O1/l2QOl6áa 13:14: pÓr:tN. ip: 191.6.89.181 

o 



LN CONSTRUÇÕES Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 	 3 3 6   

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- S ão Bento do Sul - SC 

t.47-3635-1250 / @: Inconstrucoessbs©gmail.COm  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

À Comissão de Licitação 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: TOMADA PREÇO n°001/2017 - PROCESSO N. 26612017 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29106173 e n° 

317, de 31110186, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, declaramos 

que o responsável técnico pela obra, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

F~~ 

 Nome Especialidade CREN CAU 

n o 
Data do registro Assinatura 

01 LOURIVAL NEGRELU TÉCNICO 59070-O 16-04-2002 — 

EDIFICAÇÕES _ 	 a 
coauv#Lida.  

02 TONNYCRHISTIAN ARQUITETO 	E A-57720-0 31-12-2010 

NEGRELI URBANISTA 'cz: 
LN conÇ9 

técnico de profissionais. 

São Bento do Sul 02 de março de 2017. 

LOURIVAL NEGRELI 

RO: 784.677 

—

NAcaell ii  -- 	 - 	

urtanista ArqUflet0 ø 
Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao  no hb~ 

CNPJ: 10.834.999/0001-28 	
1/1/; 
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

4ttfr 	CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
Lei W 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

N° 0000000349619 

11111 liii 11111 111111 liii ii 111111111 III 
20160000319619 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO  PESSOA FÍSICA 

Validade: 1010612017 

CERTIFICAMOS que o Profissional TONNY CHRISTIAN NEGRELI encontra-se registrado neste Conselho, nos 
Termos da Lei 12.378/1 0, de 3111212010, conforme os dados impressos nesta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, que o 
Profissional não se encontra em débito com o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR 

INFORMAÇÕES DO REGISTRO 

Nome: TONNY CI-1RISTIAN NEGRELI 
Registro CAU : A57720-0 
Registro Anterior CAU 111676-2 
CPF: 049603.709-98 
Tipo de registro: DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAÍS) 
Situação de registro: ATIVO 
Título(s): 

- Arquiteto e Urbanista 
Cursos anotados no SICCAU: 

- Nenhum curso anotado. 

ATRIBUIÇõES  

As atividades, atribuições e campos de atuação profissional são especificados no art. 2o da Lei 12.378, de 31 de 
dezembro de 2010. 

OBSERVAOES 

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à 
respectiva ação penal. 
- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão 
perderá a sua validade para todos os efeitos. 
- Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 
- Válida em todo território nacional. 

A aulenúc'dade deala Calidáo pode ser erdicada em: biIps://sicu.oaubrorg.br/appMewJsighvexiemo?ror,wservtos  com a chase: AW1WA9 
Impresso em 12/12j2016ãs 16:27:43 por: TONNY CF{RJSTIAN NEGRal, ip: 170.231.26.182 

e 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N2 03 DA SOCIEDADE " LN CONSTRUÇÕES 
LTDA EPP" 

Pelo presente instrumento particular, LOURIVAL NEGRÈLI, brasileiro, 

comerciante, divorciado, nascido em 21 de Fevereiro de 1962, Piên, PR, 

CPF-420.543.899-00, Cl N2 784.677-SSP/SC, residente e domiciliado a Rua 

Iracema, 349, Cruzeiro, CEP-89286.320, São Bento do Sul, SC; e TONNY 

CHRISTIAN NEGRELI, brasileiro, solteiro, maior, nascido em 21 de Junho 

de 1987, em São Bento do Sul, SC, CPF-049.603.709-98, Cl Ng 4.316.15-
SSP/SC, Arquiteto, registrado no CONFEA sob n 2  250817408-4, e CREA 
sob n2  098854-8, residente e domiciliado a Rua Fundão, 1920, Bairro 

Mato Preto, CEP-89285-385, São Bento do Sul, SC; únicos sócios da 

sociedade IN CONSTRUÇÕES LTDA EPP, Rua Iracema, 349, Sala 2, Bairro 

Cruzeiro, 89286.320, São Bento do Sul, SC, registrada na Jucesc sob ti2  

42204308946 em 2010512009, e alterações posteriores, e inscrita no 

CNPJ-10.834.999/0001-28, resolvem, assim, alterar o contrato social: 

CLAUSULA 1 - O capital social que é de R$ 270.000,00 (duzentos setenta 

mil reais) com a incorporação de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) da 

conta de Reserva de Lucros, passa para R$ 350.000,00 (trezentos e 

cinqüenta mil reais), dividido em 350.000 quotas no valor de R$ 1,00 

(hum real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, assim 

distribuídas: 

LOURIVAL NEGRELI................, 239820 quotas no valor de R$239.820,00 

TONNY CFIR1STIAN NEGRELI.., 110180 quotas no valor de R$110.180,00 

TOTAL..................................., 350000 quotas no valor de R$350.000,00 

Á VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA, E A FIM DE ADAPTAR-SE A 

LEI 10.40612002, RESOLVEM AINDA OS SÓCIOS CONSOLIDAR O 

CONTRATO SOCIAL, CONFORME CLAUSULAS A SEGUIR: 

CLAUSULA V - A sociedade gira sob o nome empresarial de "LNL_Y 
CONSTRUÇÕES LTDA EPP". 

•••:• 
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CLÁUSULA 29 - A sociedade tem sua side na Rua Iracema, 349, Sala 2, 
Bairro Cruzeiro, CEP-89286.320, São Bento do Sul, SC. 

CLAUSULA 3il - O capital social é de 11$ 350.000,00 (trezentos cinqüenta 

mil reais), dividido em 350.000 (trezentos cinqüenta mil) quotas no valor 

de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, assim 
distribuídas: 

LOURIVAL NEGRELI................239820 quotas no valor de R$ 239.820,00 

TONNY CHRISTIAN NEGRELI ... 110180 quotas no valor de R$ 110.180,00 

TOTAL.....................................350000 quotas no valor de R$ 350.000,00 

CLAUSULA 4 - A sociedade explora o ramo de empreiteira de obras na 

construção civil, e edificações residenciais, comerciais, obras de 

urbanização e paisagismo, comércio varejista de materiais de 
construção. 

CLAUSULA 5 - A sociedade iniciou suas atividades em 04 de Maio de 

2009, e seu prazo é por tempo indeterminado. 

CLAUSULA 6 - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 

transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 

assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência 

para sua aquisição se postas a venda, formalizando se realizada a cessão 

delas, a alteração pertinente. 

CLAUSULA 7 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 

suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização 

do capital social. 

CLAUSULA 8 - A sociedade é administrada pelos sócios LOURIVAL 

NEGRELI e TONNY CHRISTIAN NEGREIJ, isoladamente, com os poderes e 

atribuições de administrar os negócios sociais, vedado no entanto, o uso 

do nome comercial em atividades estranhas ao interesse social ou 

assumir obrigações seja em favor dos quotistas ou de terceiros, bem 

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos 
sócios. 

CLÁUSULA 9 - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembrk12 

os administradores prestarão contas justificadas de sua administraç o 

7 



MWIJ 
procedendo a elaboração do inventário, do balanço de resultados 

econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros 
ou perdas apurados. 

CLÁUSULA 102  - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 

social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão o 
administrador quando for o caso. 

CLAUSULA 11! - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar 

filiais de outra dependência, mediante alteração contratual, assinada 

por todos os sócios. 

CLÁUSULA 12 2  - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma 

retirada mensal, a título de pró-labore, observadas as disposições 

regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA 13 2  - Falecendo ou interditado qualquer sócio a sociedade 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. 

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios 

remanescentes o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 

base na situação patrimonial da sociedade, a data da resolução 

verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos 

em que a sociedade se resolva ao sócio. 

CLÁUSULA 14! - Os administradores declaram, sob as penas da lei, de 

que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, 

por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 

de prevaricação peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou 

a propriedade. 

CLÁUSULA 152 - Fica eleito o Foro de São Bento do Sul, SC, para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 

contrato. 

li 
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CLAUSULA 16R 	Os atos reserva-  dos a competência de profiss5e 
legalmente regulamentadas serão exclusivamente praticadas pelo! 
sócios que preencham tal condição ou mediante a contratação dE 
terceiros, detentores de inscrição no respectivo órgão fiscalizador. 

E por estarem assim justos e contratados 
instrumento em três vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul, 01 de Outubro de 2014. 

LOÚÏ&AL NE RELI 

assinam o presente 

TONNY CHRlSTllN NESELIW 

AAJUNTA COMERCIAL DO ES 
TADO DE SANTA CATARINA 

$)<CERTFICO O EGI30 EM: 15/1212014 SOB W. 20142595322 Protoco,o. 
14/2595322 DE 171101201 Empresa42 2 
0430894 6 LN CONSTR000ES LTDA EP» 

BLASCQ BORGES SARCELLOS 
SECRETÁRIO GERAL 

o 

/Y 



342 
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DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

LOURIVAL NEGRELI e TONNY CHRISTIAN NEGRELI, sócios da empresa LN 
CONSTRUÇOES LTDA, em constituição nessa Junta Comercial, declara para os 
devidos fins e sob as penas da lei, que a receita bruta anual não excederá ao limite 
fixado no inciso II do art. 3 °  da Lei Complementar n 0  123 de 14 de Dezembro de 
2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 
no parágrafo 4° de art. 3° da mencionada lei. 
Em atendimento as disposições da Lei Complementar 123/06, a microempresa 
adotará em seu nome empresarial a expressão EPP. 

São Bento do Sul, SC, 04 de Maio de 2009. 

LOURIVAL GRELI 

-cq 
TONNY CHRISTIAN NEGRELI 

o 
El3E-.LlüNALÜ OLENE] 

S JUN TA COMI U1AL 09 ES'AOÇ' DE SANTA CATÇRIHA 
/T_fl0[ Trrcc) O RESOrS IRO iE. 20/05/2009 500 N°-  2000 1 316581 

rutoro o 
 

091131 558 1 tE 14 bD&,J?009 ....-'.r" 
mprcF;a:'12 2 0430894 6 	 9 

........ 

FI0N]0LiF 0IJN(i_R F'/iII 

SECI EJARIA Ok R/ 

cï7:EL vLalR/ »/EER -- 

kElsconde da 

S.o 5r-tto do Sul 

Raconhoco a dou fa por L'ERDAUE(RA 

rBboZ.:~i. -TOOdY CHR?BJJN NE.L*kÍ-EL,,,, 

m testur)Otic 	 d. u?j - :r!:io, 	5 
S&, P.erïb do Sr-.T/7ifW 	1 

ZETE t,1w SÉR 

'ELA M, M 	 r' 
BIANE .N.,UANYS7-Esr.[irj3- 
tE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 1w ESTADO DO PARANÁ 343 

ATESTADO DE VISITA 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° 001/2017 

Declaramos que o Arquiteto TONNY CHRISTIAN NEGRELI, CAU no A51720-0 da 

proponente LN CONSTRUÇÕES LTDA EPP, devidamente credenciado, visitou o local da execução 

da obra, objeto da Tomada de Preços em epígrafe. 

Piên, 22 de Fevereiro de 2017. 

tv'd'9V 

imon Schnelder, RG 6.268.104-7 SSP-PR 

• 	 ________ 

Tonny Christian Negrel( RG %3152 SSP/SC, CA U A57720-0 

1 
Praça do Expedicionário, 104 - Centro. Piên/PR. CEP 83.560-000. fone(41) 3632-1136 	1 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM 
ATESTADO 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

Lei N° 12378 de 31 de Dezembro de 2010 

N° 0000000061109 

jilililil III III 111111 ililili liii ii II Iii 
2012000 006 1109 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, que consta em nossos arquivos o registro de Acervo referente ao(s) Registro(s) de 

Responsabilidade Técnica - RRTs abaixo discriminada(s): 

Profissional: TONNY CHRISTIAN NEGRELI 

Título do Profissional: Arquiteto e Urbanista 
Registro Nacional: Registro CAU n° 000A577200 

Validade: Indefinida 

Número do RRT: 683632 	 Tipo do RRT: SIMPLES 	 Registrado em 

Forma de Registro: RETIFICADOR á 534824 	 Participação Técnica: INDIVIDUAL 

Desoicao: RRT SUBSTITUIÇAO DA RRT N. 534824, PARA CORREÇAO  DE AREA DE REFORMA, SENDO DE 544,12m°. Execução de 
Reforma e Ampliação no Centro de Educação Infantil Municipal Sonho Meu, Contrato n. 22312010, sendo ampliação de 297,35m' e 
reforma na edificação existente de 544,12m 2

, totalizando uma área de 841,47m 2 . Obs: No que se refere à Execução de instalações 
prediais de prevenção e combate a incêndio abrangem Sinalização e Iluminação de Emergência e Conjunto de Extintores. 

Empresa contratada: LN CONSTRUÇÕES LTDA - EPP 
CNPJ: 10.834.99910001-28 

Contratante: Prefeitura Municipal de São Bento do Sul 
CPF/CNPJ: 86051398000100 

RUA Rua Jorge Lacerda 	 N°75 

Complemento: 	 Bairro: Centro 

Cidade: SÃO BENTO DO SUL 	 UF: SC 	 CEP: 89280902 

Contrato: 22312010 	 Celebrado em 2710112011 

Valor do Contrato: R$ 312.331,12 	 Tipo do Contratante: Pessoa juridica de direito público 

Data de Inicio: 0111212010 	 Data de Fim: 3010412011 

Atividade Técnica 

2.1.1 - Execução de obra , 297,35 m2  - metro quadrado; 2.2.2 - Execução de estrutura de concreto , 297.35 m 2  - metro quadrado; 
2.5.1 - Execução de instalações hidrossanitárias prediais , 297.35 m° - metro quadrado; 2.5.7 - Execução de instalações elétricas 

prediais de baixa tensão , 297.35 m° - metro quadrado; 2.5.5 - Execução de instalações prediais de prevenção e combate a incêndio 
.297.35 m2  - metro quadrado; 2.1.2 - Execução de reforma de edificação .544.12 m' - metro quadrado; 

Endereço da obra/serviço 

RUA AFONSO HASTREITER 	 Na 55 

Complemento: 	 Bairro: MATO PRETO 

Cidade: SÃO BENTO DO SUL 	 UF: SC 	 CEP: 89285130 

Coordenadas Geográficas: O O 

1.Descrição  

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

2. Informações 

A auIenbc'dac destaCo-teso pode senerjlicada em: bItps://sicmuceubr.org .brIappMewJsigI,L/e,demo'7formseryicos com e chae:.gc471%8BCcoA735 

Impresso em 25/05.2015 ás 1727:13 por- TONNY CHRISTFAN N'bRELI. ,p: 185.226.148209 
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM 
ATESTADO 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo 	 N° 0000000061109 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM ATESTADO 

Lei N°12378 de 31 de Dezembro de 2010 

- A Certidão de Acervo Técnico (CAT) à qual o atestado está vinculado constituirá prova da capacidade 
técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver ou venha a ser integrado ao seu 
quadro técnico por meio de declaração entregue no momento da habilitação ou da entrega das propostas 

- Certificamos, ainda, que nos termos do artigo 2 0  da Lei n° 1237812010 e artigos 2 0  e 30  da Resolução n° 
2112012-CAU/BR, esta Certidão é válida somente para os serviços condizentes com as atribuições profissionais acima 
discriminadas 

- Certificamos que se encontra vinculado à presente CAT o atestado apresentado em cumprimento á Lei n° 8.666193, 
expedido pela pessoa jurídica contratante, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações 
nele constantes. É de responsabilidade deste Conselho a verificação da atividade profissional em conformidade com a Lei 
n° 12.37812010 e Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) 

o -  Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos 

Certidão n°6110912012 

25/05/2015,17:27 

Chave de Impressão: zc471e98eccoA7Bc35w7 

k 
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Atestamos nara os devidos fins de comprovação, que a empresa 114 CONSTRUÇÕES 
LTDA. ínsc'ita no CNPJ/MF sob n° 10.834.9991000128, sediada à Pua Iracema, 349, 
sala 2, Barrro Cruzeiro, na cidade de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, 
executou para PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL; nscrata no CNP) 
86.OSi.398/i]fl0Iflft os seountes serviços nesta cidade: 

CONSTRUÇÃO: 

- Execução de obra com área de 297,35rr7; 
Execução de Estrutura de Concreto com área de 297,35m2; 

- Execução de Instalaçôcls Hidrossanítárias prediais com área de 297,35m2; 
Execução de Instalações Elétricas prediais de Baixa Tensão com área de 
297,3 Sni2; 

- Execução de instalações prediais de Prevenção e Combate a incêndio com. área 
de 297,35m7; 
Execução de Reforma de Edificação com área de 544,12 m2. 

A responsabindade técnica pela execução destes serviços foi do Arquiteto e Urbanista 
Tonny (Yzjs/iz,n tveqre/t cAU 1.116767. O período de execução deuse de 01117/2010 à 
30/04/7011, haxada por conclusod em 24/10/2012. 
A PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL atesta que os referidos serviços foram 
desempenhados com qualidade, nontualidade e competência, dentro do que haviam sdo 
previstos no contrato, bem como atendendo normas técnicas vigentes da ABNT, 
A obra rol executada na Rua Afonso Hastreiter, 55 	"EXECUÇÃO DE REFORMA E 
AMPLIAÇÃO No CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL MUNICIPAL SONHO MEU" no bairro 
Mato Preto na cidade de São Bento do Sul, 

São Bento do Sul 2 '10/2012. 

ANflSRØp kUflRE tn  
Ovil 

Psto#eí 	do Sâo Bento dõ $oi 
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PODER JUDICIÁRIO 	 47 

o 	

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 	
'5 

Comarca de São Bento do Sul 

CERTIDAO 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CERTIDÃO N°: 4016157 
	

FOLHA: 111 

À vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa 
Catarina da Comarca de São Bento do Sul, com distribuição anterior à data de 31/0112017, verificou-se NADA 
CONSTAR em nome de: 

LN CONSTRUÇÕES LTDA, portador do CNPJ: 10.834.99910001-28. ************************************************* 

OBSERVAÇÕES: 

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça; 

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

o) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada noendereço eletrônico http:/Mww.tjsc.jus.br/portal,  opção 
Certidões/Conferência de Certidão; 

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da 
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente; 

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n°11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial. 

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas. 

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias. 

São Bento do Sul, terça-feira, 31 de janeiro de 2017. 

EN 
5573543 
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PEDIDO N°: 

ri 
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LN CONSTRUÇÕES Ltda. 348 

À 
PREFEITURA MUN1CIPAL DE PEN 

LM 

. 	À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Piên 

O prononente aba.o assinado, participante da IICIt.açiO modalidade TOMADA DE PREÇOS n 00112017 
,or seu represa ntntC legaL dada r, na fdrma e 	ebarr penas.......xeÇtas pela 	L,et « 	8.4566Í93, de 21 de 
iurffio 	ríe .1993. odriqanrio a entd Ode q  o o represen l'a. L• 	ndrr ird recorrer da riecisio da dosado de 

uro juOjeu 05 00050 ...:0:555: para 003:.ii:r:. 	:r 	do, .. si. 	espora . 0 00 tTe:  ao rir rOto de 
rOCi 	a 	pr0t0 respeclivo, •e r:cncordanoo, orar ara repr ríincía. carris O O IND do orc.rce.dimento liOtatõrio, 
passandoase à a hettura rias p onoatas de preços 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017 

k / ............. 
tNtONSTRUCOES Uda EPP 

c:NPJ: 1 Q,84. 999/oQc) 1 28 





LN CONSTRUÇÕES Ltda. 350 
Projetos e Execução de Obras 

Rua Iracema n° 349 — Cruzeiro -  São Bento do Sul - SC 

t.47-3635-1250 / @: 	strucoessbs©gmaiI.com  
PROPOSTA DE PREÇOS 

São Bento do Sul, 02 de março de 2017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

À Comissão de Licitação 

Ref.: TOMADA PREÇO n 2  00112017 - PROCESSO N. 26612017 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a5  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA E.M. FREI DEMETRIO - CAMPINAS DOS MAIA, PIÊN - PR 

da licitação em epígrafe. 

lo O preço global proposto para execução da obra referente a TOMADA PREÇO N. 00112017, objeto da licitação 

supramencionada é de. 

TOTAL R$ 53.539,06 

(Cinquenta e Três Mil Quinhentos e Trinta e Nove Reais e Seis Centavos) 

O prazo de execução do objeto é de 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento da Requisição de 

Empenho. 

Prazo validade proposta: 60 dias contatos a partir da data de entrega da mesma. 

Banco SCRCRED - AGÊNCIA 0112 — CONTA 460-0 -  BANCO 085 

BOI da obra: 23% para todos os itens. 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO MÃO DE OBRA 74,17% (HORA) 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

o pequeno porte, conforme estabelece o artigo 32  da lei complementar n2 123/2006. 

Declaramos que temos pleno conhecimento das condições locais das obras/dos serviços e todas as 

dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, bem como, que 

recebemos a documentação e informações pertinentes à execução da obra. 

Atenciosamente, 

LOUflÇ 4M77SSp-sC 

CNPJ: 10.834.999/0001-28 	 cÇl 
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flL 	LN CONSTRUÇÕES Ltda. 

Projetos e Execução de Obras 

1 	 CNPJ: 10.834.99910001-28 
Rua Iracema n° 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 

t.47-3635-1250 / @: lnconstrucoessbs@gmail.com  

OBRA SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA E.M. FREI DEMETRICO ,CAMPINA DOS MAIA - PIEN - PR 
PROPRIETARIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
DATA: 02.03-17- 14:ODHRS 
TOMADA PREÇO N. 00112017 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO MÃO DE OBRA 74,17% 
BOI ADOTADO: 20,43% 

ÍTEM 

1.1 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 	 3,60 M2 1 	70,74 	254,66 	282,96 	1.01866 353,70 1 	.273,32 	2,38 

4 	 TOTAL 

2.1 JESCAVACAO MANUAL EM SOLO-PROF. ATE 1,50 M 10,13 m3 35,24 356,98 3,92 39,71 39,16 396,69 0,74 

2.2 REGULARIZACAO E COMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM SOQUETE 36,75 m2 5,81 213,52 0,65 23,89 6,46 237,41 0,44 

2.3 CAIXA DE PASSGEM 50X50X60 FUNDO BRITA CI TAMPA 4,00 um 86,15 344,60 201,02 804,08 287,17 1.148,68 2,15 

2.4 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO SANITÁRIO. AF1212014P 16,00 m 15,23 243,68 25,00 400,00 40,23 643,68 1,20 

2.5 REATERRO DE VALA COM COMPACTAÇÃO MANUAL 3,75 m3 52,88 198,30 5,87 22,01 58,75 220,31 0,41 

2.6 PLANTIO DE GRAMA SAO CARLOS EM LEIVAS 245,00 12 2,23 546,35 6,69 1.639,05 8,92 2.185,40 4,08 

2.7 CALHA EM CONCRETO SIMPLES, MEIA CANA DE CONCRETO, DIAMETRO 300 MM 46,00 m 7,68 353,28 23,05 1.060,30 30,73 1.413,58 2,64 

2.8 ENROCAMENTO COM PEDRA ARGAMASSADA TRAÇO 1:4 COM PEDRA DE MÃO 0,60 m3 168,16 100,90 252,23 151,34 420,39 252,23 0,47 

LN 



Li 
tr. 	. 	 .. . . CUSTO MÃO.DE OBRA -_CUSTO MATERtAL -: 

TOTAL UNIT TOTALC( BbE 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QTDE tJNtD 

(JNIT - TOTAL UNtT 	TOTAL MC + MAT 2Q43%, t 

____ PISÕ 	O -REDSDAUÃDRASgtÉNtE 'c'- 	1'4 	1 ::.:.: !- 7 :-*It. .'-: 	: 
.- :: 	.:: 	,; 	,,.:. •. 	, : 	'. 	', 	

. 	'1iy 

3.1 REGULARIZACAO E COMPACTACAO MANUAL DE TERRENO COM SOQUETE 225,00 rn2 5,81 1.307,25 0,65 146,25 646 1.453,50 2,71 

3.2 LASTRO DE BRITA 6,75 m3 21,01 141,62 63,04 425,52 84,05 567,34 1,06 

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECANICO, ESPESSURA 7CM, INCLUSO 
225,00 m2 15,00 3.375,00 30,00 6750,00 45,00 10.125,00 18,91 

SELANTE ELASTICO A BASE DE POLIURETANO 

.___. . 	. - 	. 	. 	. 	. . .............. .1214i,B4:222,69 tOTAL 	. 	:-: 	 ........ . 	.. 

..... ;. 

41 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 50 MM, UTILIZADO EM 

26980 , k 3,29  887 64 , 5,00  1 34900  , 	, 8,29 , 2 2365 4,18 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF  12/2015 

42 
CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8.0 MM, UTILIZADO EM 

35200 1< 316 111232 - 	, 500 , 1 760,00   816 , 287232 536 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF  12/2015 , , 

CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10.0 MM, UTILIZADO EM 
42200 k 258 1.08876 . 	, 400 , 1 66800 , 	, 658 , 277676 519 

ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF  1212015 , , 

CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 12.5 MM, UTILIZADO EM 
14400 k 211 30384 , 391 , 56304 , 602 66688 1,62 

• ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2D15 , , 

FORMA TÁBUAS MADEIRA 3A P1 PEÇAS CONCRETO ARM, REAPR 2X, INCL 
155,00 m2 22,80 3.534,00 20,00 3,100,00 42,80 6.634,00 12,39 

MONTAGEM E DESMONTAGEM, 

4.6 CONCRETO FCK2OMPA, VIRADO EM BETONEIRA, SEM LANCAMENTO 15,69 m3 143,61 2,253,2/ 266,70 4.184,52 410,31 6.437,76 12,02 

-................ 

LANÇAMENTO COM USO DE BALDES, ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE 
15,69 m3 50,00 784,50 100,00 1.569,00 150,00 2.353,50 4,40 

CONCRETO EM ESTRUTURAS. AF 12/2015 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 

4.8 9X19X39CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LíQUIDA MAIOR OU 
46,71 m2 12,00 560,52 20,00 934,20 32,00 1.494,72 2,79 

IGUAL A 6M 2  COM VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA, AF_0612014  

CHAPISCO APLICADO TANTO EM PILARES E VIGAS DE CONCRETO COMO EM 
4.9 ALVENARIAS DE PAREDES INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASS, 161,39 rn2 1,26 203,35 2,35 379,27 3,61 582,62 1,09 

TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 4001—. AF_0612014 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

4.10 PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE 
161,39 rn2 9,95 1.605,83 16,00 2.905,04 27,95 4.510,85 2.669,1 

PAREDES DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M2, ESPESSURA DE 20MM, 
COM EXECUÇÃO DE TALISCAS, AF_0612014 

,crj:j1?2j, 

7 
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:tUSTO.MAO-DE OBRA : CUSTO MATERIAL-- -  
TOTAL UNIT TOTAL 1BDi 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 	1 QTDE UNID 
TOTAL NIT' TOTAL , 

4.11 
ALVENARIA DE EMBASAMENTO EM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS SX1OX2OCM, 

D,57 m3 230,45 131,36 427,98 24395 65843 375,31 0,70 
ASSENTADO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:5 (CIMENTO, CAL E AREIA) 

4.12 
DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. 

16139 m2 0,83 133,95 1,54 245,54 2,37 38249 0,71 
AF 0612014 

413 PINTURA ACRÍLICA EM PISO CIMENTADO DUAS DEMÃOS 161,39 m2 5,00 806,95 8,00 1 291,12 13,00 2.098,07 3,92 

rflTAl m R91 42 62,20 

............................. 	VALORMAÕbE.OBRAR$20.842,60: 	
, 	 .1 ..1': .: 

.' .;-•-. 
- p 	' VALORMATERIALR$3269646 

TOT.ALR$ 5 658,06 ' 

- ' 	 .. (Cinquenta etrês Mil Seiscentos eNoventa e Seis Reais e-Seis Centavos) 
$InàlIdos Stêriate 	Wà.de bbra e LeioclaI eDI 20.43% 	- ..........: r 	

: 

COMPOSIODOBDI 	 -)4• 	.. 

Item componente do BDI 

Garantia 0,90 

Risco 1,26 

Despesas financeiras 1,00 

Adrriinistraço Central 3,50 

Lucro 6,5 

Tributos 7,27 

TOTAL  

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO MÃO DE OBRA 87,83% (hora) 

(baseada na tabelado 9NAPI) 

IN COnstruÇões lida- T~ 
 chzisdan Negzeh 

A,quitBtO e U,tierdsta 
CAI) -A57720-O 

rquiteto e Urqonsta 7 
TONNYC.PJEGRELI 

	

RGn784.5fl 
	

RG n 4.316.152 . C4uA5mo-o 

jj 	LWa 
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LN CONSTRUÇOES  Ltda. 
Projetos e Execução de Obras 

CNPJ: 10.834.99910001-28 
Rua Iracema n° 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 

t.47-3635-1250 / @: Inconstrucoessbs@gmail.com  

OBRA SERVIÇOS COMPLEMENTARES DA QUADRA POLIESPORTIVA E.M. FREI DEMETRICO CAMPINA DOS MAIA - PIEN - PR 

BDI: 2043% - já incormporado aos preços unitários (ver composição do BDI) 
ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇO MÃO DE OBRA 74,17% 

DATA: 02-03-17 - 14:O0HRS 
TOMADA PREÇO N. 00112017 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

ITEM DESCRIÇÃO ETAPA Medição 01 Medição 02 Medição 03 
TOTAL 

risico FINANO (R$) 95100 (%) FINANO IRS) FISICO ('4) FINANO (R$) 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 1273,32 2,38 10i% 1.273,32  

2 DRENAGEM DO TALUDE 6497,98 12,14 106% 6.497,98 

PISO DA QUADRA 
12145,84 22,69 iY M , 	70% 8.502 09 30 364375 

TE 
 

4 ARQUIBANCADA 33621,92 62,80 4.370,85 (45% 15.129,86 429 	. 14121 21 

TOTAL POR MEDIÇÃO 53539,06 100 »-2268 12.142,15 :I4,14 23.631,95 aaid: 17.764,96 

TOTAL ACUMULADO POR MEDIÇÃO ,jk22-,68 12.142,15 . 66,82- 35.774,10 . 	100,OG 53.539,06 

/ 
lbwzy 	

Regre]1 
MW Neto e Urbanista 

CAL) A57720-° 1?_ 



LN CONSTRUÇÕES Ltda. 355 
Projetos e Execução de Obras 

Rua Iracema no 349 - Cruzeiro- São Bento do Sul - SC 
t.47-3635-1250 / ©: Inconstrucoessbs@gmail.com  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

À Presidente da Comissão Permanente de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

LN CONSTRUÇOES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.834.999/0001-28, por intermédio de 

seu Representante Legal, Sr.(a) LOURIVAL NEGRELI, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 

784.677, inscrito no CPF/MF sob o n.o 420.543.899-00, DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de TOMADA DE PREÇOS N° 00112017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 

data, é considerada: 

lo OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1.( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2.(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 

30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

São Bento do Sul, 02 de Março de 2017 

LOU 	 RG 784.677 

LN CONSTRUÇÕES LTDA - ME 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá 

ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte falsa 

ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais 

sanções penais cabíveis. 

CN131: 10.834.999/0001-28 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 
PARANÁ 	 356 

TOMADA DE PREÇOS N° 00112017 

ATA DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

No dia dois de março de dois mil e dezessete às 14:00 horas, reuniram-se na sala de reuniões da 

Prefeitura Municipal de Plên, a Presidente da Comissão Permanente de Licitação e a Comissão de 

Licitação, nomeadas pelo Decreto n° 003/2017, para proceder ao recebimento dos envelopes n° 1 

(Habilitação) e n° 2 (Propostas de Preços) entregues pelas proponentes interessadas na execução do 

objeto da TOMADA DE PREÇOS n° 001/2017, cujo objeto é a execução de obra de complementação 

da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Mala, Piên/PR, incluindo os serviços 

preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto armado e 

alvenaria, em atendimento à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. Aberta a sessão pela Senhora 

Presidente, apresentaram os envelopes para participação da licitação as empresas à saber: FIA 

CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. ME., inscrita no CNP] n° 21.368.024/0001-78, estabelecida a Rua São 

Leopoldo n° 291, Bairro Avencal, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 99926-4881, representada 

nesta sessão pelo Sr. Maurinho Alves Domingos, portador do RG n° 4.358.965/SC e inscrito no CPF 

sob n° 014.342.839-09; CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ n° 04.775.220/0001-48, 

estabelecida a Rua Wigando Diener, n° 52, Bairro 25 de julho em São Bento do Sul/SC, CEP 89.290-

000, fone (47) 3633-3136, sem representante nesta sessão; BRUVETEC ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES LTDA. - EPP., inscrita no CNPJ n° 05.401.426/0001-70, estabelecida a Rua Roberto 

Martim n° 170, Bairro centro, em Rio Negrinho/SC, CEP 89.295-000, fone (47)3644-6133, 

representada nesta sessão pela Sra. Micheli Pscheidt Ferreira, portador do RG n° 4.281.985/SSP/PR e 

inscrito no CPF sob n° 050.723.329-85; )DI CONSTRUTORA LTDA., inscrita no CNPJ n° 

00.532.657/0001-08, estabelecida a Rua Augusto Wunderwald, n° 197, Bairro Progresso em São 

Bento do Sul/SC, CEP: 89281-060, fone (47) 3633-5324, representada nesta sessão pela Sra. Joice 

Mari da Silva Balei, portador do RG n° 2.925.663/SC e inscrito no CPF sob n° 821.095.919-00. 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME., inscrita no CNPJ n° 09.519.064/0001-78, 

estabelecida a Rua Mal. Floriano Peixoto, n° 122, Bairro Centro em Cerro Azul/PR, CEP: 83.570-000, 

fone (41) 3662-1174, representada nesta sessão pela Sra. Luana Meneguel, portadora do RG n° 

9.829747-2/PR e inscrito no CPF sob n° 065.543.059-80; LN CONSTRUÇÕES LTDA inscrita no CNPJ 

n° 10.834.999/0001-28 estabelecida a Rua Iracema, n° 349, sala 02, Bairro Cruzeiro em São Bento do 

Sul/SC, CEP: 89.290-000, fone (47) 3635-3633, sem representante presente nesta sessão. Estando 04 

(quatro) representantes credenciados presentes à sessão, o Presidente informou os prociimentos do 

processo licitatório, que seguirão o seguinte cronograma:  

1 - Abertura dos envelopes de habilitação técnica/fiscal; 
 

2— Registro das considerações; 

3 - Lavratura da ata e assinatura de todos; 

4— Havendo condições, abertura das propostas de preços. 	
' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 

PARANÁ 	 357 

Na continuidade dos trabalhos a Presidente procedeu a abertura dos envelopes referente à 

documentação, foi constatado que a empresa FJA CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. ME. não apresentou 

atestado de capacidade técnica, conforme item 7.3 letras "n" do edital, sendo, portanto, inabilitada. 

As demais empresas apresentaram os documentos em conformidade com o edital, sendo, portanto, 

declaradas habilitadas. As proponentes participantes do certame fizeram constar em ata que abre mão 

do prazo recursal referente à fase de habilitação. A empresa CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. sem 

representante nesta sessão encaminhou o Termo de renúncia referente à fase de habilitação 

juntamente com os demais documentos de habilitação. A empresa LN CONSTRUÇÕES  LTDA sem 

representante nesta sessão encaminhou via e-mail o Termo de renúncia referente à fase de 

habilitação. Em ato contínuo, a Presidente da Comissão procedeu com a abertura dos envelopes de 

propostas de preços, tendo sido cotados os seguintes preços: 

NO EMPRESA VALOR 

01 LN CONSTRUÇÕES LTDA. R$ 53.539,06 

02 CASTRO CONSTRUÇÕES LTDA. R$ 55.000,00 

9JRUVETEC_ENGENHARIA E_CONSTRUÇÕES_LTDA. - EPP R$ 57.545,35  

pJioi_CONSTRUTORA_LTDA R$ 53.500,17  

9J9ARD_& BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - ME R$ 56.073,94 

Após análise das propostas apresentadas, foi declarada vencedora do lote a empresa JDI 

CONSTRUTORA LTDA., conforme valor apresentado na tabela acima identificada. Os representantes 

das proponentes presentes analisaram e vistaram as propostas apresentadas e fizeram constar nesta 

ata que abrem mão do prazo recursal referente à fase de classificação da proposta. A Senhora 

presidente comunicou que o resultado final da licitação será oportunamente divulgado através de 

4 aviso a ser encaminhado as empresas sem representantes nessa sessão, ficando assegurado vistas 

imediata dos autos, bem como prazo legal de 5 (cinco) dias para interposição de recurso. Nada mais 

havendo a tratar, a Senhora presidente deu por encerrada à sessão, cujos trabalhos eu, Márcia 

Zigovski, secretária, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos 

membros da comissão de licitação. 

Presidente: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Secretária: MÁRCIA ZIGOVSKI 

Membro; DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

EM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA. ME 

BRUVETEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - EPF 

JDI CONSTRUTORA LTDA 

BOUARD & BOUARD CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA 

0 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 
Classificação por Fornecedor 	 353  

Tomada de preços 112017 

Págirlai 

Item Produto/Serviço 	 UM. 	Quantidade Status 	Masca 	 Prego Unitário 	Preço Total Sei 

Fornecedor 962-Ø JPCONt1PtJTORÂ LTDA EPP 	 CNPJ 00.532657/0®i-06 Telefour 41%335324 	&Mu, Qt4efÇggØ0 	 S17 

Lote GOl - Loto 001 	 53,50D17 

Ml 14577 CONTRATAÇÃODE EMPRESA PARA EXECUÇÂODEOBRA 	SE 	 1W Glaeciflcab 	 53.503,17 	535I»17 * 

DE COMPLEMENTAÇÃO DAOIJADRA POLIESPORTIVA NA LOCALIDADE DE CAMPINA DOS MAIA PIÊN/PR. INCLUINDO OS SERVIÇOS PRELIMINARES, DRENAGEM DO TALUDE, PISO 
AO REDOR DE QUADRA E PRQUJBANCADA EM CONC RI, FOARMADO E ALVENARIA 

VALOR TOTAL: 	530,17 

Emiticb 	OCROTI DE FATIMA PIECKOCZ na ersão 5516g 	
O2'O3'17 15:3930 



ESTADO DO PARANÁ I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 26612017 (Tomada de Preços no 00112017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Licitação 

Encaminha-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o processo 

licitatório Tomada de Preços n° 001/2017, cujo objeto é a contratação de empresa para execução de 

obra de complementação da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, 

incluindo os serviços preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em 

concreto armado e alvenaria, em atendimento à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, para análise 

quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade, informando que se 

trata de ação a ser custeada com recursos oriundos do Ministério do Esporte, decorrentes da 

reprogramação do Contrato de repasse n° 1.000.609-26/2012— processo n° 

77845712012. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Tomada de Preços, uma vez que se trata de serviços de engenharia, que 

impede a utilização do Pregão, bem como por conferir maior publicidade ao certame. 

Foi designada a Comissão Permanente de Licitação para a condução dos trabalhos, a 

qual elaborou as minutas do instrumento convocatório e do contrato correspondente, que foram 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estes estarem em conformidade com os 

termos da Lei Federal n° 8.666/93, foram aprovadas, consoante parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

1/ 



Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência ao art. 21 da Lei de Licitações quanto à forma, e o interstício de 15 (quinze) dias entre a 

publicação e a realização do certame, estabelecido no artigo 21, § 2 0 , III, do mesmo diploma legal, foi 

respeitado. 

O aviso de licitação foi publicado nos seguintes diários: 

	

- 	Diário Oficial da União - Em 10 de fevereiro de 2017; 

	

- 	Diário Oficial do Estado do Paraná - Em 10 de fevereiro de 2017; 

	

- 	Jornal do Estado (de Grande Circulação no Estado) - Em 10 de fevereiro de 

2017; 

	

40 - 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná (veículo oficial de imprensa do 

Município de Piên) - Em 10 de fevereiro de 2017; 

	

- 	Quadro de avisos da prefeitura - Em 10 de fevereiro de 2017; 

	

- 	Sitio oficial da Prefeitura (wwwpien.pr.gov.br ) - Em 10 de fevereiro de 2017 

A disponibilidade efetiva do edital se deu a partir de 25 de novembro de 2016. 

Não houve registro de nenhum pedido de esclarecimento, providência ou impugnação 

contra o Edital. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos à habilitação 

jurídica, fiscal, qualificação econômico-financeira e técnica e declarações firmadas, após exame de sua 

compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, conclui-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos na Lei Federal n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe e adjudicação de seu objeto, 

cabendo, no entanto, à autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	36 

TOMADA DE PREÇOS N° 00112017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

ADJUDICO o objeto desta licitação: Execução de obra de compiementação 

da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Mala, Piên/PR, incluindo os serviços 

preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em concreto 

armado e alvenaria, em atendimento à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, em favor da 

empresa: JDI CONSTRUTORA LTDA. no valor de R$ 53.500,17 (cinquenta e três mil, 

quinhentos reais e dezessete centavos). 

HOMOLOGO a Tomada de Preços n° 001/2017, processo n° 266/2017, 

referente a contratação de empresa para cujo objeto é a execução de obra de 

complementação da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, 

incluindo os serviços preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e 

arquibancada em concreto armado e alvenaria, em atendimento à Secretaria de Esporte, 

Cultura e Lazer, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação 

pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 07 de março de 2017. 

LIVI O TURECK 

Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO 1W RESULTADO DE LICITAÇÕES -2017 
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Lazer 	 363 
Publicado por: 

Doroti de 1: 8 81 ''a P1 cc kocz 

Código Idcntificador:3F85908 1 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NEGRO - PARANÁ 

BALANÇO FINANCEIRO 2016 

hinirocipra RIO N'FORO 11° ESTADO no PARANA 

Pesia do Escrcicoo de 1016 Balanço Financeiro 

Lorodade Gesiora' 0001 - (':SM -'R A MLNICIP SE 

INGRESSOS DISPIONDIOS 

ESPECIFICA5 Ou E\acjcio Ex:'uçooi 
ESPEI'IFOI'AÇ No 

Eseiciçio 1 
S100oioi 

RECEITA ORÇAMENTARIA 0000 0.00 DESPESA ORÇAMENT.-\RIA ] 	(07 474 ,0,1 0 06 76S.40 

RECEITAS CoRRENTES 0,00 0.00 DESPESAS CORRENTES 1 026 343.00 O 001402000 

(-(DEDUÇÕES DA RECEIO A 00.00 0.00 PESSOAL E F,NCAR(3OS SOCIAIS 1 551 050,4' 1 22 174.37 

RECEITAS DE: CAPITAL 0.00 000100 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 243 0130,0] 101 014,00 

(-)DEDLÇÕES DA RECEITA 00000 0.00 DESPESAS DL CAPrrAL. II 	131.74 ] 0.570.33 

INVESTIMENTOS LI 	131.04 Ii 

TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS REcLI000AS 1 037 474,0' 1 	5101 7100,48 TRANSFERLNC].AS 1 17< \NCFIR AS CONCEDIDAS 0000 

'IR ANSFERENCIAS 	RL('F:HIDAS 	PARA 	EXECI:Ç SI) 
ORÇAMENTARIA 

('74746 
- 

O 	'LO 7(00' 
'IR NSFFRFNCI (5 	CONCEDIDAS 	PARA 	PNEC( 'CÃO 
ORÇ ASIENTARI A 

Li 100 11101 

TRANSFERENCIAS RECEBIDAS PARA AI'oaR'rOOS DE RECURSOS 
PARA O RPPS 

000 000) 
TRANSFERLNCIAS O'IONCFDID AS J\DEI'ENDENTLS DE F\ECI.'ÇÃO 
ORÇ ASIENT.\RI A 

'00000 110001 

TRANSFERENCIAS CONCEDIDAS P 00.5 APORTES DE REI 1 RSO)F 
PARA O RPPS 

11110 ' 	030" 

RECEBIMENTOS EXTRAORÇAMI-:NTARIOS 303 	i'.80 332 III 47 PAGAMENTOS EXTRAORÇAMENTARIOS 307 0$0.S0 332 	III 	4' 

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 0.00 0.00 PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 0.00 00.00 

INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 0,00 0.00 PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 0.00 0.00 

DEPOSITOS RESTITUIVEIS E VALORES VINI'I.TI.AOOS 3573 959,R9 111,47 DEPÓSI'ÍDS RESTITL'IVEIS E VALORES VINCULADOS 100 cIQ,SQI 73 	101.4: 

DI 'I'ROS RECEBIMENTOS EXTRAORÇAME14TARIOS 0.00 00.00 OUTROS PAGAMEN 1015 FXTRAORÇASIENTARII)S 010101 0.0403 

SALDO EM ESPFCIE DO EXERCICIO AN'I'O'RIOR (1.00 0.00 SAIDO EM ESPECIE DO EXERCICIO AI LOAL 00.00 101111 

101 AI, 1.231.434.31 1 845 119.95 TOTAL 7201404.31 1040.01003 

Nela ExpOicaI008' E-40 do ilRenolralivo foi elaloni edo pelo inllodo indicero. no ao, alare500la  ao noforoitaçoas co ri, 051 ialasiil da de d ispetoobil idades fioiaiocciiss 

A LESSA NDRO CRISTIÁN VON LINSINGEN 
Pi'esidcnte 

CLEONICE W!TT 
Cootadoi -a 

CRC-SC 19.257/0-6 SPR 

MARCOS UBJR.4J4 RÁ KOBIJS 
Controle Interno 

CRC-PR 50.747/0-9 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NEGRO - PARANÁ 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2016 

Publicado por: 

1'\I.oguoto ('coar Rasou 

Código Identilieador:20FF6C82 

Atonoicopio' Ria Neorro 	 1 'E Esiada do Paraita 

BALANÇO ORÇAMENTARIO 

ORÇAMEN'I'OS FISCAL E DA SEGI:RIDADE SOCIAL 

Portoslo 	F'.seicio,o de 1016 

Ljioidaslo Gosioja 0001 - CAMARA MUNICIPAL 

RECEIT 'oS 0IRÇ AMEN'TARI AS 
Prevosds, 

O inda 1 

la) 

Pi'evosacs 
Atualizada 

000 

Recoitos 
Realizadas 

(cl 
bi  

Receitas lI100030i çoiinneniàroas) 010 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (II) = 5'.- + 1) 

Opoiaço es de Credora. Refisianciairnia, 001110 

Operações de ç'rédo Lo Isienaas - 

NlaboliOnia 

['anti alioaJ 

Opeo'aço osde Cr4diio Ilicle0005 

\Iolailiõnia . 

Conorataa 1 

Si 'R'FOTAL COSI RLL'IN ANCIA',IENTO (IVI 	010 - 1110 

Déíocii (V) 2 1 001irio.00 2.100.000.00 1 	037.474.02 0301323.301 
'TOTAL OVLO 	01V "VO 2.1000110101105 2.10000 000000.00 1 037474,O' 020,2 °'3S0 
Saldo,, dc Exçicic loa Aitierioi es 0 LI lindos Para ('maluco Aducuo riais 0 

Stupeiavot Esranucoiro . 

Reaboriiaa de Crédiuoç Adicionais - 

r 

'os"vw.d iari OmIIDICÉØD 1 COlO), bI'/I,,Q 	 489 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN/PR 

Em Anexo, encaminhamos a nova apólice digital da JMalucelli Seguradora 5/A, um documento com a 

mesma veracidade de uma apólice impressa, sendo que a única diferença é que a apólice agora faz 

parte de um processo de certificação digital, utilizando técnicas e processos que garantem segurança e 

valor jurídico às transações eletrônicas. Esta apõlice substitui, de forma definitiva, o modelo anterior, e 

acompanha as inovações tecnológicas já presentes no mercado, como nota fiscal digital, recibos de 

pagamentos via internet, emissão de boletos, etc.  
JMaIuceIIi Seguradora 

TÍTULO: APÓLICE Seguro Garantia N°01-0775-0239902 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

IcP 
Brasil 

Assinado digitalmente por: 
	 Brasil 

As,Çnatfi 'digitalmente por: 

Gustavo Henrich 
	

Roque Jr. de H. Meio 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n 2,200-212001, que instituiu a Infra-estrutura de chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil por. Signatário (as): 

Gustavo Henrich N° de Série do Certificado: 0991`C08915F5891A 

Roque de Holanda Meio N °  de Série do Certificado: 52AE2099725C9C132 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe oferece o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Ari 1 - Fica instituida a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, para garantir a autenticidade, a 
integridade e a validade juridica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações 
habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

N°  Apólice: 01.0775-0239902 

Controle lnterno(Cõdigo Controle): 719654833 

Data de Emissão: 1310312017 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser verificados no 
website www.jmalucelliseguradora.contbr. 

Após sete dias úteis da emissão deste documento, o mesmo poderá ser verificado sob o 
05438.2017.0001.0775.0239902.000000 no site da susep: www.susep.gov.br . Acesse: 	Serviço ao Cidadão -> 
Consulta de apólice de seguro garantia. 

41hUUlt*W* 	 Associada a TRAVELERr 

CISIEGILIRO JM lu eIIi GARANTIA a 1Opii P Seguradora 
.IHIIflIIIUI?I t 



Frontlsplclo de Apólice 

365 
-ar-- 

Controle lnterno(Câdigo Controie):668704172 

A autenticidade do presente documento, bem corno o e'luivo em forme eletrônica. 
podem ser verificados no webslte vAw,.jmaiuceitise9uradora.00m.br. Após sete dias 
úteis de emissão deste documento, o mesmo poderá ser verificado sob o 
05438.2017.000t.0775.0229902.000001 no site da SIJSEP www.susep.gov.br . As 

condições contratuais/regulamento deste produto prOtocotzadas pala 
eac5edade/entidade junta á Susep poderão ser consultadas no endereço eletrônico 
viww.susep.gov,br, de acordo com o número de processo constante da 
apõliçe/proposla. Atendimento SIJSEP: 0800 021 8464. 
Centrei de Atendimento JM - 0800 704 0301/Ouvidorta JM - 0800 643 0301 

Associada a TRÂVELERSt 

i JMaluceUi 
Seguradora 

Seguro Garantia 
Endosso: 01-0775-0239974 
Referência: 01-0775-0239902 
Proposta: 1838109 

A J. MALUCELLI SEGURADORA 8/A CNPJ 84.949.15710001-33, Código de Registro na SUSEP 05436, com seda na Rua 
Visconde de Nácar, 1440- Centro - Curitiba - PR, por meio deste ENDOSSO do Seguro Garantia, garante ao SEGURADO, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN1PR, CNPJ 76.002.66610001-40, RUA AMAZONAS, 373 PIËN PR, as obrigações do 
TOMADOR J.D.i CONSTRUTORA LTDA - EPP, CNPJ 00.532.65710001-08, R AUGUSTO WUNDERWALD 197 PROGRESSO 
SAO BENTO DO SUL SC, até o valor de R$ 2,675,01 (dois mil e seiscentos e setenta e cinco reais e um centavo), na 
modalidade abaixo descrita. 

Modalidade Limite Máximo de Garantia (L.M.GJ Ramo 

Executante Construtor R$ 2.675,01 0775- GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO 

Descrição da Garantia 
(Coberturas, Valores e prazos previstos no contrato) 

fModalidade e Cobertura Adicional 1 	Importáncia Segurada 
Vigência  1 início Térm ino 

Executante Construtor 	 1 R$2.675,01 _10/03/2017 _29/04/2018 

Não se aplIca franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta apélice. 

Objeto da Garantia 

Declara-se para os devidos fins e efeitos sue, em virtude da solicitação do SEGURADO, através 01312017, procedemos 
a emissão do presente ENDOSSO DE ALTERAÇAO DE VIGÊNCIA, conforme segue: 

Fica alterada a vigência da Apólice para: Do 1010312017 até 2910412018. 

Este Endosso faz parte integrante e Inseparável da Apólice n.° 01.0775-0239902. 

Ratificam-se os demais termos e condições da apólice, não modificados pelo presente endosso. 

Correten 	0000e1.e,053e414 . RKR CORRETORA ba s!GlJRoS LTDA 
	

Continua na próxima página 

Coctele da sestreape 

icgj2-'  
Brasil 

Assinado digitalmente por: 

Gustavo Hetirlch 

icp 
BrasIl 

A 	Gdlgitaimentepon 

Rogue Jr. de H. Meio 

	

ilitI 	Ooo,msoto eleti -6nico assinado digilalmente conforme MP rf 2200-2/2001 de 24)08)2001, que instituiu - a 

	

11111 	inrra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira . cp-srasit por Signatários (as): 

	

IJIlI 	Gustavo Henil cl, N° de S&ie do cergicado: OggFCoagl5Fsa9lA 

	

fljiJ 	Roque da l-tolar,da Meio N- de Série do Certificado: 52AE2099725C9002 
II 

 
Art. l . Fica insfitulda a Infra-Estrutura de Chaves Públicos Brasileira - 1CP-Brasll, para garantir a autenticidade, a 

	

Ii 	lnteqrldade e a vairdade Nrldlc, de documento, em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações 
hablitedas que utilIzem ceráficado, digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. 

 -SC, 1410312017 

'tUSEP: - ?tipe,tnt,nd&rci, de seguros privados. Autarquia Federal responsável pela flscaai normalização e controle dos mercados de Seguro, previdênde complementar aberta, 
capitalização, re.ssguroecorretagemdesoguro. -- Este produto cal áprotocotadonsstJsEpatravésdo N.edeprocessosusEp 15414.90019$/2014-17, 
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Frontispiclo de Apólice 

• autenticidade do presente documento bem como o arquivo em torne eletrônica, 

dem ser veriticados no websile wt'.'wjmalucslhs.guradora.corn.br. Após sete dias 

teia de emissão deste documento, o mesmo poderá ser verificado  sob o n •0 

5436.2o17.0001.0775.0239902,000001 no sue de SUSEP VMw.susep,gov.br. As 

nndiçôes contretueis/regutemento deste produto protocolizadas pala 

dedade/ontidade junto á Susep poderáo ser consuitadas no endereço eletrônico 

WNSuS.p4oV.1m, de acordo com o númem de processo constante da 
pôtice/proposta. Aiendimcnto SUSEP: 0800 021 8484. 

Demonstrativo de Prêmio 

ImportânciaSegurada................................................................................. 

Prêmio Liquido Executante Construtor....................................................... 

Adicional de Fracionamento........................................................................ 

LO .F ............................................................................................................. 

Prêmio 

2.675,01 

0,00 

0,00 
0,00 

AIX 

Condições de Pagamento 
Parcela 	 vencimento 	 NO Carnê Valor(R$) 

Em atendimento à Lei 12.741112 Informemos que incidem es aliqentes de 0,65% de PiS/Pasep e de 4% de COF1NS sobre os prémios de seguros, 

deduzidos do esisbetecido em legislação especifica. 

O(s) valor(es) acima descrito(s). 6(sto) devido(s) no cenário desta confrateçáo de cobertura(s). Pode(m) sofrer eftereçeo(ôes) quando contratada(s) 
isoledemente ou em outra composição. 

55o Paulo -SP - 14/03/2017 

corretor 	000001,Q.0e3e41-O -RKR CORRETORA DÊ SEGUROS LTDA 

susEP: - Superintendência de seguros privadoc. Autarquia Frdemai responsável  pela rtacar,zacão, norrnatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, 
capltalizaçáo, resseguro e corretagem do seguro,~ Cela produto está protocolado na SUSEP afravés do Vi' de Processo SUSEP 15414.900195/2ot4.,17 
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CONDIÇÕES GERAIS 

CIRCULAR SUSEP 477113 - PLANO PADRONIZADO 
CAPITULOU - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA—SEGURADO; SETOR PÚBLICO 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, 

conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modalidade(s) e/ou 
cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, em contrato principal 

pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, concessões e permissões no âmbito dos Poderes da 
União, Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 
- processos administrativos: 

II - processos judiciais, inclusive execuções fiscais; 

III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em divida ativa; 
IV - regulamentos administrativos. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como multas e Indenizações, 

orlundos do inadinipiemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos em legislação específica, para cada 
caso. 

2. Definições: 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

21. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato da Seguro Garantia. 
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, 	comuns a todas as 	modalidades e/ou 	coberturas de um piano de 	seguro, 
que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 
2.3. 	Condições 	Especiais: 	conjunto 	das 	disposições 	especificas 	relativas 	a 	cada 	modalidade 	e/ou 	cobertura 	de um plano 
de seguro, que alteram es disposições estabelecidas nas Condições Gerais. 
2.4. 	Condições 	Particulares: 	conjunto 	de 	cláusulas 	que 	alteram, 	de 	alguma 	forma, 	as 	Condições 	Gerais 	e/ou Condições 
Especiais, de acordo com cada segurado. 

2.5. 	Contrato 	Principal: 	todo 	e 	qualquer 	ajuste 	entre 	órgãos 	ou 	entidades 	da 	Administração 	Pública 	(segurado) 	e 
particulares (tomedores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual fora denominação utilizada. 
2.6. 	Endosso: 	instrumento 	formal, 	assinado 	pela 	seguradora, 	que 	introduz 	modificações 	na 	apólice 	de 	Seguro 	Garantia, 
mediante solicitação e anuência expressa das partes. 
2.7. 	Indenização: 	pagamento 	dos 	prejuízos 	e/ou 	muitas 	resultantes 	do 	inadimpiemento 	das 	obrigações 	cobertas 	pelo 
seguro. 
2.8. 	Limite 	Máximo 	de 	Garantia: 	valor máximo 	que a seguradora 	se 	responsabilizará 	perante o 	segurado em função 	do 
pagamento de indenização. 

2.9. Prêmio: Importância devida pelo tomador à seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá constar da 
apólice ou endosso. 
2.10. 	Processo 	de 	Regulação 	de 	Sinistro; 	procedimento 	peio 	qual 	a 	seguradora 	constatará 	ou 	não 	a 	procedência 	da 
reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela apólice. 
2.11. 	Proposta 	de 	Seguro: 	instrumento 	formal 	de 	pedido 	de 	emissão 	de 	apólice 	de 	seguro, 	firmado 	nos termos 	da 
legislação em vigor. 
2.12. 	Relatório 	Final 	de 	Regulação: 	documento 	emitido 	pela 	seguradora 	no 	qual 	se 	transmite 	o 	posicionamento acerca da 
caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possíveis valores a serem Indenizados. 
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2 . 14.: Seguradora: 	a 	sociedade 	de 	seguros 	garantidora, 	nos 	termos 	da 	apólice, 	do 	cumprimento 	das obrigações 
assumidas pelo tomador. 
2.15. 	Seguro 	Garantia: 	seguro 	que 	garante 	o 	fiel 	cumprimento 	das 	obrigações 	assumidas 	pelo 	tomador perante 	o 
segurado, conforme os termos da apólice. 

2.16. Sinistro; o inadimpleniento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Aceitação: 	 - 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, 
seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco. 

3,2, 4,seguradom fomecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta por eia recepcionada, 
com a Indicação da data e da hora de seu recebimento. 

- 3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da 
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data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação 
do risco. 
3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos complementares, para análise e 
aceitação do risco, ou da alteração  proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no Item 3.3.. 
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, 
durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de noves elementos, 
para avaliação da proposta ou taxação do risco. 
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração 
proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no Item 3,3. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der 
a entrega da documentação. 
3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o feto, por escrito, ao proponente, especificando os 
motivos da recusa. 
3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do 
seguro. 
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo aludido no item 
3.3. será suspenso até Que o ressegurador se manifeste formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao 
proponente, tal eventualidade, ressaltando a consequente Inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data da aceitação da proposta. 

4. Valor da Garantia: 
4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu de base 
para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar tais modificações, devendo a 
seguradora emitir o respectivo endosso, 
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu do base para a aceitação do 
risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da garantia 
poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da 
emissão de endosso. 

5. Prêmio do Seguro: 
5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de vigência da apólice. 
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pagado o prêmio 
nas datas convencionadas. 
6.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prémio devido, poderá a seguradora recorrer à execução 
do contrato de contragarantia. 
52. Em caso de parcelamento do prêmio, não será pennitida a cobrança de nenhum valor adicional, a titulo de custo 
administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a 
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer urna das parcelas, com a consequente redução proporcional dos 
juros pactuados. 
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que 
não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 
S.S. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador ou seu representante, 
observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação à datado respectivo vencimento. 

6. Vlgãncia: 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinoulação da apólice a um contrato principal, a vigência da 
apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as partIcularidades previstas nas Condições 
Especiais de cada modalidade contratada. 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na mesna, estabelecido de acordo 
com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a 
seguradora emitir o respectivo endosso. 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do 
risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de 
endosso. 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 
7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada modalidade nas Condições 
Especiais, quando couberem, 

7.2 kseguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação 
ua neu.aivayau de Sinistro. 	
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7.2.1. Com base em dúvida fundada e Justificável, a seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação 
complementar. 

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricional. nos 
termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 
7.4. Caso a seguradora conclua pela não caraoterlzaçâo do sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito, 
sua negativa de Indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma 
detalhada. 

& indenização; 

Si. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da 
mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes; 

- realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma e lhe dar continuidade, sob a sua Integral 
responsabilidade; alou 

II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela inadimplêncla do tomador, 
cobertos pela apólice. 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. O pagamento da Indenização ou o Inicio da realização do objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último documento solicitado durante o processo de 
regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, 

reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrei, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30 
(trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão. 
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no 

contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo 
de pagamento da Indenização no prazo devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver oconido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do 
tomador no contrate principal, o segurado obriga-se a devolver á seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores: 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárlas da seguradora, inclusive da Indenização nos termos da Cláusula 8 
destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em: 
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização, a data de 
caracterização do sinistro; e 

b) Incidência de juros moratórios calculados pro rata temporis, contados o partir do primeiro dia posterior ao término do 
prazo fixado. 

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCNIBGE . Indica de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística . ou índice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação 

positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado 
imediatamente anterior à data de sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da 
obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 
Nacional. 

9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e Juros de mora será feito independente de qualquer 
interpelação Judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores devidos no contrato. 

10. Sub-Rogação: 

10.1, Paga a Indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações Inadimplldas pelo tomador, a seguradora 
sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham 
dado causa ao sinistro. 
10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os direitos a que se refere 
este item, 

11. Perda de Direitos- 

0 segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 
- Cases fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

II - Descumprimsnto das obrigações de tomador decorrente de ates ou fatos de responsabilidade do segurado; 

III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido acordadas entre segurado e 
tomador, sem próvla anuência da seguradora; 

IV - Atos ilícitos dolosos eu por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou pelo 
represãhtante, de um ou de outro; 

V - O segurado não cumprir Integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro; 

VI - So.o segurado ou seu representante legal fizer declarações Inexatas ou omitir de má-fé circunstâncias de seu. 
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conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplêncla do tomador ou que possam influenciar na 

aceitação da proposta; 
- 	VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

[1 

12. Concorrência de Garantias: 
No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em 
beneficio do mesmo segurado ou beneflciãrio, a seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com 
os demais participantes, relativamente ao prejuizo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 
Ê vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o objeto deste contrato, salvo no 

caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Garantia: 
14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer 

primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.3. destas Condições Gerais: 
- quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante termo ou declaração 

assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 
lI – quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 
III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice; 
IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da apólice a um contrato 
principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou 
V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições Especiais. 
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente será liberada ou 
restituída após a execução do contrato, em consonância com o disposto no parágrafo 4 0  do artigo 56 da Lei N° 8.66611993, 

e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos 

termos do art. 73 da Lei n°8.666/93. 

15. Rescisão Contratual: 
15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da seguradora e 

com a concordância recíproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido, além dos 

emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo, além dos 

emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 

Relação a ser aplicada sobre a vigência --1 —.%-do----I Relação a ser aplicada sobre a vigência --1 
original para obtenção de prazo em dias--I---Prêmio---I original para obtenção de prazo em dias--- 1--Prêmio-- 

151365 ................. . ... 13% ... I 195/365 ................... 73%... 
30/365..................... 20% 	- 1 --- ------- ----- - 210 (365  ................... 75% ... 

45/365..................... 27% ... 1 ................ 225(365  ............... .... 78% ... 
60/365 ................. . ... 30% ... 1 ................ 240(365 ............... .... 80%...  
75/365--------------------- 3%' - . 1 ................ 255(365 ............... .... 83%... 
90/365 ................. .... 40%... . 2701365 ------------------- 85%- - 

1051365 -------------------- 48%- -- 1 ---------------- 285(365 ............... ....88% ... 
1201365 ................ .... 50% ... j ................ 300/365 ............... .... 90% ... 
1351365 .................... 56%I ---------------- 315/365 ------------------- 
150/365 ................ .... 60% ... I ---------------- 330/365 .................. 
1651365 -------------------- 66%---I ................ 345/365 ............... .... 98% ... 
180/365 .................... 70%.1 ................ 3651365 ............... --- 100%-- 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2,, deverá ser utilizado percentual correspondente 
ao prazo imediatamente inferior. 

16. Controvérsias: 
16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser resolvidas: 
- por arbitragem; ou 
- por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de arbitragem, que deverá ser 
facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência expressa. 
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16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver todos os seus 

litígios com a sociedade seguradora por maio de Juizo Arbitrei, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças 
preferidas pelo Poder Judiciário. 
16.2.2. A cláusula de arbitragem 4 regida pela Lei ri 0  9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: 

Os prazos prescriolonais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro: 

As questões judiciais anho seguradora e segurado serão processadas no foro do domicilio deste. 

19. Disposições Finais 
19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término do vigência às 24hs das datas para tal fim neles indicadas. 
19.3. O regIstro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua 
comercialização. 

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente 
registrado no silo da Susep - www.susep.gov.br . 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no silo www.susep.gov.br , por meio do número de 
seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou CPF. 

19.6. Este seguro á contratado a primeiro risco absoluto. 

10.7. Considera-se como Ambito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em 
contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 
19.8. Os eventuais encargos do tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarão totalmente a 
cargo da Sociedade Seguradora. 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPITULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES- RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

NOTA TÉCNICA -PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17. 

a rtw 
W 	1 Objeto 

11 Este contrato de seguro garante a Indenização ate o valor da garantia fixado no apólice, pelos prejuízos decorrentes 

do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, para construção, fornecimento OU 
• 	

prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidas à - --  
Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n ° 8.666/93. 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica Independente, a Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 
Previdenclérlas. conforme descrito no Capitulo III deste Mexo. 

2. Definições: 

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6 °  da Lei n' 8.666193 e do art. 20 da Lei n °  
8.981/95: 

1- Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a cobertura securitária. Ou seja, a 
responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos expressamente descritos neste documento.; 

II- Prejuízo: Perda pecunlária comprovada, excedente aos valores orlginárlos previstos para a execução do objeto do 
contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de 
seguro, tais como responsabilidade civil, lucros cessantes. 

3. Vigência 

J. 	3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regres: 

1 - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução de obras, serviços e/ou compras; 
II - por': 	renovávels, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

•4 	2. 	renovações, a que se refere o inciso II do Item 3.1., não se presumem, serão precedidas de notificação escrita da 
seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até noventa dias da data do término de vigência da apólice 

-k 	 - 
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em vigor, declarando seu explícito interesso na manutenção de garantia. 

3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro, independentemente de a seguradora 

querer ou não renová-la não caracterizará sinistro passível de recuperação junto a seguradora. 

4. Expectativa. Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processe administrativo para apurar possível inadimpiência do 

tomador, este deverá ser Imediatamente notificado pelo segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e 

concedendo-lhe prazo para regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 

segurador; com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante comunicação polo segurado à 

seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos que comprovem o Inadimplemento do tomador, data em 

que restará oficializada a Reclamação do Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuízo do 

disposto no item 1±1. das Condições Gerais: 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo tomador, seus anexos 

e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo tomador; 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador e culminou na rescisão do contrato 

assegurado; 

c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-maus, trocados entre 

o segurado e o tomador, relacionados à inadimplõncia do tomador 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 

f) Diário de Obras, quando aplicável; 

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; 

h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial; 

1) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora do tomador no escopo contratual 

Inadimplido, quando aplicável. 

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no art. 771 do Código Civil, fica acordado que a não formalização da Reclamação do 

Sinistro dentro do prazo prescricional tornará sem efeito a prévia notificação da Expectativa do Sinistro; 

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.2.1. e, após análise, ficar 

comprovada a inadimplência do tomador em relação *s obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, 

devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação: 

S. Disposições Gerais: 

Si. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas do tomador perante o 

segurado, especificamente descritas no objeto desta apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia 

Indicada na mesma, não assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos amblentais e lucros 

cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento, desenvolvimento e programação de 

qualquer tipo de software ou sistema, riscos referentes às obrigações que competem ao fabricante dos 

equipamentos, bem como não assegura riscos referentes a outros ramos ou modalidades de seguro ou riscos 

trabalhistas e previdenciários, salvo quando contratada a cobertura adicional prevista no item 1.3 das Condições 
Especiais, em conformidade com a legislação nacional referente ao seguro-garantia. 

52. A Inadimpiáncla do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em caso de não observação 
deste requisito a seguradora ficará Isenta de qualquer responsabilidade. 

53. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e perdas causados direta ou 

Indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação hábil acompanhada de laudo circunstanciado que 

caracterize a natureza do atentado, independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido 
como atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das licenças necessárias à 

exocqção e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer motivos, alheios à vontade do tomador, o(s) 

órgão(s) competente(s) para conceder a(s) licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão 

motivo(s) para execução desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer responsabilidade de indenização 
securitárla. 

S.S. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitaçãolnão oposição do segurado em relação a 

todos oo seus termos. Ao aceitar este documento o segurado concorda que a seguradora não terá responsabilidade 

de indenizar reclamação quanto à cobertura desta garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemonto 

contratual se enquadra nos termos do Inciso VI, do Item 11— Perda de Dlreltà, das Condições Gerais. 

6. Ratificação: 

6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Corais que não tenham sido alteradas pela presente 
Condição Especial. 

Cõi: GOSTMI7I 
	

Página ea dolo 



c 

a 
Associada a TRAVELERS 

4Xalucelli 
Seguradora 

Endosso: 01-0775-0239974 

9 	 Referência: 01-0775-0239902 

373 

CONDIÇÕES PARTICULARES 

Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitárlos, não estarão cobertos pela presente apólice de seguro 

garantia, quaisquer prejuizos alou demais penalidades decorrentes de rescisão de contrato garantido pela presente 

apólice de seguro, causados por ou de qualquer forma relacionados a atos e/ou fatos violadores de normas de 

antieorrupçio, perpetrados pelo segurado, tomador ou controladas, controladoras e coligadas, seus respectivos 

sócios/acionistas, representantes, titulares ou funcionários. 

& .............................................................................................. 
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No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e enviar para a Seguradora. 

Em conformidade com a dáusula 14- inciso 1, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolução 
do documenta n°  01-0775-0239974 

Local e Data 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PItN/PR 

Nome: 

RG: 

Carga: 

ri 

Càe.:1S1704472 
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lis 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 375 
ESTADO DO PARANA 

CONTRATO N° 01312017 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N° 001/2017 

CONTRATO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E JDI 

CONSTRUTORA LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de 

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 

76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo 

seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n° 

3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro JDI CONSTRUTORA LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 00.532.657/0001-08, Inscrição Estadual n° 

253.260.116, Inscrição Municipal n° 17119, CREA/PR - CAU n° 040273-1, com endereço na Rua 

Augusto Wunderwald, n° 197, Bairro Progresso em São Bento do Sul/SC, CEP: 89281-060, fone (47) 

3633-5324, neste ato representado pelo Sra. Joice Mari da Silva Bail, inscrito no CPF sob n° 

821.095.919-00, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado 

a empreitada, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as 

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira.,  O objeto do presente contrato consiste na contratação de empresa para execução 

lo de obra de complementação da quadra poliesportiva na localidade de Campina dos Maia, Piên/PR, 

incluindo os serviços preliminares, drenagem do talude, piso ao redor de quadra e arquibancada em 

concreto armado e alvenaria. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: A obra deverá ser executada de acordo com as especificações que seguem no 

Projeto Básico e em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT, de acordo com a planilha 

orçamentária, vinculados ao procedimento licitatório Tomada de Preços n° 00112017, com supervisão 

do engenheiro civil da Administração. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 53.500,17 (cinquenta e 

três mil, quinhentos reais e dezessete centavos) a serem pagos conforme medições mensais 

1• 
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devidamente vistoriada e aprovadas pela fiscalização da Contratante, em até 30 (trinta) dias após a 

protocolização da Nota Fiscal/Fatura respectiva, onde deverão vir discriminados os valores da mão-de-

obra e dos materiais, e comprovantes de regularidade perante a Receita Federal, FGTS e a CNDT, 

bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP. A tesouraria depositará o 

pagamento em conta corrente bancária do contratado, por ele fornecida. 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto não será reajustado, conforme Leis n° 

8.880/94 e 9.069195. 

Cláusula Quinta: Os pagamentos obedecerão às seguintes exigências: 

• 	 a) A ia  parcela do pagamento só será efetuada após a apresentação da matrícula da obra no INSS, 

com a base de cálculo por parte do INSS do valor da obra, além da ficha de registro dos empregados 

vinculados à execução dos serviços contratados; 

b) As parcelas subsequentes somente serão efetuadas após medições e apresentação de GPS e GFIP 

quitadas. 

c) A última parcela somente será efetuada após a baixa da obra no INSS e apresentação da CND da 

obra, acompanhada do Termo de Conclusão. 

d) Na Nota Fiscal deverá vir discriminado o valor da mão de obra e de material, para efeito de 

retenção do valor do INSS, na forma da Lei n° 9.711198, o número da licitação, o número do 

contrato, o destaque do valor e alíquota do 155 que será retido na prefeitura. 

e) Junto à nota fiscal, o CONTRATADO deverá anexar o comprovante de regularidade perante o FGTS 

e a certidão negativa previdenciária e trabalhista, comprovando que mantém as condições de 

habilitação durante a vigência contratual, bem como cópias autenticadas das folhas de pagamento 

dos empregados, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP. 

DO PRAZO DE INÍCIO, DE CONCLUSÃO E DE RECEBIMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo para execução da obra será de 90 (noventa) dias corridos, a contar da 

assinatura do contrato. 

Cláusula Sétima: O prazo para recebimento provisório dos serviços será de até 10 (dez) dias, a 

contar da comunicação escrita do Contratado da conclusão dos serviços. 

Cláusula Oitava: O prazo para recebimento definitivo dos serviços será de até 15 (quinze) dias, 

a contar do recebimento provisório. 	 1 

Cláusula Nona: O prazo de vigência do contrato 400 (quatrocentos) dias corridos, a contar da 

data da assinatura do contrato. 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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Parágrafo Única: Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em 

dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

Cláusula Décima: Os prazos de início, de etapa de execução, de conclusão e de entrega das obras, 

bem como o prazo de vigência dos contratos poderão ser prorrogados, desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Os valores destinados a esta contratação são oriundos do Ministério do 

Esporte, decorrentes da reprogramação do Contrato de repasse n° 1.000.609-26/2012— processo n° 

778457/2012, cujas despesas correrão por conta da dotação orçamentária abaixo: 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.002.27.812.0015.2024-4490510000. 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: Para assinatura do presente contrato, a adjudicatária deverá prestar 

garantia de execução da obra, cujo valor será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor contratual, no mesmo prazo para a assinatura do contrato. 

Parágrafo Primeiro: O recolhimento da garantia de execução poderá ser efetuado nas modalidades 

indicadas no art. 56 da Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Segundo: O CONTRATADO perderá a garantia de execução quando: 

a) Da inadirnplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada; 

b) Do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pela Prefeitura da obra. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-á 

mediante: 

a) Aceitação pela Prefeitura do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 

b) Apresentação de comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou 

energia elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução 

do objeto do lote, são de inteira responsabilidade do CONTRATADO. 	 1W 
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DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei no 8.666193) 

Cláusula Décima Terceira: Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o CONTRATANTE 

responsável pelos seguintes tens: 

a) Prestar ao CONTRATADO todos os esclarecimentos necessários à execução da obra/serviço. 

b) Elaborar as planilhas de apontamento de obra/serviços, para fins de processamento dos serviços 

executados, bem como efetuar os pagamentos devidos nos prazos determinados, após medição do 

engenheiro civil do CONTRATANTE devidamente aprovado pela Autoridade competente. 

c) Exercer a fiscalização e acompanhamento dos serviços de execução da obra/serviço, a qual ficará 

a cargo do engenheiro civil Simon Schneider, devendo anotar em livro de ocorrências as 

irregularidades porventura havidas, dando conhecimento formal por relatório à autoridade superior, 

sob pena de responsabilidade do agente fiscalizador. 

d) Notificar formalmente o CONTRATADO pela ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução da obra/serviço, até para que possa a empresa proceder a reparos, a menos 

que o livro de ocorrência esteja na obra/serviço. 

e) Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

Cláusula Décima Quarta: Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o CONTRATADO 

responsável pelos seguintes itens: 

a) Executar a obra/serviço de acordo com as especificações determinadas na TOMADA DE PREÇOS N° 

001/2017, bem como aos anexos que se vinculam a este instrumento. 

b) Observar todas as normas ambientais e do Código de Postura do Município, durante a execução da 

obra/serviço. 

c) Cumprir as normas práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos, Normas da 

ABNT e do INMETRO, inclusive as normas de concessionárias de serviços públicos, do corpo de 

bombeiros e as Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CAU. 

d) Providenciar junto ao CREA/PR - CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART referentes 

ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.° 6.496/77 e apresentá-la ao 

Contratante por ocasião do início da execução da obra. Os responsáveis técnicos pelos serviços a 

serem desenvolvidos deverão ter vínculo formal com o CONTRATADO. 

e) Manter, na direção da obra/serviço, profissional legalmente habilitado pelo CREA/PR ou pelo CAU, 

que será seu preposto, vinculando-se às condições de habilitação. 

1) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto deste contrato, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

contrato, no prazo determinado. 

11\ 
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g) Conduzir os serviços em estrita observância com as normas da Legislação Federal, Estadual e 

Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre 

limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

h) Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências e, para uso exclusivo da Administração, um 

jogo completo de todos os documentos técnicos, notificando formalmente o CONTRATANTE, das 

irregularidades ou ilegalidades cometidas pelo mesmo, após anotação regular no livro de Registro de 

Ocorrências. 

i) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com estabelecido no contrato, e 

os que apresentarem defeitos, vicio, incorreções ou falhas graves que afetem a solidez e segurança 

da edificação, de acordo com a legislação aplicada. 

j) Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Administração no Livro de Ocorrências, 

independente de cominações legais. 

k) Ser responsável pela guarda e manutenção da obra/serviço, equipamentos e materiais até o 

recebimento provisório das mesmas. 

1) Manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. Outrossim, deverá o 

CONTRATADO manter sua capacidade econômico-financeiro compatível com as obrigações 

assumidas. 

m) Fornecer os materiais previstos nas especificações anexas ao instrumento convocatório. 

n) Empregar na obra/serviço todos os materiais novos e comprovadamente de primeira qualidade. O 

CONTRATADO só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo à aprovação da 

FISCALIZAÇÃO ou Comissão de Construção a ser designada, a qual caberá impugnar o seu emprego 

quando em desacordo com as normas aqui estabelecidas. 

o) Conservar no canteiro da obra/serviço até o fim dos trabalhos as amostras dos materiais, depois de 

convenientemente aprovadas pela FISCALIZAÇÃO ou Comissão de Construção, à vista do construtor, 

de forma a facilitar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita correspondência aos materiais 

empregados. 

p) Tomar providências junto às concessionárias de energia elétrica, saneamento e telecomunicações 

para ligações definitivas, no que couber. 

q) Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza social, trabalhista, previdenciária, 

acidentária, tributária, administrativa e civil decorrente da execução objeto desta licitação, inclusive, 

em caso de inadimplência de encargos e obrigações de o CONTRATADO, tais responsabilidades não 

se transferem para o CONTRATANTE, consoante previsão do art. 71 e seu parágrafo 1 0 , Lei n° 

8.666/93. 

r) Apresentar a relação dos fornecedores e empresas que fornecerem, durante o contrato, material, 

equipamentos e bens necessários à execução da obra/serviço. 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632 -1136. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 380 
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s) Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer eventos que possam comprometer a execução do 

contrato, tais como: dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO, decretação de 

falência ou recuperação judicial, débitos previdenciárias, de FGTS e Sociais e outras situações, que 

afetem a estabilidade econômico-financeira da Empresa, com repercussões no contrato. 

t) Responder civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, independente de dolo 

ou culpa, no cumprimento do contrato, venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou 

por seus empregados à Administração ou a terceiros. 

u) Garantir que somente executem os serviços, objetos deste instrumento, os funcionários cuja 

documentação tenha sido entregue em conformidade com o item 24 do Edital referente à TOMADA 

DE PREÇOS n° 001/2017. 

v) É responsabilidade do CONTRATADO fornecer à seus funcionários todos os equipamentos de 

proteção individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização 

dos mesmos. 

x) Cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à Saúde e Segurança do Trabalho, emitidas pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes. 

x) Garantir a correta sinalização do local onde estejam sendo realizados os serviços. 

y) O CONTRATADO se obriga a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades 

públicas concedentes ou contratantes bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus 

documentos e registros contábeis. 

Parágrafo Primeira: O CONTRATADO não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar 

todos os serviços objeto do contrato. 

Parágrafo Segunda: O CONTRATADO somente poderá subcontratar parte dos serviços se a 

subcontratação for aprovada prévia e expressamente pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceira: Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, o CONTRATADO 

realizará a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante 

o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 

da subcontratação. 

Cláusula Décima Quinta: A responsabilidade do CONTRATADO pela qualidade, correção e segurança 

dos trabalhos subsistirá, na forma da lei vigente, mesmo após o recebimento definitivo da 

obra/serviço licitada, nos termos dos arts. 69 e 70 e § 20 do art. 73 da Lei n° 8.666/93. ) 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Sexta: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados no presente 

Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções 

previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução da obra (inicio, etapa, conclusão), o contratado ficará sujeito 

à penalidade de multa de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do 

prazo devido, a ser calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela do serviço em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Plên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado da execução da obra (início, etapa, conclusão) por prazo 

superior a 30 (trinta) dias ou que impossibilite o atendimento de prazos à que a Administração se 

sujeite; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 
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3. SUSPENSÃO temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, no caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade 

do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado da garantia do respectivo contrato e dos créditos devidos ao 

Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos neste item, será cobrada 

administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: As multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas nesta cláusula, a rescisão contratual, constituindo 

motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 
 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 

- Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal n° 

8.666/93. 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 	A 8 



4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 383 
ESTADO DO PARANÁ 

II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração. 

IIJ - Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Único: No caso de rescisão Contratual, devidamente justificada nos autos do Processo, terá 

o Contratante no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS. 

Ø Cláusula Decima Oitava: O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% 

(vinte e cinco por cento) sobre o valor inicial atualizado do Contrato, mediante o interesse público, a 

necessidade de serviços e a conveniência administrativa, nos termos do art. 65, § 1 0  da Lei n° 

8.666193, e, no caso particular de reforma de edifício, até o limite de SO%, em seus acréscimos, salvo 

a exceção prevista no § 20  do art. 65 do mesmo diploma legal, consoante a redação dada pela Lei n° 

9.648/98. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Nona: O presente contrato está vinculado à TOMADA DE PREÇOS n° 001/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Vigésima: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93, suas 

alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Cláusula Vigésima Primeira: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Vigésima Segunda: A fiscalização da obra/serviço, desde o início dos trabalhos até seu 

recebimento definitivo, atuará no interesse exclusivo do CONTRATANTE, não excluindo nem 

reduzindo a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade. 
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Cláusula Vigésima Terceira: A fiscalização e acompanhamento deste contrato ficará a cargo do 

engenheiro civil Simon Schneider. 

DA GARANTIA DO OBJETO 

Cláusula Vigésima Quarta: O CONTRATADO se responsabiliza pela perfeita execução deste contrato, 

obrigando-se a executá-lo com a observância de todas as normas legais, regulamentos, técnicas e 

com garantia de 05 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo do objeto deste contrato. 

Cláusula Vigésima Quinta: O CONTRATADO se responsabiliza, no período de 01 (um) ano, fora do 

o 
	prazo de garantia, pelos vícios ocultos redibitórios, denunciados pelo CONTRATANTE. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Viésima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 10 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 
	

JDI CONStRUTORA LTDA 

PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN 
	

CONTRATADO 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura:  

Nome: INGRID RUBIANE DE BASSI 
	

Assinatura: K Ç) 	
\ 

M~m' 
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Paraná 14 de Março de 2017 	Diário Olieial dos Municípios do l'araiui • ANO VI J N °  12 II 

Súmula: Dispõe sobre a reposição sumi -mI dos 
servidores do Poder Legislativo do Município de 

Paulo Froni io e dá outras pro iddnc ias, 

SEF3ASTIO ELIAS DA SILVA NETO. Prefeito do Munieipio de 

Paulo E rti n tio. Estado do Paraná, no uso de suas aI ri bit i ções legais. 

Oiço sabei ., e o] co ni pri me n tu a 1 .e i tirgá ni e a Municipal. 't  iie a Cárna ia 

de Vereadores aprovou e eu sane iono e proniu Igo a segui inc f,e i: 

.trt,l° Fica a Càniara Municipal de Paulo Frontin autorizada a 

conceder aos seus ser' idores. à partir de 1 °  de Janeiro de 201 7. 

reposição salarial, a ser aplicada sobre os vencimentos básicos, num 

perecutual de6,58%(seis ' írgula cinquenta e oito por cento). 
correspondente à variação acumulada do indice Nacional de Pi'eços ao 

('o asno' i dor — INPC. havida ei' tie os niese s de .1 aliei 'o á 
Dezenihi'o/20 ló. 

trt. 2°Esta Lei entra em vigor na data de soa publicação. retn,agindo 

seus eleitos à 1° de Janeiro de 2017. naogadas as disposições em 
Co n t i'àr io 

Paulo Fronrin. 13 de Março de 2017, 

SER.1ST!ÃO EL 1,45 Vi SIL V4 NETO 
Prelicito Municipal 

• 	 Publicado por: 

Douglas Ingeezak Bnrges 
Código Identiticador:287CB24A 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

CONTRATO N" 014/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N ° 023/2017 

CONTRATADO: ADENILSON DE JESUS BUENO 0315805238. 
CNPJ sob n° 17.594.413/0001-44 

OBJEI ( ): Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo 

''vali e kombi". incluindo o serviço de nion itores. para os alunos da 

n'cde nitniic i pai de cosmo da zona i'ural e urbana do moo icipio de 
Piôn/P R 

Valor: R$ 61900.00 (sessenta e dois mil e novecentos reais) 

O paga inc 1110 será me n sal ole ole no alor co n'e spo ntd elite à parcela 
e lei ivanie ntc prestada dos serviços duraiitc o más de re ('e ráncla. 

Dotação: 
08.00 1. 12, 3 61 ,0012.2014.3390330300: 

.00 1, ,2 .36 1,00 12.20 6-33 90330 3 00 

'azo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 
Data de assinatura: 13 de março de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prelditn Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secrcnirio de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fannia Pieckncz 

Código Identit'icador:6A056889 

SE(:RETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 

Ct.)N'l'R.A'lO N° 013/2017 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS N°001/2017 

CONTRATADO: JDI CONS'FRI 'TORA LTD.t. 
CX I'.I sob n° (10,532.657/00(II-08 

objeto  do p i'ese n te co iii rato ciii] si s te na contrai ação de ciii pesa pata 

ex cc Lição de o li 'a de co mp leme o taç ão da quadra poi icspo it iva na 
localidade de Campina dos Mima. Piên/PR, incluindo os serviços  

p 'e im i na rc s. d 'e nagc ia do 1 aI ud e. piso ao Ècdoi de 

arq ti i bancada e tu cnn e 'e lo arn adi i e aI 'e n ar ia. 
Valoi': R$ 53,500.17 (cinquenta e trás nul. cluinlienil» 	cais e 

dezessete centavos) 
pagamento por medições nieiisais 

Dotação: 09.002.27,812.0015,2024-4490510000, 

O pia/o para e\ectição rIa obra será de 90 (noventa) ilhis corritliis. a 

cnn lar da ass inato ra do cnn trato. 

O prano de vigência do contrato 400 (quatrocentos) dias corridos, a 

contar da data da assinatura do contrato. 

Data de assinatura: lO de março de 2017. 

LI VIVO TURECA' 
Prel'cito Municipal 

CRLÇTI4TVO QUADROS 
Seeretátin de Adniin istraçãn e Finanças 

Publicado por: 
{)oroti de [ii ii,ia I',eekoc, 

Código Identiticador:EH75$C98 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA VIL:NICIpAI, DE PIRAQI.'ARA 

SECREtARIA DE AD\lINISTt(.k() 

1° .% tVISO DO 	DI.\.\IEVI'O PRE C klt o PRFISI:NCI ti. V. 

08/2017 

O MIJNICIPIO DE PIRAQIJARA torna público, para conhecimento 
dos interessados, que a .411ER'l'I'RA DO PREGÃO PItESENCl.°l. 

no. 08/2017. que tem por objeto "Contratação de empi'esa 
especializada em prestação de serviços de arb iti'agem pro Iissioiiii 1. 

para atender os campeonatos da Secretaria de Cultura. 1 sponte e 
Lazer'', eontbrnie especificações contidas no ANEXO 1 — 'tER\lt 1 

DE REFI:RENCIA.  fica ADIADA para o dia 29/0312017, às 09h00. 
no oiesnio local indicado iniicialn,eitte. 

MOTIVO: Alterações ao edital que estarão à ciisposjcao rios 
interessados na Divisão de Compras e t .ic lações da Pre 'ei tu ia. i a 

Gelúho Vargas. 1990 — Centro - Pii'aquara-PR. das 080(1(1 às 1201111 
das 1 3h0t) às 7h00. ou no site: \vwiv. piraquara. pr.gov . hr. 

Piraquara. 13 de marçti de 2017. 

EMERSON .4 NTON!O LI PC111 U 
P i'esideite da Cooiissàti Pc niianieii te de 1 .ic i tações 

Publicado por: 
Rozilci di, R,,cio Biscou 

Código ldcntificador:i)7.\t.'O.\otu 

SECRETARIA DE Al)IINIS .RtC ]() 
EXTRATO DO AVISO DE LICITAÇ%O PREGÀO 

PRESENCIAl, N°09/2017 

Objeto: contratação de empresa especializada paia pi'esiaçui de 
serviço de Rede de M uitisserviços. que fará a i nlerconexão dos 

prédios públicos por niieio de eotiexão de rádio de alta e]iicid:ide. 

Abertura: 27 de março de 2017 às 09:00 liorai'. lia Sala de 
Lieiiações chi l'i'efeiiura Municipal de Pir:iquaru. na As. (iciáliu 

Vargas. 1990 - (-c ntnu - Piruquura - PR. Critério de .lulgaoieutir 
MENOR PREÇO CI.OB.tL. Valor Nhi,inio Estimado: ES 
782.3 18,18 (Setecentos e oitenta e do Is iii ii rezenttis e dezo iii re'.:is 
dezoito centavos), Edital: Estará à disposicão dos intei'essados a:: 
Divisão de licitações e Contratos, au preço dc RS 5,nIJ (ciaco) reais 
no horário das 0811t)0 às 1 ih3omin e das 13h00 às lbtiiflnun iii: 
gratu itaniente no si te: 
svn rv.piruquara .pr .go ,hr. 

I'iruquai'a. 13 de niui'ço de 2017. 

JOSÉ LUIS PEDROZi 
Secretário Muticipal de .Adnnnisiraçào 

\\T;VW (11:11 . 1011] ti ai ei pai 	il-ir•2lfll2 	 1) $ 
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2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

CONTRATO N 9  01312017 

CONTRATO N°013/2017 

REFERENTE À TOMADA DE PREÇOS NO0I/20 2 7 

CONTRAiADO: JOl CONSTRUTORA LI DA. 

CNPJ sob n 1  00. 11A2.65 7/0001-08 

O Objeto do presente contrato consiste ria contrataÇão do epresa para eaocriç.ào 

do obra de comniementação da quadra poliusr.orLva na !ocandade ria Cn'noioa dos 
Maia, Piên/R< irsoluíndo os serviços preliminares, drerra4enl 00 talude, piso co 

redor de quadra e arquibancada cri' Concreto arrnacc e aivoe arda. 

Valor: RS 53.500,17 (cinquenta e três mii. qudienotus reais e deaessote ccuiAvOs) 

O pagamento nor medições mensais 

Dotação: 09.002.27.S12,0015.2024-4490510000. 

O prazo pa r:a execução da obra seja de 90 (nove riDO dias corridos,ac.o eta r da 

assinatura dci co: srratc. 

Ci prazo de vigência do contrato 400 (q:rat intentos) dos corridos. a contar ria dai., 

da assinatura do)l.t aro. 
Data de assj.nature: 10 de marco do 2017. 

(D'iDo TURECII 

Preteito MuirnpaI 

CRiSiIANO QUADROS 

SeCretêrio de Administração e Finanças 

Voltar 

http://www.pien.pr.gov.br/contratos/Visualiza/3261/contrato_no_013/2O17.hlml 	 1/2 



RIM 

CAIXA   Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 
Rua Conselheiro Laurindo, 280-6° andar. 

80060-100 - Curitiba - PR 

Oficio n°0708/2017 / GIGOV/CT 

CURITIBA, 23 de Março de 2017 

A Sua Excelência o Senhor 
Livino Tureck 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Piên 
Pca do Expedicionario -140 

• 	
CEP: 83860-000 - Piên - PR 

Assunto: Verificação do Resultado do Processo Licitatório e Autorização de Inicio de Objeto. 
Ref.: 	Contrato de Repasse OGU n° 778457/2012 - Operação 1000809-26 - Programa Esporte e 

Grandes Eventos Esportivos - Construção de quadra coberta 

Senhor Prefeito Municipal, 

1. 	Em virtude da conclusão da análise do resultado do processo licitatório, protocolado 
em 16/03/2017 através do Oficio 059/2017/Gabinete, relativo ao Contrato de Repasse acima 
referido, sob os aspectos de engenharia quanto a custos e ao objeto, observamos o seguinte: 

1.1. 	Sob os aspectos técnicos de engenharia, consideramos o resultado do processo 
licitatório do aumento de meta fisica apto, com valor licitado de R$ 53.500,17. 

1.2. 	Esclarecemos que a responsabilidade pertinente aos processos licitatórios cabe 
exclusivamente aos Proponentes das operações, quando eles devem atender a Lei 8.666/93 e, no 
caso de Pregão Presencial, a Lei 10.520/2002, e serão fiscalizados pelos Tribunais de Contas. 

1.3. 	Toda e qualquer solicitação de alteração de projeto, especificação e memorial 
descritivo proposta pelo Agente Promotor/Executor necessita ser submetida, previamente, à análise 
e aprovação da CAIXA. 

2 	O Município apresentou novo QCI contendo os valores de investimento pós 
licitação, demonstrando que utilizará o saldo existente de contrapartida e mantendo saldo de valor 
de repasse apenas. Os novos valores do contrato de repasse passam a ser: 

Oficio n°0708 / 2017 / GIGOV/CT 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474— Ouvidoria de Governo 0800 200 2222 
ouvidoriadegovernocaixa.gov.br  
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2.1. 	Valor do Investimento: R$ 298.469,39 sendo: 
—Repasse: R$ 285.681,61 
- Contrapartida: R$ 5.969,39 
- Saldo de repasse: R$ 6.818,39 
- Saldo de contrapartida: R$ 0,00 

3. 	Para o primeiro desbloqueio de valores deste aumento de meta fisica, o Município 
deverá providenciar: 

3.1 	Cópia da Ordem de Serviço para a empresa vencedora da nova licitação. 

3.2 	ART de execução do responsável técnico da empresa vencedora da nova licitação 

3.3 	ART de fiscalização do responsável técnico do Município. 

3.4 	Oficio de Solicitação de Desbloqueio de Recursos, modelo CAIXA (MO27056), 
assinado pelo para o encaminhamento da documentação; 

3.5 	Boletim de Medição, modelo CAIXA (MO 37587); 

3.6 	Relatório Resumo de Empreendimento, modelo CAIXA (MO 37588); 

3.7 	Nota Fiscal a ser apresentada somente no caso de equipamentos, devendo constar 
número do chassi do bem adquirido, o número do Contrato de Repasse e o programa; 

3.8 	Relação dos fornecedores / prestadores de serviços beneficiários dos recursos, 
contendo nome, CNPJ ou CPF e valor; 

3.9 	Relatório de Acompanhamento do Trabalho Técnico Social, se houver. 

3.10 	Instalar placa de obra no prazo de até 15 dias após o recebimento deste oficio, em 
cumprimento a cláusula especifica do Contrato de Repasse, indicando a origem e destinação dos 
recursos, no caso de execução de obras/serviços, conforme modelo fornecido pela CAIXA. 

OBS: Formulários modelo CAIXA encaminhados para o(s) e-mail(s) 
planejam ento(ãpien,pr.goy.br; sidenevWijiien.pr.gov . br; ingridyien.pr.gov.br  

Oficio n°0708 / 2017 / GIGOV/CT 
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CAIXA  
4. A solicitação de recursos das parcelas seguintes é feita à medida que o 
empreendimento é realizado, e devidamente comprovado fisica e financeiramente, inclusive no 
tocante à integralização do valor de contrapartida, na forma contratualmente estabelecida. 

4.1. 	Uma vez depositada a contrapartida, o contratado deve informar a CAIXA 
imediatamente sobre o depósito. 

4.2. 	Para Contrato de Repasse inserido no SICONV, a autorização de desbloqueio da 2 
parcela e subsequentes, inclusive a última, requer a comprovação da execução financeira da parcela 
anterior, mediante o preenchimento pelo Contratado, na Aba Execução daquele Sistema, dos 
Relatórios de Execução (Pagamentos Realizados e Documentos de Liquidação Incluídos) relativos 
aos pagamentos realizados. 

5. Os documentos fiscais emitidos contra esse contratado, representados por faturas, 
notas fiscais ou quaisquer outros comprobatórios da realização das despesas, devem estar 
devidamente identificados na primeira via, com o nome do programa e o número do Contrato 
de Repasse. 

5.1. 	Tais documentos devem ser mantidos arquivados em pasta própria e em boa ordem 
no próprio local de contabilização, à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

6. Sobre a vistoria de ateste de medição, informamos: 

6.1. 	A atividade de fiscalização realizada pelo Agente Promotor/Executor não deve ser 
confundida com a atividade de acompanhamento de obra exercida pelo engenheiro/arquiteto da 
CAIXA, pois este profissional é responsável, exclusivamente, pela conferência, por ocasião da 
vistoria, da realização das etapas de obras indicadas na medição fornecida pelo proponente. O 
objetivo da visita técnica é verificar a situação da obra e observar sua evolução fisica, para o 
cumprimento do Contrato de Repasse. 

6.2. 	A visita técnica não tem o objetivo de conferir à CAIXA, ou aos profissionais de 
engenharia e arquitetura que dela participam, a responsabilidade pela qualidade de execução dos 
serviços, pois a vistoria objetiva assegurar a correta aplicação dos recursos financeiros. 

7. Caso o desbloqueio de recursos não ocorra conforme previsto no cronograma 
fisico/financeiro previsto no plano de trabalho, esse contratado deve adequá-lo às novas condições 
do empreendimento, submetendo à apreciação da CAIXA com vistas à reprogramação contratual. 

8. Informamos, ainda, que é vedado o desbloqueio de recursos para o Contrato de 
Repasse com prazo de vigência expirado. 
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9. 	Colocarno-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos necessários 

Respeitosamente, 

ELIER CATARIN 
Supervisor de Filial 

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR. 

FÁBIO DANTAS CASSALI 
Coordenador de Filial 

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 

CELTO AMÉRICO ALVES IZIDORO 
Gerente de Filial 

Gerência Executiva de Governo Curitiba/PR 

n 
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CNPJ: 76002666000140 IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 53660000 Cidade: Piên 

Fone: (041)6321136 Fax: (041)6321146 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

Número 	 Tipo 	 Emitido em 

1517 	Global 	 3110312017 

Forma de pagamento 

POR MEDIÇÕES MENSAIS 

Licitação 
Too 	 Número 	 Natureza do procedimento 

Tomada de preços 	 112017 	Normal 

Credor 
Fornecedor 

JDI CONSTRUTORA LTDA - EPP 

Endereço 

RUA AUGUSTO WUNDEERWALD, 197 

Cidade/LIE 	 CEP 

São Bento do Sul/SC 	 89290-000 

Classificação da despesa - -- 	_________ -______________ 	_________ 
09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

09.002 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 

27.812.0015.2024 MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER 

4.4.90.51.01.99 OUTRAS EDIFICAÇÕES 

2490 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 

Itens da requisição -  

14577 	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUCÃO DE OBRA DE 
	

SERV 
COMPLEMENTAÇAO DA 

QUADRA POLIESPORTIVA NA LOCALIDADE DE CAMPINA DOS MAIA, 
PIN/PR, INCLUINDO OS SERVIÇOS PRELIMINARES, DRENAGEM DO 
TALUDE, PISO AO REDOR DE QUADRA E ARQUIBANCADA EM 
CONCRETO ARMADO E ALVENARIA 

Marcia ZIgOvski 
Emissor 

391 

LançamentoLançamento integrado - 
Requisição de compra 

30209/2017 

R$ 406,44 

-- 	 —Contrato 
Processo N°  Homologação 	ID 	 Número 

	
Aditivo 

63 	0710312017 	132017 	1312017 

CPF/CNPJ 

00.532.65710001-08 

Bairro 

Matricula 	 Fone 	 FAX 

9622-9 	47 36335324 



• 	•w'-fl'ulI n 	1I_ • ILfl  

CNPJ: 76002666000140 JE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 

Fone: (041)6321136 Fax: (041)6321148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

392 

Número 	 TIPO 	 Emitido em 

1518 	Global 	 31103/2017 

Forma de pagam, 

POR MEDIÇS MENSAIS 

Licitação - 
Tipo 	 Número 	 Natureza do procedimento 

Tomada deeçOS 	 112017 	Normal 

Credor -----  ---- — ------- — — — - 
Fornecedor 
JOl CONSUTORA LTDA - EPP 

Endereço 

RUA AUGTO WUNDEERWALD, 197 

C,dade/tJF 	 CEP 

São Bentio Sul/SC 	 89290-000 
ClassIfica, da despesa - ----------------------- - 

09 SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

09.002 DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER 

27.81fl15.2024 MANUTENÇÃO DO ESPORTE E LAZER 

4.4..51.01.99 OUTRAS EDIFICAÇÕES 

249 00747 Convênio Federal - Quadra Campina dos Maia 

Itens dariíslção - --------------------------------- — 

14577 ONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
OMPLEMENTAÇAO DA 

UADR.A POLIESPORTIVA NA LOCALIDADE DE CAMPINA DOS MAIA. 
'IÊN/PR, INCLUINDO OS SERVIÇOS PRELIMINARES, DRENAGEM DO 
rALUDE. PISO AO REDOR DE QUADRA E ARQUIBANCADA EM 

ONCRETO ARMADO E ALVENARIA 

Reqoisiçâo de compra 

30209/2017 

— Contrato - ------------ - 
Processo No l-lomologaçøo 	ID 	 Número 	 Aditivo 

63 	0710312017 	132017 	1312017 

CPF/CNPJ 

00.532.657/0001-08 
Bairro 

Matrícula 	 Fone 	 FAX 

9622-9 	47 36335324 

R$ 53.093,73 

SERV 	 1.00 	R$ 5309373 	R$ 53.093,73 

c: 
Marcia Ziyovskl 

Emissor 
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